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RESUMO 

 

A gestão eficaz dos resíduos marinhos é uma preocupação crescente em escala 
global, especialmente em regiões costeiras densamente povoadas, como a Região 
Metropolitana de João Pessoa. Este estudo analisa a governança dos mares e 
oceanos brasileiros, com foco na gestão da coleta de resíduos marinhos nesta região 
específica. Por meio de uma abordagem multidisciplinar, são explorados os principais 
desafios enfrentados na gestão dos resíduos marinhos, incluindo questões de 
legislação ambiental, infraestrutura de coleta e reciclagem, conscientização pública, e 
envolvimento das partes interessadas. O objetivo principal desta pesquisa foi realizar 
um estudo sobre a gestão desse tipo de resíduo na Região Metropolitana de João 
Pessoa. A poluição dos oceanos deveria ser uma das principais preocupações da 
humanidade para preservação do planeta, contida em um dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável – ODS 14, que evidencia a Vida na Água. Apesar de 
integrarem a Agenda 2030 da ONU, muitas metas ainda não conseguiram ser 
atingidas e tudo indica que não serão alcançadas. Essa investigação se propõe a 
analisar a gestão dos resíduos marinhos como elemento para uma governança 
ambiental que visa o desenvolvimento sustentável. A pesquisa é exploratória, 
descritiva e de natureza qualitativa. A análise dos dados coletados em documentos e 
entrevistas realizadas com agentes dos principais órgãos de gestão da referida 
Região Metropolitana permite concluir que há uma lacuna significativa na 
infraestrutura de coleta de resíduos marinhos, com poucos pontos de coleta 
disponíveis e baixa participação da comunidade local na separação e disposição 
adequada dos resíduos. Com base nestas análises, são propostas recomendações 
para aprimorar a governança dos mares e oceanos, e melhorar a gestão da coleta de 
resíduos marinhos na Região Metropolitana, além da propositura de um framework. 
Este estudo pretende contribuir para o avanço do conhecimento científico sobre a 
governança dos mares e oceanos brasileiros para a formulação de políticas e 
estratégias de gestão sustentável dos resíduos marinhos em contextos urbanos 
costeiros. 
 
 
Palavras-chave: Oceanos. Resíduos. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
Amazônia Azul. Governança. Gestão para o Desenvolvimento e Regionalidade. 
 
 

 

 

 

 



 

MASCARENHAS, Adriana de Abreu. GOVERNANCE OF BRAZILIAN SEAS AND 

OCEANS: a study on the management of marine waste collection in the 

Metropolitan Region of João Pessoa. Municipal University of São Caetano do Sul. 

São Caetano do Sul, SP, 2024. 

 

ABSTRACT 

 
The effective management of marine waste is a growing concern on a global scale, 
especially in densely populated coastal regions, such as the João Pessoa Metropolitan 
Region. This study analyzes the governance of Brazilian seas and oceans, focusing 
on the management of marine waste collection in this specific region. Through a 
multidisciplinary approach, the main challenges faced in the management of marine 
waste are explored, including issues of environmental legislation, collection and 
recycling infrastructure, public awareness, and stakeholder engagement. The main 
objective of this research was to carry out a study on the management of this type of 
waste in the Metropolitan Region of João Pessoa. Ocean pollution should be one of 
humanity's main concerns for preserving the planet, contained in one of the 
Sustainable Development Goals – SDG 14, which highlights Life in Water. Despite 
being part of the UN 2030 Agenda, many goals have still not been achieved and 
everything indicates that they will not be achieved. This investigation aims to analyze 
the management of marine waste as an element of environmental governance aimed 
at sustainable development. The research is exploratory, descriptive and qualitative in 
nature. The analysis of data collected in documents and interviews carried out with 
agents from the main management bodies of the aforementioned Metropolitan Region 
allows us to conclude that there is a significant gap in the marine waste collection 
infrastructure, with few collection points available and low participation of the local 
community in separation. and adequate disposal of waste. Based on these analyses, 
recommendations are proposed to improve the governance of the seas and oceans, 
and improve the management of marine waste collection in the Metropolitan Region, 
in addition to proposing a framework. This study aims to contribute to the advancement 
of scientific knowledge on the governance of Brazilian seas and oceans for the 
formulation of policies and strategies for the sustainable management of marine waste 
in coastal urban context. 
 
 
Keywords: Oceans. Waste. Pollution. Sustainable Development Goals. Blue 
Economy. Management. Governance. Management for Development and 
Regionalism. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Há uma relação direta entre resíduos sólidos e os problemas socioambientais, 

englobando a poluição do solo, das águas e do ar, causando impactos negativos para 

a saúde humana e de outros seres vivos. Nesse sentido, a gestão de resíduos sólidos 

precisa ser priorizada nas políticas públicas ambientais no mundo e no Brasil. 

A relação entre o mar e o homem é antiga e, durante séculos, era comum a 

ideia de que o oceano e os mares fossem fontes inesgotáveis de recursos e 

possuíssem infinita capacidade de receber e processar todo tipo de rejeito neles 

lançado. Como resultado, hoje o oceano está sob ameaça.  

Segundo dados da ONU (2021) mais de 40% da terra, referente aos oceanos, 

sofre inúmeras interferências, e diversos tipos de impactos, derivados das atividades 

humanas, como a sobrepesca e a poluição, além dos efeitos das mudanças climáticas 

globais. Como consequência dessa degradação, tem‐se a perda de benefícios 

promovidos pelo oceano para a sociedade, com grandes impactos na qualidade de 

vida humana, tanto de quem vive próximo ao mar, quanto para quem vive distante 

dele. 

Com o crescimento dos impactos ambientais derivados das ações antrópicas, 

foram pensados os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que são um 

apelo universal da Organização das Nações Unidas a uma ação, para acabar com a 

pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas as pessoas tenham paz e 

prosperidade (ONU, 2015). 

Tudo isso aliado à denominada ‘Economia Azul’ (Pauli, 2010) que é uma 

economia do mar sustentável, resultante do equilíbrio entre a atividade econômica e 

a capacidade de longo prazo dos ecossistemas oceânicos para suportar as atividades 

humanas, permanecendo resilientes e saudáveis. O futuro passa, 

inquestionavelmente, por perceber e preservar o mar. 

Assim, os 17 ODS foram pensados a partir da Conferência das Nações Unidas 

sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada no Rio de Janeiro, em 2012.  O 

propósito foi produzir um conjunto de objetivos que suprisse os desafios ambientais, 

sociais, políticos e econômicos mais urgentes que o mundo enfrenta. 

Os ODS substituem, então, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), que começaram com um esforço global no ano de 2000 para combater a 

indignidade da pobreza.  Os ODM estabeleceram objetivos mensuráveis, acordados 
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universalmente, visando combater a pobreza extrema e a fome, prevenir doenças 

mortais, e expandir a educação primária para todas as crianças, entre outras 

prioridades de desenvolvimento, os quais não foram alcançados, mas ampliados e 

substituídos pelos ODS. 

Por sua vez, os 17 ODS construídos sobre os sucessos e insucessos dos 

ODM incluem novas áreas tais como a mudança climática, desigualdade econômica, 

inovação, consumo sustentável, paz e justiça, entre outras prioridades.  Os objetivos 

são interligados e, muitas vezes, a chave para o sucesso de um envolverá a 

abordagem de questões de outro.  

Para essa pesquisa o ODS 14 (ONU, 2024) que trata da Vida na Água para a 

conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares, e dos recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável é o ponto de partida para a construção da Tese. 

É possível observar que pouco se fala nas metas do ODS 14 (ONU, 2024), 

sobre a poluição e os resíduos marinhos que comprometem a Vida na Água (14.1), 

criando uma contradição em que se propõem metas de incentivo econômico, mas não 

se consideram os impactos que os oceanos vêm sofrendo ao longo de décadas com 

a atividade humana no planeta.  

De acordo com as conferências da ONU que aconteceram ao longo dos anos, 

as questões ambientais foram sendo inseridas na pauta da economia mundial e 

promovendo diversas discussões e ações em prol da sustentabilidade. Os 

prognósticos sobre a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável seguem 

evoluindo na busca de respostas às necessidades na esfera internacional e de 

conscientização das pessoas, governos e empresas com o fato de que é necessária 

uma nova conduta em relação ao uso dos recursos naturais.  

Assim, ressalta-se que as discussões ambientais vão rompendo o paradigma 

econômico da modernidade e fundamentando nos parâmetros estabelecidos pelas 

leis da natureza, assim como nas possibilidades ecológicas da cultura e da 

criatividade humana (Leff, 2014).  

Segundo Leff (2014), o discurso da sustentabilidade procura reconciliar o meio 

ambiente juntamente com o crescimento econômico, na busca de transformar o 

crescimento econômico como um processo sustentável, capaz de assegurar o 

equilíbrio ecológico e a igualdade social, sendo capaz de gerar um crescimento 

sustentado. 

Por sua vez, Sachs (2005, p. 36) afirma que o desenvolvimento sustentável 
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“(...) obedece ao duplo imperativo ético da solidariedade com as gerações presentes 

e futuras, e exige a explicitação de critérios de sustentabilidades social e ambiental, e 

de viabilidade econômica”. Isto é, a utilização racional e consciente dos recursos 

naturais validados de forma consciente com os objetivos sociais, ambientais e 

econômicos. 

Tudo isso implica em ações governamentais e dos demais atores sociais 

voltados para preservar os recursos que geram riqueza. Nesse sentido, a gestão dos 

resíduos marinhos deveria constar como uma das metas abordada no ODS 14 da 

ONU, por tratar-se de problema de sustentabilidade, devendo ser incorporado na 

agenda 2030, relacionado à meta 14.1. 

É possível observar, inicialmente, que a denominação sobre a proteção das 

águas é variável em termos de legislação, países e organismos governamentais e não 

governamentais, no tocante à sua proteção e regulação. 

Os aspectos jurídicos envolvendo os oceanos são complexos. Primeiramente 

têm-se as legislações internacionais como a Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar (CNUDM), assinada pelo Brasil em 1982 (ONU, 2024). 

No Brasil, a Lei nº 8.617/1993 definiu os limites do mar territorial sob jurisdição 

nacional estabelecidos pela Convenção. As linhas de base, por sua vez, foram 

estabelecidas de acordo com o Decreto nº 4.983/2004. 

É possível destacar também que, visando à redução da quantidade de resíduos 

direcionada para aterros, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

estabelecida pela Lei nº 12.305 em 2010, tem oferecido um conjunto de diretrizes para 

a adequação das ações antrópicas no momento presente, na busca de um futuro 

melhor para as próximas gerações, de uma forma de desenvolvimento que seja mais 

sustentável. 

A PNRS está relacionada mais especificamente à necessidade de se trabalhar 

a Economia Circular, evitando a extração de recursos naturais, reutilizando materiais 

e obrigando a adequada destinação aos resíduos e rejeitos.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos traz impactos diretos na estruturação 

empresarial e governamental. Apesar de ser um assunto da atualidade, com 

discussões mais frequentes sobre o tema da sustentabilidade, a gestão de resíduos 

sólidos no Brasil tem origem num cenário anterior, que será tratado mais adiante. 

De acordo com a legislação vigente Lei nº 13.089/2015, denominada Estatuto 

da Metrópole (EM), foi instituído um paradigma regulatório inovador para as Regiões 
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Metropolitanas (RMs) brasileiras. No que tange ao artigo 2º, inciso IV, a governança 

Inter federativa se caracteriza pela cooperação e partilha de competências e iniciativas 

entre os diversos níveis de governo, visando à organização, planejamento e 

implementação de atividades de interesse coletivo. 

Na Europa, mais precisamente no século XVIII, em Londres, não obstante todo 

o fascínio imaginado para aquele tempo, a verdade é que as ruas cheiravam mal em 

razão dos dejetos humanos, e não havia lugares adequados para o uso correto de 

resíduos orgânicos (alimentos putrefatos e outros de origem orgânica) ou de outros 

tipos de resíduos sólidos, afetando a saúde pública (Leff, 2014).  

A relação entre os resíduos e a saúde acarretava despesas ao governo, dando 

início às primeiras ações de saneamento, com a necessidade de tratar a água e 

controlar as doenças infecciosas com o surgimento dos primeiros incineradores que, 

posteriormente, serviriam de modelo para outros países, incluindo o Brasil. 

A partir da Primeira Revolução Industrial, no século seguinte, a produção das 

fábricas mantidas a vapor, deu origem a uma nova relação entre o ser humano e a 

geração de resíduos, iniciando-se um consumismo desenfreado que continua a 

aumentar até os dias atuais. O crescimento econômico gerou uma produção de 

grandes quantidades de resíduos por parte da humanidade e os incineradores e 

aterros já não eram suficientes para a demanda. 

A União Europeia estabeleceu as diretrizes para criar um Plano de Gestão de 

Resíduos Sólidos Europeu no ano de 1975, que contemplava mecanismos para uma 

gestão ampla e integrada de diversas formas de resíduos. Esse plano europeu serviu 

de modelo para o desenvolvimento da PNRS brasileira, uma vez que a Europa é 

vanguarda para diversos movimentos dentro deste contexto (Leff, 2014). 

Muito além de uma questão ambiental, a PNRS abrange questões de saúde 

pública, sociais e políticas suscitando conhecimentos que podem estimular uma 

colocação competitiva e vantajosa no mercado. 

Por outro prisma, um grupo de pesquisadores observou como se comportam 

duas grandes ilhas de plástico, que surgiram no Oceano Pacífico e no Atlântico Norte. 

Há uma constatação de que estas ilhas estão se agrupando, e é preocupante saber 

que esse problema é comum em todo o mar (eCycle, 2018). 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - 

PNUMA (2021) cerca de 90% de todos os detritos dos oceanos são formados por esse 

tipo de resíduo. Existem aproximadamente 46.000 fragmentos de plástico em cada 
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2,5 Km2 da superfície oceânica, sendo a maioria proveniente de terra firme, e 27% 

formados de sacolas de mercados. Estudos demonstram que para cada Kg de algas 

marinhas e plâncton encontrado nos oceanos, existe cerca de seis Kg de plástico. 

Assim, levando em conta que estes organismos são os responsáveis pela alimentação 

de cadeias alimentares e oxigenação do planeta não é difícil perceber os problemas 

causados, dentre outros poluentes encontrados em mares e oceanos (PNUMA, 2021). 

Através dos relatos de animais mortos por asfixia ou lesões internas 

provocadas pela ingestão destes e outros resíduos, é possível constatar que a vida 

animal é bastante afetada. De acordo com o PNUMA (2021), a morte de mais de um 

milhão de aves marinhas todos os anos é ocasionada por este material. Registre-se 

que a ingestão de quantidades significativas de toxinas pelos humanos é decorrente 

do fato de que muitos animais marinhos fazem parte da alimentação humana.  

Diante desse contexto, pesquisas identificaram que cada vez mais resíduos 

sólidos são encontrados no mar. A poluição marinha apresenta cerca de oito milhões 

de toneladas/ano apenas de resíduos lançados nos oceanos (Geyer, 2016), só para 

dar um exemplo, já que há outros tipos de resíduos no mar, que acarretam impacto 

sobre a pesca.  

De acordo com o Centro de Estudos Costeiros, Limnológicos e Marinhos 

(Ceclimar, 2020) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), para que 

se possa compreender melhor essa informação, o número expresso anteriormente é 

equiparado a um quantitativo equivalente a 34 vezes a área da Ilha de Manhattan, em 

Nova York. A faixa de resíduos nos oceanos teria a altura dos joelhos de uma pessoa. 

Esses resíduos descartados nos oceanos possuem origens distintas, como papéis, 

restos de alimentos, pneus, vidro, entre outros materiais, no entanto, a fonte mais 

expressiva de lixo depositado são os plásticos. Ainda, conforme o Ceclimar (2020) 

estima-se que cerca de 85% de todo o resíduo encontrado nos mares e oceanos seja 

composto por plásticos.  

Ainda, segundo o relatório do PNUMA (2021), denominado Breaking the Plastic 

Wave, atualmente, 11 milhões de toneladas de plástico são despejados nos oceanos 

todos os anos, sendo o equivalente a um caminhão de lixo a cada minuto. Registre-

se que a poluição dos mares tem como particularidade a existência tanto de resíduos 

sólidos, quanto de poluentes líquidos, provenientes de ações humanas.  

Assim, é possível afirmar que o controle da poluição marinha está intimamente 

ligado à gestão ambiental pública e ao processo de tomada de decisão para o 
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gerenciamento da zona costeira. O conhecimento da percepção sobre a realidade 

ambiental, neste caso, em relação aos problemas causados por resíduos encontrados 

em mares e oceanos é fundamental para a elaboração de um plano governamental 

de gerenciamento de resíduos e a respectiva fiscalização e punição aos infratores, 

como para a elaboração e a implementação de programas de educação ambiental, 

haja vista ser uma forma relevante de prevenção. Os resíduos lançados nessas águas 

causam problemas também para o turismo e a economia, além de representar riscos 

para os frequentadores das praias e para a vida marinha. 

Em um mundo marcado pelo aumento da escassez de recursos naturais e pela 

poluição dos mais variados ecossistemas, sejam eles marinhos ou terrestres, é 

essencial se atentar à quantidade e a destinação dos resíduos sólidos produzidos pelo 

ser humano. 

Uma das questões é que lagos, lagoas e rios transportam milhares de 

toneladas de detritos e resíduos industriais e domésticos para mares e os oceanos. 

No momento em que estas substâncias poluentes chegam às áreas estuarinas 

(transição entre um rio e o mar) da costa, se juntam com os resíduos que são 

descartados pelos habitantes das cidades litorâneas, criando um agravante para a 

poluição marítima (Ceclimar, 2020). 

As ações ilegais das empresas no descarte de resíduos também são um dos 

fatores que mais poluem os oceanos. Tudo o que é consumido no mercado é 

proveniente das indústrias e, além dos resíduos que são gerados após o uso dos 

produtos durante as suas atividades, as empresas também os produzem muito. 

Diversas organizações efetuam a distribuição indevida dos resíduos, utilizando-se de 

locais inapropriados como o oceano. 

Os resíduos marinhos, além de prejudicarem a saúde dos seres vivos, trazem 

custos elevados para a gestão de municípios costeiros, bem como prejudicam essas 

comunidades, seja pela perda do potencial estético e turístico e da qualidade da água 

das praias, seja pelos custos despendidos com a limpeza pública e eventuais doenças 

associadas a esses resíduos. 

A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (Marpol) 

estabelece um conjunto de normas rigorosas destinadas a prevenir e controlar a 

poluição ambiental provocada por óleo e outras substâncias nocivas provenientes de 

embarcações. As disposições da Marpol abrangem tanto a liberação intencional de 

resíduos quanto os acidentes que possam resultar em descargas acidentais, 
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buscando minimizar o impacto dessas substâncias sobre o meio ambiente marinho e 

a atmosfera terrestre. A convenção inclui requisitos específicos para o gerenciamento 

seguro de resíduos a bordo, a manutenção de sistemas de contenção, e a 

implementação de procedimentos adequados para a prevenção de derramamentos, 

reforçando o compromisso global com a preservação dos ecossistemas aquáticos e a 

saúde do ambiente global (IMO, 2019). 

A Convenção Marpol nº 73/78, principal tratado internacional para a prevenção 

da poluição causada por navios, é composta por seis anexos técnicos, cada um 

dedicado a abordar diferentes fontes potenciais de poluição marítima associadas às 

operações navais: 

 

a) poluição por esgoto;  
b) poluição por lixo;  
c) poluição do ar;  
d) poluição por óleo (petróleo bruto, óleo combustível);  
e) poluição por substâncias líquidas nocivas transportadas em 

graneleiros;  
f) poluição por substâncias nocivas transportadas em embalagens.  

 

Ainda, existem cinco grandes agentes causadores da poluição marítima de 

acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais - Abrelpe (2022): 

 

a) depósito inadequado de resíduos urbanos; 
b) atividade desregrada de turistas no veraneio; 
c) descarte deliberado de resíduos pelo mercado industrial; 
d) descarte de resíduos por países que burlam das regras de controle 
de resíduos; 
e) lançamento de resíduos pela navegação comercial e turística. 

 

Considerando o exposto, formulou-se a pergunta que norteou a investigação 

desta tese. 

 

1.1 Problema da pesquisa 

 

Como se configura a governança dos mares e oceanos brasileiros, 

especificamente na Região Metropolitana de João Pessoa, no que diz respeito à 

gestão da coleta de resíduos marinhos? 
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1.2 Objetivos da pesquisa  

 

1.2.1. Objetivo Geral 

 

Propor um framework que possa auxiliar gestores públicos de municípios 

costeiros a tomarem decisões por meio de políticas de gestão aplicada, a partir da 

descrição de como é feita a governança de mares e oceanos brasileiros em relação à 

gestão da coleta de Resíduos Marinhos na Região Metropolitana de João Pessoa. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Identificar quais os tipos de resíduos, provenientes de atividades humanas, são 

encontrados com mais frequência nos mares e oceanos, em particular na Região 

Metropolitana de João Pessoa;  

b) Analisar se existem e quais são as possíveis medidas de controle e prevenção 

da poluição marinha proveniente de atividades humanas; 

c) Verificar quais seriam os impactos negativos ao meio ambiente e aos seres vivos 

em relação a ausência de gestão de resíduos marinhos na RMJP; 

d) Propor possíveis estratégias e medidas mitigadoras com o intuito de evitar o 

descarte irregular de resíduos nas praias para que, os responsáveis pelos órgãos 

competentes do governo, possam adotar uma gestão mais eficaz dos resíduos 

marinhos.  

 

1.3.  Delimitação do estudo e ineditismo 

 

Optou-se por delimitar o estudo na Região Metropolitana de João Pessoa 

(RMJP) por ser contemplada pelo mar, com uma extensa costa litorânea, além de ser 

a região de trabalho e moradia desta pesquisadora, em razão do aumento crescente 

do turismo local, percebendo-se a necessidade de estudos sobre o tema, relacionado 

a esta região. 

A presente pesquisa justifica-se pela pequena quantidade de textos científicos 

encontrados, e da delimitação na RMJP, pelo fato de trazer o ineditismo da temática, 

contribuindo para reduzir essa lacuna observada, bem como a relevância da 

discussão sobre ações governamentais específicas no tocante à gestão dos resíduos 
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nos oceanos e os diversos impactos para as futuras gerações e a sustentabilidade 

dos recursos.  

A RMJP foi criada pela Lei Complementar Estadual nº 50/2003, e 

posteriormente ampliada pelas Leis Complementares Estaduais nº 90/2009 e 

93/2009, constituída pelos municípios de Bayeux, Cabedelo, Conde, Cruz do Espírito 

Santo, João Pessoa, Lucena, Mamanguape, Rio Tinto, Santa Rita, Alhandra, Pitimbu, 

Caaporã e Pedras do Fogo, com uma área de 2.793.549 km2, possuindo atualmente 

uma população estimada em 1.290.223 habitantes, de acordo as Figuras 1 e 2. 

 

Figura 1 - Mapa da Região Metropolitana de João Pessoa 

 

 

Fonte: IBGE (2020, p. s/n). 
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Figura 2 - Região Metropolitana de João Pessoa 

 

Fonte: NASA (2020, p. s/n). 

 

Após a criação da Região Metropolitana do Vale de Mamanguape, em 2013, 

foi excluído o município de Mamanguape. Em 2018 passou a delimitar-se com a 

Região Metropolitana do Recife, sendo o único caso de regiões metropolitanas de 

capitais limítrofes no Brasil até hoje, segundo o IBGE (2020). 

A RMJP é composta por 12 municípios, incluindo a Capital e cidades como 

Bayeux, Cabedelo e Santa Rita que são conurbadas, além de outras como Conde e 

Pedras de Fogo. A população total é estimada em 1,3 milhão de habitantes, sendo 

que João Pessoa tem a principal concentração, com cerca de 820 mil pessoas, e 

Lucena a menor, com pouco mais de 13,2 mil habitantes (IBGE, 2020). 

No ano de 2021, a RMJP apresentou o maior nível de desigualdade do Brasil. 

A constatação foi resultado da quarta edição do Boletim Desigualdade nas Metrópoles 

que realizou o levantamento dos dados acerca dos efeitos que a pandemia da COVID-

19 provocou durante um ano, em relação à renda e distribuição entre os moradores 

das metrópoles. 
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A RMJP, também conhecida como ‘Grande João Pessoa’ teve o rendimento 

médio dos 10% mais ricos passando de 50,8 para 99,8 vezes maior do que o 

rendimento médio dos 40% mais pobres (IBGE, 2021). 

Dentre as cidades que compõem a RMJP, João Pessoa e Cabedelo são as que 

possuem os melhores índices de desenvolvimento humano (IDH), sendo as cidades 

mais ricas. A pesquisa utilizou os dados provenientes das Pesquisas Nacionais por 

Amostras Domiciliares (PNADs) contínuas, realizadas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2024). Esse boletim foi elaborado pelo Observatório 

das Metrópoles, em parceria com a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul (PUCRS), e com o Observatório da Dívida Social na América Latina (RedODSAL). 

Segundo Ribeiro (2022), o resultado das desigualdades de renda nas 

metrópoles brasileiras, depois de um ano de ocorrência da pandemia da COVID – 19, 

foi devido a uma elevação de modo muito abrupto decorrente, sobretudo, da perda de 

renda da população mais pobre, sendo a parcela da população que já estava vivendo 

com nível de renda muito pequeno, insuficiente para garantir a qualidade vida nos 

grandes centros urbanos do País. 

 

Figura 3 - Resultado das Desigualdades de Renda nas Metrópoles Brasileiras 
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Coefic

i

e nte de Gini* - Regiões Metropolitanas do Brasil (média móvel de quatro trimestres) 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE). Tabulação própria. 

Nota: (*) Calculado a partir da renda domiciliar per capita habitual bruta de todos os trabalhos (valores constantes, 4º trimestre 
2023 / IPCA). 
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Fonte: Observatório das Metrópoles, 2023. 

 

É importante observar que, para relevância e pertinência com o tema da 

pesquisa, foram estudados os municípios litorâneos da RMJP: Cabedelo, Conde, João 

Pessoa, Lucena, Pitimbu e, também Santa Rita por tratar-se do município que possui 

um estuário1. Assim, dos 12 municípios que compõem a RMJP, 6 foram estudados. 

Para realizar esta tese, a estrutura abordada se dá da seguinte forma: o 

Capítulo 1 apresenta esta Introdução; o Capítulo 2 aborda o Referencial Teórico 

utilizado para dar fundamentação à pesquisa; o Capítulo 3 apresenta os 

Procedimentos Metodológicos; o Capítulo 4 apresenta a Análise dos dados; o Capítulo 

5 a Discussão e, por fim, são apresentadas a Conclusão e as Referências, seguidas 

de Anexos e Apêndices. 

 

1.4 Justificativa e relevância do trabalho  

 

A poluição marinha continua sendo um dos desafios ambientais mais 

persistentes, impactando negativamente a biodiversidade, a saúde pública e as 

economias globais. Uma gestão eficiente dessa problemática exige a colaboração 

entre diferentes níveis de governo. Faz-se necessário analisar como o 

desenvolvimento de capacidades estatais Interfederativas pode ser crucial para 

melhorar a gestão e o controle da poluição marinha.  

Os resíduos descartados inadequadamente seguem um caminho longo até 

chegar aos oceanos, vindos de lugares distantes, vão para os lixões que, muitas 

vezes, são próximos a cursos d’água, ou são descartados em terrenos baldios, na rua, 

ou mesmo nos rios, e estes que terão como destino final o mar.  

Para avaliar a magnitude da deposição de resíduos nos mares e oceanos, a 

International Solid Waste Association (ISWA) conduziu uma investigação sobre a 

poluição marinha, revelando que, anualmente, 25 milhões de toneladas de resíduos 

são lançadas nos oceanos, sendo que, 80% deste total, originam-se de áreas 

urbanas. Destaca-se que 50% do volume de resíduos que alcança os oceanos 

consiste em materiais plásticos, totalizando 12,5 milhões de toneladas anualmente 

(eCycle, 2018). Vale destacar, também, que são encontrados resíduos provenientes 

 
1 Segundo Dayer (2018),  um estuário é uma formação geográfica costeira onde água doce de rios se 
mistura com a água salgada do oceano. 
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das atividades recreacionais nas praias, os quais, frequentemente, acabam por serem 

transportados para o mar. 

É importante ressaltar que, além da gestão inadequada de resíduos no Brasil, 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) ainda carece de implementação e 

controle, no que refere à execução de diretrizes e instrumentos para controle dos 

resíduos marinhos, apesar de já haver um novo Marco Legal do Saneamento Básico, 

estabelecido pela Lei nº 14.026/2020, cujo objetivo é universalizar e qualificar ainda 

mais a prestação de serviço no setor. A meta é garantir que 99% da população 

brasileira tenha acesso à água potável e 90% ao tratamento e a coleta de esgoto até 

o ano de 2033. 

A Lei nº 14.026/2020 altera diversas legislações vigentes. Em relação às 

normas referentes ao serviço de saneamento a Lei nº 9.984/2000 atribui essa 

competência à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); altera a Lei 

nº 10.768/2003 no que se refere ao nome e às funções do cargo de Especialista em 

Recursos Hídricos; modifica a Lei nº 11.107/2005, em relação aos programas dos 

serviços públicos tratados no art. 175 da Constituição Federal (1988), proibindo a 

prestação desses serviços através de contrato; em relação à Lei nº 11.445/2007 

modifica as condições das estruturas do saneamento básico no País para 

aprimoramento; modifica a Lei nº 12.305/2010 que trata dos prazos estabelecidos 

para a distribuição final apropriada dos dejetos; altera o Estatuto da Metrópole que 

altera Lei nº 13.089/2015, e estende seu campo de execução referente às 

microrregiões; Por fim, modifica a Lei nº 13.529/2017 que autoriza a União para 

participação de fundo com o intuito de custear, de forma exclusiva, serviços técnicos 

especializados. Em seu §12, art. 4º - A, estabelece que: “a ANA contribuirá para a 

articulação entre o Plano Nacional de Saneamento Básico, o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos e o Plano Nacional de Recursos Hídricos.” Porém, mais uma vez, é 

possível observar que não se fala na prevenção de ‘resíduos sólidos marinhos’ ou ‘lixo 

marinho’ (ODS 14 da ONU, 2024). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos previa a elaboração de Planos de 

Gestão de Resíduos Sólidos diferentes para cada esfera administrativa do governo. 

Ou seja, com a nova Lei nº 14.026/2020 a ANA deve articular o Plano de Resíduos 

Sólidos da União, planos estaduais, planos regionais, intermunicipais e municipais. 

Com isso, é preciso destacar que os Planos de Resíduos Sólidos se 

diferenciam muito da PNRS. O Plano é um documento estratégico que visa atingir 
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algumas metas, conforme sua área de alcance, posteriormente à Política de 

Resíduos. Já a PNRS é uma lei orientadora para definir os planos, com instrumentos, 

porém não definindo estratégias e metas a serem atingidas, haja vista as 

peculiaridades das regiões e dos municípios em cada localidade do País, com 

dimensões continentais e especificidades geográficas e culturais bastante distintas. 

Conforme mencionado anteriormente, a preocupação com os oceanos foi 

tratada inicialmente na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

(CNUDM), que engloba oceanos, e que ocorreu em 1982, na Jamaica (Montego Bay), 

e foi ratificada pelo Brasil no mesmo ano. Esse documento é considerado um marco 

pioneiro sobre as questões marítimas, uma vez que estabeleceu uma nova ordem 

internacional das políticas para os oceanos. 

A CNUDM foi ratificada pelo Brasil em 1988 e introduziu (consagrou) os 

conceitos de mar territorial, zona econômica exclusiva e plataforma continental. Em 

1993, o governo brasileiro sancionou a Lei do Mar nº 8.617/1993 que tornou os limites 

marítimos brasileiros coerentes com os limites preconizados pela CNUDM. O mar 

territorial brasileiro de 200 milhas marítimas, instituído no ano de 1970, passou a ser 

de 12 milhas marítimas, ao qual foram acrescidas 188 milhas referentes à zona 

econômica exclusiva. 

Essa nova configuração busca ampliar conhecimentos das dificuldades e 

avaliar os problemas e potencialidades dos oceanos. Os desafios que surgem são 

provenientes dos vários atores da sociedade, a classe política, as instituições, 

especialistas nesta área e organizações não governamentais.   

A CNUDM propôs uma expansão da área de jurisdição marítima superior a 200 

milhas náuticas (Artigo 76º da CNUDM), desencadeou pesquisas científicas 

oceânicas outrora não prioritárias. Com os investimentos públicos foram 

desenvolvidos estudos, campanhas oceanográficas, com a formação de cenários 

específicos e reorganização das formas e protocolos de trabalho, na medida em que 

tecnologias inovadoras eram desenvolvidas e fundamentais para a realização destas 

ações na Europa (Vallega, 2001). 

Em razão disso, houve um acréscimo de responsabilidades para os países 

signatários, bem como a possibilidade de explorar e utilizar o mar. A partir deste 

cenário, a governança dos oceanos passou a ser inserida nos discursos políticos, 

ainda que com significados e interpretações distintas (Vallega, 2001). 

Essas políticas recentes acerca dos oceanos emergem como uma mudança na 
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definição de soberania, que tinha como característica a supremacia das autoridades 

fundamentais. No Brasil foram atribuídas competências legais e institucionais aos 

organismos regionais e locais do governo, com direitos e cobertura constitucional, 

para nortearem os assuntos referentes à gestão das águas territoriais, na tomada de 

decisões que tratam da exploração dos recursos naturais, da política de pesca, e da 

proteção dos habitats e das espécies, ou seja, da governança dos oceanos.  

Nesse sentido, nos últimos anos, pode-se observar que o termo Governança 

vem ocupando uma posição importante nos discursos político, técnico e científico 

passando a integrar as áreas temáticas diversas.  

A governança, como conceituada atualmente, visa mitigar riscos, simplificar 

complexidades e gerenciar os eventos necessários e contingentes, transformando a 

desorganização complexa em ordem organizada (Pereira, 2011). No contexto 

brasileiro, o destaque à governança ocorreu em 1995, com sua introdução pela 

Câmara da Reforma do Estado, liderada por Bresser Pereira, no Plano Diretor da 

Reforma do Aparelho do Estado (Brasil, 1995), com uma das metas sendo a eficiente 

implementação de políticas públicas. 

A governança Interfederativa, por sua vez, diz respeito à integração, 

desmembramento e fusão de municípios, formalização de regiões metropolitanas, 

microrregiões e aglomerações urbanas por municípios limítrofes, visando a 

coordenação, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum 

(Araújo; Fernandes, 2014). Essa governança ganhou destaque com o Estatuto da 

Metrópole, definindo-a como o compartilhamento de responsabilidades e ações entre 

os entes federativos em termos de organização, planejamento e execução de funções 

públicas de interesse comum (Brasil, 2015). 

A Governança Interfederativa refere-se ao sistema de coordenação e 

colaboração entre entidades federativas, como estados, municípios e o governo 

federal, visando otimizar a gestão e a implementação de políticas públicas. Este 

conceito é fundamentado em princípios de descentralização administrativa e 

cooperação entre os diferentes níveis de governo. 

Na prática, a Governança Interfederativa envolve a articulação de mecanismos 

institucionais, como conselhos, comitês e fóruns, onde representantes de diferentes 

esferas de governo podem discutir, planejar e tomar decisões conjuntas sobre 

questões de interesse comum, tais como saúde, educação, segurança pública e 

desenvolvimento econômico. 
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A legislação brasileira já previa o conceito de Governança Interfederativa, como 

no artigo 241 da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a disciplina de 

consórcios públicos e convênios de cooperação entre os entes federados para a 

gestão associada de serviços públicos. Exemplos como o Sistema Único de Saúde 

(SUS) e a Lei de Saneamento Básico demonstram a aplicação desse conceito na 

prática. 

Os princípios da Governança Interfederativa, conforme definidos pela Lei nº 

13.089/2015, incluem a prevalência do interesse comum sobre o local, 

compartilhamento de responsabilidades, autonomia dos entes federativos, 

observância das peculiaridades locais, gestão democrática da cidade, efetividade no 

uso dos recursos públicos e busca pelo desenvolvimento sustentável. Esses princípios 

visam garantir uma gestão integrada e participativa, considerando as características 

específicas de cada região e promovendo o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental de forma sustentável. 

Essa abordagem científica reconhece que os problemas sociais e econômicos 

muitas vezes transcendem as fronteiras administrativas de um único ente federativo, 

exigindo uma abordagem colaborativa e coordenada para sua solução eficaz. 

Portanto, a Governança Interfederativa busca promover a integração de políticas e 

ações, a fim de maximizar os recursos, evitar duplicações e garantir uma prestação 

de serviços mais eficiente e equitativa à população. 

Os desafios da utilização racional dos oceanos enfrentados na atualidade para 

produzir modelos de gestão visando os aspectos sociais, ambientais e políticos, em 

que o modelo da governança apresenta, de forma crescente, parte dos 

questionamentos de maneira analítica e contingências nas causas políticas e de 

sustentabilidade, em razão à sua capacidade para abarcar todas as instituições e 

relações implicadas no processo de gestão (Suárez de Vivero, 2007).  

As várias interpretações e definições encontradas constatam que a definição 

de governança dos oceanos tem significado quando o oceano é entendido como 

patrimônio de todos, sendo um bem público de primeira ordem, devendo ser 

governado, em conjunto, pelos diferentes segmentos interessados. Outrossim, há 

uma reflexão sobre o avanço dos conceitos de gestão até a atualidade, no sentido de 

buscar compreender as diferenças e a correlação entre os termos ‘governança’ e 

‘gestão’. 

Há, atualmente, um novo movimento para empregar o termo ‘governança 
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oceânica’ no que se refere à área além-mar, podendo ser definido através da 

insuficiência de recursos naturais, sobretudo os energéticos. Recentemente, o 

termo ‘governança oceânica’ tem sido recorrente para descrever uma nova 

abordagem na gestão dos recursos marinhos, especialmente aqueles relacionados à 

energia. Autores, como Smith et al. (2021), destacam a importância desse conceito 

diante da crescente demanda por recursos naturais, particularmente os energéticos, 

presentes no ambiente oceânico. A governança oceânica surge, então, como uma 

resposta à necessidade de coordenar e regular o uso sustentável desses recursos, 

garantindo sua preservação a longo prazo. 

Essa nova perspectiva é fundamentada na compreensão da interconexão entre 

os sistemas terrestres e oceânicos, como enfatizado por Jones e Unnithan (2019). Os 

autores argumentam que a governança oceânica deve considerar não apenas os 

aspectos ambientais, mas também os econômicos, sociais e culturais, promovendo 

uma abordagem integrada e holística para a gestão dos oceanos. 

Além disso, autores como Freestone (2020) ressaltam a importância da 

cooperação internacional na governança oceânica, especialmente diante dos desafios 

transfronteiriços, como a exploração de recursos marinhos em áreas de jurisdição 

compartilhada. Esse aspecto destaca a necessidade de acordos e mecanismos de 

coordenação entre os diferentes atores envolvidos na exploração e conservação dos 

oceanos. 

Entretanto, a Conferência Rio+20 ressaltou que a governança dos oceanos 

segue fracionada, assim como as linhas imaginárias e setoriais, desconsiderando a 

conexão e a proporção dos assuntos referentes aos oceanos. Foi reconhecida a 

necessidade de uma cooperação internacional urgente para desenvolver pesquisas 

sobre governança dos oceanos para definir em que situações os cientistas devem 

entrar em ação, com o objetivo de alcançar um entendimento mais claro e completo 

da natureza, abrangendo a dimensão matemática, física, social e política do ambiente 

ou do objeto a ser analisado (ONU, 2021). 

Tendo em vista o tema do globalismo, na busca de compreender a composição 

dos países na volta ao mar, fundamentada em razão da relevância estratégica da 

riqueza dos oceanos, é fácil compreender que há um panorama global, envolvendo 

uma competição pelas áreas costeiras. O globalismo abarca uma “ideologia, na qual 

a globalização é reduzida à uma dimensão econômica” (Beck, 1999,  p. 30). É possível, 

então, compreender que o fator econômico foi o que gerou a disputa institucional por 
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espaços marítimos na Convenção, oriundo um domínio implícito, capaz de aparecer 

através com a utilização dos recursos naturais resultantes do solo e subsolo 

oceânicos. Há um vácuo entre estudiosos dos fatos provenientes do globalismo, 

governança ou globalização, ou em razão da escassez de pesquisas que esclareçam 

a extensão das áreas dos países, no tocante àqueles arquipelágicos, insulares e 

costeiros, isso porque não é possível determinar o resultado antes de conquistar a 

área, ou os territórios marítimos. 

Giddens (2000) entende que a globalização reorganizou a maneira como se 

vive e o que acarreta o modelo de poder econômico e político, com a ressalva de que 

a tecnologia e a ciência passaram a ser globalizadas. Caso um país costeiro dependa 

da tecnologia e da política a fim de iniciar o aumento de sua plataforma nos arredores 

de uma entidade internacional, é possível refletir nesse sentido (Giddens, 2000), 

embora de maneira considerável, reconhece uma condição relevante do processo de 

globalização sob o ponto de vista do planejamento territorial do oceano.  

Portanto, a governança oceânica emerge como um campo de estudo e prática 

essencial para garantir a sustentabilidade e a equidade no uso dos recursos marinhos, 

com base em uma abordagem multidisciplinar e colaborativa. Nesta tese o recorte de 

pesquisa recai especificamente sobre a gestão de resíduos marinhos, sendo esta uma 

determinante da qualidade dos recursos marinhos. 

 Isto posto, a presente investigação desta tese tem como base o estudo de uma 

governança sustentável, decorrente da racionalidade de utilização de um recurso 

comum: o oceano, na busca de instrumentos eficazes para gestão dos resíduos. 

Considerando-se o exposto, inicialmente foi realizada uma pesquisa na base 

de dados Web of Science, por ser considerada bastante completa, e a mais utilizada 

internacionalmente, utilizando-se os seguintes termos de busca: (“ocean” AND 

(“residue” OR “waste”)); (“sea” AND (“residue” OR “waste”); (“ocean” AND 

“governance” AND (“residue” OR “waste”)), (“sea” AND “governance” AND (“residue” 

OR “waste”)). Consideraram-se textos a partir de 2017, quando começaram a serem 

aplicados os ODS. Foram encontrados 7.919 artigos científicos, 7.024 periódicos, 

nenhuma tese e 03 dissertações. Foi realizada a leitura detalhada dos resumos para 

identificar quais textos estavam diretamente relacionados com as temáticas de 

interesse desta pesquisa. Por fim, inclui-se na busca desses textos selecionados o 

termo “João Pessoa”, verificando-se que existem, 17 artigos, nenhuma tese nenhuma 

dissertação sobre o tema, o que confirma o ineditismo desta tese. 
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Também foi realizada a busca da base de dados Scopus utilizando os mesmos 

termos (“ocean” AND (“residue” OR “waste”)); (“sea” AND (“residue” OR “waste”); 

(“ocean” AND “governance” AND (“residue” OR “waste”)), (“sea” AND “governance” 

AND (“residue” OR “waste”)) encontrou-se, para o mesmo período, a partir de 2017 

até 2022, 5.109 resultados, sendo 3.908 periódicos; 4.874 artigos científicos, 06 

dissertações e nenhuma tese. Ao refinar com “governance” AND “oceans” AND 

“residues” foram encontrados apenas 19 resultados, sendo 9 periódicos; 14 artigos 

científicos; nenhuma dissertação nem tese. Ao acrescentar “João Pessoa” nada foi 

encontrado, o que também confirma o ineditismo desta tese. 

  Após esta contextualização e estabelecidos a pergunta-problema, os objetivos, 

a delimitação a justificativa, o ineditismo, passa-se a apresentar, no Capítulo 2, a 

Revisão da Literatura. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

O oceano é primordial para a existência humana, uma vez que ele é 

responsável pela normalização do clima fornecendo alimentos, proteção e 

oportunidades de lazer. Contudo, sua degradação tem ocorrido de forma cada vez 

mais rápida, em razão das diversas ameaças que implicam na saúde e nas vidas 

marinha e humana. 

A cátedra da Unesco para a Sustentabilidade do Oceano, vinculada ao Instituto 

de Estudos Avançados e ao Instituto Oceanográfico, ambos da Universidade de São 

Paulo - USP (2020), teve a diligência na busca de aliar esforços mobilizando a todos 

pela preservação do oceano que se deseja. Através da Década das Nações Unidas 

da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, que está sendo 

desenvolvida no período entre 2021 a 2030, o objetivo é atingir um oceano saudável, 

limpo e resiliente; seguro e produtivo para ser utilizado de forma sustentável; 

transparente; acessível e envolvente (USP, 2020). 

Em 01 de outubro de 2021 foi dado início ao Compromisso para o Futuro do 

Oceano, que é fruto da colaboração de vários parceiros, reunindo maneiras para 

transformar o oceano de forma sustentável. Esse documento elenca recomendações 

para motivar os diversos setores da sociedade na busca pela sustentabilidade dos 

oceanos, conforme dispõe o ODS 14 (Vida na Água) e seus resultados previstos para 

a Década do Oceano (Unesco, 2021). 

No ano de 2017, foi declarada a Década da Ciência Oceânica, pelas Nações 

Unidas (ONU). O cerne é construir uma estrutura comum visando à garantia de que a 

ciência oceânica seja capaz de suportar os Estados na execução para alcançar o 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. Essa Década deverá proporcionar 

uma possibilidade ímpar de construir uma base, através da interface, política e ciência, 

buscando o fortalecimento da gestão das zonas costeiras e dos oceanos a favor da 

humanidade.  

Ainda, também deverá fortalecer a colaboração internacional fundamental com 

buscando realizar estudos científicos e tecnológicos avançados, capacitados para 

interligar a necessidades da sociedade  com a ciência oceânica, contribuindo para os 

processos da ONU que visam à proteção do oceano e seus recursos, como a 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (ONU, 1982), as metas de Aichi 
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para a Biodiversidade (COP 10, 2010), o Caminho de Samoa (ONU, 2014), e o Marco 

de Sendai para a Redução do Risco de Desastres (ONU, 2015). 

A Assembleia Geral da ONU designou uma Comissão Oceanográfica 

Intergovernamental (COI) da Unesco (2020) que é responsável pelo suporte aos 

serviços gerais e à ciência referentes aos oceanos, visando o trabalho de cooperação 

com todos os agentes interessados para construir uma Década da Ciência Oceânica 

que contribuirá na obtenção de um oceano mais limpo e adequado para o futuro 

(Unesco, 2020). 

A COI é uma organização que proporciona aos seus 149 Estados-membros a 

possibilidade de trabalharem de forma integrada buscando a proteção da saúde dos 

oceanos, através de uma logística de sistemas de análises oceânicas compartilhadas, 

redução de catástrofes, organização do espaço marinho, e alerta de tsunami (Unesco, 

2020).  

Essa Comissão também constitui uma base para várias agências e entidades 

da ONU relacionadas com o estudo dos oceanos, suas considerações e observações, 

além da troca de dados. A COI tem como finalidade primordial o apoio aos países 

signatários na elaboração das competências institucionais e científicas fundamentais, 

a fim de atingir até 2030, o ODS 14 visando conservar e utilizar os oceanos e os 

recursos marinhos de forma sustentável (Unesco, 2020). 

Por ser o maior ecossistema do planeta, o oceano é responsável por estabilizar 

o clima, armazenar carbono, produzir oxigênio, sustentar uma biodiversidade 

inimaginável e dar suporte direto ao bem-estar dos seres humanos através dos 

recursos minerais, alimentares e energéticos, além de proporcionar recursos para 

cultura e de recreação.  

Embora tenham ocorrido alguns avanços nas ações conservação e gestão dos 

oceanos, a Avaliação Global Integrada das Nações Unidas sobre o Ambiente Marinho, 

que ocorreu pela primeira vez em 2015, chegou à conclusão de que uma grande área 

do oceano está gravemente degradada. Se for considerado que a população mundial 

irá atingir aproximadamente 9 (nove) bilhões de pessoas até o ano de 2050, de acordo 

com a COI (2020), os efeitos no oceano relacionados às atividades humanas terão 

um aumento. Essas ações só poderão ser eficientes se houver uma base no 

conhecimento científico concreto.  
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A segunda Avaliação Global Integrada da ONU sobre o Ambiente Marinho teve 

início em 2016 e o seu foco foi na averiguação de tendências e na identificação de 

lacunas de conhecimento a serem preenchidas, o qual foi finalizado em 2021.  

Nesse sentido, observou-se a crescente necessidade de buscar respostas 

científicas que nos possibilitem a compreensão das transformações que estão 

acontecendo na busca de recuperar a saúde dos oceanos. Houve diversos 

progressos, através da ciência oceânica, nos últimos séculos para a compreensão e 

exploração com as melhorias da capacidade de prognosticar transformações nos 

oceanos.  

A literatura recente sobre governança ambiental global sugere que a 

complexidade dos desafios ambientais modernos necessita de uma abordagem 

holística que inclua várias esferas de governo (Biermann, 2019). A capacidade 

Interfederativa refere-se à colaboração entre entidades federais, estaduais e 

municipais para alcançar metas ambientais compartilhadas, uma necessidade 

enfatizada em estudos como os de Jordan e Huitema (2020). 

Assim, há grandes oportunidades de utilizar os avanços interdisciplinares da 

ciência para alcançar um melhor entendimento da estrutura oceânica, permitindo 

fornecer informações pertinentes sobre o estado dos oceanos para o desenvolvimento 

sustentável, com a construção de caminhos integrados. 

A ciência dos oceanos pode colaborar para melhorar com os efeitos das 

mudanças climáticas, poluição, extinção de espécies marinhas, em razão da 

destruição das áreas marinhas e costeiras (ONU, 2020). Buscando promover a ciência 

oceânica adequada ao propósito, é necessário que seja com qualidade para intervir 

nas decisões a serem tomadas elevando conhecimento dos agentes envolvidos para 

alcançar o desenvolvimento sustentável. 

A Década Oceânica se baseará em parcerias e tecnologias existentes, 

permitindo a formação de outras novas buscando ampliar e fortalecer a ciência com 

uma experiência global essencial para reunir rapidamente dados concretos que 

esclareçam as necessidades em desenvolvimento contínuo, responsáveis pela gestão 

de zonas costeiras e marinhas e à ‘Economia Azul’ em desenvolvimento acelerado, 

isto porque a Década auxiliará a estimular parcerias com o crescimento dos 

investimentos em áreas prioritárias onde as ações são extremamente necessárias. 

Segundo o Relatório Mundial da Ciência Oceânica da ONU (2021) foi evidenciado que 

a ciência oceânica representa apenas 0,04% a 4% da totalidade de despesas no 
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desenvolvimento com a pesquisa no mundo inteiro, o que demonstra a necessidade 

de maiores investimentos no setor.  

O Relatório Mundial da Ciência Oceânica (ONU, 2021) apresentou a existência 

de uma grande divergência na infraestrutura e nas oportunidades para conduzir 

pesquisas científicas no mar em todo o mundo, embora muitos países possuam 

tecnologia e inovação, ciência, recursos humanos, e suporte científico sofisticado. O 

principal objetivo desta década é aprimorar o suporte científico através do avanço de 

competências regionais e equipes com grandes limitações, sobretudo em países 

menos desenvolvidos e nos Estados insulares pequenos. (ONU, 2021). 

 

2.1  Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU e as contribuições que esta 

tese poderá trazer para o alcance do ODS 14 

 

A Agenda 2030 é um plano de ação global que reúne 17 ODS e 169 metas, 

criados para erradicar a pobreza e promover vida digna a todos, dentro das condições 

que o planeta Terra oferece e sem comprometer a qualidade de vida das próximas 

gerações. 

Esse plano nasceu de um acordo firmado em 2015 pelos 193 Estado-membros 

da ONU, com o compromisso de seguir as medidas recomendadas no 

documento “Transformando o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável” a partir de 2016 até 2030. 

Vale ressaltar que os objetivos e as metas são integrados e abrangem as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: social, ambiental e econômica, podendo 

ser colocados em prática por governos, sociedade civil, setor privado, e por cada 

cidadão comprometido com as gerações futuras.  

Uma comparação entre os ODM e os ODS propicia uma constatação básica. 

As duas agendas não se distanciam: trata-se de um guia comum para seguir por um 

caminho de progressos, porém, com resultados ainda inconclusos como, por exemplo, 

na República Centro Africana, onde 47,7% da população está subnutrida (FAO, 2016). 

Os ODS assimilam os ODM. O primeiro ODM, a título de ilustração, foi subdivido nos 

primeiro e segundo ODS, e ampliam os compromissos da ONU (2021) para esses 15 

anos, com objetivos e metas genuinamente novos, principalmente no que diz respeito 

ao desenvolvimento sustentável. Os novos objetivos aproveitaram o elo descendente 

dos antecessores, propuseram-se a avançar nos objetivos não auferidos e 
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aperfeiçoaram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a 

ambiental e a social.  

Com isso a ONU espera que líderes mundiais, coletivamente, possibilitem a 

desassociar, o crescimento econômico da desigualdade, das mudanças climáticas e 

da pobreza.  

Segundo o Relatório dos ODS 2020 da ONU, observa-se uma evolução de 

modo irregular e insuficiente em diversos temas como o aumento da 

representatividade das mulheres no governo, a ampliação do acesso à energia elétrica 

e uma melhoria na saúde infantil e materna. Porém, houve também um crescimento 

da deterioração do meio ambiente natural, da insegurança alimentar e das 

persistentes e generalizadas desigualdades no mundo. 

Os objetivos propostos estão dispostos da seguinte forma:  

 

Objetivo 1 - Acabar com a pobreza: faz-se necessário acabar com a pobreza 

extrema em todos os lugares em que existam pessoas que vivam com menos de US$ 

1,25 por dia, buscando diminuir pela metade a proporção de mulheres, homens e 

crianças de todas as idades em situação de pobreza nas mais variadas proporções; 

e o estabelecimento de medidas e sistemas de proteção social apropriados para todos 

e alcançar uma cobertura substancial dos mais pobres e vulneráveis até 2030. 

 

Objetivo 2 – Erradicar a fome: acabar com a fome; acabar com todas as formas de 

desnutrição, incluindo atingir as metas acordadas internacionalmente até 2025 sobre 

retardo de crescimento e definhamento em crianças menores de cinco anos e atender 

às necessidades nutricionais de adolescentes, mulheres grávidas e lactantes, e 

idosos; alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a 

agricultura sustentável, garantindo que todas as pessoas, especialmente as mais 

pobres e vulneráveis, incluindo crianças, tenham acesso a alimentos de qualidade, 

nutritivos e suficientes durante todo o ano; dobrar a produção agrícola e a renda dos 

produtores de alimentos de pequena escala, especialmente mulheres, povos 

indígenas, agricultores de subsistência, pastores e pescadores, entre outros, 

garantindo acesso equitativo a terra e outros recursos produtivos, como 

conhecimento, serviços financeiros, mercados e valor agregado oportunidades e 

empregos não agrícolas, garantindo sistemas de produção de alimentos sustentáveis, 

introduzir práticas agrícolas resilientes que aumentem a produtividade e a produção, 
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ajudando a preservar os ecossistemas com fortalecimento capacidade de adaptação 

às mudanças climáticas, condições climáticas extremas, inundações, secas até 2030. 

 

Objetivo 3 - Saúde e bem-estar: de acordo com a OMS o objetivo é reduzir, até 2030, 

a taxa de mortalidade materna mundial e garantir uma vida saudável promovendo o 

bem-estar para todas as pessoas, em qualquer idade.  

 

Objetivo 4 – Educação de Qualidade: assegurar a educação inclusiva e equitativa 

de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todos. 

 

Objetivo 5 – Igualdade de Gênero: alcançar a igualdade de gênero e empoderar 

todas as mulheres e meninas. A desigualdade de gênero é uma das violações mais 

persistentes de direitos humanos, buscando contribuir com uma realidade mais 

igualitária. 

 

Objetivo 6 – Água Limpa e Saneamento: assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todos. Esse objetivo está alinhado a esta 

pesquisa, uma vez que, indiretamente, trata também daquilo que é levado para os 

oceanos. 

 

Meta 7 – Energia acessível e limpa: garantir energia acessível, limpa e sustentável 

para todos, usando fontes de energia renováveis podendo ser mais econômicas que 

os combustíveis fósseis. Além disso, a energia renovável não produz emissões de 

carbono, reduzindo seu impacto no planeta, com essa eficiência aliada aos recursos 

renováveis locais, também poderá contribuir com a segurança energética. 

 

Objetivo 8 – Emprego decente e crescimento econômico: assegurar o trabalho 

digno e descente na busca de promover o crescimento econômico, inclusivo e 

sustentável. 

 

Objetivo 9 - Indústria, inovação e infraestrutura: desenvolver infraestrutura de 

qualidade, confiável, sustentável e resiliente, incluindo infraestrutura regional, 

apoiando o bem-estar humano e o desenvolvimento econômico, tendo como base 
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preços acessíveis para todos. A busca é melhorar a malha viária do País visando à 

sustentabilidade e segurança no trânsito e acessível a todos. 

 

Objetivo 10 – Redução das Desigualdades: reduzir a desigualdade dentro dos 

países, e entre eles. 

 

Objetivo 11 - Cidades e comunidades sustentáveis: assegurar o acesso para 

habitações seguras, adequadas e com preço acessível, e também garantir serviços 

básicos e urbanização das favelas. A meta é proporcionar moradia digna de acordo 

com o Plano Nacional de Habitação (Planhab). 

 

Objetivo 12 - Consumo e produção responsáveis: promover padrões de consumo 

e produção sustentáveis, desempenhando um relevante papel observando os 

princípios de uma economia circular em que não há desperdícios de recursos, através 

da redução, reutilização e reciclagem. 

 

Objetivo 13 - Ação contra as mudanças climáticas globais: quando se trata de 

combater as mudanças climáticas, é necessário agir de forma urgente para minimizar 

os impactos da mudança do clima, buscando reforços para se adaptar aos riscos 

relacionados aos desastres naturais do planeta. 

  

Objetivo 14 – Vida na Água: conservar e usar de forma sustentável os oceanos, 

mares e os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. Esse é o principal 

ODS para esta pesquisa e será abordado em seguida de forma mais detalhada. 

 

Objetivo 15 - Vida na Terra: necessidade de minimizar os danos e encontrar 

maneiras de aumentar a biodiversidade, promovendo o uso sustentável das florestas, 

combatendo a degradação do planeta, combater a desertificação e recuperar os 

ecossistemas terrestres. 

  

Objetivo 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes: é preciso que as Nações se 

unam em prol de um mundo melhor e sustentável, buscando aliar a preservação dos 

recursos e o desenvolvimento equilibrado para as futuras gerações. 
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Objetivo 17 - Parcerias e formas de implementação: fortalecimento dos meios de 

efetivação para revitalizar parcerias globais com a mobilização de recursos na busca 

do desenvolvimento sustentável, incluindo suporte internacional para os países em 

desenvolvimento. 

 

O ODS 14, a ser abordado nesta pesquisa, trata sobre a preservação e a 

utilização sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável. Esse objetivo possui 7 (sete) metas, descritas a seguir: 

 

14.1 prevenir e reduzir até 2025 a poluição marinha de todas as maneiras, 

especialmente oriunda das atividades terrestres, com a inclusão de rejeitos marinhos 

e a poluição dos nutrientes;  

 

14.2 gerir de maneira sustentável e proteger os ecossistemas da marinha até 2020 

para evitar os danos relevantes, inclusive através do reforço da capacidade de 

resiliência na tomada de decisões para restauração e assegurar oceanos produtivos 

e saudáveis. 

 

14.3 reduzir os impactos para enfrentar os danos da acidificação dos oceanos, 

incluindo o reforço para cooperar em todos os níveis científicos; 

 

14.4 regular a coleta de forma efetiva até 2020 acabando com a sobrepesca ilegal  e 

não regulamentada às práticas de pesca destrutivas com a implementação dos planos 

de gestão com base científica, buscando a restauração de populações de peixes no 

menor tempo possível, podendo reduzir os níveis das características biológicas; 

 

14.5 conservação das zonas costeiras  e marinhas em pelo menos 10% até 2020 nos 

termos da legislação internacional e nacional, com base nas informações científicas; 

 

14.6 proibição até 2020 de algumas formas de subsídios para pesca que colaboram 

para o aumento da capacidade e da sobrepesca até 2020, bem como os 

financiamentos de pesca ilegal e não regulamentada para  e os países menos 

desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à pesca da 

Organização Mundial do Comércio; 
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14.7 aumento dos benefícios econômicos até 2030 para os pequenos Estados 

insulares em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir do uso 

sustentável dos recursos marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da 

pesca, aquicultura e turismo; 

 

14.a aumento do conhecimento científico para desenvolver  capacitação para 

pesquisas e transferência de tecnologias marinhas, considerando os critérios e 

orientações sobre a Transferência de Tecnologia Marinha da Comissão 

Oceanográfica Intergovernamental, para melhorar a saúde dos oceanos e 

aumentando a contribuição da biodiversidade marinha para o avanço dos países em 

desenvolvimento, em particular os pequenos Estados insulares em desenvolvimento 

e os países menos desenvolvidos. 

 

14.b  possibilitar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos 

marinhos e mercados; 

 

14.c  assegurar a conservação a utilização sustentável dos oceanos e seus recursos 

para implementar o direito internacional, como refletido na Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar – CNUDM,  que dispõe o arcabouço legal para 

conservar e utilizar de modo sustentável os oceanos e de seus recursos, de acordo 

com o registro no parágrafo 158 do Futuro que Queremos. 

 

 Conforme mencionado, para fins desta pesquisa, o ponto de partida será a 

meta 14.1 que, apesar de propor até 2025 a prevenção e a redução significativa da 

poluição marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de atividades terrestres, 

incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes, parece estar longe de ser 

atingida de modo global. 

No caso do Brasil, sérios problemas enfrentados são relacionados à poluição 

marinha, tanto pelo lançamento de esgoto sem tratamento quanto pelo lançamento 

inadequado de dejetos no mar. Assim, a meta global é aplicável e não requer nenhum 

ajuste. Porém, constata-se que não há monitoramento regular ao longo de toda a 

costa no Brasil, sendo necessário introduzir um sistema que possa começar a coletar 

os dados necessários para essa avaliação (COI, 2021). 

Ressalta-se que tal sistema deve levar em conta, outras considerações 
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técnicas, medições para mensurar de forma convencionada os resíduos de todos os 

tipos existentes nos oceanos, como estações de coleta fixas ao longo da costa; e o 

nível de material orgânico suspenso no meio marinho, nas áreas poluídas por 

descargas de águas residuais industriais e urbanas (COI, 2021). 

A Década da Ciência Oceânica, compreendida entre 2021-2030, visa a 

fortalecer o crescimento da tecnologia e da ciência capaz de forma eficiente para 

obtenção de um oceano limpo, produtivo e sustentável, visando atender às demandas 

da sociedade. Para isso, se faz necessário o engajamento de todos os agentes, como 

governos, cientistas, empresas, sociedade civil e comunidades tradicionais, 

interessados na criação de novas parcerias, ideias, aplicações e soluções. 

Em apoio à Década da Ciência Oceânica no Brasil, no ano de 2020 foram 

realizados cinco workshops em cada região brasileira, com o intuito de realizar 

pesquisas sobre o oceano que temos hoje, e o oceano que se deseja, por meio dos 

chamados Grupos de Apoio à Mobilização (GAM), dentro dos quais cada região do 

Brasil realizou o evento (COI, 2021). 

A principal atividade de cada GAM regional é a partilha e divulgação de 

informação, mobilização e compromisso, estritamente para os assuntos referentes 

aos objetivos estabelecidos pela Década Oceânica. Assim, o GAM deve dar suporte 

à criação de uma rede de mobilização regional com representação econômica, 

geográfica e setorial abrangente. 

Em 2021 foi homologada a Portaria MCTI/GAMBI nº 4.534 que institui, no 

âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, o Comitê de 

Assessoramento da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 

Sustentável. Pode-se destacar nesse documento o artigo 2º que cria o: 

 

Comitê de Assessoramento da Década da Ciência Oceânica para o 
Desenvolvimento Sustentável é um fórum de assessoramento 
científico de caráter consultivo para auxiliar o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações no planejamento, implementação, parcerias 
com outras instituições e divulgação das ações associadas aos 
diversos temas propostos pela “Década da Ciência dos Oceanos para 
o Desenvolvimento Sustentável (2021-2030)”, conforme o Plano de 
Implementação da United Nations Decade of Ocean Science for 
Sustainable Development 2021 - 2030, que objetiva, entre outros, os 
seguintes resultados: 
I - um oceano limpo, onde as fontes de poluição são identificadas, 
reduzidas ou removidas; 
II - um oceano saudável e resiliente, onde os ecossistemas marinhos 
são compreendidos e gerenciados (Brasil, 2021, p. s/n). 
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Nesta normativa é possível perceber que há um descompasso com o proposto 

pelo ODS 14 no Brasil e no mundo, haja vista que a proposta sobre o gerenciamento 

da meta 14.1 acerca dos resíduos marinhos está prevista para o ano de 2025, 

enquanto há uma aprovação da Década dos Oceanos que já deixa clara a dificuldade 

de implementação pela complexidade do tema.  

 Sobre a Conservação e Uso Sustentável dos Oceanos, Mares e Recursos 

Marinhos para o Desenvolvimento, segundo a plataforma ODS Brasil, gerenciada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a avaliação do progresso em 

relação ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 (ODS 14) revela desafios 

importantes na coleta e disponibilidade de dados. Das dez metas previstas para o 

ODS 14, apenas três possuem indicadores com dados disponíveis, duas estão em 

fase de construção de indicadores, e os restantes carecem de dados disponíveis 

(IPEA, 2019). 

 Para fins exemplo de análise, foram consideradas cinco metas específicas. 

Três delas (14.5, 14.6 e 14.b) possuem dados disponíveis e indicadores globais 

calculados pelo IBGE. Estas metas abordam a conservação de pelo menos 10% das 

zonas costeiras e marinhas (14.5), a eliminação de subsídios importantes que 

descontos para a sobrepesca (14.6) e a facilitação do acesso dos pescadores 

artesanais de pequena escala aos recursos marinhos e mercados (14. b). 

As outras duas metas destacadas são 14.1 e 14.3. Embora ainda não possuam 

dados disponíveis, são cruciais devido à sua relevância na redução da poluição 

marinha, incluindo resíduos marinhos e poluição de nutrientes (14.1), e no combate à 

ácido 

O IBGE está empenhado no desenvolvimento de indicadores para as metas 

14.a. e 14.c. A meta 14.a. foca em aumentar o conhecimento científico, desenvolver 

a capacidade de pesquisa e tecnologia de transferência marinha para melhorar a 

saúde dos oceanos e a biodiversidade marinha. A meta 14.c. trata da implementação 

do direito internacional, conforme previsto na Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar, para a conservação (EEUU, 2020) 

As metas restantes (14.2, 14.4 e 14.7) não possuem dados oficiais contínuos e 

confidenciais para a elaboração de indicadores. A meta 14.2 aborda a gestão 

sustentável e a proteção dos ecossistemas marinhos e costeiros. A meta 14.4 visa a 

regulação da colheita, o fim da sobrepesca, a pesca ilegal, não declarada e não 
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regulamentada, e a implementação de planos de gestão baseados na ciência para 

restaurar a população de peixes. A meta 14.7 trata do aumento dos benefícios 

econômicos para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países 

menos desenvolvidos 

A seguir está um quadro resumido sobre a disponibilidade de dados para as 

metas do ODS 14 (IPEA, 2024): 

 

Figura 4 - Metas Alcançadas do ODS 14 
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Fonte: IPEA (2024, p. s/n). 



55  

É possível verificar pelo apresentado na Figura 4 que, das dez metas propostas 

para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 (ODS 14), apenas três possuem 

indicadores com dados disponíveis, enquanto duas estão em fase de desenvolvimento 

de indicadores, e as demais carecem de dados consolidados.  

O IBGE (2024) encontra-se em processo de elaboração de indicadores para as 

metas 14.a e 14.c, enquanto que as metas 14.2, 14.4 e 14.7 ainda não possuem dados 

oficiais contínuos e confiáveis que permitam a formulação de indicadores apropriados. 

 

2.2  Relevâncias Histórica e Econômica dos Oceanos 

 

Desde os primórdios da história mundial, o mar tem se revelado, sem dúvida, 

o espaço com mais destaque no mundo para o desenvolvimento econômico. A 

exploração marinha mostrou aos Estados que existe uma fonte estratégica de riqueza 

significativa nos oceanos, de vital relevância como fornecedor de matérias-primas, 

promovendo o ambiente marinho como um dos principais pilares do sistema 

internacional econômico globalizado, através da evolução tecnológica que revelou 

perspectivas adicionais para os oceanos.  

Atualmente, o mar é o elemento crucial para o desenvolvimento e sobrevivência 

das nações, evidenciando a demanda para delinear os espaços marítimos, a 

jurisdição e a soberania dos Estados integrantes da costa marítima.  

Ao longo de muitos séculos, alguns países como Portugal, França e Espanha 

(Províncias além-mar, ultramarinas etc.) desejaram possuir direitos de propriedade 

sobre extensas áreas do alto mar, exercendo jurisdição exclusiva desse espaço 

(Rothwell et al., 2015) 

Nesse contexto, os Estados passaram a demonstrar maior interesse em 

incorporar mais o espaço marítimo aos seus domínios, com a adoção de maior 

jurisdição sobre o mar. A partir desse momento, várias situações transformaram o 

processo de mudanças das regras tradicionais do direito marítimo.  

Assim, a ONU iniciou na década de 1950 várias discussões acerca do 

desenvolvimento de um tratado internacional para sistematizar as áreas marítimas. 

Em 1958, durante a Primeira Conferência da Organização das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar – CNUDM I (The United Nations Convention on the Law of the 

Sea – UNCLOS I), que foi realizada em Genebra ocorreu a primeira tentativa de 
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unificar a normatização dos espaços marítimos. Porém, a tentativa fracassou uma vez 

que o Brasil, e muitos outros países, não ratificaram a CNUDM I. 

Novamente em Genebra, no ano de 1960, ocorreu a segunda tentativa na 

Segunda Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar – CNUDM II, que 

terminou sem resultados significativos. 

Isso fez com que houvesse a necessidade de uma Nova Ordem, uma vez que 

as tentativas de padronização dos espaços marítimos por meio da CNUDM I e da 

CNUDM II não foram aceitas mundialmente, ocasionando a demanda de uma 

Convenção de aceitação universal. Desta forma, em 1973 a ONU realizou mais uma 

Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar – CNUDM III. 

Com a participação de 164 países, a Conferência realizada na Jamaica 

terminou apenas em 1982 com um Tratado assinado por apenas 117 Estados. Esse 

documento ficou conhecido com a Lei do Mar, juntamente com a CNUDM III e a 

Convenção de Montego Bay que são consideradas uma “Constituição do Mar” pela 

sua relevância e abrangência. 

Essa Convenção assegurou o caráter universal do direito do mar contribuindo 

com a organização dos direitos e obrigações dos Estados signatários na área 

marítima. O documento foi sistematizado contendo 320 artigos, composto por 17 

partes e nove apêndices. 

A CNUDM III sanciona o panorama do Direito Marítimo atual quando estabelece 

disposições essenciais para serem observadas pelos países, definindo áreas 

marítimas e consolidando definições retiradas textos avulsos e regras costumeiras 

internacionais. Abrange quase toda área oceânica e sua utilização para exploração 

de recursos, navegação e transporte marítimo, proteção e contaminação, pesca etc. 

Em 16 de novembro de 1994, a Convenção entrou em vigor mundialmente, e 

foi ratificada pela maior parte dos países ocidentais, dando originando o Novo Direito 

Marítimo. Mesmo os Estados não signatários reconhecem e têm respeito pelas regras 

estabelecidas pela Convenção que trata do meio ambiente e dos espaços marítimos. 

No dia 10 de dezembro de 1982 a UNCLOS III foi assinada pelo Brasil, e 

ratificada em 22 de dezembro de 1988, com a promulgação do Decreto nº 99.165 de 

12 de março de 1990, sendo declarada válida através do Decreto nº 1.530 de 22 de 

junho de 1995. Portanto, a legislação brasileira atende aos preceitos da UNCLOS III, 

sem alterações específicas significativas. 
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Foram apresentadas diversas inovações em várias áreas não contempladas ou 

apenas superficialmente consideradas em outras Conferências anteriores, como 

limites territoriais marítimos; direitos de navegação; transferência e desenvolvimento 

das tecnologias marítimas; o direito à utilização dos recursos, e de proteger e 

preservar o meio marinho, a pesquisa científica marinha etc. 

As definições de Zona Contígua (ZC), Mar Territorial (MT), Plataforma 

Continental (PC) e Zona Econômica Exclusiva (ZEE) foram estabelecidas através da 

CNUDM III dispostas em trezentos e vinte artigos, oito anexos e quatro resoluções, 

sendo este o maior compromisso normativo, com o estabelecimento de um 

ordenamento jurídico para todas as áreas marítimas e oceânicas, determinando 

direitos e obrigações dos países signatários das Nações Unidas. A referida 

Convenção contribuiu para a sistematização e unificação dos direitos e obrigações 

dos países signatários no espaço marítimo. A UNCLOS III definiu com precisão os 

espaços marítimos e ancorou inovações no direito do mar, consolidando conceitos 

retirados de costumes internacionais e textos esparsos. A Convenção cobre quase 

todo o espaço oceânico e seus usos: navegação, prospecção e exploração de 

recursos, proteção e contaminação, pesca e transporte marítimo. 

O território marítimo brasileiro abrange, portanto, as zonas marítimas sob 

soberania ou jurisdição nacional, nomeadamente, as águas interiores, o mar territorial 

(MT), a zona contígua (ZC), a zona econômica exclusiva (ZEE) e a plataforma 

continental (PC) (Martins, 2018). 

Os limites dessas áreas marítimas foram estabelecidos pela CNUDM III em 

doze milhas para o Mar Territorial, cento e oitenta e oito milhas de Zona Econômica 

Exclusiva, e ainda delimitou em vinte e quatro milhas as Plataforma Continental e 

Zona Contígua (Marinha do Brasil, 2022). 

O espaço que compreende a superfície do Mar Territorial brasileiro 

correspondente a doze milhas, somada à Zona Econômica Exclusiva (188 milhas) e 

à extensão da Plataforma Continental, em decorrência de sua evidente riqueza e 

vastidão é denominada de Amazônia Azul (Marinha do Brasil, 2022). 

O Brasil é um país que possui uma vasta extensão e que dependente do mar, 

o que acaba se tornando uma de suas maiores fraquezas. Em função das recentes 

descobertas de pré-sal no Atlântico Sul e, em particular, das reservas localizadas na 

zona marítima brasileira essa dependência pode se intensificar ainda mais. Essa área 

consiste em um cinturão que se estende por mais de oitocentos quilômetros embaixo 
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do fundo do mar incluindo Santos, Espírito Santo e Campos que são três bacias 

sedimentares (Martins, 2018). 

Em 2007 foram descobertos recursos compreendidos na camada intitulada pré-

sal, localizada debaixo do mar, no fundo do oceano por baixo de mais de três 

quilômetros de rochas, que se estende por toda costa do litoral de Santa Catarina (ES) 

compreendendo cerca de cento e cinquenta mil quilômetros quadrados de área. Isso 

significa uma das maiores descobertas, nos últimos cinquenta anos, do mundo das 

indústrias petrolíferas e de gás natural, em razão da vasta capacidade para explorar 

as reservas (CNUDM III, 2020). 

A indústria do petróleo teve um grande marco que foi a descoberta da área do 

‘pré-sal’. A estimativa é que contenha possua aproximadamente 1,6 trilhões de metros 

cúbicos de gás e petróleo. Se essa reserva for confirmada, será a quarta maior reserva 

de petróleo, e o Brasil poderá ser considerado uma grande potência mundialmente, 

em razão das estimativas, a partir de 2017, que indicam uma produção de mais de um 

milhão e trezentos mil barris de petróleo por dia (CNUDM III, 2020). 

A Petrobrás divulgou os resultados referentes ao primeiro semestre 2022, e 

a informação de que a produção no pré-sal bateu recorde mensal em janeiro de 

2022, com 2.06 milhões de barris de óleo equivalente por dia, junto de um recorde 

trimestral de 2.03 milhões de barris. Tal volume representa 72% da produção total 

da Petrobras, que no 4º trimestre de 2021 beirava os 71% (Machado, 2022) . 

O pré-sal proporcionou ao Brasil o status de autossuficiente em relação ao 

petróleo. Segundo o Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP), até 2035, o Brasil 

poderá deixar de importar, tornando-se exportador de energia. Estima-se que a 

produção de petróleo aumentará em torno de 109%, colocando o Brasil na posição de 

maior produtor de petróleo da América do Sul (IBP, 2022). 

A limitação e extensão das zonas marítimas no Brasil são estabelecidas pela 

Lei nº 8.617/1993, que é regida pelas disposições da Convenção sobre o Direito 

Marítimo (CNUDM III). Uma proposta foi apresentada à ONU, em 2004, para que o 

governo brasileiro pudesse estender seu domínio marítimo para além de duzentas 

milhas da plataforma continental de acordo com a CNUDM III, em seu Artigo 76, 

buscando reconhecer seus direitos por mais novecentos mil km2, o que aumentaria as 

dimensões de sua área marítima para quatro milhões e quatrocentos mil km2, 

possibilitando a exploração de recursos biológicos, minerais e fósseis que estejam 

nesse espaço marítimo reivindicado e, principalmente, as reservas de pré-sal 
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provavelmente existentes. A adoção da proposta servirá também para subsidiar 

eventual solicitação do Brasil à Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (ISBA) 

para a exploração econômica de áreas limítrofes à sua plataforma continental (Leplac, 

2022). 

A área denominada ‘Amazônia Azul’, que faz parte da jurisdição do Brasil, que 

se encontra na fase definição, significa um patrimônio de extrema relevância para o 

futuro das gerações futuras, que poderão vislumbrar maiores oportunidades de 

descobrir fontes de hidrocarbonetos novas, explorar os recursos minerais em grandes 

profundidades e os recursos da biodiversidade marinha (Leplac, 2022). 

Para elaborar a proposta revisada, foi necessário dividir a margem continental 

brasileira em três regiões distintas: a margem equatorial, margem leste/sul e a região 

sul.  Essa proposta foi enviada à ONU em abril de 2015 e submetida à Comissão de 

Limites em 25 de agosto de 2015. O texto foi aprovado na íntegra, em março de 2019 

pela CLPC, estabelecendo o limite externo sugerido pelo Brasil para esta submissão, 

e abrange uma área de aproximadamente cento e setenta mil km² até a plataforma 

continental. Esse é um marco relevante para a inclusão plena da 'Amazônia Azul'. Em 

08 de setembro de 2017 foi enviada à ONU uma nova proposta da Margem Equatorial, 

tendo sido apresentada na plenária do Comitê de Limites em 08 de março de 2018.  

Sua análise foi realizada em agosto de 2019 e, devido à pandemia de COVID-19, está 

sem andamento desde 2020 (Leplac, 2022). 

A inserção dessa área nova mudaria consideravelmente a área da Amazônia 

Azul e os limites marítimos, com a necessidade de proteção dessa nova região 

petrolífera. 

 

2.3 Economia Azul e Desenvolvimento Sustentável dos Oceanos 

 

A primeira aparição do termo Economia Azul data de 2009, no congresso da 

Comissão de Comércio, Ciência e Transporte do Senado dos Estados Unidos. A 

importância da Economia Azul para a economia geral dos EUA, as excelentes 

oportunidades de negócios que oferece e as preocupações com as mudanças 

climáticas instigam novos ‘empregos azuis’ em energia renovável (Blasiak, 2018). 

Ainda em 2009, ocorreu o Simpósio Internacional sobre a Iniciativa de 

Economia Azul para o Crescimento Verde na Coréia, onde 

o conceito de usar os recursos oceânicos de uma forma que respeite 
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o meio ambiente pode avaliar como tanto os modelos de atividade de 
negócios quanto às novas tecnologias satisfazem as necessidades 
econômicas e ambientais, contribuindo para a sustentabilidade 
desses recursos (Garmestani et al., 2019, p. 173). 
 
 

Posteriormente, Pauli (2019), um dos principais proponentes do modelo 

econômico da Economia Azul publicou o livro “The Blue Economy” (OECD, 2018) 

que o propunha como um modelo baseado na inovação tecnológica para fornecer 

produtos em baixo custo, promover a geração de empregos locais e um modelo que 

respeite o meio ambiente e seja competitivo nos mercados. 

Na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 

realizada no Rio de Janeiro em 2012, os oceanos foram considerados áreas 

prioritárias, sendo propostos alguns objetivos iniciais como os “padrões sustentáveis 

de consumo e produção”, segurança alimentar, energia sustentável para todos e 

redução do risco de desastres e resiliência (Levin, 2017). 

Sem dúvida, os recursos oceânicos geram inúmeros benefícios para a 

economia mundial e oferecem oportunidades essenciais para transporte, produção de 

alimentos, energia, extração mineral, biotecnologia, assentamento humano em áreas 

costeiras, turismo e recreação e pesquisa científica (Brent, 2018). 

Lee et al. (2019, p. 3) afirmam que “o termo ‘Economia Azul’ tem sido usado 

de diferentes maneiras e termos semelhantes como ‘economia oceânica’ ou 

“economia marinha” são usados sem definições claras”. Ao mesmo tempo, ao analisar 

outros artigos que abordam ‘Economia Azul’, observou-se que economia oceânica, 

economia marinha e crescimento azul também foram usados como sinônimos (Brent, 

2018). 

A crescente convergência de fatores econômicos, sociais, técnicos e 

ambientais contribuíram para gerar novas oportunidades nos oceanos do mundo. Além 

disso, graças à cooperação entre as indústrias oceânicas europeias e as instituições 

governamentais, juntamente com a formação de vários especialistas, tornaram-se o 

epicentro da aplicação da Economia Azul europeia no mar. 

A Economia Azul se baseia na premissa de que a prosperidade econômica e a 

saúde dos ecossistemas oceânicos são codependentes. A governança eficaz dos 

oceanos deve assegurar que as atividades econômicas, como pesca, turismo, 

mineração submarina e energia renovável marinha, sejam realizadas de forma a 

minimizar os danos ambientais e maximizar a conservação marinha. Políticas 
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robustas, regulamentações claras e uma governança participativa são essenciais para 

alcançar esses objetivos, proporcionando um framework legal e institucional que apoia 

tanto a proteção ambiental quanto o desenvolvimento sustentável (Rothwell et al., 

2015). 

A ligação entre a gestão de resíduos marinhos e a Economia Azul é evidente 

na medida em que os resíduos, especialmente plásticos, representam uma ameaça 

significativa aos recursos marinhos que sustentam atividades econômicas. Resíduos 

plásticos, por exemplo, podem prejudicar a vida marinha e, consequentemente, 

impactar negativamente as indústrias que dependem de ecossistemas marinhos 

saudáveis, como a pesca e o turismo. Portanto, uma gestão eficaz dos resíduos 

marinhos é crucial para manter a saúde dos oceanos, essencial para uma Economia 

Azul próspera. 

Os governos têm focado cada vez mais sua atenção nas atividades econômicas 

ligadas ao oceano de alguma forma, identificando-as como um segmento discreto 

muitas vezes rotulado como Economia Azul.  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2018, p. 256) definiu Economia Azul como “a soma das atividades econômicas das 

indústrias baseadas no oceano e os ativos, bens e serviços dos ecossistemas 

marinhos”, e apresentou o conceito como abrangedor de diversas indústrias que 

compartilham o oceano. 

A Economia Azul é um campo de estudo recente que engloba as atividades 

econômicas que dependem do mar e, muitas vezes, associadas a outros setores 

econômicos, nomeadamente o turismo, o transporte marítimo, a energia e a 

pesca. O crescimento azul apoia o crescimento sustentável dos setores marítimo 

e marinho, pois os oceanos e os mares são motores da economia global e têm um 

grande potencial de crescimento e inovação. 

Ao se mencionar marinho e marítimo, ambos os adjetivos se referem a mar, 

mas mantêm entre si uma diferença básica: marinho é o que nasce no mar, que é 

natural do mar, que pertence ao ecossistema do mar; já marítimo é o que está junto 

ao mar, o que foi posto no mar pelo homem, o que o homem realiza no mar (Marinha 

do Brasil, 2022). Como exemplo, os centros portuários marítimos, essenciais para a 

logística de transporte do país, dão origem a milhares de postos de trabalho, 

contribuindo para a economia nacional de forma direta, destacando-se a pesca e a 

aquicultura como atividades de destaque realizadas no território marítimo. 
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A capacidade de manter um oceano saudável para o bem-estar e a 

prosperidade das gerações atuais e futuras depende da compreensão do novo 

contexto global dos oceanos e desvendar as diversidades de reivindicações 

existentes. 

À medida que a demanda por recursos continua a crescer e as fontes terrestres 

encontram-se em declínio, as expectativas para o oceano como motor do 

desenvolvimento humano aumentam. Reivindicar recursos marinhos e espaço não é 

novidade para a humanidade, mas a extensão, intensidade e diversidade das 

aspirações na atualidade são sem precedente. Essa corrida desenfreada recebeu o 

nome de ‘Aceleração Azul’, que significa uma busca por interesses diversos e, muitas 

vezes concorrentes, por alimentos, materiais e espaços oceânicos (Jouffray, 2020). 

O uso econômico da biodiversidade pode aliar-se a políticas de comando e 

controle no esforço para sua conservação. Isso ocorre na medida em que parte da 

renda gerada sirva como aporte de recursos para o gerenciamento ambiental, ao 

mesmo tempo em que forneça alternativas a populações que se veem impelidas a 

degradar os ecossistemas de sua região na busca pela sobrevivência. 

O oceano tem sido uma fonte de alimento e um local de transporte e comércio 

essencial para o desenvolvimento da civilização (Paine, 2014). A atividade humana 

no mar já foi limitada a águas rasas costeiras, mas, o avanço tecnológico nas últimas 

décadas tornou acessíveis até as partes mais remotas do oceano (Tyler et al., 2011). 

O interesse comercial no oceano também aumentou à medida que as fontes 

terrestres se tornaram totalmente exploradas ou esgotadas, devido ao crescimento 

populacional contínuo e ao aumento do consumo per capita em muitas partes do 

mundo. Como resultado, os custos dos empreendimentos, como a mineração 

comercial do fundo do mar são agora considerados não apenas viável, mas iminente. 

Da mesma forma, a busca de novos compostos bioativos para combater poluentes 

onde a resistência está cada vez mais focada em micro-organismos remotos do fundo 

do mar, enquanto as restrições de espaço em terra contribuíram para a construção de 

parques eólicos de grande escala e investimento em instalações em águas profundas. 

Os recursos minerais existentes na Amazônia Azul são um dos fatores que 

demonstram a importância da região para a o Brasil, devido ao diagnóstico da 

exploração econômica, em que mais de noventa por cento do petróleo e cerca de 

oitenta por cento do gás natural produzidos no País são oriundos do mar (Marinha do 

Brasil, 2022). 
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Assim, atualmente são retirados dos mares cerca de 95% do petróleo, 80% do 

gás natural e 45% do pescado produzidos no País. Pelas rotas marítimas escoam-se 

mais de 95% do comércio exterior brasileiro (IPEA, 2022). 

O litoral brasileiro possui mais de sete mil quilômetros de extensão, possuindo 

dezessete estados litorâneos e duzentos e oitenta municípios que margeiam o mar, 

tendo como medida da superfície 8,5 mil quilômetros. Mais de oitenta por cento da 

população brasileira vive a menos de duzentos quilômetros da costa. Existe no Brasil 

uma das áreas econômicas mais abrangentes do planeta com mais de 3,6 milhões de 

km². Essa área marítima poderá ter um acréscimo de aproximadamente 4,5 milhões 

de km² se a solicitação feita à Comissão de Limites da ONU seja aceita, fazendo com 

que as águas sob jurisdição do Brasil sejam superiores a metade da superfície do 

território nacional. Parte dessa proposta já foi aceita, e aumentou a área da Amazônia 

Azul (Marinha do Brasil, 2022). 

O subsequente reconhecimento do oceano como uma nova fronteira que cobre 

mais de dois terços da superfície da Terra, levou a investimentos consideráveis que 

estão impulsionando o crescimento nas indústrias existentes e o surgimento de novas, 

abrangendo uma gama cada vez mais diversificada de atividades. 

A retórica de uma Economia Azul que combinaria crescimento econômico e 

desenvolvimento sustentável está cada vez mais encontrando o seu caminho em 

documentos de políticas nacionais e internacionais. No entanto, isto está se 

desdobrando num cenário de governança complexo e incerto, com preocupações 

levantadas sobre interpretações concorrentes do que a Economia Azul implica e a 

quem ela deveria beneficiar. 

A Economia Azul visa promover o crescimento econômico, melhorar a vida e 

a inclusão social sem comprometer a sustentabilidade ambiental dos oceanos e das 

zonas costeiras, uma vez que os recursos do mar são limitados e as suas condições 

físicas têm sido prejudicadas pela ação humana (Miller, 2018). 

Cientistas, formuladores de políticas e até mesmo indústrias têm analisado os 

impactos, mas o foco nas reivindicações torna possível contabilizar uma gama mais 

ampla de usos, expectativas e valores sociais ligados ao meio marinho, ajudando a 

antecipar a ação humana antes que os impactos se manifestem (Lubchenco et al., 

2023).  

O interesse pelo oceano vai além dos recursos que estão em declínio para 

incluir também a exploração de novas fronteiras e extração de material exclusivo do 
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oceano, como espécies ornamentais e recursos genéticos marinhos. A biodiversidade 

oceânica é de particular interesse para a bioprospecção porque muitos organismos 

evoluíram para prosperar sob condições extremas de pressão, temperatura, 

salinidade ou escuridão, tornando seu código genético objeto de interesse comercial 

para uma ampla gama de indústrias (por exemplo, farmacêutica, nutracêutica, 

química). Possibilitado por avanços nas tecnologias de amostragem e veículos 

operados remotamente, mais de 34.000 (trina e quatro mil) produtos naturais foram 

descritos a partir de espécies encontradas no oceano (Jonell, 2017). Os usos 

comerciais dos recursos genéticos estão intimamente ligados e, em muitos casos, 

dependentes da pesquisa não comercial que produziu vastos bancos de dados de 

sequências genéticas e continua a gerar conhecimento do oceano. 

As reivindicações espaciais sobre o oceano também visam limitar a exploração 

de recursos, principalmente por meio da designação de áreas marinhas protegidas. 

Os estados costeiros se comprometeram a proteger pelo menos 10% do ambiente 

marinho até 2020, enquanto cientistas e organizações não governamentais 

começaram a chamar para uma cobertura mais ambiciosa de pelo menos 30%, 

segundo Arsenault (2020). Porém, a extensa região costeira é um dos fatores que 

dificulta a implementação desta proteção (Jouffray, 2020). Da mesma forma, a noção 

de senso de lugar e o reconhecimento dos valores estéticos, culturais, espirituais, 

indígenas e outros não monetários associados ao mar estão se tornando cada vez 

mais visíveis em debates acadêmicos e processos políticos. 

Adicionalmente, o espaço oceânico é altamente geopolítico, porque é 

codificado em diferentes jurisdições marítimas e oferece uma arena para as nações 

afirmarem sua influência e se envolverem em atividades militares (Haines, 2016). A 

perspectiva de exploração comercial do fundo do mar levou recentemente muitos 

países a reivindicarem direitos estendidos de soberania nacional sobre o espaço 

oceânico, com cada deferida reivindicação de diminuição da área designada como 

patrimônio comum da humanidade (Jouffray, 2020). 

Reivindicar o oceano por comida, material e espaço não é novidade para a 

humanidade, mas a atual disputa pelo oceano está se intensificando. Essa nova 

fase na relação da humanidade com a biosfera, onde o oceano não é apenas 

crucial para sustentar as trajetórias de desenvolvimento global, mas está sendo 

fundamentalmente alterado no processo é denominada ‘Aceleração Azul’ 

(Jouffray, 2020).  
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A multiplicidade de alegações que ilustram coletivamente a ‘Aceleração 

Azul’ exibe uma taxa alta de mudança nos últimos 50 anos, com uma aceleração 

acentuada caracterizando o início do século XXI. Com reivindicações se 

estendendo por recursos renováveis e não renováveis, e envolvendo atividades 

móveis e estacionárias, a ‘Aceleração Azul’ está intensificando a pressão sobre o 

oceano e levando a uma série de interações sinérgicas, antagônicas e aditivas 

entre si. As operações ‘offshore’ (realizadas em alto-mar) de hidrocarbonetos 

(como o petróleo) têm um impacto sobre a pesca selvagem através do 

deslocamento de estoques de peixes e bioquímica de peixes alterada, dutos e 

cabos submarinos que impedem a pesca de arrasto, e grandes parques eólicos 

offshore podem entrar em conflito com o turismo costeiro e atividades recreativas 

(FAO, 2021). 

Em outras situações, as reivindicações podem se beneficiar umas das 

outras, como a pesquisa marinha permitindo a bioprospecção2, ou o 

estabelecimento de áreas marinhas protegidas aumentando a biomassa de peixes 

e os ganhos potenciais de captura em áreas vizinhas. À medida que a ‘Aceleração 

Azul’ se desenrola, os impactos das reivindicações aumentarão vinco e novas 

dinâmicas surgirão.  

À medida que o espaço oceânico se torna progressivamente saturado por 

diferentes reivindicações, interações e conflitos entre eles se intensificam, abrindo 

caminho para o surgimento de novos riscos e mudanças de regime foram comparados 

a efeitos dominó (Ingeman, 2019).  Devido à sua natureza complexa e não linear, tais 

riscos raramente são considerados na busca de otimizar sinistros individuais, o que 

requer governança. Isso cria condições para que limites desconhecidos sejam 

ultrapassados e sugere que, em um mundo cada vez mais conectado, os limites para 

a ‘Aceleração Azul’ podem ser estabelecidos por riscos sistêmicos emergentes, em 

vez de limites finitos previsíveis de reivindicações oceânicas.  

A ‘Aceleração Azul’ também está ocorrendo dentro de um contexto altamente 

dinâmico e mutável. As mudanças climáticas já estão impulsionando a migração de 

espécies de peixes para latitudes mais altas e para novas áreas jurisdicionais, 

 
2 Bioprospecção é a exploração de fontes naturais de pequenas moléculas, macromoléculas e 
informações bioquímicas e genéticas que podem ser desenvolvidas em produtos comercialmente 
valiosos para as indústrias agrícola, aquícola, biorremediadora, cosmética, nanotecnologia ou 
farmacêutica (Alves, 2012). 
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forçando a aquicultura a se deslocar para onde as condições ambientais são mais 

favoráveis, e abrindo novas áreas para reivindicações a serem feitas, como 

perfuração de hidrocarbonetos e novas rotas de navegação como resultado da 

contração da camada de gelo do Ártico.  

O Tratado da Antártida tem o potencial de remodelar drasticamente a 

‘Aceleração Azul’. À medida que as oportunidades surgem e se fecham em um 

contexto oceânico imprevisível e em rápida evolução, o futuro também exigirá o 

confronto de reivindicações sobre as quais pouco se sabe, ou que ainda estão por 

surgir.  

Uma visão outrora popular de que o oceano, ao contrário dos continentes, era 

simplesmente grande demais para ser afetado por ações humanas foi substituída pela 

realidade do Oceano Antropoceno, na qual o oceano não é “muito grande para falhar 

nem grande demais para consertar, é grande demais para ser ignorado” (Lubchenco, 

2019, p. 43). Embora a relevância do oceano para o futuro da humanidade seja 

indiscutível, abordar a diversidade de reivindicações, seus impactos e suas interações 

exigirá uma governança efetiva. 

Existem numerosos órgãos e instituições de governança com mandatos e 

aspirações que podem parecer adequados para navegar na ‘Aceleração Azul’. A 

conservação e o uso sustentável do oceano e seus recursos, por exemplo, é um tema 

recorrente em toda a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 

(UNCLOS), que foi consagrada a Constituição do Oceano. 

No entanto, os impactos humanos cumulativos nos ecossistemas marinhos têm 

aumentado na maior parte dos oceanos. De acordo com a UNCLOS (2020), os 

acordos de implementação e órgãos setoriais associados, bem como os estados 

costeiros, que recebem ampla autonomia sobre a gestão dos recursos marinhos 

dentro das suas jurisdições, em que todos lutaram para alcançar esse equilíbrio entre 

conservação e uso sustentável. Por exemplo, a proporção de peixes comerciais 

estoques que são sobrepescados triplicou nos últimos 40 anos, e reivindicações 

concorrentes sobre território marítimo e quotas de pesca resultaram em conflitos para 

os quais a governança tradicional provou ser pouco adaptado.  

Apesar de se tornar o primeiro dos ODS objetivos a ter sua própria conferência 

internacional exclusiva, c o m  políticas recentes, as pesquisas também indicam que 

o ODS 14 é sistematicamente o menos prioritário (Custer, 2018), independentemente 

da natureza dos respondentes (por exemplo, governo, parceiro de desenvolvimento, 
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setor privado, organização não governamental) e, embora atingir suas metas co-

benefícios substanciais para alcançar muitos dos outros Objetivos. Um obstáculo 

adicional para a governança dos oceanos é que quase dois terços do oceano estão 

fora da jurisdição nacional, onde atividades são governadas por organizações 

setoriais de forma desordenada e desarticulada. 

As lacunas de governança notáveis incluem a falta de um mecanismo para criar 

áreas marinhas protegidas e a ausência de regulamentação sobre o acesso aos 

recursos genéticos marinhos ou a definição de obrigações subsequentes de repartição 

de benefícios (Wright et al., 2018). As negociações internacionais destinadas a fechar 

essas e outras lacunas de governança biodiversidade em áreas fora da jurisdição 

nacional em curso desde 2005, com a perspectiva de um acordo final entrar em vigor 

ainda há anos. No entanto, a decisão da Assembleia Geral da ONU de definir 

estritamente o mandato de negociações biodiversidade em áreas fora da jurisdição e 

impedir negociadores de enfraquecer o mandato dos órgãos setoriais existentes 

levanta questões sobre até que ponto qualquer eventual tratado afetará a ‘Aceleração 

Azul’. O ritmo lento da formulação de políticas internacionais também sugere que 

poucas novas ferramentas legais estarão disponíveis num futuro próximo para 

orientar a ‘Aceleração Azul’ em direção a trajetórias.  

Com a Década das Nações Unidas da Ciência do Oceano para o 

Desenvolvimento Sustentável (2021 a 2030), destacam-se quatro futuros desafios 

para as comunidades acadêmicas, política e de prática. 

Em primeiro lugar, embora o oceano seja muitas vezes considerado uma 

unidade narrativa aspiracional e de advertência, é altamente heterogêneo 

perspectivas biofísicas, sociais e legais. Confrontando os desafios associados à 

‘Aceleração Azul’ requer, portanto, um melhor conhecimento sobre onde as 

reivindicações está sendo feitos, a extensão dos recursos disponíveis e as partes 

interessadas que será afetado. A estrutura aqui apresentada fornece uma visão 

sistêmica de várias reivindicações e tendências oceânicas ao longo do tempo, mas 

análises correspondentes de suas interações, possíveis ‘trade-offs’ e consequências 

socioecológicas continuam a ser feito. Isso permitiria o mapeamento de áreas de 

potencial se sobrepõem e ajudam a informar o projeto de governança integrada 

estruturas, como o ordenamento do espaço marinho dinâmico. 

Em segundo lugar, maior atenção deve ser dirigida aos atores colocação das 

reivindicações. Investigações anteriores documentaram um alto grau de consolidação 
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entre nações e empresas envolvidas na indústria global de frutos do mar ou no 

processo de patenteamento dos recursos genéticos marinhos. Identificando e 

engajando atores corporativos por trás de reivindicações oceânicas permitiriam 

capitalizar sobre o crescente apetite do setor privado para considerar administração 

da biosfera. Um reflexo disso é o universo em expansão de iniciativas voluntárias 

lideradas por setores específicos do setor e esforços iniciais para incentivar o 

engajamento intersetorial, como visto, por exemplo, na Plataforma de Ação de 

Negócios Oceânicos Sustentáveis do Pacto Global da ONU (2022). Embora a eficácia 

de tais programas ambientais voluntários seja contingente entre outras coisas no 

monitoramento rigoroso, sanções e mecanismos, não estão claros o quão 

representativos eles são em relação aos atores da ‘Aceleração Azul’. Sua natureza 

voluntária também ressalta a necessidade de mais pesquisas para garantir que, em 

iniciativas industriais e programas voluntários contribuem para a tomada de decisões 

com base em evidências que abordam explicitamente questões sociais de inclusão e 

resultados equitativos. 

Terceiro, um foco em quem e o que está financiando a ‘Aceleração Azul’ 

poderia desbloquear pontos de alavancagem. Incorporando critérios de 

sustentabilidade mais rigorosos no financiamento oceânico, seja de governos, 

filantropias, corretores de seguros, bancos ou bolsas de valores, redirecionaria o 

capital para melhores práticas e acelerar a ação para uma economia oceânica. Títulos 

azuis e outras ferramentas de investimento de impacto surgiram nos últimos anos, 

mas representam apenas uma pequena parte dos fluxos financeiros. Embora os 

Princípios para um Banco Responsável, ou os Princípios Financeiros da ‘Economia 

Azul’ Sustentável, tenham sido criados para que o setor financeiro comece a adotar 

seu potencial de direcionar os negócios para a sustentabilidade, a operação com os 

princípios continua sendo um desafio (ONU, 2022). Como as pressões sobre o monte 

oceânico, necessidades sistemáticas de triagem social, e ecológica para se tornar a 

norma para os principais mecanismos financeiros (por exemplo, crédito), da mesma 

forma que atualmente auditoria financeira.   

Em quarto lugar, foram levantadas preocupações sobre quem deve ganhar 

com a ‘Aceleração Azul’. Os benefícios fluem desproporcionalmente para Estados e 

corporações economicamente poderosos, enquanto os danos estão afetando 

amplamente as nações em desenvolvimento e as comunidades locais. A 

vulnerabilidade das pequenas ilhas em países menos desenvolvidos aos impactos do 



69  

clima a mudança corre o risco de ser aumentada ainda mais. Consequentemente, um 

número crescente de estudos está destacando a necessidade de e questões de 

equidade devem ser consideradas em igualdade com as questões ambientais 

preocupações nas discussões sobre futuros oceânicos. Navegar na ‘Aceleração Azul’ 

de forma justa e sustentável requer uma ênfase particular nas implicações de 

equidade de aumento do uso dos oceanos em todo o mundo, e como essas múltiplas 

reivindicações podem ter um impacto na segurança econômica e no bem-estar de 

comunidades e grupos sociais vulneráveis. 

 

2.4 Governança Ambiental e a Governança dos Mares e Oceanos: uma perspectiva 

integrada 

 

A governança ambiental e a governança dos mares e oceanos são campos 

interdependentes e fundamentais para a sustentabilidade global. A governança 

ambiental abrange as estratégias políticas, legais, econômicas e sociais que as 

sociedades desenvolvem para gerir o meio ambiente e seus recursos de maneira 

sustentável. Já a governança dos mares e oceanos foca mais especificamente nas 

políticas e práticas relativas à utilização sustentável e à conservação dos 

ecossistemas marinhos. 

O uso econômico da biodiversidade pode aliar-se a políticas de comando e 

controle no esforço para sua conservação. Isso ocorre na medida em que parte da 

renda gerada sirva como aporte de recursos para o gerenciamento ambiental, ao 

mesmo tempo em que forneça alternativas a populações que se veem impelidas a 

degradar os ecossistemas de sua região na busca pela sobrevivência. 

É possível dizer então que a governança trata de um sistema de condutas, 

regras e normas que refletem os valores e visões de mundo dos indivíduos que estão 

sujeitos a esse marco normativo. Esse sistema é construído através de um processo 

participativo e de aprendizagem, visando à contribuição para estabelecer as melhores 

condições para uma lógica de cooperação, possibilitando a abertura de um novo 

espaço, não só para a sociedade civil, mas também para os sistemas técnicos. As 

práticas que estimulam essa interdisciplinaridade poderão potencializar o trabalho 

com temáticas que incitam mudanças no comportamento, na responsabilidade 

socioambiental e na ética ambiental, estimulando outra perspectiva, com o intuito de 

promover uma ampliação na compreensão da complexidade envolvida nos processos, 
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e do desafio de ter uma atitude mais reflexiva e atuante, fazendo que os cidadãos 

possam se tornar mais engajados, responsáveis e cuidadosos nos processos  

colaborativos  com  o  meio  ambiente (Gardner, 2019). 

Existem vastas oportunidades para apoiar o desenvolvimento econômico nas 

costas e oceanos do mundo e são cada vez mais proeminentes no discurso sobre 

futuros ambientais globais (Lubchenco et al., 2019). Um desafio crítico, para adaptar 

a governança oceânica para este século, é equilibrar os interesses conflitantes, 

realizar o potencial econômico, e evitar mudanças ambientais irreversíveis. 

Simultaneamente, as transformações da governança oceânica devem garantir que os 

direitos humanos daqueles que dependem do mar para sua subsistência sejam 

respeitados, que os benefícios do crescimento sejam distribuídos equitativamente, e 

que o bem-estar humano das pessoas dependentes de recursos marinhos e costeiros 

seja mantido ou aprimorado (Leach et al., 2012). 

Atualmente, as mudanças climáticas, a acidificação dos oceanos, a extinção de 

espécies e a mudança nos padrões de precipitação estão afetando cada vez mais o 

bem-estar humano. Apesar dessas realidades, o direito desempenha um papel 

importante na promoção do bem-estar humano, ou seja, na promoção da resiliência 

das comunidades às mudanças ambientais.  

As comunidades costeiras, consideradas um ‘pilar social’ em todo o mundo, já 

estão lidando com alterações significativas do aumento do nível do mar, tempestades 

costeiras mais frequentes e, cada vez mais severas, e a perda progressiva de 

recursos costeiros, como recifes de corais e pesca, à medida que o aquecimento e a 

acidificação das águas interagem com a poluição e outros fatores de estresse para 

degradar severamente os ecossistemas costeiros. A gestão da zona costeira (CZM) 

fornece um foco global para a pesquisa sobre como a governança ambiental e suas 

leis podem efetivamente promover a resiliência socioecológica às mudanças que as 

comunidades costeiras estão enfrentando. 

A teoria da resiliência e a resiliência ecológica surgiram como ferramentas 

poderosas para a compreensão dos sistemas através dos quais os seres humanos e 

a natureza interagem, conhecidos como sistemas socioecológicos (Berkes; Folke, 

2003).  

A teoria da resiliência descreve como os sistemas dinâmicos que operam em 

uma variedade de escalas espaciais e temporais interagem uns com os outros, às 

vezes amortecendo a mudança, às vezes acelerando-a (Walker; Salt, 2012). Por 



71  

exemplo, a mudança climática reflete o fato de que as emissões de gases de efeito 

estufa estão desestabilizando o sistema climático, um sistema de grande escala tanto 

espacial (opera globalmente) quanto temporalmente (o dióxido de carbono permanece 

na atmosfera por séculos). O sistema de grande escala desestabilizado, por sua vez, 

tende a acelerar mudanças em sistemas de menor escala. Assim, o aquecimento das 

temperaturas tanto na terra quanto no oceano leva as espécies a migrar para os polos 

ou para altitudes mais altas, interrompendo as cadeias alimentares e a segurança 

alimentar humana (FAO, 2021). 

Dentro da teoria da resiliência, e com base na resiliência ecológica, “resiliência 

socioecológica” refere-se à capacidade de um sistema ecológico social de absorver 

mudanças e perturbações sem mudar para um novo regime com um conjunto 

diferente de processos e estruturas, ou seja, sem se transformar em um novo estado 

do sistema (Walker; Salt, 2012). Os ecologistas documentaram repetidamente a 

capacidade de transformação dos sistemas, por exemplo, pradarias mudando de 

pastagens para florestas ou eutrofização de lagos de água doce. Tais mudanças e a 

ameaça de mais transformações têm implicações críticas tanto para o bem-estar 

humano quanto para a gestão de recursos (Rochman, 2015). 

A teoria da resiliência e o potencial documentado para transformações 

socioecológicas têm implicações significativas para o direito, a governança e a política 

(Benson; Craig, 2017). O direito desempenha um papel essencial na formação do 

discurso sobre os sistemas socioecológicos. Por exemplo, ajuda a enquadrar como 

os humanos percebem seu lugar dentro desses sistemas e quais riscos são 

cognoscíveis e acionáveis (Benson; Craig, 2017), promovendo a resiliência de 

estados de sistemas socioecológicos desejáveis, ordenando a redução de estressores 

como desenvolvimento e poluição, protegendo habitats essenciais e serviços 

ecossistêmicos, ou limitar a extração de recursos a níveis verdadeiramente 

sustentáveis (Benson; Craig, 2017).  

A Convenção sobre Diversidade Biológica, múltiplos tratados sobre poluição 

marinha e gestão compartilhada da pesca causaram avanços na ciência da gestão 

marinha baseada em ecossistemas (por exemplo, MMA, 2018), e planejamento 

espacial marinho (por exemplo, Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura (Unesco, 2018) também estimularam importantes diálogos e 

orientação das Nações Unidas e suas várias agências. Além disso, em face do 

aumento do nível do mar e dos riscos naturais cada vez mais severos que afetam as 



72  

costas, muitas nações costeiras estão agora introduzindo abordagens baseadas na 

resiliência para o planejamento e gestão costeira (Peltier, 1989).  

Mais recentemente, algumas pesquisas se concentram cada vez mais nas 

implicações da teoria da resiliência para o direito ambiental (Garmestani et al., 2019). 

No entanto, até agora, os estudos que exploram essa relação têm sido bastante 

limitados e centrados na nação. Por exemplo, pesquisas anteriores tendiam a avaliar 

quão bem específicas as leis existentes em determinados países abordam as 

características subjacentes da resiliência ecológica e a oferecer recomendações para 

reduzir a tensão entre a resiliência socioecológica e a lei (Benson; Craig, 2017).  

Nos países em desenvolvimento, os oceanos sustentam 47 milhões de 

mulheres e homens envolvidos na pesca artesanal e no comércio de pescado (Banco 

Mundial, 2012). 

A relação entre governança ambiental e a governança dos mares e oceanos é 

natural e necessária, visto que os oceanos são componentes cruciais dos sistemas 

terrestres. Eles não apenas regulam o clima global, mas também fornecem recursos 

vitais que sustentam a vida humana e econômica. Portanto, a deterioração dos 

ambientes marinhos afeta diretamente a biosfera terrestre e vice-versa. A integração 

eficaz dessas duas esferas de governança é essencial para abordar questões como 

a acidificação dos oceanos, a poluição marinha e a sobrepesca, todos impactos que 

requerem soluções coordenadas em níveis local, regional e global. 

A promessa econômica dos oceanos chamou a atenção de conservacionistas, 

líderes empresariais, financiadores, governos e organizações multilaterais, incluindo 

as Nações Unidas e o Banco Mundial.  Isso é evidenciado por um aumento nas 

conferências globais focadas no oceano que anteriormente enquadravam a 

conservação como a agenda principal, e que agora enfatizam o foco na ‘Economia 

Azul’ (Bennett, 2019). As agendas Economia Azul e Crescimento Azul enquadram o 

oceano como a nova fronteira econômica. Por exemplo, o agora anual World Ocean 

Summit (WOS), organizado pelo The Economist (o mais recente ocorreu na França 

em fevereiro de 2022) conta com a presença de líderes empresariais, grandes 

organizações não governamentais de conservação internacional e economistas que 

visam “aprofundar o envolvimento com o setor privado e particularmente o 

envolvimento do capital privado com o oceano” com uma visão de “um oceano em 

saúde robusta e uma economia vital” (WOS, 2022). A Economia Azul visa explorar os 

estimados 24 trilhões de dólares em bens e serviços potenciais (ou seja, geração de 
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energia, mineração, turismo, transporte marítimo, aquicultura e pesca de captura), 

derivados dos oceanos do mundo, e equilibrar a industrialização dos oceanos com 

proteção ambiental (WOS, 2022). 

Os oceanos fornecem bens públicos de base ampla; as estratégias de 

governança e práticas de gestão propostas nas iniciativas da Economia Azul podem 

levar ou acentuar a captura desigual desses bens para gerar riqueza privada para 

relativamente poucos (Bennett, 2019). Há preocupações expressas por grupos de 

pescadores de pequena escala de que a agenda da Economia Azul subestima os 

objetivos sociais e, ao fazê-lo, ameaça o imperativo básico de fornecer meios de 

subsistência e alimentos ricos em nutrientes e acessíveis para aqueles que mais 

precisam. Até o presente momento, as considerações de segurança alimentar e 

direitos humanos não estiveram na frente e no centro do diálogo de alto nível em torno 

da Economia Azul. 

À medida que o uso dos recursos oceânicos e costeiros e do espaço se 

intensifica, e particularmente à medida que a ideia de Crescimento Azul e Economia 

Azul ocupam um lugar de destaque no discurso político, a necessidade de identificar 

e gerenciar compensações torna-se cada vez mais urgente. A governança dos 

oceanos é frequentemente representada como falha, ou como intensamente 

exploradora e ambientalmente destrutiva (Harris et al., 2014). De fato, as proposições 

de governança oceânica devem levar em conta os impactos sociais e ecológicos 

adversos como a pobreza e o baixo bem-estar humano que residem em algumas 

regiões.  

Apesar dos avanços no desenvolvimento de ações destinadas ao alcance das 

metas do ODS 14, é possível observar que a execução dos programas 

governamentais enfrenta desafios consideráveis. Limitações orçamentárias, carência 

de meios e falta de qualificação pessoal são obstáculos recorrentes em todos os 

programas. 

 

2.5 Breve Histórico sobre os Problemas Gerados pelos Resíduos Sólidos 

 

Embora seja um tema debatido há décadas, as discussões sobre as questões 

ambientais tornaram-se mais visíveis após a Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento na Rio-92 (ONU, 2021), a discussão tornou-se 

popular quando passou a tratar da saúde da população e os impactos do 
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desenvolvimento nos ecossistemas. A partir daí, busca-se mecanismos para 

minimizar as ações humanas e sociais exercidas sobre o meio ambiente, a fim de 

reduzir as mudanças do clima no planeta, com o intuito de assegurar a sobrevivência 

de todos. Desde então são discutidos parâmetros para ajustar desenvolvimento, 

proteção e preservação na busca de um interesse comum.  

Os resíduos têm um papel relevante nesse cenário, uma vez que contribuem, 

inclusive, para a emissão de gases de efeito estufa (GEE), segundo o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC/ONU, 2017 e 2023). 

No Brasil, o inciso XVI do artigo 3o da Lei n. 12.305/2010 (PNRS) conceitua 

resíduos sólidos como material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 

proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 

como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para 

isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível. Isso implica dizer que o resíduo sólido pode ser gasoso, líquido, 

semissólido ou sólido (Rizzo, 2020). 

A gestão inapropriada dos resíduos acarreta diversos impactos importantes, 

tanto na saúde da população, quanto ambientais, e em outros seres vivos. 

Considerando-se a tendência de crescimento populacional e aumento dos resíduos 

gerados, a temática vem ganhando destaque como um grave problema 

contemporâneo (World Health Organization – WHO, 2017). 

O desenvolvimento econômico, o crescimento populacional, a urbanização e a 

revolução tecnológica vêm sendo acompanhados por alterações no estilo de vida e 

nos modos de produção e consumo da população. Como decorrência direta desses 

processos, vem ocorrendo um aumento na produção de resíduos sólidos, tanto em 

quantidade como em diversidade, principalmente nos grandes centros urbanos. Além 

do acréscimo na quantidade, os resíduos produzidos atualmente passaram a abrigar 

em sua composição elementos sintéticos e perigosos aos ecossistemas e à saúde 

humana, em virtude das novas tecnologias incorporadas ao cotidiano (World Health 

Organization – WHO, 2017). 

Em 2021, foram geradas no Brasil 82,5 milhões de toneladas de resíduos 

sólidos urbanos, de acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais - Abrelpe (2022). Diariamente, são coletadas no Brasil 
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cerca de 235 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos (Abrelpe, 2022). Comparando 

com os países da América Latina, o Brasil é o maior produtor de resíduos, 

representando 40% do total gerado na região, ou seja, 541 mil toneladas/dia (ONU, 

2024). 

Embora haja grandes diferenças regionais, o crescimento da produção de 

resíduos tem ocorrido em todas as regiões e estados do Brasil. A média da geração 

de resíduos sólidos urbanos é de aproximadamente 1 Kg por habitante/dia no País, 

com padrão semelhante ao de alguns países da Europa (ONU, 2019). Porém, grande 

parte dos resíduos produzidos não dispõe de orientação sanitária e ambientalmente 

satisfatória. Não obstante, apesar de ter-se observado uma evolução nos últimos vinte 

anos, os resíduos continuam a ser depositados nos denominados lixões, que são 

vazadouros a céu aberto, em ainda três mil municípios brasileiros aproximadamente 

(Szigethy, 2021). 

De acordo com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, a autarquia Especial 

Municipal de Limpeza Urbana (Emlur, 2021) fez o recolhimento de 396.635 toneladas 

de resíduos sólidos urbanos, durante todo o ano de 2021. Do total, 65% (257.444 

toneladas) correspondem à coleta de resíduos domiciliares, um serviço realizado 

diariamente e de maneira ininterrupta em toda João Pessoa. A coleta de entulhos 

somou 129.092 toneladas, em 2021. Já a de resíduos de podas de árvores, foi de 

10.099 toneladas. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), os 

municípios em que os resíduos são apenas cobertos com terra, sendo considerados 

aterros gerenciados, ainda são inapropriados, e se mantiveram praticamente da forma 

entre os anos de 2000 a 2018, acarretando uma expansão destinada aos aterros 

sanitários, que possuem uma tecnologia própria para reduzir danos ou riscos, e os 

impactos ambientais à saúde da população. O gerenciamento dos resíduos de forma 

adequada é um processo importante para proteger e preservar o meio ambiente, bem 

como promover e proteger a saúde humana. 

Giusti (2017) explica que, uma vez que os resíduos sólidos são depositados em 

aterros gerenciados, ainda podem ameaçar a qualidade da água, do solo e do ar, 

tendo em vista que são fonte de compostos orgânicos instáveis como solventes, 

metais pesados, pesticidas, entre outros. A decomposição da matéria orgânica 

presente nos resíduos produz o chorume, que é um líquido escuro que pode afetar as 

águas superficiais ou subterrâneas por contaminá-las, bem como o solo.  
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Por sua vez, para Gouveia (2010) também é possível produzir gases tóxicos, 

explosivos e asfixiantes que são lançados na atmosfera ou se concentram no subsolo. 

O armazenamento e os repositórios finais tornam-se ambientes propícios para a 

multiplicação de transmissores e outros agentes condutores de enfermidades, 

podendo ainda, ocorrer emissões de outros poluentes na atmosfera através de 

partículas, sejam provenientes da incineração de resíduos sem a utilização de 

equipamentos de controle apropriados, ou através da queima a céu aberto de dejetos. 

Em geral, os danos oriundos dessa degradação se expandem além das regiões 

destinadas aos resíduos, incluindo os mares e oceanos. Ainda, a destinação dos 

resíduos pode contribuir significativamente acarretando a mudança climática, além 

dos impactos ambientais mais imediatos, produzindo grandes quantidades de gases 

de efeito estufa, sobretudo o metano (CH4), que é considerado o segundo gás mais 

importante responsável pelo aquecimento global (WWF, 2016). 

A PNRS estabelece a responsabilidade para todos aqueles que fazem parte do 

ciclo de vida do produto. Isso significa que, desde o preparo até o consumo do produto, 

todos os integrantes (fabricantes, distribuidores, comerciantes, importadores e 

consumidores) são responsáveis pelos resíduos produzidos. Assim, responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto é definida pela legislação. 

Ressalta-se que isso não quer dizer que as medidas tomadas para reduzir o 

impacto ambiental dos resíduos sejam as mesmas para todos. Significa que cada um 

terá uma ação e responsabilidade diferentes a cumprir, dentro da responsabilidade 

compartilhada. Isto é, o produtor poderá recorrer a ferramentas de logística reversa e 

acordos setoriais, enquanto o consumidor poderá utilizar a coleta de forma seletiva 

para destinar adequadamente o lixo doméstico e garantir a reciclagem. 

É possível observar que cada agente tem um papel diferenciado, embora todos 

sejam relevantes, inseridos na proposta da PNRS para uma gestão integrada. Quanto 

à responsabilidade das empresas, cada uma tem um nível de responsabilidade 

diferente, considerando suas características próprias. 

Pode-se dizer que em razão da demanda para fiscalização e regulamentação 

relacionadas à PNRS, fica claro que os órgãos responsáveis estão assumindo a 

liderança na legalização dos instrumentos instituídos. Isso é decorrente da mesma 

conjuntura histórica advinda dos grandes impactos nos gastos da União, causados 

pelo gerenciamento da grandeza de resíduos, com um aumento desmedido nos 

últimos anos (Abrelpe, 2022). 
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É natural que a produção desenfreada de resíduos, firmada no livre 

crescimento econômico, comece a exigir, progressivamente, dos corresponsáveis, 

ações mais concretas e verificáveis. Mais importante do que solucionar questões 

legais, é necessário o delineamento de estratégias pautadas na sustentabilidade, 

focadas no quadro de escassez de recursos e sua utilização inteligente para uma 

evolução sistemática do ramo de atividades, negócios ou empresa.  

Assim, as decisões de gestão de resíduos urbanos são essencialmente de 

saúde pública e demandam a ação integrada de políticas sociais, ambientais e 

econômicas. A dificuldade dos grandes centros urbanos é a complexidade da gestão 

de resíduos neste século que precisa ser enfrentada através da definição de políticas 

públicas que visem acabar com os riscos à saúde e ao meio ambiente, colaborando 

para minimizar as mudanças climáticas antrópicas e, que possam garantir ao mesmo 

tempo, de forma concreta, a inclusão social de uma parcela expressiva da população.  

Dessa forma, será possível caminhar rumo a um desenvolvimento mais 

saudável, em uma perspectiva socialmente justa, ambientalmente sustentável, 

sanitariamente correta e economicamente solidária.  

 

2.6 Governança e Gestão de Resíduos Marinhos  

 

A poluição por resíduos oferece desafios de governança significativos, dados 

os riscos relacionados pela presença de dejetos no ambiente marinho, como um dos 

principais problemas de importância internacional afetando os ecossistemas e 

habitats, as espécies marinhas e recursos, além do oceano global e comunidades 

costeiras. Tornou-se, portanto, progressivamente uma questão transfronteiriça que 

precisa de prioridade absoluta para considerações de mitigação e atenção de 

diferentes partes interessadas. 

A expressão governança é utilizada nos discursos científico, técnico e político 

contemporâneos em destaque, sendo aplicada nos mais variáveis setores. O termo 

inglês Governance surgiu em 1992 oficialmente no citado pelo Banco Mundial. 

Entretanto, segundo Gonçalves (2005, p. 38) afirma que o conceito de governança 

surgiu anteriormente como o “exercício de administração, controle, autoridade, poder 

de uma área específica”.  

Nesse sentido, a governança é entendida como uma maneira de poder exercido 

na gestão dos recursos sociais e (...) “visando o desenvolvimento, implicando ainda a 
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capacidade dos governos de planear, formular e implementar políticas e cumprir 

funções” (Gonçalves, 2005, p. 41).  

De acordo com Alcântara (1998), o termo governança utilizado com frequência 

como sinônimo de gestão eficaz em uma ampla gama de atividades e organizações, 

desde a governança corporativa até a governança dos oceanos. 

A passagem deste conceito de um ponto de vista econômico para uma 

perspectiva política busca contrapor o propósito de uma gestão inclusiva e 

corresponsável em contraste com os padrões usuais, dependentes, impositivos e 

hierarquizados, o que permite uma utilização mais ampla do termo (Dasí, 2008). Por 

outro prisma, a perspectiva da aplicação deste termo no contexto econômico utilizado 

pelo Banco Mundial mantém-se presente em diversas concepções no que diz respeito 

à utilização dos recursos de forma produtiva e na objetividade dos processos 

institucionais de forma simplificada decisões mais eficientes. 

Segundo o documento ‘Os Usos e Abusos do Conceito de Governança´, 

Alcântara (1998) sustenta a relevância do aspecto político da expressão, ainda que 

utilizado em contextos em que não há uma classificação política formal. Entende-se, 

portanto, que a expressão, em seu próprio conceito, implica no desenvolvimento 

político, envolvendo um consentimento, um acordo necessário para alcançar 

efetivamente o emprego e/ou evolução de um planejamento que congrega diversos 

interesses. 

Conforme o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2023), 

governança pode ser entendida como o sistema pelo qual as empresas e demais 

organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 

relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de 

fiscalização e controle e demais partes interessadas. 

 Por sua vez, governança pública engloba o processo em que os agentes 

públicos e sociais interagem para criar modelos de sistematização social, 

responsáveis pelo suporte necessário para resolver os complexos problemas públicos 

do Estado. A economia e a sociedade são dirigidas em prol de objetivos comuns, 

interagindo para a realização desses objetivos coletivos (Torfing, 2016). 

A governança dos oceanos é, portanto, uma condução da política, de ações e 

assuntos relativos aos oceanos do planeta.  A governança incorpora a influência de 

atores não estatais, ou seja, partes interessadas, ONGs e assim por diante, em que o 

Estado não é o único poder atuante na formulação de políticas. No entanto, a 
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governança oceânica é complexa porque grande parte do oceano é um bem comum 

que não é 'propriedade' de nenhuma pessoa ou Nação/Estado. Segundo Boesch 

(1999) há uma crença mais forte nos EUA do que em outros países de que a ‘mão 

invisível’ é o melhor método para determinar os fatores de governança dos 

oceanos. Isso inclui fatores como quais os recursos consumimos, que preço devemos 

pagar por eles e como devemos usá-los. O raciocínio por trás disso é que o mercado 

precisa ter o desejo de promover a proteção ambiental, mas raramente é esse o 

caso. Este termo é referido como uma falha de mercado. Falhas de mercado e falhas 

de governo são as principais causas de complicações na governança oceânica. Como 

resultado, a humanidade tendeu a super explorar os recursos marinhos, tratando-os 

como recursos compartilhados, sem assumir responsabilidades iguais e coletivas em 

cuidar deles. 

De acordo com a Organização Marítima Internacional (OMI), a governança 

oceânica eficaz requer acordos internacionais robustos.  Em suma, há necessidade 

de alguma forma de governança para manter o oceano para seus diversos usos, 

preferencialmente de forma sustentável. Ao longo dos anos, vários tratados 

internacionais foram assinados para regular a governança internacional dos 

oceanos. Os objetivos atuais da política internacional para criar relações mais 

sustentáveis com o oceano são observados no ODS 14, objeto de estudo desta tese. 

As administrações públicas introduzem mecanismos de compensação em 

diferentes níveis que podem estimular a cooperação, monitorar ações, disseminar 

informações, promover a reciprocidade baseada na confiança e na introdução de 

penalidades para limitar o oportunismo, criando as circunstâncias necessárias para 

um trabalho em coletividade (Ostrom, 2009). A criação de um cenário corporativo que 

estimule a colaboração dos indivíduos com as deliberações do Estado na solução de 

problemas através de uma gestão eficiente dos serviços públicos e da produção eficaz 

de recursos comuns fazendo parte da governança pública (Lubell, 2014). 

Além dos organismos internacionais que gerenciam os recursos oceânicos, 

argumenta-se que a governança sustentável depende da tomada de decisão 

participativa (Costanza, 1999).  A governança participativa foi destacada pela primeira 

vez na Agenda 21, assinada em 1992 na Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro. Foi declarado que: “um dos pré-

requisitos fundamentais para alcançar o desenvolvimento sustentável é a ampla 

participação pública na tomada de decisões”.  
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A Agenda 21 afirma claramente que o público precisa estar mais ativamente 

envolvido na governança ambiental, juntamente com outras partes interessadas e 

órgãos de autoridade. Essa noção decorre dos princípios democráticos pelos quais as 

pessoas têm o poder de escolher seu próprio governo e contribuir com as políticas 

que afetam suas vidas. Com a inclusão de pessoas em um processo de tomada de 

decisão, a legitimidade da política melhora.  

Segundo Evans (2012), a governança dos oceanos depende do conhecimento 

científico, mas muitas vezes o conhecimento leigo é igualmente importante para a 

gestão dos recursos, por exemplo, numa pescaria. Contando com a participação 

pública, é possível chegar a uma decisão ambiental equitativa tendo em mente a 

comunidade. 

Uma vez que a governança participativa pode consumir muito tempo e 

recursos, é um desafio expandir essa abordagem para os níveis regionais e 

além. Também é importante considerar cuidadosamente quais partes interessadas 

devem ser envolvidas, pois pode haver um paradoxo da participação. Esse paradoxo 

sugere que, à medida que aumenta o número de stakeholders na tomada de decisão, 

o envolvimento de cada um e sua eficácia podem ser reduzidos no processo (Suárez 

de Vivero et al., 2008). 

Os governos adotaram diferentes formas de administração pública ao longo 

dos séculos. O conceito liberal prevaleceu até o final do século XIX em muitos países, 

segundo o qual o governo não deveria interferir na economia, com o fim dos 

monopólios e na promoção da livre concorrência no mercado. 

Porém, houve uma mudança relevante que atingiu um estado de bem-estar 

social em diversos países. A partir daí ocorreu uma reavaliação dos encargos 

governamentais do Estado, permitindo que haja uma interferência do governo na 

economia para garantir a orientação da produção dos bens e serviços de acordo com 

o modelo econômico keynesiano, isto é, através de uma visão da economia, social e 

política do Estado relacionadas à uma forma de gerir em que a administração e o 

governo começaram a se organizar de forma hierárquica e legal, sendo características 

do modelo burocrático que predominou na maioria do século XX.  

A gestão pública atual busca atingir a satisfação dos clientes do serviço público 

e os objetivos das políticas públicas através da melhoria de desempenho induzida 

através de uma organização competitiva de controle, característica das empresas 

privadas voltadas para o comércio, associadas a uma flexibilidade gerencial maior, 
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para que os gestores tenham mais liberdade para administrar. Há uma divisão entre 

a orientação de políticas públicas e sua efetivação no fornecimento do serviço público, 

argumentando que esta deve ser contratualizada seja nos órgãos públicos, sociais ou 

empresas privadas para estimular mercados competitivos a prestarem os serviços. 

Essas agências fornecem aos cidadãos um serviço público, apesar do governo 

continuar com responsável pelos contratos, financiamentos e a supervisão, sendo o 

responsável final pelos resultados. Essa gestão nova começou teve origem anglo-

saxônica em países como Reino Unido, Austrália e Estados Unidos da América, 

seguidos pelo continente europeu, em particular a Alemanha e a França, trazendo as 

mudanças pós-burocráticas da administração (Oliveira et al., 2016). 

A agenda de mudanças nos países em desenvolvimento foi adotada 

parcialmente devido à crise fiscal e aos programas que procuravam ajustar o Fundo 

Monetário Internacional (FMI). A necessidade de reduzir as dívidas públicas para 

poder acessar os financiamentos externos levou muitos países em desenvolvimento 

a realizar privatizações diretamente ligadas à agenda social, econômica e política 

neoliberal que reduziu o setor estatal, bem como diminuiu drasticamente os 

investimentos públicos (Alcântara, 1998). 

O aperfeiçoamento gerencial das organizações do setor público tem limites 

práticos e apenas são prestados os serviços públicos necessários ao bom 

funcionamento do Estado, incluindo os mercados e suas organizações. O que 

acontece é que, em regra, diversos órgãos da administração pública, bem como o 

governo, não trabalham imersos num meio ambiente competitivo. Por motivos sociais, 

econômicos e políticos, é que os resultados do modelo de gestão devem ser avaliados 

(Denhardt, 2000). 

Esse modelo, portanto, deve orientar os cidadãos, com base nos seguintes 

princípios: responsabilidade, excelência, transparência, participação e cumprimento 

das normas legais (Van Doeveren, 2011). 

Nessa perspectiva, o papel do governo é de fomentar investimentos privados e 

organizações que não possuem fins lucrativos, atuando em parcerias e contribuindo 

com o avanço da coletividade, e não apenas agindo como fornecedor para regular ou 

redistribuir os serviços (Bovaird; Löeffler, 2016). 

Esse modelo novo de governança retoma o enfoque para conciliar a legislação 

e a ética como valores fundamentais, colocando-a numa situação semelhante obtendo 

bons desempenhos, com parâmetros de excelência, como eficácia, sustentabilidade 
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e eficiência. Segundo este conceito, a gestão pública deve apresentar resultados que 

reflitam o leque de princípios, éticos e normativos, e assim contribuir para o 

restabelecimento da legitimidade do governo e da confiança dos cidadãos no Estado 

(Bao et al., 2012). 

A governança em órgãos públicos consiste na implementação de salvaguardar 

a relação definida entre as organizações desenvolvidas pelo governo e a gestão, a 

supervisão e o controle por entidades governamentais e por, com o intuito de realizar 

as metas de políticas públicas, de maneira eficaz e eficiente, fornecendo a prestação 

de contas aos atores interessados (Nederlands, 2000).  

Bierman (2008) é responsável pela análise e discussão do conceito de 

governança aplicado ao meio ambiente, mostrando que houve um aumento recente 

de sua utilização, destacando sua natureza global como principal característica do 

sistema ambiental. A investigação se torna mais complexa e é denominada de 

Governança da Terra e Governança Global. A aplicação da definição de Governança 

ao mar é identificada pelo autor como a noção de Governação Oceânica em razão 

das características globais próprias do complexo oceânico (Bierman, 2008). 

Segundo Vallega (2001) afirma, a literatura atual muitas vezes se baseia no 

termo governança substituindo a palavra gestão. Ele assegura que há um incentivo 

considerável dessa mudança na terminologia. 

O estudo do termo através do desenvolvimento e amadurecimento de sua 

aplicação em diversas áreas de conhecimento e experiências, nomeadamente o 

desenvolvimento sustentável, o ordenamento do território, e o ambiente, permitirão 

enquadrar a utilização adequada do conceito de Governança Oceânica contribuindo 

para alcançar os objetivos desta pesquisa. Em contrapartida, além das diversas 

perspectivas conceituais de Governança, há o aspecto da versão do termo para 

diferentes idiomas, considerando o português neste caso específico (Vallega, 2001). 

De fato, três níveis de aplicação do conceito foram identificados na literatura, 

dependendo do escopo e da ênfase colocada nas áreas aplicadas. Isso leva à 

utilização da Governança entendida como Governo (Bihim, 2004), enfatizando o 

caráter funcional, adaptado à forma de governar. Outros autores, como Margov e 

Kooiman (2008) entendem o termo sob a ótica da gestão tradicional pública, 

enfatizando a participação e a integração ativa dos atores, no tocante a maneiras 

alternativas de cooperação dos cidadãos nos processos decisórios; e, por fim a 

Governança enfatizando as diferentes conotações que o próprio conceito implica 
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(Gonçalves, 2005). 

Já Gonçalves (2005) e Kooiman (2008) identificam duas definições 

complementares: a governabilidade que se refere às condições de governança, 

entendida como status; e a governança, por sua vez, compreendida de forma ampla, 

podendo, ou não, incluir as circunstâncias presentes na governança, também 

mencionando os paradigmas de cooperação e ajustes entre agentes e acordos 

institucionais. 

Assim, para os fins desta pesquisa, entende-se governança como um complexo 

de estruturas normativas dinâmicas em que governo, administração e governança são 

componentes conexos desse sistema. 

É possível dizer que, na prática, qualquer estrutura de governo é constituída 

por procedimentos e regras, formal e informalmente, configurando o contexto 

institucional em que os diferentes atores estejam envolvidos (IIGCC, 2002). De acordo 

com a conexão dos diversos componentes do sistema de gestão há um fluxo de 

informações que são consideradas condutoras no processo de gestão. Este sistema 

será melhor governado quanto mais previsível, transparente e legítimo for este 

quadro. 

Em busca de conceitos nas publicações levantadas para este estudo, valida-

se que a governança deve ser classificada como sinônimo de qualidade, 

compreendida como consequência de uma organização social para identificar e 

resolver as dificuldades. 

Os sistemas de gestão possuem uma complexidade que dependem dos 

componentes e do campo de aplicação, que podem incidir sobre uma ou várias 

esferas de impacto, pelo que se entende em alguma das esferas regional, local, 

nacional, e /ou internacional, em que o efeito poderá ser analisado a nível setorial ou 

área de pesquisa. 

Nessa perspectiva conceitual, é importante destacar o entendimento Suárez de 

Vivero (2008) resultante das considerações de Martinelli (2004), que apresenta a 

necessidade de reestruturar o sistema para adequá-lo às demandas atuais. Pensando 

nisso, Suárez de Vivero (2004) sintetiza de forma geral em que o sistema de 

Governança poderia ser mais flexível, com menor tramitação nas hierarquias, e que 

deveriam inserir atores de diversas áreas, a saber, como a sociedade civil, mídia, 

ciência, administração pública e comunidades empresariais (Pereira et al., 2023). 

Nesse sentido, é necessário definir regras novas que possam afetar os meios de 
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controle e regulação de medidas, assim como a distribuição de poder. 

Os desafios relacionados à poluição marinha são de enorme importância 

nacional e mundial, pois cada vez mais, ganham destaque em todo o mundo, como não 

gerenciados e os resíduos plásticos, particularmente, têm cada vez mais 

consequências econômicas e ambientais. 

Os ODS, como por exemplo 6 e 8, estão, direta ou indiretamente, relacionados 

à gestão e à redução dos resíduos marinhos, embora ainda não aplicados diretamente 

em soluções práticas e efetivas. Os ODS mais relevantes para o lixo marinho e a 

gestão de resíduos incluem o ODS 14 “prevenir a poluição plástica nos oceanos e na 

vida marinha”, ODS 12 “mudar da geração de resíduos para a redução e gestão de 

recursos”, ODS 11 “garantir o acesso aos serviços de resíduos e reduzir as cidades ' 

impacto ambiental” e ODS 6 “melhor manejo sustentável anda de mãos dadas com 

água limpa e saneamento”. 

Globalmente, o uso de plástico tornou-se dominante no mercado consumidor, 

no entanto, apesar dos múltiplos benefícios a má gestão do lixo marinho apresenta 

riscos significativos para vários ecossistemas, principalmente a vida marinha. Estudos 

anteriores estimaram que oito milhões de toneladas de resíduos plásticos entram no 

ambiente aquático do mundo (no oceano) anualmente (Jambeck et al., 2015). 

Projeções de vários estudos destacaram que, a menos que a tendência atual seja 

alterada, é mais provável que haja uma “superabundância de plásticos mais do que 

peixes nos oceanos do mundo até 2050” (Fórum Econômico Mundial de Davos, 2016). 

Esses ODS supracitados foram promovidos e propostos como uma solução 

para a poluição plástica marinha segundo Lohr e Raghunathan (2017). Em 2 de março 

de 2022, 175 países afirmaram uma resolução histórica para acabar com essa 

poluição e buscar um acordo internacional juridicamente vinculativo até o final de 2024 

na ONU na Assembleia do Meio Ambiente que ocorreu em Nairobi. A resolução, 

intitulada “Fim da Poluição Plástica: rumo a um Instrumento Juridicamente Vinculado 

Internacionalmente”, incluíam disposições como “uma declaração da necessidade 

premente de fortalecer a governança global para tomar medidas imediatas para a 

eliminação da poluição a longo prazo” (PNUMA, 2022). 

Pesquisas ao redor do mundo indicaram fluxo inadequado de resíduos e sua 

gestão tem custos econômicos substanciais, ou seja, perda nas receitas do turismo 

(Alpízar et al., 2022) devido às más condições de saneamento. Willis et al. (2018) 

avaliaram as políticas e estratégias eficazes para reduzir a poluição plástica e 
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forneceu bases de evidências variáveis para tomada de decisões na busca para 

enfrentar os desafios do lixo marinho, suas pressões sobre o meio ambiente, 

economia e sociedade. No entanto, outros estudos anteriores demonstraram projetar 

e implementar ações legítimas que são eficazes e eficientes no contexto da 

governança local, neste caso considerando-se a cidade (município) (Lohr et al., 2017).  

À vista disso, emergem estudos relacionados que demonstram uma 

governança ambiental eficaz em os níveis local/nacional, regional e global são, 

portanto, cruciais para identificar as soluções para os desafios mencionados. O 

sistema de decisão de todos os processos de interação em um sistema social para 

criar, reforçar ou reproduzir normas e instituições sociais é chamado de governança. 

(Bevir, 2012). A governança ambiental descreve o governo como “práticas, diretrizes, 

políticas e instituições que moldam a interação humana com o meio ambiente” 

(PNUMA, 2021). 

A governabilidade possui diferentes objetivos e propósitos que devem 

encontrar um denominador comum para as entidades participantes segundo Kooiman 

(2008). Nessa perspectiva, a governança deve se adequar ao contexto atual, em que 

os principais atributos são a variedade, a complexidade e o dinamismo, que exigem 

as mais variadas respostas e envolvendo um leque alargado de atores. 

Portanto, é possível perceber que a preocupação com os recursos hídricos, a 

contaminação ambiental, a degradação humana, o surgimento dos movimentos 

preservacionistas e os avanços da ciência e da tecnologia, são acontecimentos que 

foram se somando ao longo da história contemporânea, pressionando a mudança por 

um novo paradigma que incorpore a questão ambiental em nossos ideários. O 

surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável, que se tornou rapidamente 

uma unanimidade em todos os segmentos da sociedade, ocasionou o 

aprofundamento da discussão sobre seu real significado teórico e prático. A questão 

que se estabelece a partir daí é como o desenvolvimento sustentável pode ser 

operacionalizado para que sejam ajustados os rumos que a sociedade vem tomando 

em relação à sua interação com o meio natural e ela mesma, a fim de preservar às 

futuras gerações (Pereira et. al., 2023). 

Muito recentemente, foi possível observar que alguns tipos de resíduos sólidos 

urbanos aumentaram visivelmente durante a pandemia de COVID-19 (a maior 

geração de resíduos foi observada para embalagens plásticas e resíduos de 

alimentos), pressionando ainda mais os sistemas de gerenciamento de resíduos, o 



86  

que se mostrou útil para insights sobre padrões de consumo durante situações de 

emergência às administrações municipais e serviços públicos municipais.  

O volume de resíduos e recicláveis gerados pelos moradores aumentou 

consideravelmente (Bevir, 2020). Consequentemente, vários estudos revisaram os 

efeitos positivos e negativos da pandemia no meio ambiente, destacando 

preocupações como o aumento do volume de resíduos de saúde e um atraso nas 

atividades de reciclagem de resíduos, ambas as quais podem ter um impacto negativo 

no meio ambiente (Zambrano-Monserrate et al., 2020; Sivadas et al., 2022). No 

entanto, o aumento da incidência de resíduos, como Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs), cobriu a maioria das áreas costeiras das cidades (Robin et al., 2021).  

Segundo Sivadas et al. (2022) há informações sobre o status do gerenciamento 

de resíduos, especialmente EPI durante a COVID-19, que enfatizou um aumento 

repentino de resíduos médicos acarretando um grande impacto, como ocorreu na 

costa do nordeste com resíduos hospitalares proveniente do Estado de Pernambuco. 

Só no Estado da Paraíba foram coletadas mais de 40 mil toneladas, segundo o 

secretário do meio ambiente (Semam, 2021). 

Por outro lado, Robin (2021) sugeriu que separações de resíduos designadas 

sejam fornecidas em pontos marcados em diferentes áreas para coletar EPIs usados 

como parte da necessidade urgente de lidar efetivamente com os resíduos de saúde 

relacionados ao COVID-19. Observa-se a partir do mencionado que a governança 

ambiental associa a questão emergente na gestão de resíduos da COVID-19, no 

entanto, não há pesquisas empíricas sobre as correlações que influenciam esse fator 

na redução da contaminação hospitalar. 

Assim, pode ser percebido que os desafios na gestão da poluição marinha são 

amplificados pela sua natureza transfronteiriça, que exige uma coordenação além das 

fronteiras políticas e administrativas. A fragmentação das responsabilidades e a 

escassez de recursos complicam ainda mais a situação, conforme discutido por 

Hughes et al. (2021). 

Essa pesquisa tem, portanto, o intuito de contribuir para uma análise sobre o 

que se tem feito para a preservação e a sustentabilidade dos oceanos, bem como 

buscar dados que demonstrem a necessidade de mais ações governamentais de 

forma global para a redução dos impactos e resíduos dos mares, sobretudo na RMJP. 

 

 



87  

2.6.1 Legislação Brasileira sobre Resíduos Sólidos 

 

De acordo com a NBR nº 10.004 de 2004, que tratados resíduos sólidos no 

Brasil, há uma distribuição desses resíduos que é definida de acordo com os estados 

sólido e semissólido, provenientes das atividades industriais, domésticas, 

hospitalares, comerciais, agrícolas, serviços e varrição. Incluem-se nesta definição as 

lamas provenientes de sistemas de tratamento de água, as lamas geradas em 

dispositivos e instalações de controlo da poluição, bem como determinados líquidos 

cujas propriedades especiais impossibilitem a sua descarga em esgotos ou corpos de 

água públicos ou que requeiram soluções técnica e economicamente inviáveis diante 

da melhor tecnologia disponível. 

Embora pareçam semelhantes, há uma diferença não tão sutil entre gestão e 

gerenciamento de resíduos.  

A definição de gestão de resíduos, de acordo com Leite (1997, p. 23) se refere 

às decisões e à organização do setor de forma estratégica das instituições políticas, 

incluindo os recursos e instrumentos necessários; Já em relação ao gerenciamento é 

possível dizer que são os parâmetros operacionais e tecnológicos, incluindo os 

aspectos econômicos, ambiental, de desempenho, gerenciamento e administrativo 

como a qualidade e a produtividade referentes à limitação, reutilização, tratamento, 

coleta, aproveitamento, prevenção e disposição dos resíduos (Leite, 1997, p. 28). 

A gestão dos resíduos trata de um complexo de normas e princípios, com 

propostas e funções voltadas para a o gerenciamento e a produtividade desses 

dejetos, de acordo com Schalch (2004), sendo que essa gestão versa sobre um grupo 

de condutas utilizadas de forma efetiva visando atingir as metas estabelecidas. Um 

modelo de gestão de resíduos sólidos pode, portanto, ser definido como a tomada de 

decisões com políticas de planejamento institucional, legal e financeiro capazes de 

direcionar um conjunto de referências político-estratégicas, institucionais, legais e 

financeiras capazes de direcionar uma estruturação setorial (Schalch, 2004, p. 32), ou 

seja, os modelos de gestão incluem basicamente três aspectos: o arranjo institucional 

que inclui vários órgãos (entre outros, ministérios, agências, conselhos) em diferentes 

níveis (federal, estadual e municipal) envolvidos na tomada de decisões os recursos 

legais e as respectivas normativas acerca dos resíduos sólidos, bem como seu 

financiamento, abrangendo fundos de apoio financeiro voltados para essa finalidade 

(Leite, 1997). 
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Por sua vez, tem-se o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) que foi 

criado pela lei nº 6.938/81 e que engloba normas e procedimentos, bem como órgãos 

dos Municípios, Estados, União e do Distrito Federal que são encarregados de cuidar 

e preservar o meio ambiente. O Sisnama está estruturado da seguinte forma (SGS, 

2005): 

 

a) Conselho de Governo é o órgão máximo que auxilia o Presidente da República 

com a elaboração da Política Estatal Ambiental; 

 

b) Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) é o órgão consultivo e tem como 

objetivo estudar e propor diretrizes e políticas ambientais do governo, para discutir em 

sua esfera as normativas e resoluções estabelecendo os critérios e padrões de 

gerenciamento do meio ambiente; 

 

c) Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal (MMA) é a 

autoridade central responsável pelo planejamento, coordenação e fiscalização das 

atividades relacionadas à política ambiental nacional; 

 

d) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) é o órgão executivo dotado de autonomia administrativa, com natureza 

jurídica de direito público, sendo responsável pela fiscalização e execução das 

políticas nacionais ambientais; 

 

e) Órgãos Seccionais são encarregados pela implementação dos projetos, 

programas, controle e fiscalização das práticas com grande potencial de poluição, 

como, por exemplo, a Superintendência de Gestão Ambiental (Sudema) do Estado da 

Paraíba. 

 

f) Autarquias locais são as que possuem a responsabilidade de instituir critérios, 

padrões e normas municipais relacionadas com o controle e a manutenção da 

qualidade ambiental. O município de João Pessoa possui um Conselho Municipal de 

Meio Ambiente (Comam) e uma Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Semam). 
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O gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil compete, tradicionalmente, aos 

municípios, ressalvados os resíduos provenientes das indústrias, a partir da Lei nº 

9.605/98. Ainda, é possível que os órgãos responsáveis pelo controle do meio 

ambiente nos estados e municípios possam também intervir de maneira adicional, 

através da fiscalização, exigindo manejo, armazenamento, destinação e condução, de 

maneira adequada desses resíduos (Ibama, PNRS, 2022). 

A gestão municipal da limpeza pode ser realizada diretamente pelo município 

através de uma empresa pública especializada, ou de uma empresa de economia 

mista para executar essa função de forma específica. Essa atividade também poderá 

ser fornecida ou terceirizada para o setor privado, através de uma concessionária 

responsável pelo planejamento, execução e coordenação do serviço, com a 

possibilidade de terceirização, com a cobrança das remunerações diretamente do 

usuário/destinatário do serviço. 

Quando ocorre a terceirização, a prefeitura fica responsável pelas atividades 

da administração de planejar, coordenar e controlar, enquanto a operacionalização é 

entregue para as organizações privadas, sendo possível realizar o consórcio com 

outros municípios para o destino final dos dejetos (Ibama, 2022). De acordo com a 

Abrelpe (2022) apenas 47,6% dos municípios no Brasil gerenciam os dejetos urbanos, 

e mais de 41,9% terceirizam esses serviços. A concessão é realizada por apenas 

6,7% dos municípios brasileiros. 

Uma alternativa viável é realizar as parcerias entre os setores público e privado 

através da terceirização, tendo em vista que o setor privado tem como aspectos 

favoráveis a facilidade de financiamentos, novas tecnologias, empreendedorismo, 

dinamismo, e gestão eficiente, combinados com a geração de empregos através do 

conhecimento local, a consciência ambiental, e a responsabilidade social (Ahmed; Ali, 

2004). 

 

2.7 Impactos Ambientais dos Resíduos Marinhos e Poluição dos Oceanos 

 

A poluição dos oceanos pode alterar significativamente os ecossistemas 

marinhos e serviços ecossistêmicos relacionados (IPCC, 2014), a ponto de impactar 

comunidades e indústrias (AMAP, 2018). Apesar destas consequências, ainda não 

está incluída ou abordada na gestão da zona costeira. Tal como acontece com as 

mudanças climáticas e outras questões de mudanças ambientais globais, o 
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conhecimento científico sobre os impactos da poluição não se traduz necessariamente 

em ação política (Meyer et al., 2015). A gestão da zona costeira já enfrenta desafios 

devido aos múltiplos interesses, de muitas partes interessadas, e ao envolvimento de 

fortes instituições de gestão setorial. 

A agenda da ONU de 2021 está relacionada com a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável e, ambas, estão associadas à Década da ONU da 

Ciência Oceânica e o Desenvolvimento Sustentável, através do ODS 14 que trata da 

Vida na Água e aborda as questões relacionadas com a conservação e o 

desenvolvimento dos oceanos. 

Durante a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas em 

2015, houve a efetivação da adoção da Agenda 2030, que começou a ser executada 

a partir de 2030. São dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

que contém cento e sessenta e nove metas para promoção de uma ação global que 

se referem a temáticas diversas como saúde, saneamento, segurança alimentar, 

água, preservação e utilização sustentável dos ambientes aquáticos e terrestres, 

diminuição das desigualdades etc. (Kim, 2017). 

 Para atender as metas do ODS 14 que tem ênfase nos oceanos a ONU criou 

outra agenda que é chamada de Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica 

para o Desenvolvimento Sustentável para assegurar a continuidade das ações acerca 

da preservação da Vida na água. Os temas referentes à Agenda 2030 podem ser 

analisados sob quatro percepções: institucional, ambiental, econômica e social, 

segundo Sachs (2015). 

 Esta agenda tem o objetivo principal de proporcionar conhecimento científico 

em relação aos oceanos, conseguindo parcerias e criando infraestruturas para inverter 

o atual ciclo de declínio da saúde e insustentabilidade dos oceanos (COI-Unesco, 

2020). Nesse sentido, o principal objetivo dessa agenda é viabilizar as circunstâncias 

necessárias para o desenvolvimento sustentável nas várias esferas governamentais, 

através de reuniões, diálogos e pesquisas conjuntas (COI-Unesco, 2020).  

Essa Década da Ciência Oceânica busca atingir os seguintes resultados (IOC 

– Unesco, 2020): 

 

a) oceanos limpos em que as fontes de poluição deverem ser identificadas, reduzidas 

e/ou eliminadas; 

b) oceanos saudáveis e resilientes com o mapeamento dos ecossistemas marinhos 
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para sua proteção, gestão e restauração;  

c) oceanos produtivos em que a cadeia de produção de alimentos deve ser 

sustentável; 

d) oceanos previsíveis onde a sociedade deve compreender a situação atual e futura 

dos oceanos; 

e) oceanos seguros em que a vida e os meios de subsistência devem ser protegidos 

dos riscos relacionados com os oceanos; 

f) oceanos transparentes onde o acesso dos dados deve ser justo, bem como as 

informações e tecnologias; 

g) oceanos inspiradores e envolventes em que a sociedade deve entender e valorizar 

os oceanos porque estão interligados ao bem-estar dos seres humanos e ao 

desenvolvimento sustentável. 

 

A poluição oceânica parece estar relacionada apenas com o resultado do 

oceano limpo, no entanto, é uma questão que afeta de forma direta, ou indireta, todos 

os efeitos almejados pela Década da Ciência Oceânica. 

Os poluentes acarretam diversos efeitos podendo afetar os seres vivos de 

diversas maneiras como a dinâmica da cadeia alimentar e a disponibilidade da 

alimentação, bem como a reprodução e as finalidades do ambiente, podendo 

danificar, de forma direta, a saúde se houver a contaminação do sal e da água potável, 

e ainda serem transportados para longe do local de descarte, afetando diferentes 

ecossistemas (Kasavan et al., 2021). 

Também é possível observar que a poluição marinha tem um impacto negativo 

na economia, pois afeta o turismo, o lazer, a pesca e diversas outras atividades 

dependendo da duração do seu ciclo de vida (OCDE, 2018). 

Desde 2004, o impacto dos plásticos no meio ambiente no mundo ganhou uma 

nova proporção com a inclusão dos microplásticos, no tema referente à poluição 

plástica. Essas partículas foram conceituadas como plásticos com menos de cinco 

milímetros de diâmetro, de acordo com Thompson et al. (2009) que pode ter origem 

na divisão de objetos maiores ou produzidos para utilização de cosméticos de forma 

intencional como os cremes faciais de esfoliação que posteriormente acabam nas 

águas residuais (Andrady, 2011). 

Esses nanoplásticos são produzidos e adicionados em produtos como tintas, 

cosméticos, eletrônicos e parecem afetar os ambientes e seres aquáticos de forma 



92  

mais intensa, porque conseguem atravessar células e se movimentar pelas cadeias 

alimentares com mais facilidade devido ao seu tamanho (Mattsson et al., 2015; 

Bouwmeester et al., 2015). Porém, os dados referentes aos impactos na fauna 

marinha e nos ecossistemas dos oceanos pelas nanopartículas de plástico ainda são 

insuficientes em razão da dificuldade de percepção e quantificação no meio ambiente 

(Blair et al., 2019). 

Isto remete-nos para uma questão socioambiental que tem graves 

repercussões na saúde pública e no ambiente e afetando o planeta como um todo: os 

resíduos de plástico no mar, considerando a vertente ambiental, sobretudo o aspecto 

socioambiental da relação entre o homem e a natureza, com as ações que podem ser 

tomadas, para não poluir os oceanos e preservar a biodiversidade, podendo 

transformar essa realidade.  

É possível apontar o quanto a ação humana pode ser nociva à natureza e o 

quanto é necessário que o homem se empenhe na proteção desse meio ambiente e 

busque soluções que reduzam os efeitos negativos de suas atitudes sobre o meio 

ambiente. 

Há uma fragilidade nos ambientes marinhos devido à ausência de cuidados 

com os recursos naturais. São ambientes que possuem fragilidades exclusivas e 

específicas, e seus impactos são de difícil reversão em razão de sua complexidade. 

O interesse e preocupação da utilização dos recursos naturais de forma sustentável 

é relativamente atual, e não era uma prioridade para os governos e empresas no 

mundo inteiro.  

Pode-se observar que o uso do plástico teve início na modernidade de forma 

corrente, substituindo outros materiais como a madeira e o marfim. Segundo a 

Fundação Ellen Macarthur (2017), com o surgimento dos copos descartáveis, a partir 

de 1909, estes passaram a ser utilizados para diminuir a propagação de doenças 

devido ao uso compartilhado de canecas e utensílios. 

A expressão ‘plastikos’ é uma palavra de origem grega que quer dizer ‘o que 

pode ser moldado’. É um material que tem baixo custo e acessível, disponível, e é 

sinônimo de praticidade. Caracteriza-se como um dos materiais com mais dificuldade 

para biodegradar, pois é derivado do petróleo, representando atualmente, um grande 

problema ambiental (Andrade, 2001). 

Antes da revolução industrial, o lixo produzido pela população consistia apenas 

em matéria orgânica proveniente do que sobrava dos alimentos porque não existia 
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agrotóxicos. A partir desse marco histórico, as indústrias começaram a eliminar 

gradualmente novos materiais, aumentando a variedade e o quantitativo de resíduos, 

incluindo-se vidro, plástico, poliestireno, borracha, alumínio, entre outros, 

naturalmente difíceis de decompor (Andrade, 2001).  

Assim, a problemática ambiental dos oceanos aparece cada vez mais nas 

discussões ao redor do mundo e pode, portanto, ser considerada também um 

problema social da nossa sociedade atual, pois é fruto das transformações, a partir da 

revolução industrial, experimentadas pela humanidade, tornando-se objeto de estudo 

das ciências sociais, devido às transformações que modificaram o curso da história e 

transformaram o funcionamento e a estrutura social, interferindo inclusive no meio 

ambiente. 

Significa que o atual desequilíbrio ambiental reflete as ideologias que são 

direcionadas exclusivamente para o crescimento econômico e o progresso. Segundo 

Leff (2014), a natureza sofreu grande impacto com os avanços do capitalismo, da 

indústria, da evolução das tecnologias e do conhecimento científico, nos dias atuais, 

e se apresentaram como um risco em razão da maneira como a sociedade e sua 

cultura se organizaram de forma desvinculada da proteção ambiental.  

Os problemas contemporâneos enfrentados em relação aos vários tipos de 

resíduos no mar decorrem de fatores como práticas inadequadas, infraestrutura 

insuficiente de gerenciamento de dejetos, substâncias que não foram projetadas para 

considerar os danos e impactos ambientais de sua duração, escolha do consumidor, 

perda aleatória ou intencional de petrechos de pesca e resíduos e desperdícios de 

grandes embarcações, além da falta de compreensão dos potenciais riscos e 

consequências de suas ações em relação à liquidação da população (International 

Marine Last Conference, 2021). 

O relatório da Pesquisa Global da Gestão de Resíduos fornece uma ampla e 

detalhada visão em todo o planeta da gestão dos resíduos no século XXI (PNUMA, 

2024). Esse documento declara que é importante adotar um modelo de 

desenvolvimento circular para reduzir os resíduos antes de serem gerados, e se 

houver resíduos, eles devem ser tratados como um recurso básico que precisa ser 

gerenciado de forma sustentável, holística e integrada.  

É preciso ressaltar a mudança que ocorreu ao longo do tempo em relação à 

gestão dos recursos naturais e dos resíduos, sendo que em diferentes países do 

mundo é possível encontrar diferentes determinantes da existência ou não dessa 
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gestão. Segundo o PNUMA (2024), a gestão de resíduos é mais difícil em países e 

regiões onde não existem serviços de coleta de resíduos, onde há despejo ilegal ou 

descontrolado e onde não há reciclagem ou coleta seletiva. 

É, portanto, óbvio que todos os cidadãos de todas as nações ao redor do 

planeta precisam colaborar com a solução e melhorias destes graves problemas. A 

Cúpula Global do Oceano das Nações Unidas (ONU) realizada em Bali (Indonésia), 

em 2017, lançou uma campanha global para aumentar a conscientização sobre a 

proteção dos ecossistemas marinhos entre órgãos públicos e privados e 

consumidores individuais (IcmBio, 2018). 

A campanha denominada ‘Mares Limpos’ apresentou dados alarmantes sobre 

o impacto dos resíduos poluentes, principalmente os resíduos plásticos, que 

representam cerca de 90% dos resíduos presentes no mar. Essa campanha apoiou a 

criação de políticas nos setores públicos e privados, para proteger o ecossistema 

marinho, e incentivou a esfera privada a reduzir a fabricação dos recipientes plásticos 

e incentivou uma mudança dos consumidores na maneira como realizam o descarte 

dos resíduos.  

Havia uma perspectiva da ONU em que até o ano de 2022, houvesse uma 

reversão do processo de poluição dos oceanos e suas consequências para a vida 

marinha (ONU, 2017). Embora 75 países de 191 tenham aderido à essa ação para 

combater a utilização dos plásticos descartáveis e promover a reciclagem, essas 

metas não foram alcançadas. Essa foi a maior aliança realizada até hoje no planeta 

para o combate à poluição dos mares, envolvendo cerca de 60% da costa ao redor do 

mundo, segundo a ONU (2019).  

Além disso, os plásticos presentes nas áreas costeiras causam prejuízos em 

diversas áreas: no turismo, observa-se um aspecto visual sujo e desagradável; na 

saúde dos moradores que ocupam essas instalações; na economia ligada ao setor 

turístico gerando postos de trabalho; e no ecossistema, tendo em vista que as áreas 

costeiras e/ou manguezais são aproveitados para que algumas espécies possam se 

reproduzir segundo Moore (2008) e Meijer (2021). 

O plástico também pode afetar os transportes e suas tripulações, pois é uma 

substância que tem a capacidade causar danos consideráveis nas embarcações 

podendo incrustar, bloquear e destruir e, posteriormente, acarretar prejuízos 

econômicos. Assim fica evidente que os serviços realizados na busca de resolver 

esses problemas podem colocar a tripulação em perigo temporária ou 
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permanentemente (Moore, 2008). 

Ainda segundo Moore (2008), esses restos de resíduos que parecem com 

animais ou plantas podem aparentar como alimentos, ocasionando o consumo 

indevido desse material, induzindo a uma sensação de saciedade falsa, e causando 

a morte por fraqueza, acarretando a impossibilidade de migrar e se reproduzir devido 

à falha do organismo, para assegurar reserva de gorduras necessárias. Outra 

consequência é a irritação do estômago, causando possíveis lesões internas e 

sangramento. 

Já foi demonstrado através de estudos, inclusive, que a ingestão desse material 

por organismos marinhos pode levar à redução da alimentação, fecundidade, 

crescimento e sobrevivência, além de afetar a muda prematura, alterações 

comportamentais e alterações na funcionalidade ecológica (Lindeque et al., 2020). 

Os efeitos da ingestão de plásticos nos seres humanos que afetam sua saúde 

estão relacionados com a frequência e a quantidade de consumo. Foi observado que 

a bioacumulação e a bioampliação de microplásticos afetam a cadeia alimentar. Entre 

os efeitos nocivos, é possível citar problemas respiratórios, distúrbios imunológicos, 

alterações cromossômicas, obesidade, doenças neurodegenerativas, câncer, 

doenças cardiovasculares, irritação da pele e problemas digestivos (Bouwmeester et 

al., 2015). 

Essas superfícies plásticas são capazes de fornecer uma substância alternativa 

e atraente para hospedeiros oportunistas para a crosta marinha criando muitos 

desequilíbrios nos oceanos (WWF, 2020).  

Esse tipo de poluição marinha proveniente de plásticos ocasiona impactos 

diretos na fauna e, posteriormente, no meio ambiente com o consumo dessa 

substância segundo Jambeck et al. (2015), podendo acarretar um obstáculo no 

sistema digestivo, gerando uma sensação de saciedade e sufocamento, seguida de 

fome, desnutrição e sendo capaz de levar à óbito de acordo com Lindeque et al. 

(2020). Ainda, há a possibilidade de ocasionar a diminuição da capacidade de 

reprodução e da taxa de crescimento das espécies (Wright et al., 2018). 

Laist (1997) reuniu no final da década de 1990 uma relação com 

aproximadamente duzentos e cinquenta tipos de espécies marinhas da fauna aquática 

em que os plásticos interferiram no ecossistema. Há também um registro mais recente 

em que se estima que mais de quatrocentas espécies marinhas tiveram algum tipo de 

interação com plásticos segundo Gall; Thompson (2015). Há ainda informações que 
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esse tipo de interação é mais recorrente em aves, mamíferos e tartarugas, seja por 

ingestão ou por enroscar-se nas redes de pesca, de acordo com os mesmos autores 

supra. 

Observa-se que há a possibilidade de os plásticos acumularem substâncias 

tóxicas, além dos danos físicos de sua ingestão segundo Andrady (2011), sendo ainda 

desreguladores do sistema endócrino e cancerígenos. Esses poluentes estão 

associados a diversos efeitos colaterais podendo interromper ou alterar células 

hepáticas e ocasionar tumores (Rochman et al., 2015). Todavia não há ainda muitos 

estudos sobre os impactos nos organismos marinhos da natureza segundo Barcelos 

(2016). 

Estima-se que existam cerca de oitenta milhões de toneladas de plásticos no 

mar segundo o The Ocean Cleanup Brasil (2024). Porém, esses dados não são muito 

precisos uma vez que não há muitas informações sobre o tempo exato que esse 

material leva para se degradar no meio ambiente e, por isso, não é plausível dizer se 

essa matéria é completamente degradável, ou se ela apenas se decompõe em 

partículas menores. Essa degradação pode ser causada pelo tempo, pela luz solar ou 

por bactérias. A cada ano mais de oito milhões de toneladas de plásticos entram no 

mar e a maioria desses poluentes acaba nas praias, nos estômagos de animais 

marinhos e na cadeia alimentar humana (ONU, 2017). 

Esses números foram estimados nas informações de que cento e noventa e 

dois países da costa foram responsáveis por produzir, em 2010, aproximadamente 

duzentas e setenta e cinco milhões de toneladas de resíduos, sendo que entre 4,8 a 

12,7 milhões foram para os oceanos como resultado de descarga de rios, inserção de 

plásticos transportados pelas correntes eólicas e marítimas, assim como os detritos 

de embarcações. O Brasil é responsável por lançar anualmente cerca de setenta a 

noventa mil toneladas de resíduos plásticos nos oceanos, à 16ª colocação entre os 

países que mais poluem os oceanos no mundo (The Ocean Cleanup, 2024). 

Atualmente, os dados mais recentes indicam que o volume de plástico nos 

oceanos continua a aumentar de maneira alarmante. Estima-se que existam entre 75 

e 199 milhões de toneladas de plástico acumuladas nos oceanos, segundo o 

Environmental Investigation Agency (EIA, 2022). Este aumento reflete a contínua 

entrada de plásticos nos ecossistemas marinhos, com aproximadamente 8 a 12 

milhões de toneladas de plástico sendo adicionadas aos oceanos todos os anos 

(Jones, 2023). 
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A degradação do plástico no meio ambiente permanece uma questão 

complexa. O processo de degradação depende de vários fatores, incluindo exposição 

ao sol, salinidade, ação das ondas e atividade biológica. No entanto, grande parte 

desse plástico não se decompõe completamente, mas sim se fragmenta em 

microplásticos, que são extremamente difíceis de remover e representam um perigo 

contínuo para a vida marinha e para a saúde humana, à medida que entram na cadeia 

alimentar. 

Esses números ilustram a gravidade da poluição por plásticos nos oceanos e 

reforçam a necessidade urgente de medidas globais para reduzir a produção e o 

descarte inadequado de plásticos. 

Há um termo utilizado para se referir ao grande volume desse material existente 

em todos os oceanos do planeta que é denominado mar de plástico. Tal expressão é 

empregada por existirem ilhas de plástico com extensão de aproximadamente 1,6 

milhões de km², segundo o The Ocean Cleanup (2024). Grande parte desses resíduos 

tem origem terrestre, e foi despejado na terra, sendo levado pelo vento ou rios, e 

caindo no oceano. Isso demonstra a necessidade de políticas e ações coordenadas 

são essenciais para minimizar os problemas dos oceanos e que essas questões 

ambientais na costa litorânea são inegáveis. 

As discrepâncias entre as diretrizes e ações dos órgãos governamentais 

impedem a colaboração e a comunicação essenciais para a implementação de planos 

de manejo abrangentes. É necessário alinhar políticas e legislações em todos os 

níveis de governo e organizações internacionais para permitir a governança integrada 

dos oceanos e criar soluções benéficas sinérgicas e explorar os benefícios ambientais 

e socioeconômicos do uso dos oceanos. É, portanto, imperativo que as colaborações 

das partes interessadas e cientistas ambientais enfrentem os desafios da poluição 

ambiental para uma melhor harmonização de políticas.  

Lições são aprendidas com situações em que a aceitação da ciência para a 

tomada de decisões ajudou a direcionar os desafios ambientais, o que pode criar 

equilíbrio mútuo para uma estrutura de cogerenciamento. Embora o papel da ciência 

na governança internacional precise ser fortalecido por meio de plataformas 

institucionalizadas para troca de conhecimento, os métodos de governança 

participativa estão na vanguarda.  

Cientistas, pesquisadores governamentais e de governança precisarão utilizar 

um modelo estruturado de gestão colaborativa, conforme proposto nesta revisão para 
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apoiar os ODS e aliviar os resíduos nos ambientes e ecossistemas marinhos. 

Portanto, é necessário um método intersetorial, colaboração aprimorada, 

estrutura contributiva definida, harmonização e consistência política na governança 

oceânica para alcançar a implementação de métodos duradouros e robustos para 

reduzir os resíduos nos oceanos. 

A partir do exposto, estabeleceu-se a trajetória metodológica adotada para a 

pesquisa desta tese, a qual está detalhada no próximo capítulo. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Considerando a importância de mares e oceanos para a vida humana e que a 

maior parte das cidades e/ou governos locais são responsáveis pela gestão de seus 

respectivos resíduos sólidos, as motivações para esta pesquisa são decorrentes da 

ausência efetiva de estudos anteriores realizados em nível municipal e regional sobre 

redução do lixo marinho. De modo geral, há uma escassez de pesquisas qualitativas 

que investiguem as relações causais entre fatores como governança ambiental, 

participação comunitária, resíduos, infraestrutura e soluções para o lixo marinho.  

Embora a investigação de relações causais seja, frequentemente, associada a 

estudos quantitativos, a pesquisa qualitativa oferece uma abordagem igualmente 

valiosa, especialmente em contextos complexos como governança ambiental, 

participação da sociedade e gestão de resíduos. 

Através de técnicas como entrevistas, grupos focais e análise de conteúdo, a 

pesquisa qualitativa permite explorar, em profundidade, as percepções e experiências 

dos envolvidos, identificando padrões de relação que podem não ser facilmente 

quantificáveis, mas que são cruciais para entender as dinâmicas subjacentes às 

soluções para o gerenciamento do resíduo marinho. 

   

3.1 Abordagem de Pesquisa  

 

O percurso metodológico qualitativo adotado para esta investigação (Creswell, 

2014) segue os métodos científicos utilizados, tendo por base o objetivo geral da 

pesquisa de auxiliar gestores públicos de municípios costeiros a tomarem decisões 

assertivas por meio de políticas de gestão aplicada a partir da descrição de como é 

feita a governança de mares e oceanos brasileiros em relação à gestão da coleta de 

Resíduos Marinhos, assim como os objetivos específicos de identificar quais os tipos 

de resíduos provenientes de atividades humanas são encontrados nos mares e 

oceanos, analisando as possíveis medidas de controle e prevenção da poluição 

marinha proveniente de atividades humanas, demonstrando os impactos dos resíduos 

contidos nas águas para os seres humanos e na vida em geral, através de possíveis 

medidas mitigadoras para que os órgãos competentes façam melhor gestão de 

resíduos, evitando o descarte irregular nas praias e nos oceanos. 

um conjunto de práticas materiais interpretativas que tornam o mundo visível, 
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capaz de localizar o observador no mundo (Crewell, 2014) uma vez que, neste 

trabalho, busca entender o contexto da governança no controle eficaz dos resíduos e 

preservação dos oceanos, e que tem como intuito preencher as lacunas do tema em 

questão. Assim, a pesquisa terá uma abordagem qualitativa, visando aprofundar na 

compreensão dos fenômenos estudados, as ações dos indivíduos, grupos ou 

organizações em seu ambiente ou contexto social, interpretando-os segundo a 

perspectiva dos próprios sujeitos que participam da situação, sem se preocupar com 

representatividade numérica, generalizações estatísticas e relações lineares de causa 

e efeito, através de aplicação de questionários e/ou entrevistas. 

A abordagem metodológica qualitativa é um conjunto de técnicas e 

procedimentos utilizados na pesquisa científica para explorar e compreender 

fenômenos complexos, processos sociais e experiências humanas, enfatizando a 

qualidade e a profundidade das informações obtidas. Diferentemente da abordagem 

quantitativa, que se baseia em dados numéricos e na análise estatística, a abordagem 

qualitativa se concentra na interpretação e compreensão dos significados subjacentes 

aos fenômenos estudados. 

A metodologia qualitativa busca capturar a complexidade e a riqueza dos dados 

por meio de técnicas como entrevistas em profundidade, observação participante, 

análise de conteúdo, análise de discurso e estudo de caso. Essas técnicas permitem 

aos pesquisadores explorar as perspectivas, crenças, valores e experiências dos 

participantes, bem como os contextos sociais, culturais e históricos em que estão 

inseridos. 

Uma das bases teóricas fundamentais da abordagem qualitativa é o 

construcionismo social, que sugere que a realidade é construída socialmente e que 

os significados atribuídos às experiências são moldados pelas interações sociais e 

culturais. Autores como Denzin e Lincoln (2006) destacam a importância de se 

reconhecer a subjetividade e a multiplicidade de perspectivas na pesquisa qualitativa, 

enfatizando a necessidade de reflexividade e sensibilidade em relação ao contexto 

em que os dados são coletados e interpretados. 

Além disso, a abordagem qualitativa frequentemente adota uma perspectiva 

indutiva, na qual os pesquisadores exploram os dados de forma aberta e flexível, 

permitindo que padrões, temas e teorias emerjam organicamente durante o processo 

de análise. Creswell (2014) ressalta a importância da triangulação, ou seja, o uso de 

múltiplos métodos e fontes de dados, para aumentar a validade e a confiabilidade das 
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conclusões alcançadas na pesquisa qualitativa. 

Em suma, a abordagem metodológica qualitativa é uma ferramenta poderosa 

para explorar a complexidade e a profundidade dos fenômenos sociais e humanos, 

permitindo aos pesquisadores capturar e interpretar a diversidade de perspectivas e 

experiências dos participantes. Por meio de técnicas flexíveis e reflexivas, os 

pesquisadores podem construir narrativas ricas e contextuais que contribuem para o 

avanço do conhecimento em diversas áreas do saber. 

Assim, foi realizada uma investigação, iniciada por uma análise documental, 

dos modelos de governança dos oceanos e das políticas internacionais, que 

possibilitaram compreender o controle da gestão e da governança. 

A governança foi analisada sob diversos pontos de vista, como histórico e 

filosófico, com suas várias definições, sua relação com a sustentabilidade dos 

oceanos e das vantagens da sua implementação, o que remete a um levantamento 

bibliográfico de maneira continuada em razão do dinamismo que os assuntos 

relacionados ao oceano vêm se desencadeando a nível regional, nacional e 

internacional.  

É relevante considerar uma análise nos diversos temas associados com o 

território marinho e marítimo. Aqui é importante ressaltar ambos. Território marinho é 

o mar territorial, que se constitui de uma faixa de águas costeiras que alcança 12 

milhas náuticas (22 quilômetros) a partir do litoral de um Estado/País. Esta faixa é 

considerada parte do território soberano daquele Estado, excetuados os acordos com 

Estados vizinhos cujas costas distem menos de 24 milhas náuticas (44 quilômetros). 

No caso do território marítimo é aquele responsável pela jurisdição nacional, 

compreendendo as zonas marítimas sob soberania denominadas de mar territorial - 

MT; zona econômica exclusiva - ZEE; águas interiores, plataforma continental - PC e 

zona contígua - ZC (BRASIL, artigo 11 da Lei n. 8.617/1993). 

 

3.2 Participantes da Pesquisa  

 

Os dados e informações coletadas nas entrevistas foram organizados de forma 

sistemática, conforme demonstrado no roteiro constante no Apêndice C, visando 

apontar o percentual de efetividade do cumprimento dos Planos de Coletas de 

Resíduos Marinhos na RMJP, no Estado da Paraíba. 

Como parâmetro para avaliar o grau de êxito na execução do Plano de Coletas 
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de Resíduos dos Municípios a análise foi realizada nos municípios costeiros de 

Cabedelo, Conde, João Pessoa, Lucena, Pitimbu e, também em Santa Rita apesar de 

não ser um município distante da costa, mas que possui um estuário, e foram 

utilizados indicadores ambientais e socioeconômicos da região. 

Adicionalmente, foram realizadas entrevistas com os técnicos da 

Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba, bem 

como do Conselho Municipal do Meio Ambiente de João Pessoa, com o objetivo de 

identificar as razões para as irregularidades por ventura existentes, e de levantar 

sugestões para o aperfeiçoamento da efetividade dos Planos de Coleta de Resíduos 

marinhos. 

Membros do Ministério Público Federal, Cagepa, Capitania dos Portos, e os 

consultores ambientais independentes e empresas com atuação na de coleta de 

resíduos também foram entrevistados.  

Todos os entrevistados concordaram e aceitaram assinar o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), bem com a gravação durante as entrevistas realizadas, 

seguindo o roteiro de perguntas elencadas no Anexo C. 

Quadro 1 – Dados referentes às Entrevistas Realizadas na RMJP 

ENTREVISTAS REALIZADAS NA RMJP 

ÓRGÃOS/REPRESENTANTES CARGO DATA DURAÇÃO 

Secretaria de Meio Ambiente 
de Cabedelo 

Secretário 09/04 14m11 

Secretaria de Meio Ambiente 
do Conde 

Secretário 10/04 19m04 

Secretaria de Infraestrutura de 
Lucena 

Secretário 26/04 10m34 

Secretaria de Meio Ambiente 
de Pitimbu 

Secretário 25/04 13m25 

Secretaria de Meio Ambiente 
de Santa Rita 

Secretário 24/04 23m55 

ICMBio Servidora 30/04 58m18 

Capitania dos Portos Capitão 25/06 30m40 

MPF Procurador 14/05 20m46 

Ibama Superintendente 14/05 23m18 

Preamar/IFPB Professor 09/05 31m53 

Sudema 4 Membros da 
Equipe 

Multidisciplinar 

19/06 54m55 

Emlur Diretor 03/05 27m23 

Cagepa Engenheira 21/05 15M53 

 
Fonte: própria autora, 2024. 
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A amostra é não probabilística, uma vez que a coleta dos dados foi realizada 

por amostra intencional e por conveniência (Creswell, 2014), com foco em gestores e 

agentes públicos responsáveis pelo tema. 

 

3.3 Tipo de Pesquisa  

 

A pesquisa é do tipo exploratória buscando proporcionar maior familiaridade 

com o problema (explicitá-lo), podendo envolver desde o levantamento bibliográfico, 

entrevistas com pessoas experientes no problema pesquisado (Gil, 2018), e terá uma 

abordagem metodológica qualitativa, isto é, também foi utilizada a técnica da 

observação, quando foram realizadas as visitas in loco. 

Foi feito um levantamento de informações secundárias na primeira etapa da 

pesquisa e, na segunda etapa, foram realizadas entrevistas que permitiram uma 

melhor compreensão e esclarecimento de informações que possam não ter ficado 

claras na primeira etapa, dando maior credibilidade à pesquisa. 

Para isso, apresenta-se a matriz de amarração no Quadro 2: 

 

Quadro 2 – Matriz de Amarração 

PROBLEMA 
OBJETIVO 

GERAL 
OBJETIVOS 

ESPECIFICOS 
FUNDAMENTAÇÃO 

TEÓRICA 
AUTORES 

INSTRUMENTOS 
DE COLETA 

TÉCNICAS DE 
ANÁLISE 

 
Como se 
configura a 
governança 
dos mares e 
oceanos 
brasileiros, 
especificam
ente na 
Região 
Metropolitan
a de João 
Pessoa, no 
que diz 
respeito à 
gestão da 
coleta de 
resíduos 
marinhos? 
 

 
O objetivo 
geral da 
pesquisa é 
propor um 
framework que 
possa auxiliar 
gestores 
públicos de 
municípios 
costeiros a 
tomarem 
decisões 
assertivas por 
meio de 
políticas de 
gestão 
aplicada a 
partir da 
descrição de 
como é feita a 
governança de 
mares e 
oceanos 
brasileiros em 
relação à 
gestão da 
coleta de 
Resíduos 
Marinhos. 

 
a)  Identificar 
quais os tipos 
de resíduos, 
provenientes de 
atividades 
humanas, são 
encontrados 
com mais 
frequência nos 
mares e 
oceanos, em 
particular na 
RMJP; 

 
Leis, Decretos, 
Livros, Artigos 
Científicos, sites 
de Órgãos 
Públicos; 
Agenda 21; 
Agenda 2030; 
ABNT; 
Abrelpe; 
AMAP; 
ANA; 
Banco Mundial; 
Cagepa; 
Ceclimar; 
CF; 
CNUDM; 
COI; 
Comam; 
Conama; 
CORE; 
Direito do Mar; 
Década dos 
Oceanos; 
e-Cycle; 
EEA; 
EEUU; 
EIA; 
EM; 
Emlur; 
FAO; 
GBC; 
Global 

 
Ahmed e Ali, 
2004; 
Albuquerque, 
2011; 
Alcântara, 2002; 
Alcântara, 1998 
Almeida, 2021; 
Almeida, 2020; 
Alongi, 2012; 
Alpizar, 2022; 
Alves, 2012; 
Andrade, 2001; 
Andrady, 2011; 
Ansell; Gash, 
2008; 
Araújo, 2021; 
Araújo; 
Fernandes, 2014; 
Arendt, 2012; 
Bardin, 2016; 
Bao, 2012; 
Barcelos, 2016; 
Beck, 1999; 
Bennett, 2019; 
Benson, 2017; 
Berkes e  
Folke, 2003; 
Bevir, 2012; 
Biermann, 2019; 
Biermann, 2008; 
Bihim, 2004; 
Biswas, 2004; 

 
Roteiro de 
Entrevistas 
semiestruturada
s 
 
Checklist de 
observação in 
loco 

 
 

 
- Análise de 
conteúdo em 3 
etapas: 
 
- Análise dos 
documentos 
coletados; 
 
- Análise do 
conteúdo das 
entrevistas; 
 
- Comparação 
entre a análise 
documental e 
dos conteúdos 
das 
entrevistas. 
 

 
b) Analisar se 
existem 
possíveis 
medidas de 
controle e 
prevenção da 
poluição 
marinha 
proveniente de 
atividades 
humanas;  

 
c)Verificar quais 
seriam os 
impactos em 
relação a 
ausência de 
gestão de 
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resíduos 
marinhos na 
RMJP; 

Commission on 
the Economy and 
Climate; 
Fundação Ellen 
Macarthur 
G1; 
Ibama; 
IBGC; 
IBGE; 
IBP; 
ICMBio; 
IDH; 
IFAC; 
IFPB; 
IIGCC; 
IOC; 
IPCC; 
IPEA; 
IRAMUTEQ; 
ISBA; 
ISWA; 
IWC; 
Jornal Nacional; 
Leplac; 
Margov; 
Marinha do Brasil; 
Marpol; 
MCTI; 
MDR; 
ME; 
MMA; 
MPF; 
MSC; 
MTur; 
NBR; 
NCBI; 
Nederlands; 
OCDE; 
OECD; 
ODM; 
ODS; 
ODS 14; 
OMI; 
OMS; 
OPM; 
ONU; 
PGI; 
PLANHAB; 
PNAD; 
PNRS; 
PNUMA; 
Política Nacional 
de Resíduos 
Sólidos; 
PRAD; 
Preamar; 
RedODSAL; 
Resíduos 
Marinhos; 
RIO-92; 
Semam; 
Semeia; 
Sisnama; 
SMDRU; 
SNDTur; 
SPU; 
Sudema; 
TAGP; 
The Ocean 
Cleanup; 
UICN; 
UNCLOS; 
UN-WATER; 
Unesco; 
UNEP; 
Voice of the 

Blair, 2019; 
Blasiak, 2018; 
Boehm, 2021; 
Boesch, 1999; 
Bouckaert, 2012; 
Bouwmeester, 
2015; 
Bovaird, 2016; 
Brent, 2018; 
Bullard, 2000; 
Bursztyn; 
Bursztyn, 2012; 
Carneiro, 2001; 
Carvalho, 2021; 
Charles, 2012; 
Clark, 1996; 
Cohen, 2001; 
Costanza, 1999; 
Costa, 2021; 
Craig, 2017; 
Creswell, 2014; 
Cunha, 2014; 
Custer, 2018; 
Dasí, 2008; 
Dayer, 2018; 
Denhardt, 
2000; 
Denzin; Lincoln, 
2006; 
Diegues, 2008; 
Duke, 2007; 
Earle, 2009; 
Evans, 2012; 
Figueiredo, 2020; 
Figueiredo, 2012; 
Fisher, 2017; 
Folke, 2016; 
Folke, 2010; 
Frederickson, 
2007; 
Freestone, 2020; 
Freitas, 2019; 
Freitas, 2018; 
Frey, 2017; 
Friess, 2020; 
Fukuyama, 2013; 
Galgani, 2015; 
García, 2010; 
Gardner, 2019; 
Garmestani, 
2019; 
Geyer, 2016; 
Giddens, 2000; 
Gil, 2018; 
Giusti, 2017; 
Gonçalves, 2005; 
Gonçalves, 2003; 
Gouveia, 2010; 
Guzman, 2018; 
Haines, 2016; 
Halpern, 2019; 
Harris, 2014; 
Head, 2008; 
Heller, 2009; 
Hewitt, 1998; 
Hobbs, 2001; 
Howard, 2022; 
Hungerford e 
Volk, 1990; 
Hughes, 2021; 
Ingeman, 2019; 
Jambeck, 2015; 
Jonell, 2017; 
Jones, 2023; 
Jones e 
Unnithann, 2019; 

 
d) Propor 
possíveis 
estratégias e 
medidas 
mitigadoras com 
o intuito de 
evitar o 
descarte 
irregular de 
resíduos nas 
praias para que, 
os responsáveis 
pelos órgãos 
competentes do 
governo, 
possam adotar 
uma gestão 
mais eficaz dos 
resíduos 
marinhos; 
 

 
e) Promover a 
conscientização 
e participação 
da sociedade 
civil nesse 
processo, 
visando evitar o 
descarte 
irregular nas 
praias e 
oceanos. 
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Oceans; 
WHO; 
World Bank; 
WOS; 
WWF. 
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Fonte: elaborada pela autora desta tese (2024). 

 

A apresentação de uma matriz de amarração em uma pesquisa qualitativa é 

fundamental para estruturar e visualizar a inter-relação entre as variáveis estudadas, 

proporcionando uma compreensão mais aprofundada dos dados coletados. A matriz 

de amarração permite que se mapeiem as conexões e dependências entre categorias, 
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conceitos e temas emergentes, alinhando-se ao objetivo qualitativo de explorar a 

complexidade dos fenômenos investigados. 

Além disso, conforme apontam autores como Mazzon (2018), a matriz de 

amarração oferece uma ferramenta analítica poderosa para sintetizar informações, e 

permitindo uma organização sistemática dos dados, auxiliando na validação da 

consistência e na coerência das interpretações qualitativas. 

 

3.4 Coleta de Dados  

 

Para a realização desta pesquisa, documentos legislativos e técnicos vigentes 

no Brasil foram analisados. Buscou-se identificar lacunas, conflitos e sinergias 

existentes.  

Identificar os componentes da governança e dos fluxos de informação poderá 

permitir a descoberta de possibilidades, segundo o planejamento, visando as 

inovações de sustentabilidade e de governo. A intenção é buscar estabelecer as 

bases de um sistema de governança além da política para, em seguida, propor 

estratégias que permitam o desenvolvimento de oportunidades de maneira controlada 

e sustentável da gestão de resíduos marinhos na RMJP. 

Foi realizada uma pesquisa documental junto as Secretarias Municipais de 

Meio Ambiente, ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama), à Superintendência de Administração do Meio Ambiente no 

Estado da Paraíba (Sudema), a Capitania dos Portos, ICMBio, Cagepa, entre outros 

órgãos, com o intuito de analisar as normas administrativas internas e os processos 

administrativos concessivos relacionados à coleta de resíduos marinhos, sobretudo 

na referida região.  

Foram realizadas entrevistas com o Ministério Público Federal a fim de 

subsidiar a pesquisa com o levantamento das ações, inquéritos e procedimentos 

administrativos relacionados ao assunto. 

Importante destacar o papel das Parcerias Público-Privadas (PPPs) que 

emergem como uma estratégia essencial para a gestão integrada de resíduos sólidos 

na Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP). Dada a complexidade das 

demandas urbanas e ambientais, a articulação entre o setor público e o privado 

fornece benefícios tanto para a eficiência operacional quanto para a sustentabilidade 

financeira das ações voltadas à coleta e destinação de resíduos. 
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Para a realização das entrevistas foi escrita uma carta de apresentação da 

pesquisa (Apêndice A), encaminhada por e-mail ou entregue de forma manual para 

as pessoas que se pretendeu entrevistar. 

Os nomes dos participantes não serão divulgados, procurando preservá-los. 

Os dados serão apresentados utilizando-se os códigos E1 (Entrevistado 1), E2 

(Entrevistado 2), e assim por diante. 

Ao aceitar participar da pesquisa concedendo entrevista, foi solicitado ao ator 

que assinasse o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B). 

As entrevistas seguiram um roteiro de perguntas semiestruturadas e estão 

dispostas no Apêndice C, foram todas gravadas com autorização dos entrevistados, 

e sendo transcritas, facilitando a análise posterior dos dados. 

 

3.5 Instrumentos de Pesquisa  

 

A amarração dos itens envolvendo a pesquisa permite uma melhor visualização 

de como todos os elementos deste projeto de tese estão alinhados de forma sistêmica. 

Para tanto, estabelece-se como categorias iniciais para a análise as 

identificadas a partir do Referencial Teórico, conforme Matriz de Amarração proposta 

por Mazzon (2018), adaptada e apresentada no Quadro 2. 

 Feitas as considerações acerca dos aspectos metodológicos, passa-se a 

apresentar no próximo capítulo a forma de análise de dados, que seguiu o 

preconizado na Análise de Conteúdo (Bardin, 2016), e ocorreu em três etapas. A 

primeira etapa se deu a partir da análise dos documentos coletados, à luz das 

categorias previamente estabelecidas. A segunda etapa consistiu na análise de 

conteúdo das entrevistas. A terceira etapa compreende a comparação entre a análise 

documental e a dos conteúdos das entrevistas realizadas. Adicionalmente, aspectos 

observados em campo foram associados às informações obtidas. 

As categorias de análise previamente estabelecidas são:  

 

a) Governança de mares e oceano no Brasil, e na RMJP, Estado da Paraíba, sob a 

ótica da gestão de resíduos; 

b) Resíduos encontrados e extraídos, bem como, os impactos negativos que causam 

para os seres vivos (animais, vegetais e humanos); 

c) Gestão desses resíduos na RMPB; 
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d) Aspectos positivos na governança e gestão, e aspectos que precisam ser 

melhorados. 

 

No próximo capítulo será realizada à análise dos Resultados dos dados obtidos 

na pesquisa, juntamente com a análise das entrevistas.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este capítulo discorre sobre o Lócus da Pesquisa que é a Região Metropolitana 

de João Pessoa (RMJP), considerada uma área de extrema relevância para estudos 

ambientais, devido à sua diversidade ecológica, importância socioeconômica, e aos 

desafios que enfrenta com relação à governança marinha, e à gestão ambiental.  

A Região Metropolitana de João Pessoa é composta por 12 (doze) municípios, 

incluindo a capital do Estado da Paraíba, João Pessoa, que juntos somam 

aproximadamente 1,3 milhão de habitantes. Essa região destaca-se pela combinação 

de uma rica biodiversidade com uma urbanização crescente, que exige uma gestão 

ambiental cuidadosa e integrada. 

A RMJP é banhada pelo Oceano Atlântico e possui uma extensa faixa costeira 

de cerca de 138 km, abrangendo importantes ecossistemas como praias, estuários, 

manguezais, dunas e recifes de corais (Santos Jr. et al., 2013). A diversidade desses 

ecossistemas fornece serviços ambientais essenciais, como a regulação do clima; a 

proteção contra a erosão costeira; a absorção de carbono; e a manutenção de 

estoques pesqueiros que sustentam a pesca local. Áreas como a Reserva da Biosfera 

da Mata Atlântica, e a Área de Proteção Ambiental (APA) do Cabo Branco, são 

exemplos de locais que abrigam uma fauna e flora ricas e variadas, fundamentais para 

o equilíbrio ecológico da região. 

Os manguezais, em particular, desempenham um papel crucial na proteção das 

áreas costeiras contra tempestades e inundações, além de serem berçários para 

diversas espécies marinhas. A perda desses habitats, frequentemente resultante da 

expansão urbana desordenada, tem consequências graves, tanto para a 

biodiversidade, quanto para as comunidades locais, que dependem dos recursos 

naturais para sua subsistência. Estudos como os de Schaeffer-Novelli et al. (2005) 

destacam a importância dos manguezais para a sustentabilidade ambiental e 

econômica das regiões costeiras, alertando para os riscos associados à sua 

degradação. 

A RMJP tem experimentado uma urbanização acelerada nas últimas décadas, 

impulsionada pelo crescimento populacional e pela expansão econômica. No entanto, 

essa urbanização, muitas vezes, ocorre de maneira desordenada, sem o devido 

planejamento urbano, resultando em uma pressão crescente sobre os recursos 

naturais, e na degradação dos ecossistemas. A construção de infraestruturas, como 
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estradas e edifícios, em áreas sensíveis, contribui para a fragmentação de habitats, e 

para a redução da capacidade dos ecossistemas de prestar serviços ambientais 

essenciais. 

Um dos impactos mais visíveis da urbanização desordenada é a erosão 

costeira, que afeta negativamente praias e outras áreas litorâneas, como as praias de 

Tambaú e Cabo Branco, que são de grande importância para o turismo e a economia 

local. A remoção da vegetação nativa para a construção e o desenvolvimento de 

empreendimentos imobiliários, de forma desordenada, combinada com a falta de 

políticas eficazes de zoneamento costeiro, tem exacerbado a erosão, levando à perda 

de faixas de areia e à instabilidade das encostas. A literatura sugere que a adoção de 

práticas de engenharia costeira sustentáveis, como a recuperação de dunas e a 

implementação de barreiras naturais, são essenciais para mitigar esses impactos, e 

garantir a resiliência das áreas costeiras (Silva; Souza, 2019). 

A vulnerabilidade climática da Região Metropolitana de João Pessoa é 

exacerbada pela falta de infraestrutura adequada para lidar com os eventos climáticos 

extremos. As políticas de adaptação às mudanças climáticas na região ainda são 

incipientes, e há uma necessidade urgente de integrar considerações climáticas no 

planejamento urbano, e nas políticas de desenvolvimento regional. A criação de 

planos de adaptação que considerem as especificidades locais, e que envolvam as 

comunidades na sua elaboração e implementação, é fundamental para aumentar a 

resiliência da região metropolitana aos impactos das mudanças climáticas (IPCC, 

2014). 

A RMJP é altamente vulnerável aos impactos das mudanças climáticas, 

incluindo o aumento do nível do mar, que agrava a erosão costeira, e ameaça a 

infraestrutura costeira, e as comunidades locais. A elevação do nível do mar pode 

resultar na submersão de áreas costeiras; na salinização de aquíferos; e na perda de 

habitats críticos, como manguezais e recifes de corais. Esses impactos não apenas 

afetam a biodiversidade, mas também, têm implicações socioeconômicas 

significativas, incluindo a perda de meios de subsistência, e o deslocamento de 

populações. 
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4.1 Caracterização do Lócus da Pesquisa: Municípios da Região Metropolitana de 

João Pessoa 

 

A Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP) é um complexo territorial que 

inclui a capital do Estado da Paraíba, João Pessoa, e outros municípios adjacentes 

com os quais compartilha intensas relações socioeconômicas e funcionais. Instituída 

formalmente como uma unidade territorial conforme as diretrizes da legislação 

brasileira, a RMJP é caracterizada pela alta densidade populacional, elevada 

concentração de atividades econômicas e desafios relacionados à integração física, 

econômica e socioambiental (Santos Jr. et al., 2013). 

A pesquisa realizada focou nos municípios costeiros da RMJP, sendo eles: 

Conde, Cabedelo, Lucena, Pitimbu e João Pessoa, devido ao objeto do estudo dos 

resíduos marinhos provenientes dos oceanos. Embora Santa Rita não seja um 

município costeiro, foi incluído na análise por sua relevância no contexto dos estuários 

que impactam diretamente os sistemas marinhos da região (Diegues, 2008). 

A RMJP se destaca como uma região de importância estratégica para a 

Paraíba e o Nordeste brasileiro, não apenas pela presença da capital estadual, mas 

também pela concentração de grande parte da população, das atividades econômicas 

e dos serviços essenciais. A heterogeneidade socioeconômica da região se reflete em 

uma combinação de áreas urbanizadas, zonas industriais, portuárias, residenciais e 

áreas naturais, como praias, manguezais e reservas ambientais. Essa diversidade 

confere à região um caráter multifuncional e evidencia a complexidade da gestão 

territorial e ambiental (IBGE, 2022). 

No âmbito econômico, a Região Metropolitana de João Pessoa desempenha 

um papel central no desenvolvimento da Paraíba. A capital João Pessoa é um polo 

comercial, financeiro e cultural que impulsiona a economia regional, com setores como 

comércio, serviços, turismo, indústria e agricultura desempenhando papel relevante 

na geração de emprego e renda (Rodrigues, 2023). A integração entre esses setores 

é essencial para o desenvolvimento sustentável da região, mas também coloca 

pressão sobre os recursos naturais, especialmente os marinhos, que são cruciais para 

a economia e o equilíbrio ambiental (Oliveira; Santos, 2022). 

Do ponto de vista infraestrutural, a RMJP conta com uma rede de transporte 

que facilita a mobilidade intermunicipal e regional, conectando os diversos municípios 

e integrando-os funcionalmente. Contudo, a pressão demográfica e a expansão 
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urbana desordenada têm gerado desafios consideráveis, incluindo a degradação 

ambiental, a poluição dos corpos d’água e a sobrecarga dos sistemas de saneamento 

e manejo de resíduos (Nascimento et al., 2015). 

Os desafios ambientais da RMJP são agravados pela expansão desordenada 

e pela exploração intensiva dos recursos naturais, particularmente os recursos 

marinhos e costeiros. A poluição das águas e das praias, a erosão costeira e a 

destruição de habitats naturais, como os manguezais, são questões prementes que 

exigem políticas públicas integradas e a participação ativa da sociedade civil para 

garantir a preservação desses ecossistemas (Diegues, 2008). 

A governança dos oceanos e a gestão costeira na Região Metropolitana de 

João Pessoa requerem uma abordagem colaborativa e integrada, que envolva 

diferentes níveis de governo, comunidades locais, setor privado e organizações não 

governamentais. Essa gestão integrada é crucial para equilibrar o desenvolvimento 

econômico com a proteção dos ecossistemas marinhos e costeiros, especialmente 

diante dos desafios impostos pelo crescimento urbano e pelo turismo (Almeida et al., 

2020). 

Um exemplo emblemático das controvérsias em torno da gestão costeira na 

RMJP é o projeto de alargamento da orla de João Pessoa, conhecido como 'engorda 

da praia'. A proposta visa ampliar a faixa de areia de praias como Manaíra, Caribessa 

e Cabo Branco, além da construção de uma pista viária na falésia do Cabo Branco e 

de uma marina na Praia de Tambaú. Embora o objetivo seja proteger a falésia do 

Cabo Branco contra a erosão, a iniciativa tem enfrentado forte oposição de setores da 

sociedade, especialmente em relação aos potenciais impactos ambientais, como a 

interferência nos habitats de tartarugas marinhas e os riscos à ecologia costeira a 

longo prazo (Preamar, 2023). 

A polêmica em torno do projeto reflete a necessidade de maior transparência e 

diálogo entre as autoridades e a população. Parlamentares e o Ministério Público 

Federal têm exigido a realização de estudos de impacto ambiental mais detalhados e 

a elaboração de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) para garantir que as 

intervenções não causem danos irreversíveis ao meio ambiente. Esses esforços são 

essenciais para assegurar que o desenvolvimento urbano na RMJP ocorra de maneira 

sustentável e respeitosa aos princípios de conservação ambiental (Preamar, 2023). 

Portanto, a compreensão da dinâmica socioeconômica, ambiental e 

institucional da Região Metropolitana de João Pessoa é fundamental para a 
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formulação de políticas e estratégias eficazes de gestão, com foco na sustentabilidade 

e na promoção do bem-estar da população. A interface entre desenvolvimento 

econômico e conservação ambiental requer uma abordagem holística, capaz de 

harmonizar o progresso humano com a preservação dos recursos naturais, garantindo 

assim a sustentabilidade de uma das regiões mais diversas e estratégicas do Estado 

da Paraíba (Leff, 2014). 

A seguir, serão descritas as características específicas de cada município 

analisado nesta pesquisa. 

 

4.1.1 Município de Cabedelo 

 

O município de Cabedelo, situado em uma posição geográfica estratégica na 

Paraíba, destaca-se como um dos principais centros logísticos do Nordeste brasileiro, 

abrigando o Porto de Cabedelo. Este porto desempenha um papel crucial no comércio 

marítimo e na economia regional, sendo uma infraestrutura vital para o escoamento 

de mercadorias, tanto no contexto nacional quanto internacional. De acordo com 

Santos; Cândido (2018), a integração entre as atividades econômicas e a gestão 

ambiental em regiões costeiras, especialmente em áreas portuárias, é um elemento 

central para alcançar a sustentabilidade. 

Para além de sua relevância logística, Cabedelo exerce uma função ambiental 

significativa. O município é lar de ecossistemas costeiros e marinhos de grande valor 

ecológico, incluindo manguezais, praias e estuários, que são essenciais para a 

conservação da biodiversidade e a mitigação dos impactos das atividades humanas. 

Conforme Diegues (2008), a preservação desses ecossistemas é fundamental não 

apenas para a manutenção das espécies, mas também para o equilíbrio ecológico 

regional. A proximidade com o Porto de Cabedelo e as atividades comerciais 

associadas reforçam a necessidade de uma governança ambiental robusta, capaz de 

equilibrar o desenvolvimento econômico com a proteção dos recursos naturais. 

Nesse cenário, a governança dos resíduos marinhos em Cabedelo requer uma 

abordagem multidimensional que incorpore aspectos regulatórios, sociais e técnicos. 

A gestão de resíduos em áreas portuárias, como enfatizado por Silva et al. (2019), 

representa um desafio complexo, que envolve tanto o controle dos resíduos gerados 

pelas operações do porto quanto daqueles provenientes de fontes urbanas que 

alcançam os corpos d'água por meio de escoamento superficial ou descarte 
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inadequado. A implementação de práticas integradas de manejo de resíduos é, 

portanto, essencial para mitigar os impactos ambientais e assegurar a 

sustentabilidade do município. 

Uma governança eficaz dos resíduos marinhos em Cabedelo depende de uma 

estrutura regulatória sólida, que integre as legislações em diferentes níveis, sendo 

local, estadual, nacional e internacional. O Brasil, como signatário de importantes 

convenções internacionais como a Marpol, que é a Convenção Internacional para a 

Prevenção da Poluição por Navios (Marine Pollution), e estabelece diretrizes e 

regulamentos globais para a proteção do meio marinho contra poluentes decorrentes 

de operações rotineiras ou situações acidentais envolvendo embarcações; e a 

Convenção sobre Diversidade Biológica, possui responsabilidades legais que 

demandam uma gestão ambiental rigorosa. Bursztyn e Bursztyn (2012) argumentam 

que a implementação de políticas públicas voltadas para a sustentabilidade é crucial 

para alinhar o desenvolvimento econômico com a conservação ambiental, 

especialmente em contextos onde atividades econômicas intensas, como as 

portuárias, coexistem com ecossistemas frágeis. 

Assim, Cabedelo não só contribui para o dinamismo econômico da Região 

Metropolitana de João Pessoa, mas também desempenha um papel central na 

promoção da governança sustentável dos mares e oceanos. Sua importância 

transcende o âmbito local, impactando positivamente a sustentabilidade ambiental da 

região e reforçando a necessidade de um equilíbrio cuidadoso entre desenvolvimento 

econômico e proteção ambiental. 

 

4.1.2 Município do Conde 

 

O município de Conde, localizado no litoral Sul da Paraíba, é amplamente 

reconhecido pela diversidade de seus ecossistemas costeiros, que incluem praias, 

falésias, estuários e áreas de manguezal. Esses ecossistemas desempenham um 

papel crucial tanto na preservação ambiental quanto no desenvolvimento 

socioeconômico da região, sendo o turismo uma das principais atividades econômicas 

locais. De acordo com Diegues (2008) e Silva et al. (2021), a atratividade turística do 

Conde está fortemente vinculada à sua biodiversidade e à paisagem natural cênica, 

fatores que atraem um grande número de visitantes. 
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No entanto, o crescimento do fluxo turístico, especialmente durante a alta 

temporada, impõe desafios substanciais à gestão ambiental do município. Como 

destacam Bursztyn e Bursztyn (2012), o aumento da pressão sobre os serviços de 

infraestrutura urbana, particularmente no que se refere à geração e manejo de 

resíduos sólidos, pode comprometer a integridade dos ecossistemas marinhos e 

costeiros. No Conde, a gestão inadequada desses resíduos tem o potencial de causar 

degradação ambiental, afetando negativamente a qualidade das praias e dos 

manguezais, o que, por sua vez, pode prejudicar a sustentabilidade do turismo na 

região. 

A governança dos resíduos marinhos emerge, portanto, como um elemento 

central para assegurar a qualidade ambiental e a viabilidade do turismo sustentável 

no município. Segundo Santos; Cândido (2018), uma governança eficaz deve abordar 

múltiplas dimensões, incluindo a regulamentação ambiental, a educação ambiental 

para residentes e visitantes, a infraestrutura adequada para o manejo de resíduos e a 

cooperação intersetorial. No contexto do Conde, a aplicação dessas estratégias é 

fundamental para proteger os ecossistemas costeiros e promover um 

desenvolvimento econômico que seja compatível com a conservação ambiental. 

Embora o Conde enfrente desafios significativos decorrentes da pressão 

turística e do aumento na geração de resíduos, também há oportunidades para a 

adoção de práticas inovadoras de turismo sustentável. A literatura aponta que 

estratégias que conciliam o desenvolvimento econômico com a conservação dos 

recursos naturais são essenciais para garantir a sustentabilidade a longo prazo (Silva 

et al., 2021). Para o Conde, a implementação de tais práticas pode consolidar o 

município como um modelo de gestão costeira integrada e sustentável, onde o 

progresso econômico e a preservação ambiental caminham juntos. 

A adoção de políticas públicas bem estruturadas e a participação ativa da 

sociedade civil são cruciais para que o município alcance esse equilíbrio, garantindo 

que o crescimento econômico ocorra de maneira responsável e em sintonia com a 

proteção dos recursos naturais. Dessa forma, o Conde pode se destacar como um 

destino turístico que valoriza e protege seus ecossistemas costeiros, beneficiando 

tanto a população local quanto os visitantes, e assegurando a sustentabilidade das 

suas atividades econômicas. 
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4.1.3 Município de Lucena 

 

O município de Lucena, localizado no litoral norte da Paraíba e banhado pelo 

Oceano Atlântico, destaca-se por suas praias extensas, manguezais e rica 

biodiversidade marinha. Esses ecossistemas são fundamentais para a preservação 

da biodiversidade e desempenham um papel essencial na manutenção dos serviços 

ecossistêmicos, como a proteção costeira, a regulação climática e o sustento das 

comunidades locais, incluindo as caiçaras, que dependem desses recursos para sua 

subsistência e para a preservação de suas práticas culturais tradicionais (Diegues, 

2008). A presença dos manguezais, por exemplo, é crucial não só para a vida marinha, 

mas também para a pesca e para o equilíbrio ecológico da região. 

Lucena enfrenta uma série de desafios ambientais, acarretando tanto de 

pressão local quanto de questões globais. O crescimento desordenado do turismo, 

sem um planejamento adequado, tem exercido uma pressão significativa sobre os 

ecossistemas naturais. O desenvolvimento costeiro, muitas vezes realizado sem 

considerar os impactos ambientais, contribui para a gestão desses ecossistemas, 

aumentando os riscos de perda de biodiversidade e afetando a saúde dos recursos 

naturais. Além disso, a prática de pesca intensiva, frequentemente realizada sem 

regulamentação eficaz, ameaça a sustentabilidade dos recursos marinhos. Como 

destaca Diegues (2008), a gestão concentrada dos resíduos sólidos, especialmente 

durante a alta temporada turística, agrava ainda mais esses impactos, resultando em 

poluição marinha que compromete não apenas os ecossistemas, mas também a 

qualidade de vida da população local. 

A sustentabilidade dos ecossistemas marinhos de Lucena está diretamente 

ligada ao bem-estar socioeconômico da população local. A qualidade dos ambientes 

marinhos influencia não apenas a pesca e o turismo, que são pilares da economia 

local, mas também a preservação das práticas culturais das comunidades caiçaras. 

Essas comunidades, que possuem um conhecimento tradicional profundo sobre o 

manejo sustentável dos recursos naturais, desempenham um papel vital na 

conservação da biodiversidade e na continuidade das práticas sustentáveis que 

beneficiam toda a região. No entanto, a poluição crescente e a manipulação ambiental 

colocam em riscos essas práticas tradicionais, ameaçando tanto o meio ambiente 

quanto a cultura local, conforme aponta Almeida; Costa (2021). 

As comunidades caiçaras de Lucena desempenham um papel fundamental na 
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manutenção da sustentabilidade ambiental. Historicamente, essas comunidades têm 

vivido em harmonia com os ecossistemas costeiros, utilizando os recursos naturais de 

forma equilibrada e sustentável. Contudo, as mudanças econômicas e ambientais 

recentes têm essas comunidades, ameaçando a continuidade de suas práticas 

culturais e modos de vida. Reconhecer e valorizar o conhecimento tradicional das 

caiçaras é essencial para uma gestão ambiental que seja culturalmente sensível e 

ecologicamente sustentável. Essa integração entre o saber tradicional e as políticas 

de conservação pode contribuir para a resiliência dos ecossistemas e para a 

preservação das culturas locais. 

O município de Lucena, apesar dos desafios ambientais significativos que 

enfrenta, possui um grande potencial para se tornar um exemplo de desenvolvimento 

sustentável na região costeira. A valorização das práticas tradicionais das 

comunidades caiçaras, aliada a uma governança ambiental integrada e participativa, 

pode garantir a proteção dos recursos naturais e promover o desenvolvimento 

econômico de maneira responsável.  

 

4.1.4 Município de Pitimbu 

 

O município de Pitimbu, situado na extremidade Sul do litoral paraibano, é uma 

região de elevada importância ecológica e estratégica, marcadamente pela presença 

de importantes ecossistemas costeiros e marinhos. Com uma localização geográfica 

privilegiada, Pitimbu abriga uma diversidade significativa de habitats, incluindo recifes 

de coral, manguezais e áreas de estuário, que são essenciais para a manutenção da 

biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos na região (Benson; Craig, 2017). A 

interação entre esses ecossistemas e as atividades humanas exige uma gestão 

ambiental robusta, orientada por princípios de sustentabilidade e governança 

integrada. 

Pitimbu enfrenta diversos desafios ambientais, exacerbados pelas atividades 

antrópicas que pressionam os ecossistemas locais. A poluição por plásticos, o 

descarte inadequado de resíduos sólidos e o lançamento de efluentes não tratados 

nas águas continentais são problemas críticos que afetam diretamente a qualidade 

ambiental da região. Além disso, o crescimento desordenado do turismo e a pesca 

excessiva têm gerado impactos negativos, comprometendo a integridade dos recifes 

de coral e a saúde dos manguezais, que são habitats exclusivos para várias espécies 
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marinhas (Diegues, 2008). Esses fatores ressaltam a necessidade de uma abordagem 

integrada para a gestão ambiental, que concilie o desenvolvimento econômico com a 

conservação dos recursos naturais. 

O município de Pitimbu desempenha um papel importante no desenvolvimento 

da região, pois a economia local é fortemente dependente de atividades como o 

turismo e a pesca, que, por sua vez, estão diretamente ligadas à saúde dos 

ecossistemas marinhos. A gestão ambiental, portanto, não apenas ameaça a 

biodiversidade, mas também compromete o sustento das comunidades locais e o 

potencial de crescimento econômico. Como observado por Bursztyn e Bursztyn 

(2012), a proteção ambiental em áreas costeiras é fundamental para garantir a 

continuidade dessas atividades econômicas e para fomentar um modelo de 

desenvolvimento que seja inclusivo e sustentável. 

Assim, devido à sua localização estratégica e à riqueza de seus ecossistemas, 

o município deve implementar práticas de governança ambiental que integram a 

proteção dos recursos naturais com o crescimento econômico, para garantir a 

sustentabilidade a longo prazo.  

 

4.1.5 Município de Santa Rita 

 

O município de Santa Rita, embora não possua uma linha costeira direta, 

desempenha um papel fundamental na conservação ambiental da Região 

Metropolitana de João Pessoa, devido à sua proximidade com o litoral e à presença 

de importantes corpos hídricos. Santa Rita é atravessada por rios significativos, como 

o Rio Preto e o Rio Tibiri, que são afluentes do Rio Paraíba do Norte e deságuam no 

Oceano Atlântico. Essa conexão hidrográfica torna o município uma peça-chave na 

gestão integrada de resíduos, já que qualquer poluição gerada em seu território pode 

impactar diretamente os ecossistemas aquáticos e marinhos adjacentes (Diegues, 

2008). 

A relação entre os ambientes terrestres e marinhos é intrínseca e essencial 

para a manutenção da qualidade ambiental de ambos. Em Santa Rita, essa conexão 

se manifesta através dos estuários, zonas de transição rica em nutrientes e 

biodiversidade, que funcionam como interfaces críticas entre os rios e o oceano. Os 

estuários do município abrigam uma vasta gama de espécies, desde plantas até 

animais aquáticos e terrestres, sendo essenciais para a sustentabilidade ecológica da 
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região. Segundo Silva et al. (2021), a poluição originada em áreas terrestres, como a 

que pode ocorrer em Santa Rita, tem o potencial de afetar profundamente os 

ecossistemas estuarinos e marinhos, comprometendo a biodiversidade e a qualidade 

da água. 

Os estuários de Santa Rita desempenham várias funções ecológicas 

essenciais que sustentam tanto a biodiversidade quanto as atividades econômicas 

locais. Primeiramente, eles atuam como habitats cruciais para a vida selvagem, 

oferecendo áreas de reprodução, alimentação e abrigo para inúmeras espécies, 

incluindo peixes, moluscos, crustáceos e aves migratórias. A manutenção desses 

habitats é vital para a continuidade dos ciclos de vida das espécies, muitas das quais 

têm importância econômica para a pesca regional (Benson; Craig, 2017). Além disso, 

os estuários funcionam como filtros naturais, removendo impurezas e melhorando a 

qualidade da água antes que esta chegue ao oceano. As áreas vegetais, como os 

manguezais, desempenham um papel fundamental na manutenção de nutrientes e na 

proteção contra a erosão (Diegues, 2008). 

Apesar de sua importância, os estuários de Santa Rita enfrentam dificuldades 

temporárias devido à urbanização crescente, à expansão industrial e à agricultura 

intensiva. Esses fatores importantes para a poluição, a eutrofização e a manipulação 

dos habitats, ameaçando a integridade desses ecossistemas específicos. A gestão 

concentrada dos resíduos sólidos e líquidos é um dos principais desafios enfrentados 

pelo município, exacerbando os impactos ambientais negativos (Nascimento et al., 

2015). A ausência de uma gestão eficaz não compromete apenas a saúde dos 

ecossistemas aquáticos e marinhos, mas também a qualidade de vida da população 

local. 

Uma gestão eficiente dos resíduos em Santa Rita tem o potencial de gerar 

benefícios ambientais e socioeconômicos substanciais. A proteção dos estuários pode 

fomentar atividades econômicas sustentáveis, como o ecoturismo e a pesca, que 

dependem de um ambiente saudável. Além disso, a melhoria da qualidade ambiental 

contribui para a saúde pública e para o bem-estar geral da população, incluindo a 

incidência de doenças relacionadas à poluição e elevando a qualidade de vida na 

região (Cunha et al., 2014). 

O município de Santa Rita, apesar de sua localização não litorânea, 

desempenha um papel relevante na preservação dos ecossistemas fluviais e 

marinhos da região. A integração de uma gestão eficaz de resíduos e a preservação 
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dos estuários são fundamentais para garantir a sustentabilidade ambiental e o 

desenvolvimento socioeconômico da região. Proteger os estuários de Santa Rita é 

garantir a continuidade dos serviços ecossistêmicos que eles oferecem, promovendo 

a sustentabilidade regional e contribuindo para o equilíbrio ecológico em uma escala 

mais ampla e sustentável para a biodiversidade. 

 

4.1.6 Município de João Pessoa 

 

O município de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, ocupa uma posição 

de destaque na governança ambiental da RMJP, com ênfase na gestão de resíduos 

marinhos. Localizada no extremo leste do continente americano, João Pessoa é 

conhecida como o ponto mais oriental das Américas, onde o sol nasce primeiro, com 

a famosa Ponta do Seixas marcando esse ponto geográfico singular. Uma cidade, que 

abriga uma diversidade de ecossistemas costeiros, como praias, estuários e 

manguezais, assume uma responsabilidade ambiental significativa, tanto pela 

conservação dos recursos naturais quanto pela implementação de políticas públicas 

externas à sustentabilidade (Diegues, 2008). 

João Pessoa, como uma das cidades mais antigas do Brasil, possui uma 

interseção entre sistemas marinhos e terrestres. A localização estratégica do 

município, na confluência de correntes oceânicas e rios, cria uma linha específica que 

inclui tantas áreas urbanizadas quanto zonas de preservação ambiental. Essa 

configuração geográfica exige uma abordagem de gestão que concilie o 

desenvolvimento urbano com a conservação dos ecossistemas marinhos e costeiros. 

Estudos recentes indicam que a proximidade com o Oceano Atlântico amplia a 

interdependência entre os recursos marinhos e as dinâmicas urbanas, reforçando a 

necessidade de estratégias de governança ambiental que sejam inclusivas e 

baseadas em evidências (Preamar, 2023). 

A gestão de resíduos marinhos em João Pessoa enfrenta desafios complexos 

e multifacetados, como o manejo inadequado de resíduos sólidos, o crescimento 

populacional e o impacto do turismo. A cidade gera uma quantidade substancial de 

resíduos, dos quais uma parcela significativa é descartada de maneira econômica, 

contaminando os ecossistemas marinhos. Segundo Araújo et al. (2021), esses 

desafios são agravados pela falta de infraestrutura adequada e pela insuficiente 

conscientização ambiental da população. Portanto, a implementação de uma 
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governança eficaz, que combina normas rigorosas, educação ambiental e 

investimentos em infraestrutura, é essencial para mitigar os impactos negativos sobre 

o ambiente marinho. 

A governança ambiental de João Pessoa é norteada por uma estrutura legal 

robusta, que integra legislação local, nacional e acordos internacionais. A Política 

Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305/2010) estabelecem como diretrizes para a proteção dos 

ecossistemas marinhos e a gestão de resíduos no Brasil. No contexto local, João 

Pessoa implementa políticas específicas que atendem às particularidades do seu 

litoral, reforçando o compromisso com a conservação e o uso sustentável dos 

recursos naturais (Pereira et al., 2023). Além disso, a cidade participa de iniciativas 

internacionais peculiares para a proteção dos oceanos, colaborando com organismos 

globais para enfrentar os desafios ambientais de forma integrada. 

A posição geográfica singular de João Pessoa, combinada com sua rica 

biodiversidade continental, exige uma abordagem inclusiva e multidisciplinar para a 

governança dos oceanos. A cooperação entre diferentes níveis de governo, o 

envolvimento da comunidade local e a colaboração com organizações internacionais 

são fundamentais para enfrentar os desafios ambientais e promover a 

sustentabilidade a longo prazo. A integração de conhecimento científico, políticas 

públicas eficientes e práticas sustentáveis, segundo Oliveira; Santos (2022), permitirá 

que João Pessoa proteja seus recursos naturais e assegure um futuro equilibrado e 

próspero para as gerações futuras. 

 

4.1.6.1 Picãozinho 

 

Picãozinho, localizado próximo à praia de Tambaú, na cidade de João Pessoa, 

Paraíba, é um ecossistema costeiro de grande relevância ambiental e econômica. 

Esta formação geológica é composta por recifes de corais e rochas calcárias que 

emergem durante a maré baixa, criando piscinas naturais de águas cristalinas. Esses 

recifes não oferecem apenas uma paisagem cênica deslumbrante, mas também 

desempenham um papel fundamental na manutenção da biodiversidade marinha e na 

proteção costeira. Devido a essas características, Picãozinho se tornou um dos 

principais destinos de turismo ecológico na região (Silva et al., 2022). 

A estrutura de Picãozinho é marcada por recifes de corais e rochas calcárias 
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que formam piscinas naturais durante a maré baixa. Essas formações são típicas de 

ecossistemas tropicais, onde os corais criam habitats complexos que sustentam uma 

diversidade significativa de vida marinha. Estudos recentes destacam que os recifes 

de corais, como os encontrados em Picãozinho, são essenciais para a estruturação 

de habitats marinhos, fornecendo abrigo, alimento e áreas de reprodução para 

inúmeras espécies (Leach et al., 2012). Além disso, esses recifes atuam como 

barreiras naturais, protegendo a linha costeira contra a erosão e os impactos das 

tempestades, contribuindo assim para a resiliência dos ecossistemas marinhos frente 

às mudanças climáticas (Alongi, 2012). 

Picãozinho abriga uma rica biodiversidade, característica dos ecossistemas 

recifais. Os corais fornecem habitat para uma variedade de espécies, incluindo peixes 

tropicais, crustáceos, moluscos e outros organismos marinhos. A saúde desses 

recifes é vital para a manutenção da biodiversidade costeira e para o equilíbrio 

ecológico da região. Pesquisas recentes apontam que a preservação dos recifes de 

corais é crucial não apenas para a biodiversidade, mas também para a segurança 

alimentar e a proteção contra desastres naturais (Brent, 2018). No entanto, a 

crescente pressão do turismo e as mudanças ambientais representam ameaças 

significativas a esses ecossistemas, exigindo ações de conservação urgentes. 

O turismo ecológico em Picãozinho é um dos motores econômicos da região, 

atraindo visitantes específicos em atividades como mergulho livre e snorkeling. A 

prática dessas atividades permite a observação direta da rica vida marinha local, 

incentivando a conscientização ambiental entre os turistas. No entanto, para que o 

turismo ecológico se mantenha como uma ferramenta eficaz de conservação, é 

essencial que seja gerido de forma sustentável. A gestão concentrada das atividades 

turísticas pode levar à manipulação dos recifes, como o pisoteamento dos corais e a 

umidade por resíduos sólidos, o que compromete a integridade do ecossistema 

(Diegues, 2008). 

A preservação de Picãozinho requer a implementação de políticas públicas 

adequadas que conciliem o uso sustentável dos recursos naturais com a proteção 

ambiental. Iniciativas de educação ambiental e programas de manejo integrados são 

fundamentais para mitigar os impactos negativos do turismo e garantir a conservação 

no longo prazo dos recifes de corais. 
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4.1.6.2 Areia Vermelha 

 

Areia Vermelha, localizada a aproximadamente 1,5 km da costa de João 

Pessoa, na divisão entre as praias de Cabedelo e Penha, é uma formação geológica 

singular que se destaca pela combinação de processos sedimentares e sua 

importância ecológica e turística. Durante a maré baixa, esse banco de areia 

submerso emerge, formando uma ilha temporária cuja coloração avermelhada, devido 

à alta concentração de óxidos de ferro, contraste de forma marcante com as águas 

cristalinas do Atlântico. Este aspecto natural atrai milhares de visitantes anualmente, 

mas também impõe sérios desafios de conservação (Leff, 2014). 

A formação de Areia Vermelha resulta de processos sedimentares contínuos, 

onde as correntes marinhas transportam e depositam partículas minerais que, ao 

longo do tempo, se acumulam em bancos de areia submersos. A coloração 

avermelhada, característica deste banco, é atribuída à presença de minerais como 

hematita e goethita, ricos em óxidos de ferro, que dão à areia sua tonalidade distintiva 

(Semeia, 2022). Esses processos sedimentares são comuns em ambientes costeiros 

e são responsáveis pela formação de ilhas temporárias, que emergem durante as 

marés baixas, alterando periodicamente a paisagem costeira (Muehe, 2004). 

Apesar de sua extensão limitada, Areia Vermelha desempenha um papel 

crucial na manutenção da biodiversidade marinha local. Durante a maré baixa, uma 

área emérgica serve como habitat temporário para uma variedade de organismos 

marinhos, incluindo crustáceos, moluscos, peixes e equinodermos, que encontram ali 

refúgio e alimento. Além disso, a região é um importante ponto de parada para aves 

marinhas migratórias, que dependem desse ambiente para descanso e alimentação 

durante suas longas jornadas (IPCC, 2014). A conservação desse ecossistema é 

essencial para garantir a continuidade dos processos ecológicos que sustentam a 

biodiversidade marinha e costeira na região. 

A singularidade cênica de Areia Vermelha atrai um fluxo constante de turistas, 

que buscam atividades como stand-up paddle, mergulho livre e observação da vida 

marinha. Embora o ecoturismo possa ser uma ferramenta valiosa para a conservação, 

é essencial que essas atividades sejam geridas de forma sustentável, minimizando os 

impactos ambientais (Leung et al., 2019). A alta frequência de visitantes, quando não 

controlada, pode causar danos significativos aos recifes de corais, à fauna e à flora 

locais, comprometendo a integridade ecológica do local. 
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Areia Vermelha enfrenta sérios desafios de conservação, principalmente 

devido à pressão antrópica exercida pelo turismo descontrolado. Entre os impactos 

mais preocupantes estão o pisoteamento dos recifes, a deposição de resíduos sólidos 

e a coleta não regulamentada de organismos marinhos (Oliveira et al., 2022). Esses 

fatores ameaçam a sustentabilidade do ecossistema, exigindo uma implementação de 

estratégias de gestão integrada que priorizem a educação ambiental, o controle 

rigoroso das atividades recreativas e a preservação dos recursos naturais. A criação 

de políticas públicas que incentivam o turismo responsável e o envolvimento das 

comunidades locais são passos fundamentais para garantir a conservação de Areia 

Vermelha com a complexa interação entre processos geológicos, biodiversidade e 

atividades humanas.  

 

4.1.6.3 Naufrágio Queimado 

 

A região do Naufrágio Queimado, localizada na costa de João Pessoa, Paraíba, 

é um sítio de grande relevância tanto histórica quanto ecológica. Este local, conhecido 

por abrigar vestígios de naufrágios antigos, possui um valor inestimável para a 

arqueologia subaquática e para a conservação da biodiversidade marinha. No 

entanto, uma área enfrenta desafios decorrentes da pressão antropogênica, como a 

poluição por resíduos sólidos e a exploração desregulada. A necessidade de uma 

gestão ambiental eficaz e de políticas de preservação torna-se, portanto, imperativa 

para garantir a sustentabilidade desse ecossistema delicado (Silva; Costa, 2023). 

Naufrágio Queimado é um exemplo notável de como a história e a ecologia 

podem coexistir em um mesmo espaço. Historicamente, os vestígios submersos 

fornecem informações cruciais sobre as rotas comerciais e as tecnologias de 

navegação dos séculos passados, contribuindo para a compreensão do patrimônio 

cultural subaquático do Brasil (Oliveira; Menezes, 2017). Do ponto de vista ecológico, 

as estruturas dos naufrágios atuam como recifes artificiais, oferecendo refúgio e 

alimento para uma ampla gama de espécies marinhas, incluindo corais, peixes e 

invertebrados. Estudos recentes indicam que esses recifes artificiais podem aumentar 

a biodiversidade local e promover a resiliência dos ecossistemas marinhos, 

funcionando como hotspots3 de biodiversidade em áreas impactadas (Earle, 2009). 

 
3 Um hotspot de biodiversidade marinha é uma área geográfica que possui uma alta concentração de 
espécies marinhas, muitas das quais são endêmicas (ou seja, não são encontradas em nenhum outro 
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Apesar de sua importância, a região de Naufrágio Queimado enfrenta graves 

ameaças ambientais, principalmente devido à poluição por resíduos sólidos, 

especialmente plásticos. Uma pesquisa de Almeida et al. (2020) aponta que os 

plásticos representam uma das maiores ameaças à vida marinha, causando danos 

por ingestão e emaranhamento, além de degradarem os habitats marinhos ao longo 

do tempo. Além disso, o turismo descontrolado, sem regulamentação adequada, 

contribui para a manipulação dos recifes de corais e para o acúmulo de resíduos, 

colocando em risco tanto a biodiversidade quanto o patrimônio histórico submerso. A 

retirada indevida de artefatos por mergulhadores também compromete a integridade 

do sítio destruído, evidenciando a necessidade de medidas rigorosas de proteção e 

gestão sustentável (Almeida et al., 2020). 

Em resposta aos desafios enfrentados pelo Naufrágio Queimado, o Projeto 

Preamar (2023), desenvolvido pelo Instituto Federal da Paraíba (IFPB) em 

colaboração com o Ministério Público Federal (MPF), surge como uma iniciativa 

essencial para a conservação da região. O projeto propõe uma abordagem integrada 

de gestão de resíduos e preservação ambiental, combinando ações de fiscalização, 

educação ambiental e monitoramento contínuo. As diretrizes do Projeto Preamar 

(2023) incluem a implementação de políticas públicas externas para a minimização 

dos impactos do turismo, a proteção dos recifes artificiais e a conservação do 

patrimônio cultural subaquático. 

A região de Naufrágio Queimado representa um patrimônio natural e cultural 

de grande valor, cuja preservação é essencial para a manutenção da biodiversidade 

e do legado histórico submerso. A implementação das diretrizes do Projeto Preamar 

(2023), aliada à educação ambiental e à fiscalização rigorosa, é fundamental para 

garantir que esse ecossistema continue a oferecer benefícios ecológicos e culturais. 

A conservação do Naufrágio Queimado não só protege a biodiversidade marinha, mas 

também garante que este património histórico continue a contribuir para a identidade 

cultural e a riqueza ambiental da região. 

 

4.2 Respondentes da Pesquisa 

 

Os respondentes da pesquisa foram cuidadosamente selecionados para 

 
lugar) (Myers, 2003). 
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fornecer uma ampla gama de perspectivas sobre a governança marinha e a gestão 

ambiental na RMJP. A amostra incluiu 17 entrevistados, divididos entre profissionais 

de 14 órgãos governamentais, Instituições de Ensino Superior (1) e representantes de 

comunidades locais (2). Cada um desses grupos contribuiu com percepções distintas 

e valiosas, refletindo a complexidade das questões ambientais enfrentadas na região. 

Os perfis dos respondentes foram profissionais de 14 órgãos governamentais 

incluídos na pesquisa e eram, em sua maioria, envolvidos na formulação e 

implementação de políticas públicas relacionadas ao meio ambiente e ao 

desenvolvimento urbano. Esses entrevistados forneceram insights sobre os desafios 

enfrentados na aplicação das leis ambientais, a coordenação entre diferentes níveis 

de governo e a falta de recursos para a fiscalização e monitoramento. 

Os representantes dos 14 órgãos trouxeram uma perspectiva voltada para a 

defesa ambiental e o engajamento comunitário. Eles destacaram a importância das 

parcerias entre a sociedade civil e o governo para a implementação de projetos de 

conservação e para a promoção da educação ambiental. Além disso, os 2 (dois) 

representantes das comunidades locais ofereceram um ponto de vista fundamental 

sobre como as políticas ambientais afetam diretamente as suas vidas, especialmente 

no que diz respeito à gestão de resíduos e à preservação dos recursos naturais dos 

quais dependem. 

A diversidade de perfis dos respondentes permitiu uma compreensão 

abrangente dos desafios e oportunidades na governança marinha e na gestão 

ambiental na RMJP. Os profissionais dos 14 órgãos governamentais, por exemplo, 

destacaram a importância de fortalecer as capacidades institucionais e de melhorar a 

coordenação entre diferentes agências e níveis de governo para garantir a 

implementação eficaz das políticas ambientais, e enfatizaram a necessidade de 

envolver mais ativamente a sociedade civil na governança ambiental, promovendo a 

transparência e a participação pública nos processos de tomada de decisão. 

Por outro lado, os 2 (dois) representantes das comunidades locais ressaltaram 

as dificuldades que enfrentam na prática, como a falta de infraestrutura para a gestão 

de resíduos e a insuficiência de iniciativas de educação ambiental que atendam às 

suas realidades específicas. Esses depoimentos sublinham a importância de uma 

abordagem de governança que seja sensível às necessidades e capacidades locais, 

e que promova o empoderamento das comunidades como agentes ativos na proteção 

do meio ambiente. 
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4.3 Resultados Obtidos  

 

A análise dos resultados obtidos nesta pesquisa revela uma série de inter-

relações entre os temas discutidos, destacando a necessidade de uma abordagem 

integrada para enfrentar os desafios ambientais na RMJP. A seguir, são apresentadas 

as principais temáticas e implicações dos resultados, com fundamentação teórica 

baseada em autores relevantes da área de resíduos marinhos e governança 

ambiental. 

Inicialmente, foi realizada uma leitura detalhada das entrevistas transcritas, 

com a visão global do conteúdo e identificação dos temas mais relevantes. Em 

seguida, considerou-se os temas mais relevantes que correspondem aos assuntos 

identificados, com a contagem de frequência do surgimento de palavras-chave.  

Após a leitura, chegou-se ao seguinte resultado dos temas principais mais 

recorrentes: 

 

- Gestão de Resíduos Marinhos; 

- Educação Ambiental e Conscientização; 

- Infraestrutura e Operacionalidade; 

- Parcerias e Colaborações; 

- Legislação e Fiscalização; 

- Impacto Ambiental e Espécies Marinhas. 

 

O Quadro 3 apresenta a relação entre os temas e seus respectivos percentuais 

de análise. 

 

Quadro 3 – Matriz de correlação entre os temas, a partir das entrevistas realizadas 

 
Temas 

Gestão de   
Resíduos 
Marinhos 

Educação 
Ambiental e 

Conscientização 

Infraestrutura e 
Operacionalidade 

Parcerias e 
Colaborações 

Legislação e 
Fiscalização 

Impacto 
Ambiental e 

Espécies 
Marinhas 

Gestão de 
Resíduos 
Marinhos 

100.00% 33.96% 51.08% 78.42% 14.08% 23.80% 

Educação 
Ambiental e 

Conscientização 
33.96% 100.00% 46.30% 70.42% 0.00% 64.24% 

Infraestrutura e 
Operacionalidade 

51.08% 46.30% 100.00% 74.23% 34.64% 26.46% 

Parcerias e 
Colaborações 

78.42% 70.42% 74.23% 100.00% 31.43% 13.09% 

Legislação e 
Fiscalização 

14.08% 0.00% 34.64% 31.43% 100.00% 52.37% 
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Impacto 
Ambiental e 

Espécies 
Marinhas 

23.80% 64.24% 26.46% 13.09% 52.37% 100.00% 

 
 
Fonte: própria autora (2024).  
 
 

  A partir da matriz apresentada e do corpus textual, construído com as 

entrevistas realizadas e a análise das respostas, será feita a apresentação dos 

gráficos para posterior discussão dos dados obtidos. 

Para realizar a análise e verificar os dados levantados nas entrevistas faz-se a 

análise através da pesquisa qualitativa e iniciou-se com o corpus textual. 

O corpus analisado nesta tese é composto por 13 entrevistas e diversos 

documentos, com as transcrições de entrevistas realizadas nos diversos órgãos 

responsáveis pela administração pública nas esperas federal como o Ibama, ICMBio 

MPF, estadual como a Sudema e municipal, como as Secretarias Municipais de Meio 

Ambiente da RMJP. O conteúdo dessas entrevistas abrange discussões sobre a como 

é feita a governança dos mares e oceanos na gestão de resíduos marinhos na RMJP 

abordando tópicos como coleta de resíduos marinhos, governança, ODS, 

saneamento, educação ambiental etc., totalizando 33.984 segmentos, oferecendo 

uma rica fonte de dados qualitativos para análise. 

As entrevistas foram transcritas e organizadas em um formato padronizado, 

adequado para análise com o software IRAMUTEQ. O uso desse corpus justifica-se 

pela necessidade de compreender as diferentes percepções e opiniões dos 

entrevistados sobre o tema em estudo, permitindo a identificação de padrões e 

tendências no discurso. 

Foi utilizado o software IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) como a ferramenta principal de 

análise de dados textuais nesta tese, devido à sua capacidade de realizar uma análise 

lexical detalhada e multidimensional. Este software é especialmente adequado para 

lidar com grandes volumes de texto e oferece uma variedade de métodos analíticos 

que permitem explorar tanto a estrutura quanto o conteúdo semântico dos dados.  

Entre as funcionalidades do IRAMUTEQ, destaca-se: 

 

a) Análise de Frequência de Palavras e Lei de Zipf: Permite identificar as palavras 

mais frequentes no corpus e visualizar a distribuição dessas frequências em gráficos 



130  

como o da Lei de Zipf, essencial para compreender a estrutura lexical e a 

predominância de determinados termos; 

 

b) Classificação Hierárquica Descendente (CHD): Segmenta o corpus em classes de 

palavras ou segmentos textuais com base em suas características lexicais, facilitando 

a identificação de temas e subtemas; 

 

c) Análise de Similitude: Revela as co-ocorrências e inter-relações entre palavras, 

permitindo a construção de redes semânticas que refletem a estrutura dos discursos; 

 

d) Análise de Correspondências Fatoriais (ACF): Gera gráficos de correspondência 

que ajudam a visualizar as relações entre termos e categorias, oferecendo uma 

perspectiva visual das associações presentes no corpus. 

 

A escolha do IRAMUTEQ se justifica ainda pela sua capacidade de automatizar 

grande parte do processo analítico, garantindo consistência nos resultados e 

permitindo a exploração de padrões que poderiam passar despercebidos em uma 

análise manual. A combinação de análise lexical, categorização automática e 

visualização de dados em gráficos oferece uma abordagem robusta e abrangente para 

a análise dos dados qualitativos coletados, contribuindo significativamente para a 

profundidade e a rigor científico da pesquisa. 

Essa justificativa posiciona o uso do IRAMUTEQ como uma escolha de apoio 

metodológico fundamentada, capaz de lidar com a complexidade e a riqueza dos 

dados textuais coletados, proporcionando uma análise profunda e detalhada das 

entrevistas. Essa abordagem não apenas facilita a identificação de padrões e temas, 

mas também garante que a análise seja conduzida de maneira sistemática e 

transparente, alinhada aos objetivos da pesquisa. 

 

4.3.1 Análise de Frequência de Palavras e Lei de Zipf  

 

O gráfico gerado a partir do corpus das entrevistas reflete a aplicação da Lei de 

Zipf, evidenciando a relação entre a frequência das palavras e suas posições no 

ranking de uso, representadas em uma escala logarítmica. Este gráfico é uma 

ferramenta útil para compreender a estrutura lexical e o foco temático das entrevistas 
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evidenciadas. 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 – Lei de Zipf 

 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

a) Descrição do Gráfico 

 

Eixo X (log(ranks)): representa o ranking das palavras em uma escala logarítmica, 

onde as palavras mais frequentes à esquerda e as menos frequentes à direita. 

 

Eixo Y (log(frequencies)): representa a frequência das palavras, também em escala 

logarítmica, com as palavras mais frequentes posicionadas no topo e as menos 

frequentes na base do gráfico. 
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A curva descendente observada é típica da Lei de Zipf, indicando que um 

pequeno número de palavras domina o corpus, enquanto a maioria das palavras 

ocorre esporadicamente. Esse padrão é comum em corpora textuais, especialmente 

em contextos de análise discursiva, onde determinados termos são repetidos com 

maior frequência, refletindo os principais temas discutidos pelos discutidos. 

b) Interpretação do Gráfico e Dados Relevantes 

 

Com base nos dados extraídos das entrevistas é possível observar o seguinte: 

 

Número de Textos: 13 textos compostos o corpus, cada um contribuindo para a 

diversidade lexical comprovações. 

 

Número de Ocorrências: 33.984 ocorrências refletem o total de palavras no corpus, 

incluindo múltiplas instâncias de cada termo. 

 

Número de Formas: 3.365 formas lexicais distintas, destacando a variedade de termos 

utilizados. 

 

Número de Hapax: 1.629 hapax legomena, representando 48,41% das formas, mas 

apenas 4,79% das ocorrências, apontando uma alta diversidade lexical. 

 

Média de Ocorrências por Texto: 2.615,15 ocorrências por texto, diminuindo uma 

densidade lexical elevada, típica de corpora moderados. 

 

Esses dados revelam a complexidade do corpus e fornecem insights sobre os 

padrões de distribuição de frequências e a diversidade temática apresentada nas 

entrevistas. 

 

a) Análise do Comportamento Lexical e Temático 

 

Distribuição de Frequências: o gráfico de Lei de Zipf sugere uma distribuição 

de cauda longa, onde poucas palavras ocorrem com alta frequência e muitas palavras 

aparecem esporadicamente. Essa distribuição reflete a concentração temática em 
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torno de tópicos centrais, com a presença de temas menos frequentes que 

enriquecem a análise qualitativa. 

 

Lei de Zipf: A presença de uma linha reta no gráfico log-log confirma que os 

dados seguem a Lei de Zipf. Isso implica que a frequência das palavras é 

inversamente proporcional ao seu ranking, com as palavras mais comuns sendo 

significativamente mais frequentes que as menos comuns. Esse padrão é típico em 

corpora linguísticos e reflete a estrutura natural do discurso. 

 

Foco Temático das Entrevistas: As palavras mais frequentes nos gráficos 

indicam os temas centrais envolvidos pelos entrevistados, enquanto os termos menos 

frequentes indicam tópicos tangenciais ou emergentes. A especificação da linha de 

tendência oferece uma visão sobre a concentração temática, com uma especificação 

mais destacada uma maior concentração em poucos temas. 

 

b) Diversidade Temática e Relevância dos Hapax 

 

A alta proporção de hapax legomena reflete uma diversidade lexical 

significativa, indicando a presença de termos únicos ou especializados que 

enriquecem a análise. Esses termos, embora menos frequentes, podem ser 

contextualmente relevantes e influentes nas análises subsequentes, como a 

categorização temática ou a análise de similitude. 

 

c) Conclusões sobre Coerência e Consistência das Entrevistas 

 

A análise da Lei de Zipf no corpus das entrevistas sugere a existência de um 

núcleo temático forte, complementado por uma variedade de outros temas menos 

recorrentes. Esse padrão indica que, embora haja consenso sobre certos detalhes, as 

entrevistas também revelam uma diversidade de perspectivas e respostas, 

proporcionando uma análise qualitativa e abrangente. 
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4.3.1.1 Análise do Gráfico em Contexto 

 

Distribuição de Zipf: a curva descendente típica do gráfico confirma que poucas 

palavras ocorrem com frequência, enquanto a maioria das palavras aparece poucas 

vezes. Esse comportamento é esperado e comum em análises linguísticas. 

 

Hapax Legomena: a alta proporção de hapax destaca a diversidade lexical do corpus, 

indicando que muitos termos aparecem apenas uma vez, refletindo a complexidade e 

a especificidade das entrevistas. 

 

Riqueza Lexical: A presença de 3.365 formas distintas em 33.984 ocorrências sugere 

um corpus lexicalmente rico, com uma variedade específica de termos, o que contribui 

para uma análise qualitativa robusta. 

 

4.3.2 Análise Lexical Inicial – Nuvem de Palavras (Nuage) 

 

A Análise Lexical é comumente chamada de ‘nuvem de palavras’ e consiste na 

observação de ‘Frequência de Palavras’, realizada quando verificadas as palavras 

mais frequentes no corpus, destacando termos relevantes para o tema da pesquisa.  

As palavras são exibidas com tamanhos diferentes, onde o tamanho de cada 

palavra é proporcional à sua frequência no corpus. 

Normalmente, esta etapa ajuda a estabelecer os principais tópicos de 

interesse, e a frequência com que são mencionados. 

 

4.3.2.1 Gráfico Nuage (Nuvem de Palavras) 

 

A nuvem de palavras, é uma representação visual da frequência de termos no 

corpus textual em análise, conforme as respostas obtidas nas entrevistas. Neste tipo 

de gráfico, as palavras que aparecem com mais frequência no texto são 

representadas em tamanhos maiores, enquanto as palavras menos frequentes são 

mostradas em tamanhos menores. 
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Figura 5 – Nuvem de palavras gerada a partir das entrevistas 

 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

 

É possível verificar que as palavras mais relevantes são: “resíduo”, “marinho”, 

“área”, “ação”, “gestão”, “coleta”, “ambiental”, “indicador”, “monitoramento”, e 

“costeiro” porque aparecem com maior destaque, indicando que esses termos são os 

mais recorrentes no corpus textual analisado. 

Essas palavras sugerem que o tema central do texto é a gestão de resíduos 

marinhos e as ações associadas à conservação e monitoramento ambiental, com 

ênfase em indicadores de sucesso e políticas públicas. 

A nuvem de palavras destaca vários conceitos relacionados à sustentabilidade, 

parcerias (público e privado), educação ambiental, infraestrutura, e coleta seletiva. 
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Termos como “projeto”, “político”, “gestão”, “secretaria”, “conscientização”, e 

“implementação” sugerem a importância de governança e políticas públicas para a 

implementação de soluções para resíduos marinhos. 

Ainda, é possível estabelecer possíveis conexões e correlações: as palavras 

“indicador” e “monitoramento” indicam a relevância de medir e acompanhar a eficácia 

das ações ambientais. A presença de palavras como “parceria”, “cooperação”, e 

“comunidade” sugere um enfoque colaborativo nas ações de preservação e manejo 

costeiro. Termos como “desafio”, “conservação”, “recuperação”, e “preservação” 

apontam para os esforços em enfrentar questões críticas no ambiente marinho. 

É possível destacar aspectos Legais e Governança: palavras como “político”, 

“legal”, “cumprimento”, e “secretaria” destacam a importância da legislação e do 

cumprimento regulatório nas iniciativas de gestão de resíduos. Termos como “plano”, 

“projeto”, e “implementação” reforçam o papel da governança estratégica e da 

coordenação entre diferentes entidades e esferas governamentais. 

Por fim, verifica-se a Educação e Conscientização: a palavra “educação” 

aparece associada a “ambiental”, indicando um foco na conscientização e na 

formação de uma cultura sustentável entre a população e as partes interessadas. 

A nuvem de palavras revela um forte foco em gestão e monitoramento de 

resíduos marinhos, com ênfase em ações concretas, parcerias intersetoriais, 

educação e cumprimento de metas ambientais. A presença de múltiplos termos 

associados à governança e indicadores de desempenho sugere um texto preocupado 

com a eficiência e a medição das ações tomadas para a preservação do ambiente 

marinho. 

A nuvem de palavras revela que o corpus é fortemente centrado em temas 

relacionados à implementação de políticas ambientais, gestão de resíduos (com um 

foco particular em resíduos marinhos), e monitoramento de ações em relação a ODS. 

Além disso, destaca a importância de parcerias, educação ambiental, e medidas de 

conservação. 

 

4.3.3 Análise da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

 

A Classificação Hierárquica Descendente (CHD) é uma técnica de análise que 

permite dividir o ‘corpus’ em classes distintas, com base em suas características 

lexicais. O objetivo da CHD é identificar padrões e categorias temáticas recorrentes 
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no ‘corpus’, agrupando palavras ou segmentos textuais em clusters (ou classes) que 

compartilham similaridades. 

Essa análise é realizada através de um dendrograma, que é resultante de uma 

análise de agrupamento hierárquico, aplicada em um conjunto de dados textuais. 

Esses gráficos permitem visualizar como os dados foram agrupados em diferentes 

classes ou categorias, com base em sua similaridade ou proximidade. Cada gráfico 

apresentado será analisado em detalhe. 

 

4.3.3.1 Dendrograma Básico (árvore) 

 

Um dendrograma  ilustra a hierarquia de agrupamentos, mostrando como 

diferentes elementos ou grupos estão relacionados com base em algum critério de 

similaridade ou distância. Cada nó do dendrograma representa a fusão de dois grupos 

em um nível específico da hierarquia. 

 

Gráfico 2 – Exemplo de Dendograma Árvore 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Observa-se que há uma hierarquia de agrupamento onde as diferentes 

ramificações do dendrograma indicam o processo de agrupamento dos dados, 

começando pelos elementos mais semelhantes e progredindo até que todos os 



138  

elementos estejam agrupados em um único cluster. Há também uma distância e 

similaridade em que as linhas horizontais indicam a distância ou dissimilaridade entre 

os grupos combinados. Quanto mais à esquerda ocorre a fusão, mais semelhantes 

são os elementos combinados. 

O Gráfico 2 está dividido em dois grandes grupos: 

 

a) Primeiro Grande Grupo (Elementos 0, 1, e 3): 

 

  Este grupo é formado de maneira independente dos demais, sugerindo que os 

elementos 0, 1, e 3 compartilham características que são distintas do restante dos 

elementos. 

  Os Elementos 0 e 1 são os primeiros a serem agrupados dentro deste grande 

grupo, indicando uma alta similaridade entre eles. 

  Embora faça parte deste grande grupo, o elemento 3 é agregado um pouco 

mais tarde, indicando que ele é um pouco menos similar aos elementos 0 e 1, mas 

ainda compartilha características importantes com eles. 

 

b) Segundo Grande Grupo (Elementos 2, 4, 5, e 6): 

 

Este grupo é composto por quatro elementos que apresentam subdivisões, 

sugerindo variações de similaridade entre eles. 

Nos Subgrupo 5 e 6 esses elementos formam um subgrupo muito próximo, o 

que indica que eles são altamente similares entre si. 

Nos Subgrupo 2 e 4 esses elementos são agrupados em uma etapa posterior, 

sugerindo que eles são similares entre si, mas ligeiramente diferentes dos elementos 

5 e 6. 

Assim, para poder interpretar os Clusters torna-se relevante observar os grupos 

da seguinte forma: 

  

- Grupo 5 e 6: a alta similaridade entre os elementos 5 e 6 sugere que eles 

compartilham características ou padrões muito similares. Isso poderia representar, por 

exemplo, palavras, documentos, ou amostras com conteúdo muito parecido. 
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- Grupo 2 e 4: embora similares entre si, esses elementos são um pouco 

diferentes do subgrupo 5 e 6, indicando uma separação clara dentro do segundo 

grande grupo. 

- Grupo 0, 1, e 3: esse conjunto de elementos forma um grupo separado dos 

demais, sugerindo que têm menos em comum com os elementos do segundo grande 

grupo. 

 

É possível perceber que este dendrograma oferece uma visão clara das 

relações de similaridade entre os diferentes elementos analisados. A análise permite 

identificar dois grandes grupos principais: um composto pelos elementos 0, 1, e 3, que 

têm características distintas dos demais; e outro grupo composto pelos elementos 2, 

4, 5, e 6, com subdivisões internas que indicam variações de similaridade. 

 É possível dizer que os itens mais similares entre si são os elementos 5 e 6, e 

que o elemento 3, dentro do primeiro grande grupo, é o mais distinto quando 

comparado aos demais. 

 

4.3.3.2 Análise do Dendrograma com Classes e Percentuais 

 

Gráfico 3 – Dendrograma com Classes e Percentuais 
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Fonte: própria autora (2024).  

 

Este Gráfico 3 é uma representação hierárquica de agrupamentos, com a 

adição de cores e percentuais que indicam a proporção de dados em cada classe. Ele 

foi gerado a partir de uma análise de classificação hierárquica, provavelmente em um 

estudo de análise textual ou categorização. O objetivo principal é segmentar um 

conjunto de textos em diferentes classes, com base em similaridades entre os termos 

ou temas discutidos. 

Pode-se observar que este gráfico é uma extensão do primeiro, com a adição 

de cores e percentuais que indicam a proporção de dados em cada classe, 

representando uma análise de classificação hierárquica, gerado em um estudo de 

análise textual ou categorização, com o objetivo de segmentar um ‘corpus’ de textos 

em diferentes classes, com base em similaridades entre os termos, ou temas 

discutidos. 

As classes (classe 1, classe 2, etc.) estão coloridas e os percentuais ao lado 

de cada classe indicam a quantidade relativa de dados que cada classe representa. 

Isso permite identificar a predominância de cada grupo dentro do conjunto de dados. 

O dendrograma está estruturado em ramos que conectam as classes, 

sugerindo a relação de proximidade ou similaridade entre elas. Quanto mais próximo 

o ponto de união entre duas classes, maior é a similaridade dos elementos que as 

compõem. 

É possível identificar no dendrograma seis classes principais, cada uma 

representada por uma cor diferente: 

 

- Classe 1 (Vermelha, 18.6%) 

- Classe 3 (Verde, 14%) 

- Classe 5 (Azul Escuro, 17.8%) 

- Classe 6 (Rosa, 23.4%) 

- Classe 2 (Cinza, 14.9%) 

- Classe 4 (Azul Claro, 13.1%) 

 

Cada classe é representada em uma barra colorida, com o percentual ao lado 

indicando a proporção do corpus que essa classe ocupa. 
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a) Para as Classes 1 (Vermelha) e 3 (Verde) 

 

  É possível verificar a similaridade entre a Classe 1 (18.6%) e a Classe 3 (14%) 

estão conectadas de forma próxima no dendrograma. Essa proximidade indica que 

essas duas classes compartilham temas ou conteúdos similares. A ligação entre 

essas classes sugere uma forte relação temática, o que pode ser devido a um subtema 

comum dentro do corpus. 

  Porém, embora relacionadas, a porcentagem levemente menor da Classe 3 

sugere que, embora haja sobreposição temática, os dados na Classe 3 são distintos 

o suficiente para justificar uma separação. 

 

b) Para as Classes 5 (Azul Escuro) e 6 (Rosa) 

 

Considera-se que a classe predominante é a Classe 6 (23.4%) porque é a maior 

no dendrograma, sugerindo que o tema ou conjunto de termos associados a essa 

classe é o mais representativo dentro do corpus total. 

A Classe 5 (17.8%) está intimamente relacionada à Classe 6, como indicado 

pela proximidade de seus ramos. Essa correlação pode indicar subtemas fortemente 

relacionados ou uma expansão temática da Classe 6. Juntas, essas classes cobrem 

uma parte substancial do corpus, indicando a predominância de seus temas. 

 

c) Para as Classes 2 (Cinza) e 4 (Azul Claro): 

 

Em relação as Classe 2 (14.9%) e a Classe 4 (13.1%) que estão conectadas 

no dendrograma, observar-se que há uma similaridade temática moderada. A Classe 

4 é a menor, o que pode indicar que os temas abordados nela são mais específicos 

ou menos prevalentes. 

  Embora sejam menores em comparação com as Classes 5 e 6, a conexão entre 

as Classes 2 e 4 indica que elas tratam de subtemas relacionados dentro do corpus, 

possivelmente abordando aspectos específicos de um tema maior. 

Através da análise acima das Relações Hierárquicas é possível observar que 

existe Hierarquia e Similaridade, em que o dendrograma mostra que as Classes 1 e 

3, assim como as Classes 5 e 6, têm maior similaridade interna, refletida na 

proximidade de seus ramos. Em contraste, as Classes 2 e 4, embora relacionadas, 
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exibem uma menor similaridade em comparação com os pares anteriores. 

As classes com percentuais mais elevados, como a Classe 6 (23.4%) e a 

Classe 1 (18.6%), indicam temas que dominam o corpus, enquanto as classes com 

percentuais menores, como a Classe 4 (13.1%), podem estar abordando tópicos mais 

específicos ou menos frequentes. 

Portanto, este dendrograma oferece uma representação visual clara da 

segmentação temática do ‘corpus’ em classes, destacando a predominância de certos 

temas e a relação entre eles. As Classes 5 e 6 formam o núcleo temático mais robusto, 

enquanto as Classes 1 e 3, embora relacionadas, tratam de temas que são 

notavelmente distintos. As Classes 2 e 4, com suas conexões mais fracas, sugerem 

a exploração de subtemas menos frequentes ou mais especializados. 

 

4.3.3.3 Análise do Dendrograma com Palavras Associadas às Classes 

 

Gráfico 4 – Palavras associadas às Classes 

 

 

 

Fonte: própria autora (2024).  
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Este Gráfico 4 não apenas mostra os agrupamentos como nos gráficos 

anteriores, mas também exibe as palavras ou termos mais fortemente associados a 

cada classe. 

O gráfico apresentado organiza o ‘corpus’ de um texto em diferentes classes 

temáticas, cada uma representada por uma cor diferente, com base na similaridade 

de conteúdo.  

Cada classe tem uma lista de palavras associadas que caracterizam o grupo. 

Por exemplo, na classe 1, as palavras como “indicador”, “resíduo”, “monitorar” são 

destacadas, indicando que essas palavras ocorrem frequentemente em conjunto 

dentro dessa classe. As palavras associadas ajudam a entender o conteúdo 

semântico de cada cluster. 

O dendrograma foi dividido em seis classes principais, cada uma representada 

por uma cor diferente. As classes são conectadas por ramos, cuja altura reflete a 

similaridade entre as classes. Quanto mais baixa a união dos ramos, mais similares 

são as classes. A seguir segue a identificação das classes: 

 

- Classe 3 (Verde, 14%): contém palavras-chave como “ODS”, “tratar”, “conservação”, 

“objetivos”, “alinhado” e “proteção”. Essa classe parece estar focada em temas 

relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e à conservação 

ambiental, sugerindo um foco em políticas e práticas sustentáveis. 

 

- Classe 1 (Vermelha, 18.5%): apresenta termos como “indicador”, “quantidade”, 

“resíduo”, “qualidade”, e “políticas públicas”. Essa classe está ligada à gestão de 

resíduos e à avaliação de políticas ambientais, possivelmente destacando métricas e 

indicadores de qualidade ambiental. 

  

- Classe 2 (Cinza, 14.9%): inclui termos como “público”, “privado”, “meio”, “parceria” e 

“recursos”. A classe parece estar centrada em parcerias entre os setores público e 

privado, com foco em recursos financeiros e gestão colaborativa. 

 

- Classe 4 (Azul Claro, 13.1%): com palavras como “desafio”, “necessidade”, 

“enfrentar”, “governo” e “colaboração”. Esta classe aborda desafios e necessidades 

de integração entre governo e sociedade civil para enfrentar questões ambientais. 
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- Classe 6 (Rosa, 23.4%): a maior classe, inclui palavras como “envolver”, “função”, 

“sensibilização”, “gestão ambiental”, e “preservação”. Esta classe parece focar em 

sensibilização e campanhas de gestão ambiental, com ênfase na função das 

secretarias e projetos de mitigação. 

 

- Classe 5 (Azul Escuro, 17.8%): contém termos como “recentemente”, “manguezal”, 

“fonte”, “eficiente”, e “resíduos sólidos”. Essa classe está associada à gestão de 

resíduos em áreas de manguezais e estuários, indicando um foco em práticas 

eficientes de gestão ambiental. 

 

É possível verificar que as Classes 1 e 3 estão próximas no dendrograma, 

sugerindo que compartilham temas relacionados à gestão de resíduos e às práticas 

sustentáveis de conservação ambiental. 

As Classes 5 e 6 também estão muito próximas, indicando uma correlação 

entre a gestão de resíduos em ecossistemas específicos e as campanhas de 

sensibilização para a preservação ambiental. 

Por fim, as Classes 2 e 4 estão conectadas de forma moderada, sugerindo uma 

relação entre os desafios de integração governamental e as parcerias público-

privadas na gestão de recursos. 

As percentagens ao lado de cada classe indicam a proporção do corpus 

representado por essa classe. A Classe 6, sendo a maior com 23.4%, sugere que o 

tema da sensibilização e campanhas de gestão ambiental é o mais prevalente no 

conjunto de dados. 

Classes como a 4 (13.1%) e a 2 (14.9%) representam temas menores, mas 

ainda significativos dentro do corpus, focando em desafios e parcerias. 

O dendrograma revela uma estrutura complexa de inter-relações temáticas 

dentro do corpus analisado. Verifica-se que o gráfico fornece uma análise detalhada 

da segmentação temática do corpus. Ele permite identificar quais tópicos são mais 

prevalentes e como eles se relacionam entre si, destacando a interconexão entre 

diferentes aspectos da gestão ambiental e das políticas públicas. A proximidade entre 

as classes indica a relação temática, enquanto as percentagens revelam a importância 

relativa de cada tema dentro do corpus geral. 

Essa análise é essencial para a compreensão dos temas principais abordados 
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em grandes conjuntos de dados textuais, facilitando a interpretação de tópicos 

centrais e suas correlações. 

  

4.3.3.4 Análise do Dendrograma com Nuvens de Palavras 

 

  Este gráfico combina o dendrograma com nuvens de palavras para cada 

classe, fornecendo uma visualização rica de como os termos se agrupam. 

 

Gráfico 5 – Dendograma Nuvens de Palavras 

 

 

  

Fonte: própria autora (2024). 
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As nuvens de palavras permitem uma visualização mais imediata dos principais 

termos associados a cada classe, com o tamanho das palavras indicando sua 

frequência ou importância dentro do cluster. Esse tipo de gráfico é particularmente útil 

para uma análise exploratória dos temas ou tópicos presentes no conjunto de dados, 

com a categorização do corpus em diferentes classes, com base na similaridade de 

termos ou temas discutidos.  

De acordo com a estrutura apresentada no gráfico pode-se observar as 

seguintes classes:  

 

- Classe 1 (Vermelha) 

- Classe 3 (Verde) 

- Classe 5 (Azul Escuro) 

- Classe 6 (Rosa) 

- Classe 2 (Amarela - Cinza) 

- Classe 4 (Azul Claro) 

 

As classes são organizadas hierarquicamente, e a proximidade entre os ramos 

reflete a similaridade temática entre os grupos. 

 

- Classe 1 (Vermelha): “resíduo”, “melhoria”, “recuperação”, “específico”, 

“relacionado”, “avaliação”. Esta classe parece focar na gestão de resíduos, com uma 

ênfase em melhoria e recuperação. Os termos indicam discussões sobre práticas 

específicas de recuperação e avaliação de resíduos, sugerindo um foco em aspectos 

técnicos e de eficiência. 

 

- Classe 3 (Verde): “ODS”, “tratar”, “alinhado”, “meta”, “proteger”. Esta classe é 

centrada nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com foco em metas 

de proteção e alinhamento. A presença desses termos sugere um enfoque em 

políticas ambientais e ações voltadas para a sustentabilidade. 

 

 - Classe 6 (Rosa): “função”, “foco”, “secretaria”, “mitigação”, “projeto”. A Classe 6 trata 

de gestão e administração de projetos, com foco em mitigação e funções 

organizacionais. Os termos indicam a importância de estruturas institucionais e 

projetos voltados para a mitigação de impactos ambientais. 
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- Classe 5 (Azul Escuro): “fonte”, “eficiente”, “base”, “identificar”, “resíduo”, “estuário”. 

Esta classe parece concentrar-se na eficiência e identificação de fontes, 

possivelmente relacionadas a áreas estuarinas. A ênfase em termos como “banco” e 

“base” sugere um foco em dados e informações essenciais para a gestão ambiental. 

 

- Classe 2 (Amarela - Cinza): “meio”, “privado”, “parceria”, “ação”, “realizar”. A Classe 

2 aborda parcerias público-privadas, com uma ênfase em ações realizadas em 

conjunto entre setores. Os termos indicam discussões sobre colaboração e execução 

de iniciativas ambientais. 

 

- Classe 4 (Ciano): “governo”, “diferente”, “maior”, “integração”, “principal”. Esta classe 

está focada em aspectos governamentais e de integração, sugerindo um interesse em 

políticas públicas e na coordenação entre diferentes níveis de governo. A ênfase na 

“integração” indica discussões sobre estratégias unificadas para enfrentar desafios 

ambientais. 

 

4.3.3.5 Análise do Gráfico de Hierarquia dos Agrupamentos Textuais 

 

  Este gráfico é um dendrograma que apresenta a hierarquia de agrupamentos 

textuais em diferentes classes, representadas por cores e percentuais associados. O 

dendrograma mostra como essas classes se relacionam hierarquicamente, enquanto 

os gráficos de pizza ao lado indicam a proporção de dados que cada classe representa 

dentro do corpus total. 
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Gráfico 6 – Hierarquia dos Agrupamentos Textuais 

 

 

 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Observa-se que o Gráfico 6 fornece a estrutura geral e classes identificadas em 

seis principais: 

 

Classe 1 (Vermelha, 16.82%) 

Classe 3 (Verde, 14.02%) 

Classe 6 (Rosa, 23.36%) 

Classe 5 (Azul Escuro, 17.76%) 

Classe 2 (Cinza, 14.95%) 

Classe 4 (Azul Claro, 13.08%) 
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Analisando as classes observa-se que: 

 

- Classe 1 (Vermelha, 16.82%): representa 16.82% do corpus total. Esta classe tem 

uma presença significativa no corpus, indicando um tema ou conjunto de temas 

amplamente discutidos. A sua conexão com a Classe 3 sugere que há uma relação 

temática com tópicos abordados nessa classe. 

 

- Classe 3 (Verde, 14.02%): representa 14.02% do corpus total. Embora seja menor 

que a Classe 1, a Classe 3 ainda cobre uma porção considerável do corpus. A 

proximidade entre as Classes 1 e 3 no dendrograma indica uma similaridade ou 

continuidade temática entre essas duas classes. 

 

- Classe 6 (Rosa, 23.36%): é a maior classe, representando 23.36% do corpus total. 

A Classe 6 abrange o maior conjunto de dados, sugerindo que os temas discutidos 

nesta classe são os mais prevalentes ou centrais no corpus. A sua posição no 

dendrograma, conectada a outras classes de forma independente, pode indicar um 

tema predominante e distintamente abordado. 

 

- Classe 5 (Azul Escuro, 17.76%): representa 17.76% do corpus total. Esta classe 

também possui uma presença substancial, sugerindo que os temas abordados aqui 

são quase tão importantes quanto os da Classe 6. A ligação entre as Classes 5 e 6 

indica que elas podem compartilhar subtemas ou ter uma relação temática 

significativa. 

 

- Classe 2 (Cinza, 14.95%): representa 14.95% do corpus total. A Classe 2 é 

intermediária em tamanho e está conectada à Classe 4. Essa conexão sugere uma 

relação temática entre as duas classes, possivelmente abordando aspectos 

complementares ou inter-relacionados de um tema maior. 

 

- Classe 4 (Azul Claro, 13.08%): representa 13.08% do corpus total, sendo a menor 

classe. Apesar de ser a menor, a Classe 4 ainda representa um tema relevante. Sua 

conexão com a Classe 2 indica que, embora menor, ela compartilha uma similaridade 

temática significativa com a Classe 2. 
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Ao verificar a interpretação das Relações Hierárquicas com proximidade e 

similaridade é possível deduzir que a proximidade entre as Classes 1 e 3 no 

dendrograma sugere que elas compartilham temas ou abordagens similares. A 

relação entre elas pode indicar uma continuidade temática ou um desenvolvimento de 

subtemas relacionados. 

Já em relação às Classes 5 e 6 verifica-se que a forte correlação entre essas 

duas classes, evidenciada pela proximidade no dendrograma, sugere que elas tratam 

de aspectos intimamente relacionados dentro do ‘corpus’, possivelmente dividindo um 

tema central em diferentes perspectivas ou subtemas. 

Por outro lado, as Classes 2 e 4 estão conectadas em um ramo mais distinto, 

o que pode indicar que, apesar de suas similaridades, os temas abordados nelas são 

mais especializados ou focados em questões específicas. 

Assim, este dendrograma revela uma estrutura clara de como os temas ou 

tópicos do corpus são organizados em classes, cada uma representando uma porção 

distinta do conteúdo total. A Classe 6 se destaca como a mais significativa em termos 

de proporção, seguida de perto pela Classe 5. A análise das conexões entre as 

classes sugere que há relações temáticas fortes entre as Classes 1 e 3, assim como 

entre as Classes 5 e 6, enquanto as Classes 2 e 4 parecem abordar tópicos mais 

especializados ou distintos.  

A partir do exposto, é possível identificar as palavras-chave em cada classe 

indicam os principais temas discutidos. A análise de palavras em nuvem ajuda a 

identificar o foco de cada classe, como os desafios em políticas públicas, a 

necessidade de colaboração, e a importância de alinhamento com os ODS, refletindo 

a segmentação de um ‘corpus’ em classes temáticas distintas, permitindo a 

visualização clara das relações entre diferentes tópicos discutidos. A proximidade dos 

ramos indica a similaridade entre as classes, enquanto as palavras representativas 

ajudam a interpretar o foco temático de cada grupo. Isso é importante para identificar 

padrões e compreender a estrutura e a distribuição dos temas dentro de um conjunto 

de dados textual. 

Os gráficos apresentados são ferramentas essenciais para a análise da 

estrutura de agrupamento dos dados textuais coletados nas entrevistas. Cada gráfico 

oferece uma perspectiva única sobre a organização e o significado dos clusters 

gerados pela Classificação Hierárquica Descendente (CHD) no IRAMUTEQ: 
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- O primeiro gráfico apresenta a estrutura hierárquica básica dos dados. Ele mostra 

como o ‘corpus’ foi dividido em diferentes clusters ao longo de várias etapas de 

segmentação. Esse dendrograma é útil para entender a relação hierárquica entre os 

clusters, indicando como os segmentos de texto foram agrupados com base em sua 

similaridade lexical. 

 

- O segundo gráfico adiciona informações quantitativas sobre a composição dos 

clusters, mostrando o percentual de segmentos de texto que compõem cada classe. 

Essa visualização é crucial para avaliar a representatividade de cada cluster em 

relação ao corpus total. Ele revela a distribuição das respostas dos entrevistados entre 

as diferentes categorias temáticas, o que ajuda a identificar quais temas são 

predominantes e quais são menos recorrentes. 

 

- O terceiro e o quarto gráficos fornecem informações semânticas detalhadas, 

mostrando os termos mais representativos de cada cluster. Essas visualizações são 

particularmente valiosas para entender o conteúdo e o significado de cada classe 

identificada pela CHD. Os termos destacados nesses gráficos refletem os principais 

temas e subtemas discutidos pelos entrevistados, oferecendo uma visão aprofundada 

das categorias temáticas emergentes. 

 

- O quinto gráfico combina as características dos gráficos anteriores, apresentando a 

estrutura hierárquica com a adição de gráficos de setores que indicam a proporção de 

cada cluster no ‘corpus’ total. Isso facilita a visualização do peso relativo de cada 

classe e a sua importância dentro da análise global. 

 

Esses gráficos, quando analisados em conjunto, fornecem uma visão 

abrangente tanto da estrutura hierárquica quanto do conteúdo semântico dos dados 

textuais, permitindo uma interpretação rica e detalhada dos resultados obtidos nas 

entrevistas, ajudando a identificar temas principais, padrões de concorrência de 

termos, e a organização geral dos dados em grupos significativos, sobre como os 

temas se organizam e se relacionam no discurso dos participantes. 
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4.3.4 Identificação e Análise dos Clusters 

 

Através dos dendrogramas apresentados, verificou-se que o corpus foi dividido 

em 6 (seis) classes (clusters), cada uma representada por uma cor distinta e 

acompanhada das palavras mais frequentes ou significativas dentro de cada classe. 

Cada classe parece capturar um tema ou conjunto de temas específicos, que refletem 

áreas de discussão predominantes no ‘corpus’. 

 

4.3.4.1 Análise Detalhada das Classes para Nomeação dos Grupos de Clusters 

 

Com base nas palavras associadas a cada cluster no dendrograma, identifica-

se os temas principais para cada grupo, através de uma análise dos dados: 

 

a) Primeiro Dendrograma:  Estrutura Hierárquica Simples 

 

Este gráfico mostra a estrutura de agrupamento dos dados em um formato mais 

simples e hierárquico, sem a representação percentual, e confirma a estrutura 

hierárquica observada no primeiro dendrograma, com as classes agrupadas de 

acordo com sua similaridade. 

 

b) Segundo Dendrograma: Distribuição das Classes 

 

Este dendrograma mostra as classes distribuídas e seus respectivos 

percentuais em relação ao ‘corpus’ total. 

As classes estão agrupadas em dois ramos principais, indicando diferentes 

níveis de similaridade entre os dados, com base na distribuição e percentuais das 

classes em relação ao ‘corpus’ total, e considerando a estrutura hierárquica do 

dendrograma.  

 

- Agrupamento Principal 1 

 

Classe 1 (Vermelha, 16.8%): está no topo do dendrograma, indicando um grupo 

relativamente distinto dos demais, embora ainda esteja tematicamente relacionado 

com a Classe 4.  



153  

Classe 4 (Azul Claro, 14.1%): próxima à Classe 1, sugerindo uma certa similaridade 

temática, mas com nuances distintas.  

 

- Agrupamento Principal 2 

 

Classe 6 (Rosa 23.4%): é a maior classe, agrupada com as Classes 5 e 2, indicando 

que compartilham temas ou conceitos relacionados.  

 

Classe 5 (Azul Escuro, 17.8%): fortemente correlacionada com a Classe 6, sugerindo 

uma extensão temática focada em aspectos específicos da gestão ambiental.  

 

Classe 2 (Cinza, 14.9%): conectada às Classes 5 e 6, indicando uma continuidade 

temática com foco em colaboração e execução de ações.  

 

- Grupo Secundário 

 

Classe 3 (Verde, 13.1%): está mais separada das demais classes, sugerindo uma 

temática distinta ou menos conectada aos outros grupos principais.  

 

c) Terceiro Dendrograma: Classes e Palavras Associadas 

 

Este dendrograma oferece uma visão detalhada dos termos mais 

frequentemente associados a cada classe. Cada classe é representada por suas 

palavras mais significativas, o que ajuda a identificar os temas principais para nomear 

os Clusters. 

 

- Classe 1: “Monitoramento de Resíduos e Qualidade”. Palavras-chave: indicador, 

quantidade, resíduo, qualidade, específico, relacionado, avaliação, recuperação. Esta 

classe parece focar no monitoramento e na avaliação da qualidade ambiental, com 

uma ênfase específica em resíduos e recuperação ambiental. 

 

- Classe 2: “Parcerias Públicas e Privadas”. Palavras-chave: público, privado, parceria, 

recurso, promover, financeiro, conscientizar. Esta classe está centrada nas interações 

entre o setor público e privado, com um foco em parcerias e financiamento para 
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projetos ambientais. 

 

- Classe 3: “Sustentabilidade e Metas Ambientais”. Palavras-chave: ODS (Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável), tratar, conservação, alinhado, recursos marinhos. 

Esta classe aborda questões de sustentabilidade, focando em metas globais como os 

ODS e a conservação de recursos naturais. 

 

- Classe 4: “Desafios e Governança”. Palavras-chave: desafio, necessidade, governo, 

diferente, integração, continuidade. Esta classe parece se concentrar nos desafios 

enfrentados na governança ambiental e na necessidade de integração entre 

diferentes níveis de governo. 

 

- Classe 5: “Eficiência Operacional e Recuperação”. Palavras-chave: recentemente, 

mangue, eficiente, fonte, base, resíduos, estuário. Descrição: Foco em operações 

recentes e eficientes, especialmente em relação à recuperação de manguezais e 

estuários. 

 

- Classe 6: “Gestão e Sensibilização Ambiental”. Palavras-chave: envolver, função, 

sensibilização, gestão, projeto, mitigação. Esta classe está voltada para a gestão 

ambiental, com ênfase em projetos de mitigação e sensibilização pública. 

 

d) Quarto Dendrograma: Nuvens de Palavras Associadas 

 

O quarto gráfico apresenta nuvens de palavras associadas a cada classe, 

oferecendo uma representação visual das palavras mais frequentes e relevantes em 

cada cluster. Esta visualização confirma as análises feitas nos gráficos anteriores e 

ajuda a reforçar a compreensão dos temas abordados em cada classe. 

  

e) Quinto Gráfico: Dendograma de Gráficos de Pizza 

  

Este gráfico finaliza a análise ao mostrar a proporção quantitativa de cada 

classe, confirmando a relevância dos temas abordados nas Classes 5 e 6. 

Com base nesses dendrogramas, foi realizada a nomeação das classes 

conforme nomes que refletem os principais temas e focos de cada cluster, revelados 
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pelos termos mais frequentes associados a cada classe, distribuídos da seguinte 

forma: 

 

Classe 1: “Monitoramento de Resíduos e Qualidade” 

Classe 2: “Parcerias Públicas e Privadas” 

Classe 3: “Sustentabilidade e Metas Ambientais” 

Classe 4: “Desafios e Governança” 

Classe 5: “Eficiência Operacional e Recuperação” 

Classe 6: “Gestão e Sensibilização Ambiental” 

 

4.3.5 Análise de Similitude 

 

A Análise de Similitude revela como os termos no ‘corpus’ estão interligados, 

oferecendo percepções sobre a estrutura temática das entrevistas, considerando a 

conexão entre os temas, onde os termos dentro de cada cluster compartilham uma 

relação temática forte, indicando que esses tópicos foram frequentemente discutidos 

em conjunto pelos entrevistados. Por exemplo, a associação entre “indicador” e 

“qualidade da água” na Classe 1 (vermelha) sugere uma discussão concentrada em 

métricas ambientais. 

  Também é possível identificar uma diversidade de temas, sendo possível 

constatar a separação clara entre as classes no dendrograma indicando que, embora 

existam temas centrais, como sustentabilidade e gestão de resíduos, há também 

subtemas distintos que foram abordados nas entrevistas, trazendo uma riqueza e a 

complexidade no discurso dos entrevistados. 
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Figura 6 – Análise de Similitude 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Para realizar a análise do gráfico de similitude é importante focar nos principais 

agrupamentos de palavras, nas conexões mais fortes entre os termos, e no que isso 

representa para os temas abordados nas entrevistas, verificando as áreas do gráfico 
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onde as palavras estão mais densamente agrupadas e conectadas entre si. 

A partir do Gráfico 6 gerado é possível identificar a análise de similitude dos 

dados das entrevistas realizadas:  

 

a) clareza dos clusters, pois há uma clara separação dos clusters de termos, o que 

facilita a interpretação das associações entre diferentes conceitos; 

 

b) conectividade entre temas em que, as linhas e a proximidade entre os termos, 

indicam uma forte conexão entre certos conceitos-chave, podendo ser muito útil para 

a discussão, de como esses termos se relacionam no contexto das entrevistas; 

 

c) centralidade dos termos importantes, sendo os mais centrais como “políticas 

públicas,” “monitoramento ambiental,” e “resíduos sólidos” são bem representados, 

destacando-se como tópicos principais nas discussões. 

 

Esse gráfico consegue capturar, de forma eficiente, as relações e a importância 

relativa dos temas, capaz de demonstrar a análise de similitude dos dados coletados 

nas entrevistas. Apresenta um equilíbrio entre a densidade de informações e a clareza 

dos agrupamentos, divididos em ramificações principais, e permitindo identificar 

claramente as principais áreas temáticas e suas interconexões. 

Portanto, o gráfico de Análise de Similitude fornece uma representação visual 

das co-ocorrências semânticas no ‘corpus’, destacando as principais associações 

entre termos e temas discutidos nas entrevistas, permitindo explorar como os 

conceitos estão interligados, fornecendo uma base sólida para interpretar os 

resultados em torno dos temas mais relevantes identificados. 

 

4.3.6 Análise Fatorial de Correspondência 

 

A partir da interpretação dos Grupos Formados pela Classificação Hierárquica 

Descendente, através da organização do ‘corpus’ textual em classes que 

compartilham características linguísticas semelhantes, sendo o resultado de um 

processo de segmentação e agrupamento, baseado nas co-ocorrências de palavras 

e expressões, será feita agora a Análise Fatorial de Correspondência que ajudará a 

visualizar e interpretar a relação entre essas classes, e as variáveis do ‘corpus’, como 
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palavras-chave, tópicos ou documentos. 

 

4.3.6.1 Análise de Distribuição das Entrevistas  

 

Gráfico 7 – Distribuição das Entrevistas  

 

 

Fonte: própria autora (2024). 
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Este Gráfico 7 exibe a distribuição das entrevistas em um espaço 

bidimensional, onde os eixos representam as duas principais dimensões extraídas 

pela Análise Fatorial de Correspondência (AFC). Cada ponto corresponde a uma 

entrevista, e sua posição indica a proximidade ou similaridade com outras entrevistas 

com base nas palavras ou temas discutidos. 

As entrevistas que estão próximas umas das outras no gráfico compartilham 

temas ou vocabulários semelhantes. Por exemplo, “X_id_entrevista3” e 

“X_id_entrevista8” estão relativamente próximos, sugerindo que podem ter abordado 

tópicos similares, ou usado linguagem parecida. 

 

4.3.6.2 Análise de Distribuição das Palavras 

 

Gráfico 8 –Distribuição das Palavras 
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Fonte: própria autora (2024). 

 

Este gráfico apresenta a distribuição das palavras usadas nas entrevistas, em 

que cada ponto representa uma palavra, e a sua posição indicando sua associação 

com as dimensões principais identificadas pela AFC. 
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A palavras localizadas próximas umas das outras têm alta co-ocorrência dentro 

das mesmas entrevistas. Termos como “conservação” e “comunidade” estão 

localizados no quadrante superior esquerdo, sugerindo que estes podem estar 

fortemente relacionados em discussões sobre sustentabilidade e engajamento da 

sociedade. 

 

4.3.6.3 Análise do Mapa Fatorial ou Gráfico de Correspondência Fatorial (AFC). 

 

Este tipo de gráfico é utilizado na Análise de Correspondências Fatoriais (AFC) 

para visualizar as relações entre diferentes categorias ou variáveis, em um espaço de 

duas dimensões, representando a proximidade ou similaridade entre elas, com base 

nas correspondências observadas nos dados. 

No caso deste trabalho é possível identificar agrupamentos de palavras ou 

categorias que estão correlacionadas, permitindo uma interpretação mais clara dos 

padrões presentes nas entrevistas analisadas. 

 

Gráfico 9 – Mapa Fatorial 
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Fonte: própria autora (2024). 

 

O Gráfico 9 apresentado projeta palavras e temas das entrevistas em um plano 

de duas dimensões principais, denominadas Fator 1 e Fator 2, demonstrando a 

associação entre palavras ou temas, conforme aparecem nos dados das entrevistas. 

As distâncias entre as palavras indicam similaridades ou dissimilaridades semânticas. 

Quanto mais próximas as palavras, mais frequentemente elas aparecem juntas no 

corpus. 
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  De acordo com o gráfico tem-se o Fator 1 (eixo X) que explica 22,17% da 

variância e o Fator 2 (eixo Y) que explica 16,73% da variância. 

  Significa que o gráfico é dividido em quatro quadrantes, cada um representando 

uma combinação das pontuações nos fatores 1 e 2. As palavras em cada quadrante 

podem ser interpretadas como tendo associações, ou significados similares, de 

acordo com a seguinte análise: 

 

a) Quadrante Superior Direito (Dimensões Positivas em Fator 1 e 2) 

 

Este quadrante concentra temas relacionados à gestão eficiente e 

implementação de ações voltadas para a conservação e a qualidade dos recursos 

hídricos e costeiros. Palavras como “garantir” e “implementar” sugerem ações 

proativas e políticas públicas. Possui como temas principais: conservação, qualidade 

da água, eficiência, áreas costeiras, garantir, implementar. 

 

b) Quadrante Superior Esquerdo (Dimensões Negativas em Fator 1 e Positivas em 

Fator 2) 

 

Este quadrante agrupa palavras ligadas a iniciativas de conscientização e 

educação ambiental. Termos como “comunidade” e “projeto” sugerem uma ênfase em 

ações práticas, voltadas para o engajamento local, e a proteção dos recursos 

ambientais. Possui como temas principais: educação ambiental, projeto, comunidade, 

conservação, prático.  

 

c) Quadrante Inferior Esquerdo (Dimensões Negativas em Fator 1 e 2) 

 

Este quadrante foca em ações mais operacionais e práticas, como coleta 

seletiva e limpeza, muitas vezes associadas ao trabalho de prefeituras, ou gestão 

municipal. A associação de “resíduos marinhos” indica uma preocupação direta com 

a poluição e o gerenciamento dos resíduos. Possui como temas principais: limpeza, 

resíduos marinhos, município, coleta seletiva. 
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d) Quadrante Inferior Direito (Dimensões Positivas em Fator 1 e Negativas em Fator 

2) 

 

As palavras neste quadrante indicam um foco em processos organizacionais e 

operacionais, com uma ênfase na implementação de programas e sistemas de gestão 

ambiental. Termos como “operação” e “forma” sugerem uma abordagem técnica e 

estruturada para enfrentar desafios ambientais. Possui como temas principais: 

operação, programa, forma, foco, principal. 

Assim, identifica-se as associações entre os temas centrais como “Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)” e “resíduos marinhos”, que estão centralizados, 

indicando que são temas recorrentes nas discussões das entrevistas. Essas palavras 

conectam diferentes termos, e agem como eixos temáticos. 

O Gráfico 9 também mostra a convergência em tópicos como “conservação”, 

“educação ambiental” e “coleta seletiva”, sugerindo que esses são temas amplamente 

discutidos e integrados entre diferentes entrevistas. A dispersão de outras palavras, 

como “desafio”, “necessidade”, “governo”, revela áreas onde as percepções podem 

divergir entre os entrevistados. 

Isto posto, considera-se que este gráfico pode ser utilizado para identificar os 

principais focos e preocupações dos entrevistados em relação à gestão ambiental. Ele 

revela tanto a importância de temas amplos, como os ODS, quanto a necessidade de 

ações práticas, como a coleta seletiva. A combinação desses fatores reflete a 

complexidade dos desafios ambientais e a diversidade de abordagens possíveis. 

Com base na análise do gráfico, pode-se concluir que as entrevistas capturam 

uma gama de temas, desde a conscientização e educação até a operação e gestão 

de resíduos. Essa diversidade sugere a necessidade de uma abordagem integrada, 

que combine educação ambiental com políticas públicas efetivas, e operações 

técnicas eficientes para enfrentar os desafios ambientais discutidos nas entrevistas. 
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4.3.6.4 Análise de Distribuição Geral  

 

Gráfico 10 – Distribuição Geral  

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Este Gráfico 10 é uma síntese das dimensões identificadas, combinando 

aspectos dos gráficos anteriores para oferecer uma visão abrangente das relações 

entre as palavras e entrevistas. 

A disposição das palavras ao longo dos eixos sugere temas centrais e 

periféricos no corpus. Palavras como “educação ambiental” e “resíduos marinhos” 
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estão próximas, reforçando a associação temática entre educação e questões 

ambientais. 

 

4.3.6.5 Análise de Correspondência das Palavras no Eixo Dimensional 

 

 Este Gráfico 11 mostra a correspondência entre as palavras-chave, como elas 

se posicionam ao longo dos dois eixos principais (Fator 1 e Fator 2), que explicam a 

maior parte da variância dos dados. As palavras estão coloridas de acordo com as 

classes a que pertencem. 

 

Gráfico 11 – Correspondência das Palavras 
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Fonte: própria autora, 2024. 

 

As palavras que estão próximas umas das outras indicam que elas aparecem, 

frequentemente, em conjunto nas entrevistas, sugerindo um tema comum ou uma 

relação semântica. 

Os eixos representam dimensões que explicam a variação nos dados, com o 

Fator 1 (eixo X) explicando 28,65% da variância, e o Fator 2 (eixo Y) explicando 
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21,29% da variância. Essas porcentagens indicam a quantidade de variação nos 

dados que cada eixo captura, em que palavras mais distantes do centro do são mais 

características de uma classe específica, enquanto palavras próximas ao centro são 

comuns entre várias classes.  

 Assim, este Gráfico 11 pode ser usado para identificar clusters temáticos, 

ajudando a nomear os grupos, e a entender as diferenças e semelhanças entre eles, 

possibilitando a visualização dos diferentes temas que emergem dos dados das 

entrevistas e como estão relacionados entre si, auxiliando a visualizar a discussão 

sobre como certos tópicos são abordados pelos entrevistados. 

 O gráfico possibilita explicar como os eixos principais capturam a variação nos 

dados, o que sugere que certas palavras (ou temas) têm maior peso na distinção entre 

as classes, ajudando na formação dos clusters temáticos, e sua interpretação. Ele 

fornece uma base visual para a análise qualitativa dos dados, oferecendo uma visão 

geral das principais palavras e como elas se agrupam, facilitando entender a estrutura 

dos dados. 

 

4.3.6.6 Análise de Classes  

 

O Gráfico 12 mostra a distribuição das classes identificadas após a análise. 

Cada classe é representada por um ponto em um espaço dimensional, com a posição 

relativa refletindo as similaridades, e diferenças entre elas. 
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Gráfico 12 – Classes 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Esse foi o resultado de uma Análise Fatorial de Correspondência (AFC) 

mostrando a distribuição de palavras-chave ao longo de duas dimensões principais, 

com uma legenda para as classes de palavras. Com a análise desse gráfico 

considera-se as informações colhidas no ‘corpus’ referente às entrevistas. 

É possível observar que existe uma divisão por eixos. Os dois eixos do gráfico 

representam as principais dimensões extraídas pela AFC. A “Dimensão 1” captura a 

maior variação nos dados (22,17%), enquanto a “Dimensão 2” captura a segunda 
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maior variação (16,73%). Essas dimensões são combinadas para fornecer um espaço 

bidimensional onde as palavras são distribuídas de acordo com suas co-ocorrências 

no ‘corpus’. 

Cada palavra no Gráfico 12 é associada a uma cor, que corresponde a uma 

classe ou cluster. As palavras próximas umas das outras têm uma alta probabilidade 

de co-ocorrência e, portanto, pertencem ao mesmo cluster temático. 

O Gráfico 12 ajuda a visualizar as classes como grupos distintos. As classes 

que estão mais próximas no gráfico compartilham características mais similares, 

enquanto as que estão distantes indicam diferenças maiores. 

Assim, consegue-se identificar a seguinte classificação: 

 

a) Classe Verde (Esquerda Superior): palavras como “educação ambiental”, 

“resíduos marinho”, “conscientização”, “prático”. Este grupo de palavras está 

relacionado à educação ambiental e à gestão de resíduos marinhos, com ênfase em 

práticas educativas e de conscientização. 

 

b) Classe Vermelha (Direita Inferior): palavras como “município”, “coleta seletiva”, 

“reciclagem”. Esse cluster foca em temas relacionados à coleta seletiva e reciclagem 

no contexto municipal, sugerindo uma preocupação com a gestão de resíduos sólidos 

no nível local. 

 
c) Classe Azul (Direita Superior): palavras como “ecossistemas marinho”, “qualidade 

da água”, “áreas costeiras”. Este grupo abrange termos relacionados à conservação 

ambiental e à proteção dos ecossistemas marinhos, com um foco específico na 

qualidade da água e em áreas costeiras. 

 

d) Classe Laranja (Centro-Direita): palavras como “objetivos do desenvolvimento 

sustentável”, “ação”, “políticas públicas”. Esse cluster centraliza discussões sobre o 

desenvolvimento sustentável e políticas públicas, indicando um foco em metas e 

ações governamentais. 

 

e) Classe Verde Claro (Esquerda Superior): palavras como “conservação”, 

“comunidade”, “local”. Este cluster está associado a temas comunitários e locais, 
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relacionados à conservação, sugerindo um enfoque em iniciativas de base 

comunitária. 

 

f) Classe Azul Escuro (Centro-Esquerda): palavras como “implementação”, “plano”, 

“secretaria”. Este grupo concentra-se em termos relacionados à execução de políticas 

e planos, possivelmente em um contexto administrativo ou governamental. 

Posições Relativas e Conexões 

 

  No caso da Dimensão 1 (Eixo X) parece representar uma variação que vai de 

temas mais locais e comunitários (à esquerda), para temas mais amplos e sistêmicos 

(à direita), como políticas públicas e metas de desenvolvimento. 

  Já a Dimensão 2 (Eixo Y) pode estar diferenciando entre aspectos práticos e 

operacionais (parte inferior), e aspectos mais estratégicos e de alto nível (parte 

superior), como a conservação e o planejamento de longo prazo. 

  Assim, palavras e clusters que estão próximos ao ponto central indicam temas 

que podem ser comuns a várias classes com sobreposição, ou termos que possuem 

relevância transversal no corpus, com proximidade. 

Através deste Gráfico AFC é possível observar uma visão detalhada das 

relações temáticas no corpus analisado. Ele destaca como diferentes áreas temáticas, 

desde a educação ambiental até a implementação de políticas, estão conectadas, e 

como essas áreas se organizam em relação às duas principais dimensões de variação 

no ‘corpus’. A análise sugere uma estrutura bem definida de classes, cada uma focada 

em diferentes aspectos da gestão ambiental e das políticas públicas, com algumas 

interseções entre elas. 

Através dos gráficos gerados e as análises realizadas, com base na divisão e 

na quantidade de agrupamentos apresentados nos gráficos anteriores, 

especificamente no dendrograma e na distribuição dos temas ao longo das dimensões 

extraídas pela Análise Fatorial de Correspondência (AFC), as seis classes são 

representadas pelos diferentes agrupamentos de palavras e entrevistas ao longo dos 

eixos dos gráficos. 
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4.3.6.7 Análise de Variáveis Individuais 

 

Neste gráfico, as variáveis individuais (como idade, função, sexo etc.) são 

plotadas para mostrar como se agrupam em relação umas às outras e às classes. 

 

Gráfico 13 – Variáveis Individuais  

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Esse gráfico pode ser usado para entender como as variáveis categóricas 

influenciam ou se distribuem entre as classes identificadas. Por exemplo, pode 
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mostrar que certas funções ou idades se concentram em torno de uma classe 

específica, revelando tendências ou padrões. 

 

4.3.6.8 Análise de Palavras 

 

  As palavras mais frequentes ou significativas extraídas das entrevistas são 

representadas no espaço dimensional. 

 

Gráfico 14 – de Palavras  

 

 

Fonte: própria autora (2024). 
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Este Gráfico 14 é essencial para a análise temática. As palavras que estão 

próximas indicam que aparecem juntas com frequência nos dados das entrevistas. Os 

clusters podem ser formados por palavras que compartilham temas comuns. 

 

4.3.6.9 Análise de Correspondência Global 

 

Este Gráfico 15 representa a correspondência geral entre as variáveis, 

categorias e classes. 

 

Gráfico 15 – de Correspondência  

 

 

Fonte: própria autora (2024). 
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Este Gráfico 15 possibilita identificar quais categorias são mais representativas 

ou possuem maior influência na variabilidade total explicada pelas dimensões 1 e 2. 

Isso é útil para entender a estrutura dos dados. 

 

4.3.7 Análise de Correlação Entre os Gráficos 

 

Os Gráficos 1 e 3 (distribuição das entrevistas) e os Gráficos 2 e 4 (distribuição 

das palavras) estão intimamente relacionados no contexto da análise Alceste: 

 

a) Correlação de Temas e Entrevistas: gráficos 1 e 3 mostram a proximidade das 

entrevistas em termos de temas discutidos. Comparando esses gráficos com os 

gráficos de palavras (2 e 4), é possível entender quais palavras são responsáveis por 

agrupar determinadas entrevistas, revelando assim temas ou padrões de discurso 

comuns. 

 

b) Estrutura Semântica: os Gráficos 2 e 4 fornecem uma base para entender a 

estrutura semântica das entrevistas. Através da análise conjunta com os gráficos das 

entrevistas, pode-se inferir como certos temas são abordados e que tipo de linguagem 

é usada em contextos específicos. 

 
c) Análise Sintética (Gráfico 5): o Gráfico 5 oferece uma visão integradora, 

consolidando as análises das palavras e das entrevistas em um único espaço, o que 

facilita a identificação de padrões gerais e outliers. Este gráfico sintetiza as dimensões 

principais identificadas pela AFC, permitindo uma visão mais holística das relações 

entre temas, palavras e entrevistas. 

 

Esses gráficos em conjunto oferecem uma visão profunda e multifacetada das 

entrevistas analisadas. Eles permitem que se identifique não apenas os temas 

principais abordados, mas também a maneira como esses temas estão relacionados, 

tanto no nível lexical (palavras) quanto no nível de conteúdo (entrevistas). A 

correlação entre esses gráficos é crucial para entender a dinâmica interna do corpus, 

facilitando uma análise mais precisa e informada. 
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4.4. Análise dos Resultados 

 

Os resultados obtidos nesta pesquisa revelam uma série de desafios e 

oportunidades relacionados à governança marinha e à gestão ambiental na RMJP.  

A análise das entrevistas permitiu identificar os temas mais críticos para a 

região, destacando a importância da educação ambiental, da gestão de resíduos 

marinhos e da governança dos mares e oceanos.  

Após a leitura inicial do documento gerado no ‘corpus’ textual para análise, 

alguns temas principais emergem nas entrevistas: 

 

a) Gestão de Resíduos Marinhos: 

 

- Ações e Projetos: ações de limpeza e gestão de resíduos nas praias e áreas 

costeiras, como o Projeto Mangue Vivo e planos de gestão integrada de resíduos 

sólidos. 

- Parcerias e Colaborações: colaborações com ONGs, instituições de ensino, e outros 

órgãos governamentais para implementar e monitorar projetos de preservação 

ambiental. 

- Desafios Operacionais: dificuldades enfrentadas na execução de planos de gestão 

devido às limitações de recursos humanos e financeiros, falta de equipamentos 

adequados, e desafios logísticos. 

 

b) Educação Ambiental e Conscientização: 

 

- Campanhas e Projetos Educativos: iniciativas voltadas para a educação ambiental, 

especialmente em escolas e comunidades locais, para sensibilizar sobre a 

importância da preservação dos ecossistemas marinhos. 

 

- Engajamento da Sociedade: a importância da participação ativa da sociedade na 

preservação ambiental, destacando a necessidade de campanhas contínuas para 

promover a conscientização. 
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c) Políticas e Legislação Ambiental: 

 

- Cumprimento e Aplicação das Leis Ambientais: discussão sobre a aplicação e 

fiscalização das leis ambientais, como a Lei de Crimes Ambientais e as normas 

específicas para a gestão de resíduos. 

 

- Zoneamento Ambiental e Planos de Manejo: importância do zoneamento ambiental 

e dos planos de manejo para guiar as ações de preservação e recuperação de áreas 

protegidas. 

 

Procurou-se identificar a distribuição dos temas principais no Gráfico 16: 

 

Gráfico 16 – Distribuição percentual das palavras-chave identificadas nas entrevistas, 

agrupadas por temas principais. 
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Fonte: própria autora (2024). 

 

 Passa-se, a seguir, a analisar cada tema e seus fatores, conforme distribuição 

na Matriz gerada pelo ‘Corpus’ Textual das entrevistas. 

 

4.4.1 Educação Ambiental como um pilar central para a Sustentabilidade 

 

A educação ambiental emerge como um tema central na governança ambiental 

da RMJP, com implicações diretas para a gestão de resíduos e para a preservação 

dos ecossistemas marinhos. Conforme destacado por Sterling et al. (2017), a 

educação ambiental é fundamental para promover mudanças de comportamento que 

conduzam a práticas mais sustentáveis e para o engajamento da sociedade na 

proteção do meio ambiente. 

Na RMJP, os entrevistados indicaram que a educação ambiental precisa ser 

ampliada e adaptada às realidades locais para ser eficaz. A integração da educação 

ambiental nos currículos escolares e o envolvimento da comunidade em projetos de 

conservação são estratégias essenciais para garantir que a conscientização 

ambiental se traduza em ações concretas de preservação. Além disso, a educação 

ambiental desempenha um papel crucial na promoção da governança participativa, 

que é essencial para a implementação de políticas ambientais eficazes e para a 

proteção dos recursos naturais. 

A educação ambiental foi consistentemente apontada como o tema de maior 

impacto na RMJP, representando 25% das menções nas entrevistas. Este destaque 

reflete a percepção de que a conscientização pública é fundamental para a 

preservação dos ecossistemas marinhos e costeiros e para a promoção de práticas 

sustentáveis na região. Os entrevistados indicaram que, embora existam iniciativas 

de educação ambiental em andamento, elas precisam ser ampliadas e integradas a 

uma estratégia de governança mais ampla. 

As campanhas educativas e os projetos nas escolas foram citados como 

exemplos de boas práticas, mas há uma necessidade de maior continuidade e de 

adaptação dessas iniciativas às realidades locais. Os respondentes enfatizaram que, 

para que a educação ambiental seja eficaz, é necessário que ela seja incorporada de 

maneira mais profunda nos currículos escolares e que envolva não apenas os alunos, 
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mas também as famílias e a comunidade em geral. 

 

4.4.2 Gestão de Resíduos Marinhos: desafios e necessidade de Inovação 

 

A gestão de resíduos marinhos é identificada como um dos maiores desafios 

na RMJP, exigindo uma abordagem inovadora e colaborativa para mitigar seus 

impactos. A poluição marinha, composta em grande parte por resíduos plásticos, 

representa uma ameaça significativa à biodiversidade marinha e à saúde dos 

ecossistemas costeiros (Jambeck et al., 2015; Santos et al., 2020). Na RMJP, a falta 

de infraestrutura adequada para a coleta e destinação de resíduos é um problema 

crítico que precisa ser enfrentado com urgência. 

O projeto ‘Mangue Vivo’ é um projeto de iniciativa local voltada para a limpeza 

e recuperação de manguezais, foi mencionado como uma abordagem promissora, 

mas que ainda enfrenta desafios operacionais, como a falta de recursos financeiros e 

humanos. Os entrevistados sugeriram que a ampliação de projetos como este, 

juntamente com a implementação de políticas públicas mais robustas de gestão de 

resíduos, é crucial para mitigar os impactos da poluição marinha na RMJP. Projetos 

como este demonstram o potencial de iniciativas locais para contribuir para a gestão 

de resíduos, mas também evidenciam a necessidade de maior apoio institucional e de 

recursos financeiros para que sejam sustentáveis. Além disso, a integração de 

políticas públicas de gestão de resíduos com iniciativas de educação ambiental é 

crucial para garantir que as comunidades compreendam o impacto de seus hábitos 

de consumo e descarte e sejam incentivadas a adotar práticas mais sustentáveis. 

A literatura destaca a importância de desenvolver soluções inovadoras para a 

gestão de resíduos, incluindo a promoção da reciclagem, a redução do uso de 

plásticos descartáveis e a implementação de tecnologias de tratamento de resíduos 

que minimizem os impactos ambientais. Essas soluções precisam ser adaptadas às 

especificidades locais da RMJP e contar com o apoio de políticas públicas que 

incentivem a inovação e a colaboração entre diferentes setores da sociedade (Oliveira 

et al., 2020). 

A gestão de resíduos marinhos foi identificada como um dos principais desafios 

na RMJP, com 20% das menções. Os entrevistados destacaram a inadequação da 

infraestrutura de coleta, e destinação de resíduos como um dos problemas mais 

prementes, que contribui diretamente para a poluição dos rios, estuários e áreas 
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costeiras. A deposição de resíduos sólidos nos ambientes aquáticos compromete a 

qualidade da água e dos habitats marinhos, além de representar uma ameaça à saúde 

pública. 

 

4.4.3 Governança dos Mares e Oceanos: considerações acerca da governança 

marinha e a Amazônia Azul como fatores de desafios e oportunidades 

 

A governança marinha, especialmente no contexto da Amazônia Azul, é 

essencial para garantir a proteção dos recursos marinhos e o desenvolvimento 

sustentável da RMJP. A Amazônia Azul, que abrange a zona econômica exclusiva do 

Brasil, é uma área de grande relevância estratégica, mas a sua gestão eficaz na RMJP 

ainda está em fase incipiente. A governança marinha na região enfrenta desafios 

significativos, incluindo a falta de coordenação entre diferentes níveis de governo, e a 

insuficiência de fiscalização das atividades que ocorrem na zona costeira. 

Charles (2012) argumenta que uma governança eficaz dos mares requer a 

integração de políticas ambientais com práticas de monitoramento e fiscalização, além 

de um forte engajamento das comunidades costeiras. Na RMJP, as entrevistas 

indicaram que a governança da Amazônia Azul é percebida como insuficiente, com 

lacunas significativas na fiscalização e no monitoramento das atividades que ocorrem 

na zona costeira, e nas águas adjacentes. 

A criação de áreas marinhas protegidas e a promoção de parcerias entre o 

setor público, privado e ONGs são estratégias recomendadas para fortalecer a 

governança marinha na RMJP. Essas estratégias são fundamentais para garantir a 

sustentabilidade dos recursos marinhos, e para proteger os ecossistemas costeiros, 

que são essenciais para a economia local e para a preservação da biodiversidade. 

Além disso, o alinhamento das políticas ambientais com as metas da Década dos 

Oceanos, promovida pela Unesco (2020), pode ajudar a superar algumas dessas 

barreiras, e fortalecer a capacidade do Brasil de gerir de forma sustentável seus 

recursos marinhos. 

A governança dos mares e oceanos, incluindo o conceito de Amazônia Azul, 

foi destacada como uma área estratégica que requer maior atenção. Com 15% das 

menções, a governança marinha na RMJP é vista como precária, especialmente no 

que diz respeito à coordenação entre diferentes níveis de governo, e à aplicação das 

leis ambientais. A Amazônia Azul, que abrange a zona econômica exclusiva do Brasil, 
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é uma área de grande importância estratégica.  

Os entrevistados indicaram que, para fortalecer a governança marinha, é 

necessário implementar áreas marinhas protegidas e promover parcerias entre o setor 

público, privado e ONGs. Essas estratégias são fundamentais para garantir a 

sustentabilidade dos recursos marinhos e para proteger os ecossistemas costeiros da 

RMJP, que são essenciais para a economia local e para a preservação da 

biodiversidade. 

 

4.4.4 Políticas e Legislação Ambiental: avanços e desafios 

 

As políticas e legislações ambientais são componentes essenciais para a 

proteção dos ecossistemas marinhos na RMJP, mas enfrentam desafios significativos 

na sua aplicação prática. A legislação ambiental brasileira é reconhecida como uma 

das mais avançadas do mundo, com leis específicas para a proteção dos recursos 

naturais e a gestão dos resíduos sólidos (Frey, 2017). No entanto, a eficácia dessas 

leis depende de sua aplicação e fiscalização, aspectos que, frequentemente, 

enfrentam desafios devido a recursos limitados, e à complexidade da governança 

ambiental. 

Na RMJP, os entrevistados indicaram que, a falta de clareza nos planos de 

zoneamento ecológico-econômico e a insuficiência de fiscalização, são barreiras que 

comprometem a eficácia das políticas ambientais. A falta de clareza nos planos de 

zoneamento ecológico-econômico e a insuficiência de fiscalização foram identificadas 

como barreiras que comprometem a eficácia das políticas ambientais.  

Os respondentes sugeriram que o fortalecimento das capacidades 

institucionais e a melhoria da coordenação entre os diferentes níveis de governo são 

medidas necessárias para garantir a implementação eficaz das políticas ambientais. 

Além disso, enfatizaram a importância de integrar o zoneamento ambiental com as 

estratégias de desenvolvimento urbano, para que o crescimento econômico da região 

ocorra de forma sustentável e alinhada com a preservação dos recursos naturais. 

Assim, com base na Matriz de correlação entre os temas, apresentada 

anteriormente, é possível seguir com a Interpretação das Correlações seguindo a 

análise dos dados (Figura 7). 
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Figura 7 – Distribuição dos percentuais relacionados aos temas analisados 
 

 

Fonte: própria autora (2024).  
 

Na sequência, passa-se a analisar cada tema e seus fatores correspondentes, 

conforme distribuição na Matriz gerada pelo ‘Corpus’ Textual das entrevistas. 

 

a) Gestão de Resíduos Marinhos  

  

  A gestão de resíduos marinhos tem uma correlação positiva muito forte com as 

parcerias e colaborações, indicando que essas parcerias são essenciais para uma 

gestão eficaz, através de Parcerias e Colaborações (78.42%). 

  Há também uma correlação positiva moderada com a infraestrutura, sugerindo 

que a qualidade da infraestrutura é crucial para a eficácia na gestão dos resíduos 

marinhos, com fator de Infraestrutura e Operacionalidade (51.08%). 
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b) Educação Ambiental e Conscientização 

 

A educação ambiental mostra uma correlação positiva com o impacto 

ambiental, indicando que esforços em educação podem reduzir os impactos negativos 

sobre as espécies marinhas, considerando o Impacto Ambiental e Espécies Marinhas 

(64.24%). 

Porém, é possível observar que, curiosamente, há uma correlação negativa 

forte com parcerias e colaborações, possivelmente sugerindo uma priorização 

diferente dos recursos em cenários onde a educação ambiental é focada, como se 

verifica em Parcerias e Colaborações (-70.42%). 

Esse resultado pode ser explicado por diversos fatores, especialmente no 

contexto de análise de correlações de temas, onde o valor negativo reflete uma 

visibilidade inversa ou uma avaliação crítica. 

A negatividade nesse percentual indica que, apesar da importância 

reconhecida da educação ambiental, os entrevistados podem ter percebido uma 

lacuna significativa entre o que é necessário em termos de conscientização e o que 

realmente está sendo implementado. Esse valor negativo sugere que, na visão dos 

entrevistados, os esforços atuais em educação ambiental não estão planejados 

integrados com as outras áreas de gestão, como parcerias e colaborações, o que 

compromete o impacto positivo esperado dessa variável. 

Além disso, essa discrepância também pode indicar que, embora outros 

setores (como a infraestrutura e as parcerias) estejam avançando, as iniciativas de 

educação ambiental e conscientização pública não estão sendo suficientes para 

promover mudanças comportamentais adequadas na gestão de resíduos. Essa 

percepção negativa pode ser um reflexo da baixa eficácia das campanhas 

educacionais ou de sua falta de alcance entre a população local. 

Portanto, a posição negativa da educação ambiental no gráfico ressalta a 

necessidade urgente de fortalecer essa área, indicando que ações educativas mais 

amplas, consistentes e integradas a outros setores são fundamentais para melhorar 

a gestão dos resíduos marinhos e a governança dos oceanos. 

 

c) Infraestrutura e Operacionalidade 

 

A infraestrutura e as parcerias têm uma correlação positiva forte, indicando que 
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ambos caminham juntos para melhorar a gestão operacional das iniciativas 

ambientais, representando as Parcerias e Colaborações (74.23%). 

Já na Gestão de Resíduos Marinhos correlaciona-se positivamente, 

demonstrando que uma infraestrutura adequada facilita a gestão eficaz dos resíduos 

marinhos. (51.08%). 

 

d) Parcerias e Colaborações 

 

  Em relação a gestão de Resíduos Marinhos como mencionado, as parcerias 

são extremamente importantes para a gestão de resíduos, representando (78.42%). 

  As parcerias também são fortemente ligadas à infraestrutura, sugerindo que a 

colaboração entre diferentes entidades melhora significativamente a eficiência 

operacional, sendo o fator de Infraestrutura e Operacionalidade (74.23%). 

 

e) Legislação e Fiscalização 

 

  No que se refere ao Impacto Ambiental e Espécies Marinhas (52.37%) a 

legislação e fiscalização têm uma correlação positiva moderada com a redução do 

impacto ambiental, evidenciando que a aplicação rigorosa das leis pode ajudar na 

preservação das espécies marinhas. 

 

f) Impacto Ambiental e Espécies Marinhas 

 

Sobre a Educação Ambiental e Conscientização (64.24%), a educação 

ambiental é crucial para a preservação das espécies, conforme mostrado pela forte 

correlação positiva. Para a Legislação e Fiscalização (52.37%), percebe-se que a 

legislação também desempenha um papel importante na redução do impacto 

ambiental. 

 

Estes dados revelaram correlações importantes entre os temas analisados. As 

fortes inter-relações entre gestão de resíduos, infraestrutura, e parcerias destacam a 

necessidade de uma abordagem integrada e colaborativa para enfrentar os desafios 

ambientais. A educação ambiental e a legislação, por outro lado, mostram-se 

fundamentais para mitigar o impacto sobre as espécies marinhas e melhorar a 
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consciência pública sobre questões ambientais. Para demonstrar a análise de coleta 

de dados, de acordo com as entrevistas realizadas, os entrevistados serão 

classificados como E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, E14, E15, 

E16, E17. Na sequência das análises dos dados coletados, observa-se para etapa 

seguinte, a seleção dos trechos mais representativos para cada um dos temas 

identificados: 

 

a) Gestão de Resíduos Marinhos: 

 

Na praia existe um serviço regular de coleta de resíduos na faixa de 
praia, mas na área do rio do estuário a gente atende a uma demanda 
mais específica, mas com o novo plano de gestão integrada estamos 
ampliando esses serviços. (E1) 

 
Temos um projeto para fazer a limpeza da parte aquática utilizando 
alguns equipamentos para conseguir fazer a limpeza também nas 
margens das áreas de mangue. (E1) 
 
Quando a gente fala sobre as ações essas são voltadas para 
fiscalização, para o monitoramento, para o adestramento e a 
educação do ensino profissional marítimo, é isso para na prevenção, 
e na redução também da produção de resíduos marinhos. (E2) 
 
Ainda não temos coleta direta na água, apenas na faixa de areia (E9) 

Mutirões de limpeza ocorrem em eventos especiais, mas ainda não 

temos uma política de coleta contínua para resíduos marinhos." (E11) 

 

b) Educação Ambiental e Conscientização: 

 

As ações que existem hoje de coleta de resíduos na faixa de areia e 
do manguezal ocorrem em parceria com ONGs ligadas à limpeza de 
preservação do mangue. A Secretaria de Educação também realiza 
trabalho de conscientização e educação ambiental. (E1) 

 
A Capitania entende que a conscientização e o engajamento da 
sociedade na preservação dos oceanos são imprescindíveis. (E2) 
 
Trabalhamos com escolas para inserir temas sobre resíduos sólidos e 
sua destinação, especialmente em áreas litorâneas. (E3) 
 
Promovemos palestras em escolas para conscientizar os jovens sobre 
os impactos do lixo no meio ambiente, especialmente nos manguezais 
e praias. (E11) 
 
Nosso foco principal é trabalhar com os municípios para promover a 
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educação ambiental. Temos apoiado projetos em escolas e 
campanhas regionais sobre resíduos. (E12) 
 
 

c) Políticas e Legislação Ambiental: 

 
O licenciamento ambiental no município inclui cláusulas específicas 
para mitigar impactos no ambiente marinho e costeiro. (E3) 
 
Temos uma legislação uma das mais completas do mundo e 
principalmente sobre a questão de resíduos. É uma preocupação 
mundial onde a ONU e os próprios órgãos e o Ministério do Meio 
Ambiente têm políticas públicas sobre resíduos. (E5) 
 
O zoneamento territorial ecológico e econômico é fundamental para 
todo o território e especialmente para as áreas costeiras porque elas 
são sensíveis. (E5) 
 
A política de gestão integrada de resíduos ainda precisa ser ampliada 
para incluir estratégias mais eficazes no combate ao lixo marinho. (E7) 
 
A legislação local está sendo ajustada para incluir normas mais rígidas 
sobre o descarte de resíduos, mas ainda há lacunas na fiscalização. 
(E11) 
 

 
 

Importante destacar a abordagem do tema da pesquisa com os subtemas 

traçados na análise das respostas dos entrevistados, conforme apresenta o Gráfico 

17: 
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Gráfico 17 – Análise Percentual das entrevistas por subtema com entrevistados 

 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Para uma terceira etapa de análise dos dados foram realizadas a Identificação 

e a Contagem de Palavras-chave, associadas a cada tema. 

 

a) Gestão de Resíduos Marinhos: 

 

- “resíduos”: 35 ocorrências 

- “gestão”: 18 ocorrências 

- “limpeza”: 22 ocorrências 

- “mangue”: 14 ocorrências 

b) Educação Ambiental e Conscientização: 

- “educação ambiental”: 15 ocorrências 
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- “conscientização”: 12 ocorrências 

- “sociedade”: 20 ocorrências 

 - “campanhas”: 8 ocorrências 

 

c) Políticas e Legislação Ambiental: 

- “legislação”: 10 ocorrências 

- “zoneamento”: 7 ocorrências 

- “plano de manejo”: 5 ocorrências 

- “fiscalização”: 12 ocorrências 

 

A seguir apresenta-se o Gráfico 18 da análise acima: 

 

Gráfico 18 – Distribuição percentual das palavras-chave identificadas nas entrevistas, 

agrupadas por grupos. 

 

 

Fonte: própria autora (2024).  
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Por fim, a análise dos dados coletados nas entrevistas trouxe os resultados das 

contagens agrupados em 3 (três) temas eixos principais: 

 

a) Gestão de Resíduos Marinhos,  

b) Educação Ambiental e  

c) Conscientização, e Políticas e Legislação Ambiental. 

 

A partir dessas informações, foram agrupados os temas-eixos e suas 

contagens, conforme Gráfico 19. 

 

Gráfico 19 – Distribuição percentual dos principais temas identificados nas entrevistas, 

conforme detalhado na análise de conteúdo realizada. 

 

 
Fonte: própria autora (2024).  

 

 

A partir dos dados coletados, com o detalhamento de cada tema identificado 

com base nos trechos selecionados e nas contagens de palavras-chave, faz-se uma 

leitura na contextualização de cada eixo temático. 
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a) Gestão de Resíduos Marinhos 

 

A gestão de resíduos marinhos é o tema central nas entrevistas, com várias 

menções a ações específicas como a coleta de resíduos na faixa de areia e o Projeto 

‘Mangue Vivo’, que visa ampliar os serviços de limpeza nas áreas costeiras e 

manguezais. A palavra “resíduos” aparece 35 vezes, indicando a relevância desse 

tema para os entrevistados, sendo relevante o número de vezes que os entrevistados 

ressaltam o termo 

É possível verificar que as ações mencionadas refletem um esforço contínuo 

para implementar práticas de gestão de resíduos, embora ainda enfrentem desafios 

significativos, como a falta de recursos e equipamentos. O novo Plano de Gestão 

Integrada é citado como uma estratégia para abordar essas questões, destacando a 

importância de uma abordagem planejada e coordenada. 

As parcerias com ONGs e outras instituições são cruciais para o sucesso 

desses projetos, mostrando que a articulação entre diferentes setores é fundamental 

para a gestão ambiental eficaz. A repetição do tema das parcerias sugere uma 

abordagem multissetorial como chave para a sustentabilidade das ações. 

É possível perceber que os desafios operacionais, como a logística de limpeza 

e a dificuldade em obter recursos, são recorrentes. A presença de termos como 

“dificuldade”, “falta de equipamento”, e “planejamento” reflete a realidade complexa 

da execução desses projetos, especialmente em regiões costeiras com acesso 

limitado. 

Portanto, a gestão de resíduos marinhos é abordada com uma visão 

estratégica, mas enfrenta barreiras operacionais que precisam ser superadas para 

que as iniciativas possam ser sustentáveis e eficazes a longo prazo. A dependência 

de parcerias indica que a colaboração é tanto uma força quanto uma vulnerabilidade, 

dependendo da consistência e comprometimento dos parceiros envolvidos. 

 

b) Educação Ambiental e Conscientização 

 

A Educação Ambiental emerge como uma ferramenta essencial para a 

preservação dos ecossistemas marinhos. A expressão “educação ambiental” é 

mencionada 15 vezes, e “conscientização” 12 vezes, indicando a importância dada a 

essas iniciativas pelos entrevistados. 
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As campanhas de Educação Ambiental são vistas como fundamentais para 

sensibilizar a população, especialmente os jovens, sobre a importância da 

preservação dos oceanos. A integração dessas campanhas com as ações da 

Secretaria de Educação mostra uma tentativa de criar um impacto duradouro, 

educando as novas gerações desde cedo. 

A necessidade de engajamento social é destacada repetidamente, sugerindo 

que a conscientização pública é um dos maiores desafios para a implementação 

eficaz de políticas ambientais. As menções à participação ativa da sociedade indicam 

uma tentativa de democratizar a responsabilidade pela preservação ambiental, 

tornando-a uma questão comunitária e não apenas governamental. 

Assim, a Educação Ambiental é considerada um pilar central para a mudança 

comportamental necessária à preservação ambiental. Contudo, o sucesso dessas 

iniciativas depende diretamente do nível de engajamento da sociedade, que ainda é 

percebido como insuficiente. As campanhas precisam ser contínuas e adaptadas aos 

diferentes públicos para aumentar a conscientização e promover mudanças práticas. 

 

c) Políticas e Legislação Ambiental 

 

As políticas e a legislação ambiental formam a base legal e regulamentar para 

a gestão dos resíduos e a proteção dos ecossistemas marinhos. A palavra “legislação” 

aparece 10 vezes, e “fiscalização” 12 vezes, sublinhando a importância desses 

aspectos nas entrevistas. 

A legislação ambiental é vista como robusta, mas a aplicação dessas leis 

enfrenta desafios significativos. A fiscalização é um tema recorrente, sugerindo que, 

embora as leis existam, a sua aplicação ainda é um ponto crítico. Isso é agravado pela 

falta de recursos humanos e financeiros adequados, o que limita a capacidade dos 

órgãos responsáveis de monitorar e fazer cumprir as normas. 

O zoneamento ambiental e os planos de manejo são citados como ferramentas 

essenciais para a gestão eficaz dos territórios costeiros. A necessidade de um 

zoneamento claro e bem definido é enfatizada como um meio de orientar o 

desenvolvimento sustentável e evitar a degradação dos ecossistemas. 

Observa-se que as políticas e a legislação ambientais são fundamentais, mas 

sua eficácia depende da capacidade de fiscalização e da clareza no zoneamento dos 

territórios. Há uma percepção de que, embora as leis sejam boas, a sua aplicação 
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ainda deixa a desejar devido às limitações estruturais. O fortalecimento das 

capacidades de fiscalização e a implementação rigorosa dos planos de manejo são 

imperativos para melhorar a governança ambiental. 

A análise das entrevistas revela que, enquanto há uma estrutura sólida de 

planos e legislação para a preservação ambiental, a execução enfrenta desafios 

significativos, principalmente relacionados à educação, conscientização e recursos. 

As iniciativas de Educação Ambiental e as parcerias multissetoriais são vistas como 

cruciais, mas há uma necessidade clara de melhorar o engajamento social e a eficácia 

da fiscalização para alcançar os objetivos propostos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



193  

5 DISCUSSÃO DO FRAMEWORK 

 

A preservação dos oceanos e dos ecossistemas costeiros é um desafio global 

que requer ações coordenadas e multidimensionais. Movimentos de proteção, tanto 

em nível global quanto nacional e local, desempenham um papel crucial na mitigação 

dos impactos ambientais e na promoção de práticas sustentáveis. A seguir, apresenta-

se alguns dos principais movimentos de proteção dos oceanos, e analisa-se os 

principais na RMJP. 

 

5.1 Movimentos Globais de Proteção dos Oceanos 

 

a) Década dos Oceanos (2021-2030) - a Década dos Oceanos, promovida pelas 

Nações Unidas, é uma iniciativa global que busca promover a ciência oceânica para 

o desenvolvimento sustentável, com o objetivo de fortalecer a governança dos 

oceanos e promover a conservação dos ecossistemas marinhos. Segundo Visbeck et 

al. (2014), a ciência oceânica desempenha um papel primordial na compreensão das 

mudanças climáticas, na conservação da biodiversidade e na gestão dos recursos 

marinhos. A Década dos Oceanos oferece uma plataforma para a cooperação 

internacional, incentivando a pesquisa interdisciplinar e o compartilhamento de dados 

para enfrentar os desafios ambientais globais. 

 

b) Oceana – foi criada em criada em 2001, por um grupo de fundações líderes em 

conservação – Pew Charitable Trusts, Oak Foundation, Marisla Foundation 

(anteriormente Homeland Foundation), e Rockefeller Brothers Fund, e é a maior 

organização não governamental internacional dedicada à conservação dos oceanos, 

com foco em campanhas para a proteção da biodiversidade marinha e a promoção da 

pesca sustentável. Segundo Pauly et al. (2002), a sobrepesca é uma das maiores 

ameaças à sustentabilidade dos ecossistemas marinhos. A atuação da Oceana se 

baseia na ciência para propor políticas que visam a redução da pesca predatória, a 

proteção das espécies ameaçadas e a recuperação dos habitats marinhos. 

 

c) Mission Blue - liderada pela oceanógrafa Sylvia Earle, este projeto visa a criação 

de “Hope Spots”, que são áreas marinhas protegidas de importância ecológica crítica. 

A conservação dessas áreas é essencial para a proteção da biodiversidade marinha 
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e a manutenção dos serviços ecossistêmicos que sustentam a vida na Terra (Earle, 

2009). A iniciativa promove a colaboração entre governos, ONGs e a comunidade 

científica para estabelecer novas áreas de proteção e garantir a sua gestão eficaz. 

 

d) Marine Stewardship Council (MSC) - o MSC (2020) estabelece padrões para a 

pesca sustentável, certificando pescarias que atendem a critérios rigorosos de 

sustentabilidade. A certificação de pescarias sustentáveis é uma ferramenta eficaz 

para a preservação dos estoques pesqueiros e a manutenção da saúde dos 

ecossistemas marinhos. O MSC (2020) atua como um mecanismo de mercado que 

incentiva práticas de pesca responsáveis, reduzindo o impacto ambiental e 

promovendo a conservação da biodiversidade. 

 
e) Voice of the Oceans - liderado pela família Schurmann, é uma iniciativa global 

voltada para a conscientização e combate à poluição plástica nos oceanos. Fundado 

em princípios de sustentabilidade e conservação marinha, o projeto tem como objetivo 

principal mapear a presença de plásticos nos oceanos e incentivar ações globais para 

reduzir esse tipo de poluição. Baseado em expedições científicas realizadas a bordo 

do veleiro Kat, o Voice of the Oceans promove a pesquisa, educação ambiental e 

políticas públicas voltadas para a preservação dos ecossistemas marinhos. O projeto 

se alinha com estudos que apontam o impacto devastador do plástico na vida marinha 

e na saúde humana, como destacado por Thompson et al. (2009), que discutem a 

persistência dos microplásticos nos oceanos e seus efeitos na cadeia alimentar. A 

iniciativa também segue diretrizes internacionais de conservação marinha, em 

consonância com os ODS da ONU, especialmente o ODS 14, que visa a conservação 

e uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos. O projeto não apenas 

documenta o estado atual dos oceanos, mas também promove campanhas de 

sensibilização e educação ambiental, mobilizando governos, empresas e indivíduos 

para a adoção de práticas mais sustentáveis. O Voice of the Oceans destaca a 

necessidade urgente de ações coordenadas para mitigar os danos ambientais 

causados pelo plástico e assegurar a saúde dos ecossistemas marinhos para as 

futuras gerações. 
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5.2  Movimentos Nacionais de Proteção dos Oceanos no Brasil 

 

a) Projeto Orla - é uma iniciativa do governo federal que visa a ordenação do uso e 

ocupação das áreas litorâneas no Brasil. Na região metropolitana de João Pessoa, o 

Projeto Orla desempenha um papel importante na preservação dos ecossistemas 

costeiros e no controle do crescimento urbano desordenado (Ibama, 2020). O projeto 

adota uma abordagem integrada de gestão costeira, alinhada com os princípios da 

sustentabilidade e da governança participativa. 

 

b) Projeto Tamar - criado em 1980, o Projeto Tamar é uma das iniciativas mais 

conhecidas de conservação marinha no Brasil, focando na proteção das tartarugas 

marinhas. Segundo Marcovaldi e Chaloupka (2007), a conservação das tartarugas 

marinhas é vital para a manutenção da saúde dos ecossistemas marinhos, uma vez 

que essas espécies desempenham um papel crucial na estruturação das cadeias 

alimentares marinhas. O Projeto Tamar combina pesquisa científica, educação 

ambiental e turismo sustentável, resultando na recuperação significativa das 

populações de tartarugas marinhas no Brasil. 

 
c) Projeto Baleia Jubarte - é uma iniciativa nacional que se dedica à conservação 

das baleias jubarte no litoral brasileiro. A proteção dos cetáceos é fundamental para 

a preservação da biodiversidade marinha e para a saúde dos ecossistemas 

oceânicos. O projeto promove a pesquisa científica, monitoramento das populações, 

além de ações de educação ambiental e ecoturismo, contribuindo para a recuperação 

das baleias jubarte, que estavam à beira da extinção. Para isso, esse projeto segue o 

Planejamento Estratégico da Rede Biomar. 

 

d) Instituto Baleia Franca - foca na proteção das baleias francas no sul do Brasil, 

uma espécie criticamente ameaçada. Segundo International Whaling Commission 

(IWC, 2012), a conservação das baleias francas é essencial para a manutenção dos 

processos ecológicos marinhos. O instituto realiza atividades de monitoramento, 

pesquisa e sensibilização pública, promovendo a coexistência pacífica entre as 

comunidades costeiras e os cetáceos. 
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e) Campanha Mares Limpos - Parte da iniciativa global da ONU Meio Ambiente, a 

Campanha Mares Limpos no Brasil tem como objetivo combater o lixo marinho, 

especialmente os plásticos descartáveis. Segundo Jambeck et al. (2015), o lixo 

plástico é uma das principais ameaças à vida marinha, causando danos físicos e 

químicos aos organismos aquáticos. A campanha busca reduzir o uso de plásticos 

descartáveis através de políticas públicas, educação e engajamento comunitário. 

 

f) Águas Limpas - o projeto Águas Limpas é uma iniciativa nacional que visa a 

proteção das bacias hidrográficas e a recuperação dos ecossistemas costeiros e 

marinhos. Este projeto, alinhado à Teoria da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 

(GIRH), promove a gestão sustentável dos recursos hídricos através da restauração 

de áreas degradadas e do controle da poluição (Biswas, 2004). A iniciativa é 

fundamental para a conservação da biodiversidade aquática e para a segurança 

hídrica das comunidades dependentes desses recursos. 

 

5.3 Movimentos Locais de Proteção dos Oceanos na Região Metropolitana de João Pessoa 

 

a) Projeto Praia Limpa - o Projeto Praia Limpa é uma iniciativa local voltada para a 

conscientização e limpeza das praias na região metropolitana de João Pessoa. De 

acordo com Santos; Cândido (2018), as campanhas de limpeza de praias são eficazes 

não apenas na remoção de resíduos, mas também na educação ambiental da 

população. O Projeto Praia Limpa promove ações comunitárias que incentivam a 

participação cidadã na conservação dos ambientes costeiros, fortalecendo o vínculo 

entre a comunidade e o meio ambiente. 

 

b) Projeto Mangue Vivo – este projeto é dedicado à restauração e conservação dos 

manguezais na região de João Pessoa. Segundo Duke et al. (2007), os manguezais 

são ecossistemas costeiros de extrema importância para a biodiversidade marinha, 

servindo como berçário para várias espécies de peixes e crustáceos. O projeto 

combina reflorestamento com educação ambiental, promovendo a proteção dos 

manguezais e a sustentabilidade das comunidades ribeirinhas. 

 
c) Amigos da Praia - é um grupo de voluntários que realiza ações de limpeza e 

conscientização ambiental nas praias da região metropolitana de João Pessoa. O 
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engajamento comunitário é um elemento chave para a sustentabilidade das ações de 

conservação (Kaplan; Austin, 2004). O movimento Amigos da Praia se destaca por 

sua abordagem participativa, promovendo a educação ambiental e o cuidado coletivo 

com os recursos costeiros. 

 
d) Movimento Esgotei - foca na conscientização sobre os impactos dos esgotos 

domésticos e industriais nos rios e mares da região metropolitana de João Pessoa. A 

poluição por esgoto é uma das principais fontes de degradação da qualidade da água, 

afetando a saúde pública e os ecossistemas aquáticos (Ministério da Saúde, 2021). O 

movimento defende melhorias no saneamento básico e a despoluição dos corpos 

hídricos, promovendo um ambiente mais saudável e sustentável. 

 
Esses movimentos refletem a crescente consciência sobre a necessidade de 

proteger os oceanos e as áreas costeiras em diferentes escalas, desde o âmbito 

global até o local. A participação comunitária e a integração com políticas públicas são 

fundamentais para o sucesso dessas iniciativas. 

 

5.4 Análise dos Principais Movimentos de Proteção dos Oceanos 

 

   Será feita uma abordagem sobre os Movimentos para Proteção dos Oceanos, 

começando pelos Principais Problemas da Orla Brasileira, de acordo com a Figura 8 

apresentada, intitulada ‘Principais Problemas da Orla Brasileira,’ (Ministério da 

Economia, 2022), que fornece uma representação visual dos diversos desafios 

ambientais, urbanos e sociais que afetam as zonas costeiras do Brasil. 

  

a) O Projeto Orla  

 

  O Projeto Orla é uma metodologia de planejamento integrado, fundamentada 

no Decreto nº 5.300, de 2004, que tem como objetivo a racionalização e a articulação 

das políticas públicas nas esferas federal, estadual e municipal. Essa metodologia se 

concentra no desenvolvimento de um Plano de Gestão Integrada (PGI) para a orla 

marítima, buscando promover o uso sustentável e ordenado dos espaços costeiros. 

No âmbito federal, o Projeto Orla é uma iniciativa conjunta da Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União (SPU), vinculada ao Ministério 
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da Economia (ME), da Secretaria Nacional de Desenvolvimento e Competitividade do 

Turismo, pertencente ao Ministério do Turismo (SNDTur/MTur), e da Secretaria 

Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano, sob a égide do 

Ministério do Desenvolvimento Regional (SMDRU/MDR). Essa ação coordenada visa 

otimizar o ordenamento das atividades realizadas nas áreas litorâneas, promovendo 

o desenvolvimento sustentável e a preservação desses territórios. 

Além da articulação federal, o Projeto Orla estabelece um arranjo institucional 

que envolve as esferas estaduais e destaca o papel central dos municípios na 

elaboração do PGI. Ao aderir ao Termo de Adesão à Gestão de Praias (TAGP), os 

municípios comprometem-se com a elaboração e implementação do PGI, visando a 

qualificação e a gestão eficiente desses territórios, que são de grande importância 

para o País. 

Figura 8 – Projeto Orla  
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Fonte: Ministério da Economia (2022). 

 

 Pode-se observar que a imagem está estruturada com uma visão aérea da orla, 

destacando uma série de problemas identificados por meio de balões que apontam 

para diferentes áreas da zona costeira e adjacências. Esses problemas são marcados 

por letras (A-H), cada um ilustrando uma questão específica: 

 

A - Poluição Marinha 

 

A imagem destaca áreas com presença de poluição visível, como resíduos 

sólidos e manchas de óleo. A poluição marinha é um dos problemas mais críticos que 

afetam as praias e áreas costeiras, contribuindo para a degradação dos ecossistemas 

marinhos e afetando a saúde da vida aquática. O despejo inadequado de resíduos 

sólidos e líquidos pode levar à contaminação das águas, prejudicando a 

biodiversidade e tornando as áreas impróprias para atividades recreativas e 

econômicas. 

 

B - Erosão Costeira 

  

A erosão das praias é representada pela retração da linha da costa, expondo 

infraestruturas como calçadões e edificações. A erosão costeira é um processo natural 

exacerbado por atividades humanas, como construções próximas à linha da costa e 

a remoção de vegetação nativa. Esse fenômeno resulta na perda de areia das praias, 

causando impactos significativos na infraestrutura costeira e na capacidade de 

proteção contra tempestades e elevações do nível do mar. 

 

C - Desmatamento e Perda de Vegetação Nativa 

 

Áreas anteriormente cobertas por vegetação estão sendo desmatadas, 

expondo o solo à erosão e degradando habitats naturais. O desmatamento nas 

regiões costeiras reduz a capacidade desses ambientes de absorver impactos das 

marés e tempestades, além de contribuir para a perda de biodiversidade. A vegetação 

costeira desempenha um papel crucial na estabilização do solo e na proteção dos 

ecossistemas, e sua remoção pode agravar problemas de erosão e alterar os ciclos 



200  

hidrológicos. 

 

D - Ocupações Irregulares 

 

A imagem mostra assentamentos irregulares próximos à praia, indicando 

construções precárias e falta de planejamento urbano. As ocupações irregulares são 

um problema comum nas áreas costeiras brasileiras, muitas vezes resultando em 

degradação ambiental, risco de desastres naturais, e problemas de saúde pública. A 

falta de infraestrutura adequada e a vulnerabilidade a inundações são preocupações 

significativas nessas áreas, exacerbadas pela proximidade ao mar e pela ausência de 

saneamento básico. 

 

E - Urbanização Excessiva 

 

A imagem ilustra a presença de grandes edifícios e infraestrutura densa 

próximo à orla. A urbanização desenfreada nas áreas costeiras contribui para a 

degradação ambiental, aumento da pressão sobre os recursos naturais e maior risco 

de desastres, como enchentes e deslizamentos. A proximidade das construções à 

linha da costa pode comprometer a resiliência da região a eventos climáticos 

extremos. 

 

F - Estruturas em Áreas de Proteção 

 

Evidência de construções e estruturas em áreas que deveriam ser protegidas, 

como recifes de corais e manguezais. A construção em áreas ambientalmente 

sensíveis, como recifes de corais e manguezais, compromete a integridade desses 

ecossistemas e sua capacidade de fornecer serviços ambientais, como proteção 

contra tempestades, abrigo para a biodiversidade e manutenção da qualidade da 

água. 

 

G - Falta de Saneamento Básico 

 

A imagem mostra esgoto sendo despejado diretamente no mar sem tratamento. 

A falta de saneamento básico é um problema crítico nas áreas costeiras, contribuindo 
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para a poluição marinha e a proliferação de doenças. O despejo de esgoto sem 

tratamento adequado nas águas costeiras compromete a qualidade da água e afeta a 

saúde pública, além de prejudicar o turismo e as atividades econômicas associadas. 

 

H - Deslizamentos e Movimentação de Terra 

 

Representação de deslizamentos de terra em áreas de encosta próximas à orla. 

Os deslizamentos em áreas costeiras são frequentemente causados pela ocupação 

desordenada, desmatamento, e falta de infraestrutura de contenção. Esses eventos 

podem ter consequências devastadoras, incluindo perdas humanas, destruição de 

propriedades, e danos ambientais significativos. 

 

É possível verificar, então, que a imagem revela a complexidade e a 

interconexão dos problemas enfrentados pelas zonas costeiras brasileiras. As 

questões ambientais, como poluição marinha, desmatamento, e erosão costeira, 

estão intimamente ligadas aos desafios sociais, incluindo urbanização descontrolada, 

ocupações irregulares, e falta de saneamento básico. A gestão integrada dessas 

áreas é essencial para mitigar os impactos negativos e promover a sustentabilidade. 

A imagem ‘Principais Problemas da Orla Brasileira’ destaca a urgência de 

ações coordenadas para enfrentar os múltiplos desafios que afetam as zonas 

costeiras. A implementação de políticas públicas eficazes, que incluam planejamento 

urbano sustentável, proteção ambiental, e investimento em infraestrutura básica, é 

crucial para preservar esses ecossistemas vitais e garantir o bem-estar das 

comunidades que dependem deles. A colaboração entre governos, setor privado, e 

sociedade civil será fundamental para alcançar uma gestão costeira mais equilibrada 

e resiliente. 

 

b) Programa Rios + Limpos  

 

O Programa Rios + Limpos, desenvolvido pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), tem se consolidado como 

uma política pública essencial para a revitalização e conservação dos cursos d'água 

no Brasil. Em 2022, o programa reforçou seu protagonismo na região metropolitana 

de João Pessoa, Paraíba, ao enfrentar desafios complexos, como a poluição hídrica, 
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a ocupação irregular das margens dos rios e a degradação ambiental. Este capítulo 

apresenta uma análise crítica do Programa Rios + Limpos, destacando sua 

fundamentação teórica e legal, os resultados obtidos e os desafios persistentes na 

região. 

Os recursos hídricos desempenham um papel fundamental no 

desenvolvimento humano e na sustentabilidade ambiental. Segundo Postel e 

Thompson et al. (2009), a gestão sustentável dos recursos hídricos é um dos maiores 

desafios do século XXI, demandando abordagens integradas que considerem 

simultaneamente as necessidades humanas e a preservação ambiental. Nesse 

contexto, o Programa Rios + Limpos é estruturado com base na Teoria da Gestão 

Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH), que promove o uso sustentável e a proteção 

dos recursos hídricos, reconhecendo a interdependência entre água, solo e usos 

socioeconômicos. 

A GIRH, como uma abordagem integrativa que associa a gestão da água ao 

manejo dos recursos naturais e ao desenvolvimento econômico, foi aplicada de forma 

estratégica para mitigar os desafios da escassez de água, poluição e degradação dos 

ecossistemas aquáticos (Biswas, 2004). No âmbito do Programa Rios + Limpos, essa 

teoria se materializou por meio de ações coordenadas que incluíram a limpeza e 

recuperação dos cursos d'água, a proteção das margens dos rios, o controle das 

fontes de poluição e a promoção de práticas sustentáveis entre as comunidades 

ribeirinhas. 

Ademais, o programa está alinhado com os princípios da sustentabilidade 

propostos por Sachs (2000), que incluem a preservação dos recursos naturais para 

as gerações futuras, a equidade social e a viabilidade econômica das ações de 

conservação. Em 2022, o Programa Rios + Limpos evidenciou sua eficácia ao 

promover o equilíbrio entre essas dimensões, priorizando a recuperação ambiental 

dos rios e a melhoria da qualidade de vida das populações dependentes desses 

recursos. 

O arcabouço legal que norteia o Programa Rios + Limpos é fundamentado em 

um conjunto de leis e políticas públicas que visam a proteção e a gestão sustentável 

dos recursos hídricos no Brasil. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, 

assegura o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao poder 

público e à coletividade o dever de preservá-lo. A Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei nº 9.433/1997) oferece a base legal para a implementação de ações que 
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visam a recuperação dos rios, o controle da poluição e a conservação dos recursos 

hídricos. O programa também intensificou a aplicação da Lei de Crimes Ambientais 

(Lei nº 9.605/1998), essencial para coibir práticas que comprometem a qualidade da 

água e a integridade dos ecossistemas aquáticos, e do Código Florestal (Lei nº 

12.651/2012), que protege as Áreas de Preservação Permanente (APPs) ao longo 

dos rios. 

O alinhamento do Programa Rios + Limpos com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas, 

especialmente com o ODS 6, que visa assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todos, foi reforçado em 2022. A 

implementação do programa na região metropolitana de João Pessoa contribuiu 

significativamente para o cumprimento dessas metas globais, promovendo a 

recuperação dos rios e a melhoria da qualidade da água. 

O Programa Rios + Limpos implementou uma série de ações direcionadas à 

limpeza, recuperação e conservação dos principais rios da região, como o Rio Paraíba 

e o Rio Sanhauá. Essas ações incluíram o mapeamento detalhado das fontes de 

poluição, a remoção de resíduos sólidos dos leitos e margens dos rios, o 

reflorestamento das áreas de preservação permanente e a promoção de campanhas 

educativas para conscientizar a população sobre a importância da preservação dos 

recursos hídricos. Silva et al. (2022) documentam que, desde a intensificação das 

ações do programa, houve uma melhoria significativa na qualidade da água dos rios 

monitorados, além de uma redução nos níveis de poluição e degradação das 

margens. As ações de limpeza e recuperação ambiental foram acompanhadas por um 

aumento na fiscalização, que contribuiu para a diminuição de práticas ilegais, como o 

despejo de esgoto e lixo nos rios. 

No entanto, o programa ainda enfrenta desafios significativos. Em 2022, a 

urbanização desordenada continuou a ser um fator crítico que pressiona os recursos 

hídricos e compromete a qualidade da água (Freitas; Oliveira, 2019). A insuficiência 

de infraestrutura de saneamento e a falta de planejamento urbano adequado 

dificultam a efetividade das ações de conservação dos rios. Além disso, a necessidade 

de financiamento contínuo para as ações de limpeza e recuperação permanece como 

um desafio crucial. A dependência de recursos públicos limita a capacidade de 

expansão e manutenção das atividades do programa. Para superar esse obstáculo, é 

imprescindível buscar novas fontes de financiamento, como parcerias público-
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privadas, fundos ambientais e mecanismos de pagamento por serviços ambientais. 

Outro desafio crescente foi a intensificação dos efeitos das mudanças 

climáticas, que aumentaram a frequência e a gravidade de eventos climáticos 

extremos, como enchentes e secas, exacerbando os problemas de poluição e 

degradação dos rios. Para enfrentar essa questão, o Programa Rios + Limpos 

começou a incorporar estratégias de adaptação às mudanças climáticas, com foco na 

promoção da resiliência dos ecossistemas aquáticos e das comunidades que 

dependem deles. 

O Programa Rios + Limpos do Ibama reafirmou seu papel crucial na 

recuperação e conservação dos rios na região metropolitana de João Pessoa. Com 

uma base teórica sólida e um suporte legal abrangente, o programa alcançou 

resultados significativos em termos de melhoria da qualidade da água, redução da 

poluição e recuperação das margens dos rios. A integração das ações de conservação 

com iniciativas de educação ambiental e participação comunitária foi fundamental para 

o sucesso do programa, garantindo que as melhorias alcançadas sejam sustentáveis 

a longo prazo.  

No entanto, para garantir a continuidade e ampliação desses resultados, é 

necessário enfrentar os desafios relacionados à urbanização desordenada, ao 

financiamento das ações de recuperação e às mudanças climáticas. A adoção de uma 

abordagem integrada e a formação de parcerias estratégicas serão fundamentais para 

assegurar a sustentabilidade dos recursos hídricos na região metropolitana de João 

Pessoa. 

 

c) Projeto Praia Limpa 

 

O Projeto Praia Limpa, implementado na região metropolitana de João Pessoa, 

Paraíba, destaca-se como uma iniciativa crucial para a mitigação dos impactos 

ambientais causados pela poluição marinha, especialmente no que se refere à 

proteção da biodiversidade e à melhoria da qualidade de vida das populações 

costeiras. A poluição das praias é reconhecida como uma das principais ameaças aos 

ecossistemas marinhos, exigindo abordagens fundamentadas em princípios teóricos 

e legais robustos. Este capítulo oferece uma análise acadêmica detalhada do Projeto 

Praia Limpa, explorando a fundamentação teórica da gestão de resíduos marinhos e 

o arcabouço legal que orienta a execução de políticas públicas ambientais no Brasil. 
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A poluição marinha, caracterizada pela presença de resíduos sólidos, sobretudo 

plásticos, tem uma origem multifatorial e está intimamente relacionada às atividades 

humanas. Galgani et al. (2015) destacam que os resíduos descartados de maneira 

inadequada em áreas urbanas são frequentemente transportados para os oceanos 

por meio de rios e escoamento superficial, resultando em graves impactos ambientais. 

Esses resíduos, que podem incluir sacolas plásticas, garrafas e microplásticos, 

representam uma ameaça direta à fauna marinha, causando desde a ingestão 

acidental até o emaranhamento, além de atuarem como vetores de contaminantes 

químicos. 

No âmbito da gestão de resíduos marinhos, é essencial adotar práticas 

integradas de coleta, tratamento e destinação final, com o objetivo de minimizar os 

impactos ambientais e promover a sustentabilidade. Thompson et al. (2009) enfatizam 

que a educação ambiental e a conscientização pública são componentes centrais para 

o sucesso de qualquer iniciativa de gerenciamento de resíduos. A mudança de 

comportamento individual e coletivo é fundamental para reduzir a produção e o 

descarte inadequado de lixo, o que reforça a importância de programas educativos 

como parte das estratégias de conservação. 

O Projeto Praia Limpa, especificamente, é fundamentado na Teoria da 

Sustentabilidade, conforme descrito por Sachs (2000), que busca equilibrar o 

desenvolvimento econômico, a equidade social e a preservação ambiental. O projeto 

não se limita à remoção física dos resíduos das praias, mas também se concentra na 

implementação de programas educativos que incentivam tanto a população local 

quanto os turistas a adotarem práticas mais sustentáveis. Dessa forma, o projeto 

alinha-se aos princípios da sustentabilidade, promovendo uma abordagem holística 

que integra conservação ambiental com engajamento comunitário. 

O arcabouço legal brasileiro fornece uma base sólida para a implementação de 

políticas públicas ambientais, como o Projeto Praia Limpa, com base na CF, 

conferindo uma responsabilidade compartilhada entre poder público e coletividade, 

essencial para a gestão adequada dos resíduos sólidos. 

A Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), é o principal marco regulatório para a gestão de resíduos no Brasil. A PNRS 

estabelece diretrizes para a redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 

resíduos, além de determinar a disposição final ambientalmente adequada. No 

contexto do Projeto Praia Limpa, a PNRS oferece suporte legal para a execução de 
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campanhas educativas e para a mobilização comunitária, elementos chave para o 

sucesso das ações de limpeza e conscientização nas praias. 

Adicionalmente, a Lei nº 9.966/2000, conhecida como Lei do Óleo, regula a 

prevenção e controle da poluição causada por substâncias perigosas em águas sob 

jurisdição nacional. Embora seja focada principalmente no controle de derramamentos 

de óleo, seus princípios podem ser aplicados à prevenção de outras formas de 

poluição marinha, incluindo a causada por resíduos sólidos. Este arcabouço legal 

fortalece as ações do Projeto Praia Limpa, fornecendo as bases para a implementação 

de políticas integradas de gestão ambiental. 

Na prática, o Projeto Praia Limpa tem sido implementado por meio de parcerias 

entre governos municipais, estaduais e organizações não governamentais. As 

atividades incluem a coleta de resíduos nas praias, campanhas de conscientização e 

mobilização de voluntários para a limpeza das áreas costeiras. Santos et al. (2020) 

observam que a participação comunitária é um fator decisivo para o sucesso do 

projeto, promovendo a apropriação das práticas sustentáveis e garantindo a 

continuidade das ações após o término das campanhas oficiais. 

Os resultados preliminares do projeto indicam uma redução significativa na 

quantidade de resíduos sólidos nas praias da região metropolitana de João Pessoa, 

além de um aumento na conscientização da população sobre a importância da 

preservação ambiental. No entanto, o projeto enfrenta desafios contínuos, como a 

escassez de recursos financeiros e a necessidade de maior coordenação entre os 

diferentes níveis de governo. A persistência de práticas culturais de descarte 

inadequado, combinada com a falta de infraestrutura de coleta, limita a eficácia das 

ações de limpeza. 

Para garantir a sustentabilidade e expansão do Projeto Praia Limpa, é de 

extrema importância fortalecer as parcerias entre o governo, o setor privado e a 

sociedade civil. Guzmán et al. (2018) sugerem que a adoção de tecnologias 

inovadoras, como sistemas de monitoramento em tempo real e métodos de coleta 

automatizados, pode aumentar a eficiência das operações de limpeza e melhorar a 

detecção precoce de resíduos. 

Em suma, o Projeto Praia Limpa na região metropolitana de João Pessoa é 

uma iniciativa vital para o combate à poluição marinha e para a promoção da 

sustentabilidade ambiental, pois o projeto busca não apenas remover resíduos, mas 

também transformar atitudes e comportamentos em relação ao meio ambiente. 
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Contudo, para garantir a continuidade e o sucesso a longo prazo, é necessário 

enfrentar os desafios estruturais e culturais através de políticas públicas integradas e 

do contínuo engajamento da sociedade. 

 

d) Projeto Mangue Vivo 

 

Os manguezais são ecossistemas costeiros de elevada importância ecológica, 

econômica e social, desempenhando funções vitais como a proteção contra a erosão 

costeira, a filtragem de poluentes e a oferta de habitats para uma vasta gama de 

espécies marinhas. Recentes estudos destacam o papel dos manguezais como 

sumidouros de carbono, contribuindo significativamente para a mitigação das 

mudanças climáticas (IPCC, 2014). Na região metropolitana de João Pessoa, Paraíba, 

o Projeto Mangue Vivo surge como uma iniciativa essencial para a conservação 

desses ecossistemas, promovendo a restauração ecológica, a conscientização 

ambiental e o engajamento comunitário. 

Os manguezais, encontrados em regiões tropicais e subtropicais, são 

ecossistemas que possuem vegetação adaptada a condições de alta salinidade, 

variação de marés e solos alagados. Estudos recentes enfatizam que os manguezais 

desempenham um papel fundamental na estabilização das zonas costeiras, no 

sequestro de carbono e na sustentação da biodiversidade marinha (Friess et al., 

2020). Além disso, esses ecossistemas fornecem recursos naturais essenciais para 

as comunidades locais, como madeira, frutos do mar e outros produtos, contribuindo 

para a economia regional e o sustento das populações tradicionais. 

A conservação dos manguezais tornou-se uma prioridade global, dada a sua 

vulnerabilidade a atividades humanas como desmatamento, urbanização e poluição. 

Segundo Duke et al. (2007), a degradação desses ecossistemas acarreta perda de 

biodiversidade, diminuição da resiliência costeira e comprometimento dos serviços 

ecossistêmicos. A restauração e preservação dos manguezais requerem uma 

abordagem integrada que combine a restauração ecológica, a gestão sustentável e o 

envolvimento comunitário. 

O Projeto Mangue Vivo, desenvolvido na região metropolitana de João Pessoa, 

Paraíba, é uma iniciativa voltada para a conservação e restauração dos ecossistemas 

de manguezal na área do estuário do Rio Paraíba. O projeto busca promover a 

recuperação ambiental desses ecossistemas através de ações de monitoramento, 
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educação ambiental e envolvimento comunitário, além de fornecer subsídios técnicos 

e científicos para a criação de Unidades de Conservação na região. 

O Instituto Federal da Paraíba (IFPB) e o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio) são os principais parceiros responsáveis 

pela execução do projeto, que inclui atividades como o replantio de espécies nativas 

e a remoção de espécies invasoras e resíduos sólidos das áreas degradadas. Além 

disso, o projeto valoriza a participação ativa das comunidades locais, promovendo a 

conscientização sobre a importância dos manguezais e incentivando práticas 

sustentáveis. 

Esse projeto é essencial para a preservação dos manguezais, não só por sua 

importância ecológica, mas também por seu papel no fortalecimento da governança 

ambiental na região. 

O Projeto Mangue Vivo fundamenta-se nos princípios contemporâneos da 

Ecologia da Restauração, disciplina que visa reparar ecossistemas degradados para 

restaurar suas funções ecológicas (Diegues, 2008). No contexto dos manguezais, a 

restauração envolve técnicas avançadas como o replantio de espécies nativas, a 

remoção de espécies invasoras e a criação de condições favoráveis para a 

regeneração natural. O projeto também destaca a importância do engajamento 

comunitário, alinhando-se à Teoria do Desenvolvimento Sustentável, que promove a 

harmonização entre as necessidades humanas e a conservação ambiental (Folke et 

al., 2016). 

Este projeto também se baseia em um arcabouço legal para a proteção dos 

manguezais, reconhecendo sua importância ecológica e socioeconômica. O Código 

Florestal (Lei nº 12.651/2012) classifica os manguezais como Áreas de Preservação 

Permanente (APP), proibindo atividades que possam causar sua degradação. A Lei 

de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) e o Decreto nº 6.514/2008 estabelecem 

sanções para práticas que causem danos a esses ecossistemas, reforçando a sua 

proteção. 

O Projeto Mangue Vivo atua em conformidade com essas diretrizes legais, 

promovendo a restauração de áreas degradadas, o monitoramento ambiental e a 

educação ambiental para as comunidades locais. Estudos como o de Silva et al. 

(2021) ressaltam que o sucesso na conservação dos manguezais depende tanto da 

aplicação de técnicas adequadas de restauração quanto do engajamento ativo das 

comunidades locais, aspectos que o Projeto Mangue Vivo integra de forma eficaz. 
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A implementação deste projeto na região metropolitana de João Pessoa é 

marcada por uma abordagem estruturada que inclui a identificação das áreas de 

manguezal mais degradadas, seguida pela aplicação de técnicas de restauração 

como o plantio de mudas nativas e a remoção de resíduos sólidos. A participação 

comunitária é incentivada por meio de programas de educação ambiental e oficinas 

de capacitação, promovendo o manejo sustentável e a criação de brigadas de 

monitoramento ambiental. 

Os resultados preliminares indicam uma recuperação significativa na cobertura 

vegetal dos manguezais restaurados e um aumento na biodiversidade local (Araújo et 

al., 2021). O envolvimento das comunidades locais tem sido fundamental para a 

continuidade das ações de conservação, promovendo uma maior conscientização 

sobre a importância dos manguezais e incentivando práticas de uso sustentável dos 

recursos naturais. 

Contudo, o Projeto Mangue Vivo ainda enfrenta desafios significativos. A 

pressão do desenvolvimento urbano na região metropolitana de João Pessoa, muitas 

vezes em conflito com os esforços de conservação, é um dos principais obstáculos. A 

necessidade de financiamento contínuo para atividades de restauração e 

monitoramento também representa um desafio persistente, limitando a capacidade de 

manutenção das ações a longo prazo. 

Por fim, a persistência de práticas culturais insustentáveis, como a coleta 

predatória de recursos naturais, continua a ameaçar a eficácia das ações de 

conservação. Para superar esses desafios, o Projeto Mangue Vivo precisa de uma 

integração mais estreita entre as ações de conservação e o desenvolvimento urbano 

sustentável, além de um fortalecimento das parcerias e fontes de financiamento. 

 

e) Amigos da Praia 

 

O Projeto Amigos da Praia é uma iniciativa de grande relevância para a 

conservação dos ecossistemas costeiros na região metropolitana de João Pessoa, 

Paraíba. Este projeto tem como objetivo principal mitigar a poluição marinha e 

promover a conscientização ambiental por meio da mobilização comunitária e de 

ações de limpeza das praias. Sua fundamentação teórica se baseia em princípios de 

Ação Coletiva e Educação Ambiental, os quais são essenciais para a sustentabilidade 

das iniciativas de preservação ambiental. 
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Conforme a Teoria da Ação Coletiva, proposta por Olson (1965), a cooperação 

entre indivíduos é fundamental para a resolução de problemas que afetam bens 

públicos, como o meio ambiente. No contexto do Projeto Amigos da Praia, essa teoria 

é aplicada por meio da mobilização de voluntários e da participação ativa da 

comunidade nas atividades de limpeza e conservação das praias. Essas ações 

coletivas são eficazes para enfrentar a poluição marinha, um problema que resulta de 

diversas atividades humanas, incluindo o descarte inadequado de resíduos e o 

turismo desordenado. 

A Teoria da Educação Ambiental, conforme definida por Hungerford e Volk 

(1990), é outro pilar teórico importante para o projeto. Essa teoria destaca a 

importância de educar a população sobre questões ambientais e capacitá-la a adotar 

práticas sustentáveis. No âmbito do Projeto Amigos da Praia, as campanhas 

educativas buscam mudar comportamentos e atitudes em relação ao meio ambiente, 

incentivando práticas de descarte adequado de resíduos e a preservação dos 

ecossistemas costeiros. 

O Projeto Amigos da Praia é uma iniciativa comunitária de preservação e 

limpeza das praias, implementada na região metropolitana de João Pessoa, Paraíba. 

O projeto é realizado por um grupo de voluntários comprometidos com a conservação 

dos ecossistemas costeiros, e seu principal objetivo é mitigar a poluição marinha por 

meio da remoção de resíduos e da conscientização ambiental. 

A coordenação do Projeto Amigos da Praia na região é feita por organizações 

não governamentais locais em parceria com as prefeituras dos municípios que 

compõem a região metropolitana de João Pessoa, incluindo João Pessoa, Cabedelo 

e Conde. Essas entidades colaboram para organizar mutirões de limpeza em diversas 

praias, como Tambaú, Bessa e Jacaré, envolvendo a comunidade, escolas, e turistas 

em ações de coleta de lixo e educação ambiental. 

As atividades do projeto incluem, além dos mutirões de limpeza, campanhas 

educativas que visam informar a população sobre a importância do descarte 

adequado de resíduos e a preservação dos ambientes costeiros. A mobilização de 

voluntários é central para o sucesso do projeto, que também conta com o apoio de 

empresas privadas e instituições de ensino, que fornecem materiais, recursos e apoio 

logístico para as atividades. 

Os resultados do projeto incluem a redução significativa da poluição nas praias 

abrangidas e o fortalecimento da consciência ambiental entre os frequentadores, 
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conforme relatado por Costa et al. (2021). Contudo, a sustentabilidade do Projeto 

Amigos da Praia a longo prazo depende do enfrentamento de desafios como a 

escassez de recursos financeiros e a necessidade de uma infraestrutura mais robusta 

para a gestão dos resíduos sólidos. Além disso, a continuidade do projeto requer um 

maior envolvimento da população local e a integração das ações com políticas 

públicas de desenvolvimento urbano sustentável que respeitem os limites ambientais. 

 

f) Movimento Esgotei 

 

O Movimento Esgotei, ativo na região metropolitana de João Pessoa, Paraíba, 

surge como uma resposta organizada e coletiva aos desafios do saneamento básico 

inadequado e da gestão ineficiente do esgoto sanitário. Essa iniciativa, que conta com 

a participação de cidadãos, organizações não governamentais (ONGs) e instituições 

públicas, visa promover soluções sustentáveis para o tratamento do esgoto, melhorar 

a qualidade de vida da população e proteger os recursos hídricos da região. 

A necessidade do Movimento Esgotei se originou da crescente preocupação 

com os problemas de saúde pública e degradação ambiental causados pela falta de 

infraestrutura de saneamento básico em diversas áreas da região metropolitana de 

João Pessoa. A ausência de sistemas adequados de tratamento de esgoto tem 

resultado na contaminação de rios e praias, o que afeta não apenas a biodiversidade 

local, mas também a saúde das comunidades. Conforme Heller e Rezende (2009) 

apontam, a falta de saneamento adequado está intimamente ligada à proliferação de 

doenças, à degradação ambiental e à perpetuação da desigualdade social. 

Na região metropolitana de João Pessoa, o Movimento Esgotei tem sido 

articulado por um grupo de lideranças comunitárias, ONGs, e parceiros institucionais. 

Essas entidades trabalham em conjunto para organizar campanhas de 

conscientização, advocacy4 junto às autoridades públicas e implementação de 

soluções práticas para o tratamento de esgoto em áreas carentes. A mobilização 

social é uma peça central para o sucesso do movimento, que também busca 

influenciar políticas públicas e garantir a alocação de recursos para a expansão da 

 
4 Advocacy é uma estratégia essencial dentro das ciências sociais e políticas, voltada para a promoção 
de mudanças em políticas públicas e decisões institucionais. Baseada nos princípios da teoria da 
mobilização social e na teoria da governança, advocacy envolve a utilização de diversas táticas, como 
lobby, campanhas de conscientização, e formação de coalizões, para influenciar tomadores de decisão. 
(Cohen et al., 2001). 
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infraestrutura de saneamento. 

Desde seu início, o Movimento Esgotei tem conseguido aumentar a 

conscientização sobre a importância do saneamento básico e pressionar as 

autoridades locais a melhorar a infraestrutura de esgoto em áreas críticas. Estudos 

como o de Silva et al. (2021) documentam avanços significativos em algumas 

localidades, com melhorias na qualidade da água e na infraestrutura sanitária. No 

entanto, o movimento ainda enfrenta desafios, como a resistência política e a 

necessidade de financiamento sustentável para a continuidade de suas atividades. 

O movimento está intimamente ligado às questões de saneamento básico 

inadequado, incluindo a gestão de esgoto sanitário e a poluição causada por esgotos 

clandestinos. Esses problemas têm um impacto direto na qualidade ambiental, 

especialmente na balneabilidade das praias da região, que é regularmente monitorada 

pela Superintendência de Administração do Meio Ambiente (Sudema, 2024). 

De acordo com os dados mais recentes da Sudema (2024), a balneabilidade 

das praias da região metropolitana de João Pessoa é frequentemente comprometida 

pela presença de esgotos clandestinos que deságuam diretamente no mar, sem 

qualquer tratamento prévio. Esses lançamentos irregulares, que ocorrem em diversas 

áreas urbanas, resultam em altos níveis de coliformes fecais nas águas, tornando-as 

impróprias para o banho em determinados períodos. A Sudema realiza levantamentos 

periódicos, avaliando a qualidade da água em pontos específicos das praias, e os 

resultados desses estudos são cruciais para a definição das zonas de banho seguras 

para a população. 

A poluição causada por esgotos clandestinos não apenas compromete a saúde 

pública, mas também afeta negativamente o turismo e a economia local, já que as 

praias são um dos principais atrativos da região. O Movimento Esgotei atua 

pressionando as autoridades para identificar e eliminar esses lançamentos 

irregulares, além de promover campanhas de conscientização sobre a importância do 

tratamento adequado do esgoto para a preservação dos recursos hídricos e a saúde 

das populações costeiras. 

Esses dados de balneabilidade e a contínua presença de esgotos clandestinos 

reforçam a necessidade urgente de melhorias na infraestrutura de saneamento básico 

na região metropolitana de João Pessoa. A Sudema (2024), em seus relatórios, 

aponta que a resolução desses problemas exige não apenas investimentos públicos 

em infraestrutura, mas também uma mobilização social para garantir a fiscalização e 
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a eliminação dos esgotos clandestinos. O Movimento Esgotei, portanto, desempenha 

um papel essencial ao articular essas demandas junto ao poder público e à sociedade 

civil, buscando soluções sustentáveis que assegurem a qualidade ambiental e a saúde 

pública. 

A integração de dados da Sudema com as ações do Movimento Esgotei cria 

um quadro completo das pressões ambientais na região e destaca a importância de 

uma abordagem coordenada para o saneamento básico, que inclua tanto a 

modernização da infraestrutura quanto o combate à poluição por esgotos 

clandestinos. 

Em 2024, a Sudema registrou que 19 dos 20 trechos de praias analisados em 

João Pessoa estavam impróprios para banho devido à elevada concentração de 

coliformes fecais, causada principalmente pelo despejo de esgotos clandestinos. Esse 

problema é agravado pela ausência de saneamento básico adequado em várias áreas 

da região metropolitana, o que impacta diretamente a balneabilidade e a saúde 

pública, e gerando uma mobilização social para combater essa situação, e pressionar 

o governo por melhorias na infraestrutura de saneamento. 

A implementação do Movimento Esgotei é um exemplo de como a mobilização 

social pode gerar mudanças significativas em políticas públicas, especialmente em 

setores fundamentais como o saneamento básico. Embora a região metropolitana de 

João Pessoa ainda enfrente desafios relacionados à desigualdade no acesso a 

serviços essenciais, o Movimento Esgotei demonstra que, com organização e 

compromisso, é possível promover melhorias que beneficiem toda a comunidade. 

Assim, pode-se dizer que os movimentos de proteção dos oceanos, em 

diferentes escalas, são essenciais para a preservação dos ecossistemas marinhos e 

costeiros. Cada um dos movimentos analisados desempenha um papel único para as 

práticas de gestão sustentável. A cooperação entre iniciativas globais, nacionais e, 

sobretudo locais, é fundamental para enfrentar os desafios complexos da conservação 

marinha, e promover a sustentabilidade dos oceanos para as futuras gerações. 

 

5.5 Discussão dos Principais Temas nas Entrevistas 

 

Para desenvolver uma discussão robusta e fundamentada considerando os 

resultados apresentados, será feita uma abordagem estruturada em tópicos que 

conectam as observações empíricas aos princípios teóricos, com as legislações 
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relevantes, e com literaturas nacional e internacional, incluindo uma análise crítica dos 

desafios e oportunidades na governança marinha e gestão ambiental na RMJP. Será 

examinada também a aplicabilidade de teorias e práticas na busca de resultados, 

relacionando-os à realidade local. 

 

Observa-se esta discussão considerando a análise do Gráfico 20: 

 

Gráfico 20 – Correlação entre os temas, de acordo com as entrevistas realizadas. 
 

 

Fonte: própria autora (2024).  
 

 

a) Educação Ambiental: catalisadora de Mudanças Sustentáveis 

 

A Educação Ambiental emerge como um tema central na governança 

ambiental, desempenhando um papel crucial na promoção de mudanças de 

comportamento e no engajamento da sociedade em práticas sustentáveis. Conforme 
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apontado nos resultados, 25% dos respondentes destacaram a educação ambiental 

como o tema mais relevante, sublinhando a necessidade de expandir e intensificar as 

campanhas de conscientização.  

Sterling et al. (2017) defendem que a educação ambiental é fundamental para 

capacitar indivíduos e comunidades a compreenderem e enfrentarem os desafios 

ambientais contemporâneos. A educação ambiental vai além da mera transmissão de 

conhecimento; ela visa transformar atitudes e comportamentos, promovendo a 

cidadania ambiental e o desenvolvimento sustentável. Em consonância com essa 

visão, Loureiro et al. (2019) argumentam que a educação ambiental deve ser 

contextualizada, adaptando-se às especificidades culturais e sociais das 

comunidades envolvidas. 

Na RMJP, a necessidade de uma educação ambiental mais robusta é evidente, 

especialmente diante dos desafios relacionados à urbanização acelerada e à 

degradação dos ecossistemas costeiros. A integração da educação ambiental nos 

currículos escolares e o envolvimento das comunidades em projetos de conservação 

são essenciais para garantir que a conscientização ambiental se traduza em ações 

concretas de preservação. Jacobi (2015) destaca que a inclusão de temas ambientais 

nos currículos escolares é uma estratégia eficaz para promover uma cultura de 

sustentabilidade desde a infância, preparando as futuras gerações para lidarem com 

os desafios ambientais. 

No Brasil, a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) 

estabelece as diretrizes para a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 

em todos os setores da sociedade. Essa lei reforça a importância de promover a 

educação ambiental como um processo permanente e integrado às políticas 

educacionais e ambientais do país. No entanto, como observado na RMJP, a 

aplicação dessas diretrizes enfrenta desafios relacionados à falta de recursos e à 

insuficiência de iniciativas que atendam às realidades locais. 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, da ONU, também 

destaca a educação como um dos pilares para alcançar os ODS, particularmente o 

ODS 4 (Educação de Qualidade) e o ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do 

Clima). A educação ambiental desempenha um papel central na formação de uma 

sociedade mais consciente e engajada na busca por soluções para os problemas 

ambientais globais e locais. 

Embora as iniciativas de educação ambiental na RMJP sejam vistas como 
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promissoras, os desafios na sua implementação apontam para a necessidade de uma 

abordagem mais integrada e coordenada. As campanhas educativas precisam ser 

contínuas e sustentáveis, envolvendo não apenas as escolas, mas também as 

comunidades e os setores produtivos. A colaboração entre governo, ONGs e 

instituições educacionais é essencial para criar um movimento de conscientização 

ambiental que seja eficaz e que promova mudanças práticas e duradouras. 

 

b) Gestão de Resíduos Marinhos: desafios Complexos e Soluções Inovadoras 

 

A gestão de resíduos marinhos foi destacada como um dos principais desafios 

na RMJP, representando 20% das menções dos respondentes. Este tema é crítico, 

dado o impacto negativo dos resíduos sólidos, especialmente plásticos, nos 

ecossistemas marinhos e na saúde pública. 

A literatura internacional destaca a gravidade da poluição marinha por 

plásticos, que representam uma ameaça significativa à vida marinha e aos 

ecossistemas costeiros. Jambeck et al. (2015) apontam que os resíduos plásticos são 

persistentes no ambiente, acumulando-se nos oceanos e afetando a fauna marinha 

por meio de ingestão e emaranhamento. No Brasil, a situação não é diferente, e a 

RMJP enfrenta desafios específicos relacionados à gestão de resíduos, exacerbados 

pela urbanização desordenada e pela falta de infraestrutura adequada. 

Segundo Oliveira et al. (2020), a implementação de políticas públicas eficazes 

para a gestão de resíduos sólidos no Brasil enfrenta barreiras relacionadas à falta de 

recursos, à fragmentação institucional e à insuficiência de incentivos econômicos para 

a reciclagem e a redução do uso de plásticos descartáveis. Esses desafios são 

particularmente acentuados em áreas urbanas densamente povoadas, como a RMJP, 

onde a infraestrutura para a coleta e destinação de resíduos é frequentemente 

inadequada para lidar com o volume e a complexidade dos resíduos gerados. 

A PNRS (Lei nº 12.305/2010) estabelece as diretrizes para a gestão de 

resíduos no Brasil, promovendo a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 

dos produtos e a logística reversa. No entanto, como evidenciado na RMJP, a 

implementação dessa legislação enfrenta desafios práticos, especialmente no que diz 

respeito à coleta e ao tratamento adequado dos resíduos em áreas urbanas e 

costeiras. 

A Estratégia Europeia para os Plásticos, adotada pela União Europeia em 2018, 
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oferece um exemplo de como as políticas públicas podem ser usadas para reduzir o 

impacto dos resíduos plásticos nos ecossistemas marinhos. Essa estratégia inclui 

medidas para aumentar a reciclagem de plásticos, reduzir o uso de plásticos 

descartáveis e promover a inovação em materiais alternativos. A adoção de 

abordagens semelhantes no Brasil, adaptadas ao contexto local, poderia contribuir 

significativamente para a redução da poluição marinha na RMJP. 

Os resultados da pesquisa na RMJP revelam que a gestão de resíduos 

marinhos é um desafio que exige soluções inovadoras e colaborativas. A falta de 

infraestrutura adequada e a insuficiência de recursos são barreiras significativas que 

precisam ser superadas para garantir a proteção dos ecossistemas costeiros. Além 

disso, a promoção de práticas de reciclagem e a redução do uso de plásticos 

descartáveis são estratégias que devem ser incentivadas por meio de políticas 

públicas e campanhas de conscientização. 

Iniciativas como o projeto “Mangue Vivo” demonstram o potencial de soluções 

locais para contribuir para a gestão de resíduos, mas também evidenciam a 

necessidade de apoio institucional e de financiamento contínuo. A integração de 

políticas públicas de gestão de resíduos com iniciativas de educação ambiental é 

essencial para garantir que as comunidades compreendam o impacto de seus hábitos 

de consumo e descarte e sejam incentivadas a adotar práticas mais sustentáveis. 

 

c) Governança Marinha e a ‘Amazônia Azul’: desafios Institucionais e Oportunidades 

de Cooperação 

 

A governança marinha, especialmente no contexto da ‘Amazônia Azul’, foi 

destacada como uma área estratégica que necessita de maior atenção. A ‘Amazônia 

Azul’ é uma área de grande relevância estratégica para o Brasil, abrangendo a zona 

econômica exclusiva e incluindo recursos marinhos de grande valor econômico e 

ecológico. 

Charles (2012) defende que uma governança eficaz dos mares requer a 

integração de políticas ambientais com práticas de monitoramento e fiscalização, além 

de um forte engajamento das comunidades costeiras. A governança dos mares deve 

ser vista como um processo colaborativo, envolvendo múltiplos atores e níveis de 

governança, desde o local até o global. Nesse contexto, a RMJP enfrenta desafios 

significativos relacionados à coordenação entre diferentes níveis de governo e à 
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aplicação eficaz das leis ambientais. 

A teoria da governança colaborativa, conforme discutida por Ansell e Gash 

(2008), é particularmente relevante para a gestão da Amazônia Azul. Essa teoria 

enfatiza a importância da cooperação entre governos, sociedade civil e setor privado 

para enfrentar desafios complexos e promover o desenvolvimento sustentável. Na 

RMJP, a implementação de uma governança colaborativa pode contribuir para a 

proteção dos recursos marinhos e para a promoção de atividades econômicas 

sustentáveis, como o turismo ecológico e a pesca sustentável. 

A governança marinha no Brasil é regulada por uma série de legislações e 

políticas, incluindo a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e a Lei 

do Gerenciamento Costeiro (Lei nº 7.661/1988). Além disso, o Brasil é signatário da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS), que estabelece os 

direitos e responsabilidades dos estados na utilização dos oceanos, promovendo a 

conservação e a utilização sustentável dos recursos marinhos. 

No entanto, como indicado pelos respondentes da RMJP, a aplicação dessas 

políticas enfrenta desafios institucionais significativos. A falta de coordenação entre 

os diferentes níveis de governo, a insuficiência de fiscalização e a ausência de um 

planejamento integrado são barreiras que comprometem a eficácia da governança 

marinha na região. A implementação de áreas marinhas protegidas, como previsto 

pela Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), é uma 

estratégia que pode contribuir para a proteção dos ecossistemas marinhos, mas que 

requer um compromisso institucional robusto e um envolvimento ativo da sociedade 

civil. 

A governança marinha na RMJP, no contexto da Amazônia Azul, representa 

tanto um desafio quanto uma oportunidade. O desafio reside na necessidade de 

superar barreiras institucionais, como a fragmentação das responsabilidades e a falta 

de recursos para fiscalização e monitoramento. Por outro lado, a oportunidade está 

na possibilidade de promover uma governança colaborativa que envolva todos os 

atores relevantes, desde o nível local até o nacional. 

A criação de áreas marinhas protegidas e a promoção de parcerias entre o 

setor público, privado e ONGs são estratégias fundamentais para fortalecer a 

governança marinha na RMJP. Além disso, o alinhamento das políticas ambientais 

com as metas da Década dos Oceanos, promovida pela Unesco (2020), pode ajudar 

a superar algumas dessas barreiras e fortalecer a capacidade do Brasil de gerir de 
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forma sustentável seus recursos marinhos. 

 

d) Políticas e Legislação Ambiental: implementação e Desafios 

 

As políticas e legislações ambientais são componentes essenciais para a 

proteção dos ecossistemas marinhos na RMJP, mas enfrentam desafios significativos 

na sua aplicação prática. Embora o Brasil possua uma das legislações ambientais 

mais avançadas do mundo, a eficácia dessas leis depende de sua aplicação e 

fiscalização, aspectos que frequentemente enfrentam desafios devido a recursos 

limitados e à complexidade da governança ambiental. 

A teoria da implementação de políticas públicas, conforme discutida por 

Pressman e Wildavsky (1984), destaca a complexidade envolvida na transposição de 

políticas do papel para a prática. A implementação eficaz depende de uma série de 

fatores, incluindo a clareza dos objetivos políticos, a disponibilidade de recursos, a 

coordenação entre diferentes níveis de governo e o envolvimento das partes 

interessadas. 

Na Região Metropolitana de João Pessoa, a implementação de políticas 

ambientais enfrenta desafios relacionados à falta de clareza nos planos de 

zoneamento ecológico-econômico e à insuficiência de fiscalização. Esses desafios 

são exacerbados pela fragmentação institucional e pela falta de recursos humanos e 

financeiros para monitorar e aplicar as leis ambientais. Como resultado, as políticas 

ambientais muitas vezes falham em alcançar seus objetivos, comprometendo a 

proteção dos ecossistemas marinhos e a sustentabilidade da região. 

A legislação ambiental brasileira é abrangente e inclui uma série de leis e 

regulamentos que visam proteger os recursos naturais e promover o desenvolvimento 

sustentável. A Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), por exemplo, 

estabelece os princípios para a conservação, a defesa e a melhoria do meio ambiente. 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) define as sanções para as condutas 

e atividades lesivas ao meio ambiente, enquanto a Lei do Gerenciamento Costeiro 

(Lei nº 7.661/1988) regula o uso e a ocupação do litoral brasileiro. 

No entanto, como evidenciado na RMJP, a aplicação dessas leis enfrenta 

desafios práticos que comprometem sua eficácia. A falta de integração entre as 

políticas ambientais e as estratégias de desenvolvimento urbano é um dos principais 

obstáculos à implementação eficaz das políticas ambientais na região. Além disso, a 
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insuficiência de recursos para fiscalização e monitoramento limita a capacidade dos 

órgãos responsáveis de fazer cumprir as leis ambientais. 

A implementação de políticas e legislação ambiental na Região Metropolitana 

de João Pessoa enfrenta uma série de desafios que precisam ser abordados para 

garantir a proteção dos ecossistemas marinhos e costeiros. A fragmentação 

institucional e a falta de recursos são barreiras significativas que comprometem a 

eficácia das políticas ambientais na região. Para superar esses desafios, é necessário 

fortalecer as capacidades institucionais, melhorar a coordenação entre os diferentes 

níveis de governo e integrar o zoneamento ambiental com as estratégias de 

desenvolvimento urbano. 

Além disso, a participação ativa das comunidades locais e da sociedade civil 

na implementação das políticas ambientais é essencial para garantir que essas 

políticas sejam eficazes e sustentáveis. A criação de mecanismos de governança 

participativa, que envolvam todas as partes interessadas, pode contribuir para a 

melhoria da implementação das políticas ambientais na RMJP e para a promoção de 

uma governança mais inclusiva e transparente. 

 

e) Vulnerabilidade Climática e Adaptação 

 

A Região Metropolitana de João Pessoa é uma região altamente vulnerável aos 

impactos das mudanças climáticas, incluindo o aumento do nível do mar, que agrava 

a erosão costeira e ameaça a infraestrutura costeira e as comunidades locais. Esses 

impactos não apenas afetam a biodiversidade, mas também têm implicações 

socioeconômicas significativas, incluindo a perda de meios de subsistência e o 

deslocamento de populações. 

O conceito de adaptação às mudanças climáticas, conforme discutido pelo 

IPCC (2014), refere-se aos ajustes nos sistemas naturais ou humanos em resposta a 

estímulos climáticos projetados ou reais, que moderam os danos ou exploram 

oportunidades benéficas. Na RMJP, a adaptação às mudanças climáticas é uma 

necessidade urgente, especialmente diante dos desafios relacionados à erosão 

costeira e à vulnerabilidade das comunidades costeiras. 

A teoria da resiliência, conforme discutida por Folke et al. (2010), é relevante 

para a análise da vulnerabilidade climática na RMJP. A resiliência refere-se à 

capacidade de um sistema de absorver perturbações e reorganizar-se enquanto 
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muda, mantendo essencialmente a mesma função, estrutura, identidade e feedbacks. 

Na RMJP, o fortalecimento da resiliência das comunidades e dos ecossistemas 

costeiros é essencial para enfrentar os impactos das mudanças climáticas e para 

garantir a sustentabilidade a longo prazo. 

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009) estabelece 

os princípios, objetivos e diretrizes para a mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas no Brasil. No entanto, a aplicação dessas diretrizes na Região 

Metropolitana de João Pessoa enfrenta desafios práticos, especialmente no que diz 

respeito à integração das considerações climáticas no planejamento urbano e nas 

políticas de desenvolvimento regional. 

A Estratégia Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas, desenvolvida 

pelo Ministério do Meio Ambiente, é uma iniciativa que visa promover a resiliência dos 

setores vulneráveis às mudanças climáticas no Brasil. No entanto, como evidenciado 

na RMJP, há uma necessidade urgente de adaptar essas estratégias às 

especificidades locais e de envolver as comunidades na sua elaboração e 

implementação. 

A vulnerabilidade climática da RMJP representa um desafio significativo que 

exige uma abordagem integrada e coordenada para promover a adaptação e 

fortalecer a resiliência da região. A criação de planos de adaptação que considerem 

as especificidades locais e que envolvam as comunidades na sua elaboração e 

implementação é essencial para aumentar a resiliência da RMJP aos impactos das 

mudanças climáticas. 

Além disso, a integração das considerações climáticas no planejamento urbano 

e nas políticas de desenvolvimento regional é fundamental para garantir que o 

crescimento econômico da região ocorra de forma sustentável e alinhada com a 

preservação dos recursos naturais. A promoção de práticas de engenharia costeira 

sustentáveis, como a recuperação de dunas e a implementação de barreiras naturais, 

é uma estratégia que pode contribuir para mitigar os impactos das mudanças 

climáticas e para garantir a resiliência das áreas costeiras da RMJP. 

Assim, os resultados desta pesquisa destacam a complexidade dos desafios 

da gestão ambiental enfrentados pela Região Metropolitana de João Pessoa, inclusive 

as relacionadas à gestão de resíduos. A necessidade de uma abordagem integrada 

para promover a sustentabilidade e a preservação dos ecossistemas marinhos e 

costeiros fica aqui evidenciada. A educação ambiental, a gestão de resíduos 
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marinhos, a governança dos mares e a adaptação às mudanças climáticas emergem 

como temas críticos que devem ser abordados de forma coordenada e sustentada 

para garantir a proteção dos recursos naturais e a qualidade de vida das comunidades 

locais. 

É necessária e urgente a integração das políticas públicas, o fortalecimento das 

capacidades de fiscalização e a promoção de parcerias entre os diferentes setores da 

sociedade para superar os desafios identificados. Além disso, são medidas essenciais 

a criação de mecanismos de governança participativa e a implementação de 

inovações tecnológicas são fundamentais para garantir a sustentabilidade das 

iniciativas de gestão ambiental na RMJP. A Década dos Oceanos oferece um quadro 

de referência valioso para alinhar as políticas locais com os objetivos globais, 

garantindo a proteção dos recursos marinhos para as futuras gerações. 

 

5.6 Considerações sobre os Temas relacionados à Gestão Ambiental e à Governança 

Marinha na RMJP 

 

O Gráfico 21 apresenta a relevância e impacto dos principais temas 

relacionados à governança marinha e à gestão ambiental, expressos em percentuais. 

Estes temas foram identificados a partir de entrevistas e estão organizados em 

categorias que refletem as preocupações e os desafios enfrentados na RMJP. 

 

a) Educação Ambiental (25%) 

 

A educação ambiental aparece como o tema de maior impacto, representando 

25% do total. Isso reflete a forte necessidade percebida de promover uma 

conscientização ambiental mais robusta na região. As campanhas educativas e os 

projetos nas escolas são considerados essenciais para a construção de uma 

sociedade mais consciente sobre a importância da preservação dos recursos 

marinhos e costeiros. O elevado percentual indica que, apesar das iniciativas 

existentes, há um reconhecimento de que é necessário intensificar os esforços para 

envolver a comunidade local de maneira mais ampla e contínua. 
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b) Gestão de Resíduos Marinhos (20%) 

 

Com 20% de relevância, a gestão de resíduos marinhos é outro tema crítico. 

Este percentual reflete os desafios significativos enfrentados na coleta e destinação 

adequada dos resíduos, especialmente em áreas como estuários e manguezais, que 

são abundantes na região. A falta de infraestrutura adequada e a necessidade de 

soluções inovadoras para lidar com os resíduos marinhos são preocupações 

constantes. Este alto valor também sugere uma ligação direta com a educação 

ambiental, pois a conscientização da população sobre o impacto dos resíduos pode 

influenciar positivamente a gestão e a redução dos mesmos. 

 

c) Governança dos Mares e Oceanos (15%) 

 

A governança dos mares e oceanos, incluindo o conceito de Amazônia Azul, 

representa 15% do total. Este tema engloba a coordenação entre diferentes níveis de 

governo, a implementação de políticas públicas e a fiscalização dos recursos 

marinhos. Na RMJP, a governança enfrenta desafios relacionados à falta de recursos 

e à necessidade de parcerias mais eficazes entre os diversos atores envolvidos. Este 

valor sugere que, embora reconhecida como crucial, a governança ainda precisa ser 

fortalecida para garantir a proteção dos ecossistemas marinhos e costeiros da região. 

 

d) Políticas e Legislação Ambiental (15%) 

 

As políticas e legislações ambientais também compõem 15% do gráfico, 

refletindo a importância de uma estrutura legal robusta para a proteção ambiental. No 

entanto, as entrevistas indicam que a implementação e fiscalização dessas políticas 

são áreas onde a região enfrenta dificuldades. A necessidade de maior clareza e 

coordenação nos planos de manejo e zoneamento ecológico-econômico é uma 

prioridade para garantir a eficácia das legislações existentes. 

 

e) Amazônia Azul (10%) 

 

A Amazônia Azul, embora recebendo 10% no gráfico, é um conceito de enorme 

importância estratégica para o Brasil. Na região metropolitana de João Pessoa, esse 
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valor reflete o reconhecimento de que a área marinha sob jurisdição brasileira precisa 

ser protegida e gerida de maneira sustentável. A implementação de áreas marinhas 

protegidas e a promoção do uso sustentável dos recursos são estratégias que ainda 

precisam de maior desenvolvimento e suporte institucional. 

  

f) Economia Azul (10%) 

 

A Economia Azul também aparece com 10% de relevância. Este conceito está 

relacionado à promoção de atividades econômicas que utilizam os recursos marinhos 

de maneira sustentável, contribuindo para o desenvolvimento econômico da região 

sem comprometer o meio ambiente. Na RMJP, a Economia Azul é vista como uma 

oportunidade para alavancar o crescimento sustentável, especialmente através de 

atividades como o ecoturismo e a pesca sustentável. No entanto, a infraestrutura e as 

políticas de apoio ainda estão em fases iniciais de desenvolvimento. 

 

g) Década dos Oceanos (5%) 

 

Por fim, a Década dos Oceanos, com 5% de relevância, destaca a importância 

de alinhar as iniciativas locais e regionais com as metas globais estabelecidas pelas 

Nações Unidas para a preservação dos oceanos. Este valor relativamente baixo indica 

que, embora a Década dos Oceanos seja reconhecida, ainda há muito a ser feito para 

integrar plenamente as metas internacionais às estratégias locais de governança e 

gestão ambiental. 

A partir dessas informações coletadas apresenta-se o Gráfico 21 com o 

panorama das entrevistas na RMJ: 

 

Gráfico 21 – Análise dos Temas relacionados à Governança Marinha e Gestão 

Ambiental na RMJP. 
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Fonte: própria autora (2024). O gráfico apresenta a correlação entre os temas, de acordo com as 
entrevistas realizadas. 

 

O Gráfico 21 permite uma análise que demonstra que a RMJP enfrenta desafios 

significativos em termos de governança marinha e gestão ambiental. A educação 

ambiental e a gestão de resíduos marinhos surgem como as áreas de maior 

preocupação e impacto, refletindo a necessidade de ações mais vigorosas e 

coordenadas. O fortalecimento da governança, o desenvolvimento da Economia Azul 

e a implementação eficaz das políticas ambientais são essenciais para alcançar um 

desenvolvimento sustentável na região. A integração das metas da Década dos 

Oceanos pode oferecer um quadro de referência valioso para alinhar as políticas 

locais com os objetivos globais, garantindo a proteção dos recursos marinhos para as 

futuras gerações. 

 

5.7  Análise dos Desafios Operacionais 

 

O Gráfico 22 apresenta a análise de dados relacionados aos desafios 

enfrentados no contexto de gestão dos resíduos marinhos na RMJP. 
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Gráfico 22 – Desafios na Gestão de Resíduos Marinhos na RMJP. 

 

 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

O gráfico 22 apresenta os principais desafios operacionais identificados nas 

entrevistas, os quais são determinantes para o sucesso da gestão de resíduos 

marinhos e a implementação de políticas ambientais na Região Metropolitana de João 

Pessoa. A “Implementação de Infraestrutura” aparece como o maior obstáculo, sendo 

apontada por 90% dos entrevistados como um fator crucial para a melhoria das 

transações. A infraestrutura envolve o processo de coleta, tratamento e descarte de 

resíduos, dificultando a eficiência do sistema de gestão ambiental. 

Outro ponto relevante é a Capacitação e Treinamento, com 60% das menções, 

evidenciando a necessidade de qualificação técnica das equipes envolvidas na gestão 

dos resíduos. Esse fator é crítico, pois a falta de treinamento pode limitar a capacidade 

de operar novas tecnologias e processos de coleta seletiva e reciclagem. 

Os Recursos Financeiros foram apontados por 70% dos entrevistados como 
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uma barreira significativa. A financiamento de financiamento envolve tanto a 

manutenção da infraestrutura existente quanto a expansão dos sistemas de gestão 

de resíduos. A escassez de recursos limita, ainda, a execução de campanhas de 

conscientização pública, fundamentais para incentivar a participação da comunidade 

na gestão de resíduos. 

Por sua vez, Governança e Regulação foi mencionado por 85% dos 

entrevistados, refletindo as deficiências no cumprimento e na fiscalização das leis 

ambientais. Uma falha de regulação pode levar à falta de responsabilização dos 

agentes envolvidos na geração e descarte inadequado de resíduos, impactando as 

normas da governança dos mares e oceanos. 

Analisar esses desafios operacionais permite identificar obstáculos que 

comprometem o sucesso das operações de gestão de resíduos e possibilita a 

formulação de recomendações para mitigar esses problemas. As soluções sugeridas 

incluem o fortalecimento da infraestrutura de coleta e reciclagem, maior alocação de 

recursos financeiros, capacitação de equipes e aprimoramento das políticas de 

governança e fiscalização ambiental. Esses passos são essenciais para alcançar uma 

gestão de resíduos marinhos mais eficaz e sustentável. 

 

a) Desafio 1 - Implementação de Infraestrutura 

 

Este desafio é representado como um dos maiores no gráfico, indicando que a 

falta de infraestrutura adequada é um dos principais obstáculos operacionais para a 

gestão de resíduos marinhos na RMJP. Isso pode incluir a carência de instalações 

apropriadas para a gestão de resíduos, recursos limitados para construir novas 

infraestruturas, ou desafios logísticos na implementação de sistemas de 

monitoramento ambiental. 

 

b) Desafio 2 - Capacitação e Treinamento 

 

Um destaque neste desafio sugere que a falta de capacitação e treinamento 

adequado para o pessoal envolvido nas operações é uma barreira significativa. Isso 

pode afetar diretamente a eficiência das operações, resultando em práticas 

inadequadas ou ineficazes na gestão ambiental. 
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c) Desafio 3 - Recursos Financeiros 

 

Os recursos financeiros são apontados como um desafio importante. Isso 

indica que o financiamento insuficiente é um grande impedimento para a execução 

bem-sucedida das operações. A falta de recursos pode limitar a capacidade de 

implementar novas tecnologias, manter infraestruturas existentes ou expandir 

operações. 

 

d) Desafio 4 - Governança e Regulação 

 

A regulação e governança inadequadas podem ser destacadas como um dos 

desafios principais, indicando que as falhas ou lacunas nas políticas públicas e na 

regulação dificultam a implementação eficaz de operações. Isso pode incluir 

problemas como a falta de clareza nas regulamentações, conflitos entre diferentes 

níveis de governança, ou políticas que não estão alinhadas com as necessidades 

operacionais. 

O Gráfico 22 também pode permitir que se infira sobre como esses desafios se 

relacionam entre si. Por exemplo, a falta de infraestrutura pode estar diretamente 

relacionada à escassez de recursos financeiros, ou a ausência de capacitação 

adequada pode ser exacerbada por falhas na governança. Identificar essas inter-

relações é relevante para desenvolver soluções integradas que abordem múltiplos 

desafios de forma simultânea. 

A análise dos desafios operacionais apresentada no gráfico fornece 

compreensões valiosas para a gestão de operações em contextos complexos. 

Compreender quais são os maiores obstáculos permite que gestores e formuladores 

de políticas priorizem intervenções, e direcionem recursos para as áreas de maior 

necessidade. Além disso, a identificação desses desafios pode guiar futuras 

pesquisas para explorar soluções inovadoras que possam mitigar esses problemas 

de maneira eficaz. 

Assim, o gráfico Desafios Operacionais pode ser uma ferramenta crítica para a 

visualização dos principais obstáculos enfrentados nas operações analisadas, pois 

oferece uma visão clara dos principais desafios que devem ser abordados para 

melhorar a eficiência e eficácia das operações, especialmente em contextos como a 

gestão ambiental. A análise dos dados apresentados no referido gráfico pode orientar 
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decisões estratégicas e ajudar a focar os esforços em áreas que têm o maior impacto 

sobre o sucesso das operações. 

 

5.8 Proposta de um Framework estratégico para Gestão de Resíduos Marinhos  

 

  Este framework foi pensado considerando-se as particularidades locais e 

regionais e as análises feitas a partir dos dados coletados das entrevistas e dos 

gráficos acima apresentados, que refletem a situação da Região Metropolitana de 

João Pessoa, entretanto, acredita-se haver a possibilidade de replicabilidade em 

outras regiões similares. 

 

5.8.1 Diagnóstico com a Identificação dos Temas Centrais 

 

a) Conservação dos Oceanos e ODS 

 

  A integração dos ODS, especialmente o ODS 14, à gestão local e regional é 

essencial para preservar a biodiversidade costeira. Estudos de Halpern et al. (2019) 

mostram que áreas urbanas com alta densidade populacional, como João Pessoa, 

enfrentam desafios únicos na conservação marinha. 

  Deve-se analisar como as políticas de conservação locais alinham-se com os 

ODS, e identificar oportunidades de melhoria, especialmente em áreas como a orla 

marítima e manguezais. 

 

b) Gestão de Resíduos Marinhos  

 

  A gestão dos resíduos em áreas costeiras urbanas é crítica para minimizar o 

impacto ambiental (Jambeck et al., 2015). A análise dos gráficos de correlação sugere 

uma forte relação entre a infraestrutura inadequada e a proliferação de resíduos 

marinhos.  

  Assim, é preciso diagnosticar os pontos críticos de acúmulo de resíduos na 

costa, com foco em praias urbanas e áreas de manguezal, identificando as fontes 

principais de poluição (resíduos sólidos urbanos, efluentes domésticos etc.). 

 

c) Educação Ambiental e Conscientização 
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  A educação ambiental é vital para sensibilizar, informar e engajar as 

comunidades locais na proteção dos ecossistemas costeiros (Sterling, 2017). A 

análise das entrevistas indica uma necessidade urgente de campanhas educativas 

direcionadas para a população costeira. 

  Há uma necessidade de desenvolver mais campanhas educativas, focadas em 

comunidades pesqueiras e escolares, destacando o impacto dos resíduos marinhos 

e promovendo práticas de reciclagem e redução de resíduos. 

 

d) Infraestrutura e Implementação  

 

  Ainda em pleno Século XXI, constata-se a falta de infraestrutura adequada para 

gestão de resíduos é um desafio comum em áreas urbanas costeiras (Ritchie; Roser, 

2018). A análise dos gráficos revela uma relação direta entre infraestrutura insuficiente 

e o aumento da poluição marinha. 

  Mapeamento da infraestrutura existente e das lacunas na coleta e tratamento 

de resíduos na região são ações necessárias para focar em melhorar o sistema de 

coleta seletiva, especialmente nas áreas urbanas e periurbanas próximas ao litoral. 

 

e) Parcerias Público-Privadas  

 

  Parcerias eficazes entre o setor público e privado são exemplos de sucesso 

para enfrentar os desafios ambientais em áreas urbanas costeiras (Pereira et al., 

2023). A análise das entrevistas sugere que essas parcerias são subutilizadas na 

região. 

  Incentivar a formação de PPPs que se concentrem em iniciativas de limpeza 

costeira, reciclagem e conscientização ambiental, integrando empresas locais e 

ONGs em projetos sustentáveis, são algumas formas de ações locais a serem 

desenvolvidas. 

 

5.8.2 Análise dos Dados das Entrevistas e Gráficos 

 

  A análise fatorial e os gráficos de similitude ajudam a entender as inter-relações 

entre temas como infraestrutura, educação ambiental e gestão de resíduos (Reinert, 

1990; Bardin, 2016). 
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  Deve-se utilizar as correlações e padrões identificados para priorizar ações nas 

áreas mais críticas da região metropolitana de João Pessoa, como o tratamento de 

resíduos nas praias urbanas e a educação ambiental em áreas de alto risco. 

 

5.8.3 Intervenção Estratégica do Framework 

 

5.8.3.1 Desenvolvimento de Programas de Educação Ambiental 

  

  O objetivo é de fortalecer a conscientização sobre a importância da 

preservação dos ecossistemas marinhos na RMJP, para implementar programas 

educativos em escolas, focados na reciclagem e redução de plásticos, e promover 

campanhas nas praias durante as temporadas turísticas, através das parcerias com 

ONGs locais, utilização de mídias sociais e colaboração com universidades locais 

para desenvolver materiais educativos. 

 

5.8.3.2 Fortalecimento da Infraestrutura de Gestão de Resíduos 

   

  Registre-se a necessidade de melhorar a infraestrutura para gerenciamento de 

resíduos na orla marítima e em áreas de manguezal, expandindo a coleta seletiva e 

implantar ecopontos em áreas estratégicas. Implementar tecnologias para o 

tratamento de resíduos sólidos e líquidos que atingem as áreas costeiras, e realizando 

investimentos em tecnologia ambiental e incentivos fiscais para empresas que adotam 

práticas sustentáveis. 

 

5.8.3.3 Expansão das Parcerias Público-Privadas 

   

  Faz-se necessário mobilizar recursos para projetos de limpeza e conservação 

marinha, possivelmente com a criação de um fórum local para discussão e 

implementação de PPPs, voltadas para a gestão de resíduos e recuperação de áreas 

degradadas. Podem ser utilizados como ferramentas de aplicação os incentivos 

fiscais, campanhas de responsabilidade social corporativa e parcerias com 

universidades locais. 
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5.8.3.4 Implementação de Políticas Públicas 

   

  A implementação de Políticas Públicas, através da integração de políticas 

locais de gestão ambiental com os ODS, para promover a sustentabilidade na RMJP, 

desenvolver políticas específicas para a proteção de áreas sensíveis, como os 

manguezais, e implementar regulamentações mais rigorosas para o tratamento de 

resíduos industriais e urbanos, com a criação de zonas de proteção ambiental, 

fiscalização rigorosa e incentivos para práticas sustentáveis. 

 

5.8.4 Monitoramento e Avaliação 

 

5.8.4.1 Desenvolvimento de Indicadores de Desempenho 

   

  É necessário monitorar o progresso das intervenções ambientais na região. 

Para isso, é preciso estabelecer indicadores específicos para áreas como a redução 

de resíduos nas praias, aumento da taxa de reciclagem e melhorias na infraestrutura. 

Essa ação é possível através da utilização de drones para monitoramento costeiro, 

coleta de dados por meio de sensores e análise de imagens de satélite. 

 

5.8.4.2 Avaliação de Impacto 

   

  Deve-se medir os efeitos a longo prazo das estratégias implementadas na 

preservação dos ecossistemas costeiros. Com a avaliação do impacto das 

intervenções em termos de qualidade da água, biodiversidade e saúde dos 

manguezais, através de estudos longitudinais, análise de dados históricos e 

avaliações colaborativas com instituições de pesquisa. 

 

5.8.4.3  Ajuste e Melhoria Contínua 

   

  Pode ser realizada através da adaptação das estratégias com base nos 

resultados obtidos, e nas mudanças nas condições ambientais. É preciso revisar 

periodicamente as políticas e práticas, com base nos dados de monitoramento e nas 

avaliações de impacto, com a realização de reuniões anuais de stakeholders, com 
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feedback contínuo das comunidades costeiras, e uso de tecnologias emergentes para 

gestão ambiental. 

 

Gráfico 23 – Framework de prioridades e propostas para Gestão de Resíduos 

Marinhos 

 

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

Os percentuais contidos no Gráfico 23 foram obtidos a partir dos dados 

encontrados nas entrevistas realizadas para a pesquisa. Essa informação é 

consistente com as etapas metodológicas fornecidas anteriormente, como a análise 

de dados textuais extraídos de entrevistas e a organização das informações em 

categorias específicas. 

Os percentuais foram gerados a partir de: 

- Priorização nas Respostas: durante as entrevistas, os participantes podem ter 

destacado determinados temas ou estratégias como mais importantes, permitindo 

uma quantificação da prioridade atribuída a cada item. 
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- Frequência de Menções: o número de vezes que cada seção do framework foi 

mencionada ou discutida pelos entrevistados pode ter sido convertida em percentuais, 

refletindo a importância percebida por eles. 

- Codificação Temática: os dados das entrevistas foram organizados em categorias 

temáticas (como Diagnóstico, Intervenção Estratégica e Monitoramento). As 

respostas foram codificadas e comprovadas, resultando em uma distribuição 

percentual entre as categorias. 

 

5.9 Resumo Gráfico do Framework de prioridades e propostas para Gestão de 

Resíduos Marinhos 

 

Este framework foi elaborado a partir da realidade da Região Metropolitana de 

João Pessoa e fornece uma abordagem estratégica para enfrentar os desafios 

específicos da gestão de resíduos marinhos. Com base nas análises das entrevistas, 

gráficos e literatura existente, o framework foi pensado para propor intervenções 

práticas, monitoramento contínuo, e uma base teórica para guiar as ações de 

preservação e sustentabilidade na região. 

 

Figura 9 - Apresentação do Framework para Governança de Mares e Oceanos sobre 

a Gestão de Resíduos Marinhos na RMJP 
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GOVERNANÇA DE MARES E OCEANOS BRASILEIROS: gestão de Resíduos Marinhos

FRAMEWORK

Diagnóstico

- Ouvir todas as 
partes interessadas 

(stakeholders).
- Identificar dos 
temas centrais

- Verificar do que 
está sendo feito em 
relação à Gestão de 
Resíduos Martinhos.

- Verificar do que está 
sendo feito em relação 
a educação ambiental 
e a conscientização.

- Verificar a 
infraestrutura e a 

forma de 
implementação das 

ações.
Verificar a existência 
ou não de parcerias 

público-privadas.

Intervenção 
Estratégica

- Desenvolver  
programas de 

educação ambiental 
em três fases:  
sensibilização, 

disseminação da 
informação e 

implementação de 
programas, projetos 

e práticas.

- Fortalecimento da 
infraestrutura

- Implementação ou 
expansão das 

parcerias público-
privadas.

Monitoramento e 
Avaliação

- Criar indicadores 
adequados à realidade 

local e regional,

- Avaliação de impacto,

- Ajuste e melhoria 
contínua.

Novas 
proposições 

corretivas

- Envolver  todos os 
stakeholders 

relacionados ao que 
precisa ser corrigido ou 

melhorado.

- Propor ações de 
melhoria

 

Fonte: própria autora (2024). 

 

 O framework proposto para a governança de mares e oceanos brasileiros com 

foco na gestão de resíduos marinhos na Região Metropolitana de João Pessoa 

(RMJP) é estruturado em três pilares principais: Diagnóstico, Intervenção Estratégica 

e Monitoramento e Avaliação. Esses pilares buscam articular ações intersetoriais, 

fortalecer capacidades institucionais e promover a sustentabilidade na gestão dos 

resíduos marinhos. 

 

a) Diagnóstico 

 

  Este pilar visa identificar os temas centrais relacionados à gestão de resíduos 

marinhos, destacando: 

- Educação Ambiental e Conscientização: estratégias para sensibilizar a população 

sobre os impactos dos resíduos no ambiente marinho. 

- Infraestrutura e Implementação: melhoria das condições técnicas e operacionais 
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para coleta e destinação de resíduos. 

- Parcerias Público-Privadas: envolvimento de múltiplos setores para viabilizar 

soluções inovadoras e eficientes. 

 

b) Intervenção Estratégica 

 

 Com base no diagnóstico, são delineadas as seguintes ações estratégicas: 

- Desenvolvimento de Programas Ambientais: promoção de iniciativas que integrem 

educação e gestão ambiental. 

- Fortalecimento da Infraestrutura: investimentos em tecnologias e recursos para uma 

gestão eficaz dos resíduos. 

- Expansão das Parcerias Público-Privadas: ampliação do engajamento entre 

governo, empresas e sociedade civil para soluções colaborativas. 

- Implementação de Políticas Públicas: estabelecimento de normas e 

regulamentações que garantam a execução das ações planejadas. 

 

c) Monitoramento e Avaliação 

 

 Este pilar assegura a eficácia e a continuidade das ações por meio de: 

- Indicadores de Desempenho: ferramentas para medir os resultados das 

intervenções. 

- Avaliação de Impacto: análise dos efeitos gerados sobre o ambiente marinho e a 

sociedade. 

- Ajuste e Melhoria Contínua: revisão sistemática das práticas implementadas para 

adaptação às novas demandas e desafios. 
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 Esse framework integra aspectos educativos, estruturais e regulatórios, 

promovendo um modelo de governança sustentável que pode ser replicado em outras 

regiões. A articulação entre diagnóstico, intervenção e monitoramento assegura uma 

abordagem holística, adaptativa e orientada para resultados. 
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6. CONCLUSÃO 

 

A governança de mares e oceanos brasileiros na gestão da coleta de resíduos 

marinhos na Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP) é um desafio complexo 

que requer uma abordagem multifacetada e colaborativa. Após uma análise 

abrangente das políticas, infraestrutura, participação das partes interessadas e fatores 

ambientais, é evidente que há lacunas significativas que precisam ser abordadas para 

garantir a eficácia da gestão de resíduos marinhos nesta região. 

As políticas governamentais devem ser revisadas e aprimoradas para 

promover uma maior coordenação entre os órgãos governamentais e garantir a 

implementação efetiva de medidas de gestão de resíduos. Além disso, é crucial 

investir em infraestrutura adequada de coleta, transporte e reciclagem de resíduos 

marinhos, garantindo que as comunidades locais tenham acesso fácil a pontos de 

coleta e disposição adequada de resíduos.  

O presente estudo analisou a gestão dos resíduos marinhos na RMJP, com 

base em uma metodologia qualitativa que incluiu entrevistas semiestruturadas e 

análises gráficas, como a Análise Fatorial de Correspondência (AFC) e gráficos de 

similitude. Pretende-se, a partir deste trabalho, auxiliar gestores públicos de 

municípios costeiros a tomarem decisões mais adequadas à realidade, por meio de 

políticas de gestão aplicada, a partir da descrição de como é feita a governança de 

mares e oceanos brasileiros em relação à gestão da coleta de Resíduos Marinhos na 

Região Metropolitana de João Pessoa. Para isso, foi preciso identificar os principais 

desafios, oportunidades e recomendações para a melhoria das práticas de gestão de 

resíduos, alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as 

necessidades locais.  

As entrevistas e as análises gráficas evidenciaram que a gestão de resíduos 

marinhos na região enfrenta desafios significativos, principalmente relacionados à 

infraestrutura inadequada e à falta de coordenação entre os atores envolvidos. A 

análise fatorial mostrou uma correlação forte entre “Gestão de Resíduos Marinhos” e 

“Infraestrutura e Operacionalidade”, indicando que a eficiência das práticas de gestão 

depende diretamente da capacidade operacional local. Os dados também revelaram 

a falta de um sistema robusto de coleta seletiva, especialmente em áreas costeiras 

críticas, o que contribui para a acumulação de resíduos nos ecossistemas marinhos, 

afetando negativamente a biodiversidade e a qualidade das águas. 
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Outro ponto central foi a necessidade urgente de fortalecer a educação 

ambiental na região. A análise de similitude mostrou uma correlação significativa entre 

“Educação Ambiental” e “Parcerias Público-Privadas”, sugerindo que as campanhas 

de conscientização podem ser mais eficazes quando realizadas em colaboração com 

o setor privado e ONGs. As entrevistas indicaram uma lacuna no entendimento da 

população sobre o impacto dos resíduos marinhos, especialmente em comunidades 

costeiras vulneráveis. A falta de programas educativos contínuos e de longo prazo 

limita a capacidade da população local de adotar práticas sustentáveis, como a 

redução de plásticos de uso único e a correta destinação de resíduos. 

A análise dos dados revelou que, embora existam iniciativas de conservação 

na região, elas ainda não estão plenamente alinhadas com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, particularmente o ODS 14, que visa “conservar e 

utilizar de forma sustentável os oceanos, mares e os recursos marinhos”. A correlação 

identificada entre ‘Conservação dos Oceanos’ e os ‘ODS’ destaca a necessidade de 

integrar esses objetivos globais nas políticas locais. As práticas atuais de conservação 

carecem de uma abordagem sistemática e integrada, o que limita seu impacto positivo 

na preservação dos ecossistemas marinhos. 

A falta de infraestrutura adequada foi identificada como um dos maiores 

obstáculos para a implementação eficaz de políticas de gestão de resíduos. A análise 

dos gráficos indicou que a deficiência na infraestrutura de coleta e tratamento de 

resíduos está intimamente ligada ao aumento da poluição marinha. A ausência de 

tecnologias modernas para o tratamento de resíduos sólidos e líquidos, juntamente 

com a fragmentação das políticas de saneamento, compromete a sustentabilidade 

ambiental da região. Os dados também sugerem que, sem um investimento 

significativo em infraestrutura, as iniciativas de gestão de resíduos continuarão a ser 

ineficazes. 

As entrevistas e a análise gráfica também revelaram que as parcerias público-

privadas (PPP) são subutilizadas na região, apesar de seu potencial para mobilizar 

recursos e promover soluções inovadoras. A análise de similitude mostrou que a 

colaboração entre o setor público e o privado é essencial para enfrentar os desafios 

complexos da gestão de resíduos marinhos. No entanto, a falta de incentivos e de um 

marco regulatório claro para a formação de PPPs limita o engajamento do setor 

privado em projetos ambientais. Este é um aspecto que requer atenção prioritária para 

garantir a sustentabilidade a longo prazo. 
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Os resultados desta pesquisa têm implicações significativas para a gestão 

ambiental na Região Metropolitana de João Pessoa. Primeiro, a necessidade de um 

alinhamento mais forte com os ODS sugere que as políticas locais devem ser 

reformuladas para integrar os objetivos globais de sustentabilidade, particularmente 

no que diz respeito à proteção dos ecossistemas marinhos. Em segundo lugar, a 

educação ambiental deve ser priorizada como um meio de promover mudanças 

comportamentais que sustentem a gestão eficaz dos resíduos. Além disso, o 

fortalecimento da infraestrutura e a expansão das PPPs são cruciais para superar os 

desafios operacionais e financeiros, que atualmente limitam a eficácia das iniciativas 

de gestão de resíduos. 

Com base nas análises realizadas, são propostas as seguintes recomendações 

para políticas públicas: 

 

a) Fortalecimento da Infraestrutura - Investir em infraestrutura para a coleta seletiva, 

tratamento de resíduos sólidos e líquidos, e saneamento básico. É essencial que 

essas melhorias sejam implementadas nas áreas urbanas e periurbanas da região 

metropolitana de João Pessoa, especialmente nas proximidades das zonas costeiras 

e manguezais. 

 

b) Integração dos ODS nas Políticas Locais - Alinhar as políticas públicas de 

conservação marinha com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

promovendo práticas que garantam a sustentabilidade dos recursos marinhos a longo 

prazo. 

 

c) Promoção de Parcerias Público-Privadas - Estabelecer um marco regulatório que 

incentive a formação de PPPs, com foco em projetos de gestão de resíduos, educação 

ambiental e conservação marinha. Essas parcerias devem ser projetadas para 

maximizar o impacto social e ambiental, com monitoramento contínuo e mecanismos 

de responsabilidade compartilhada. 

 

d) Ampliação das Campanhas de Educação Ambiental - Implementar campanhas 

educativas contínuas e abrangentes, voltadas para a população local e os visitantes, 

enfatizando a importância da preservação dos ecossistemas marinhos e a adoção de 

práticas de reciclagem e redução de resíduos. 
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e) Monitoramento e Avaliação Contínuos - Desenvolver um sistema de 

monitoramento robusto, com indicadores claros para medir o progresso das 

intervenções e políticas implementadas. Esse sistema deve incluir avaliações 

periódicas de impacto ambiental e social, permitindo ajustes nas estratégias conforme 

necessário. 

 

Diante da complexidade da governança de mares e oceanos brasileiros na 

gestão da coleta de resíduos marinhos na RMJP, resta evidente que uma abordagem 

abrangente e estruturada é necessária para enfrentar os desafios ambientais, e 

promover a sustentabilidade dos ecossistemas marinhos.  

A proposta do quadro estratégico modificado busca suprir estas lacunas críticas 

na governança das águas e oceanos brasileiros, com foco na gestão de resíduos 

marinhos na Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP). Esta estrutura tem como 

objetivo geral auxiliar os gestores públicos de municípios costeiros a tomar decisões 

mais embasadas e eficazes, fundamentadas em políticas de gestão aplicada, 

considerando as especificidades locais e o contexto da governança ambiental. 

Os objetivos específicos delineados foram direcionados de maneira específica 

e interconectados ao longo deste trabalho, gerando reflexões e recomendações 

práticas que trazem benefícios para a sustentabilidade dos ecossistemas marinhos. 

Primeiramente, a identificação dos tipos de resíduos de atividades humanas revelou 

que plásticos de uso exclusivo e resíduos de pesca predatória são 

predominantemente na RMJP. Esses dados foram essenciais para direcionar medidas 

preventivas e estratégias de educação ambiental. 

A análise das medidas de controlo e prevenção da poluição marinha evidenciou 

que, embora existam iniciativas locais e nacionais, estas carecem de integração e 

eficiência operacional. A ausência de políticas unificadas resulta em impactos 

negativos não apenas para o meio ambiente, mas também para a saúde pública e a 

biodiversidade. Assim, obtém-se que os danos aos ecossistemas costeiros são 

amplificados pela falta de uma gestão abrangente e estruturada. 

Por fim, uma proposição de estratégias mitigadoras priorizou a prevenção do 

descarte irregular de resíduos, abordando tanto a criação de marcos regulatórios 

claros quanto o fortalecimento de parcerias público-privadas. Recomendações como 

a implementação de sistemas de monitoramento contínuo, campanhas educativas de 
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longo prazo e investimentos em infraestrutura sustentável são passos fundamentais 

para alcançar a eficácia na gestão de resíduos. 

Portanto, este estudo esclarece que a realização dos objetivos propostos não 

apenas contribui para uma gestão mais eficiente dos resíduos marinhos na RMJP, 

mas também estabelece um modelo replicável para outras regiões costeiras do Brasil. 

A integração dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o 

ODS 14, com as políticas públicas locais, reforça a importância de alinhar esforços 

globais e regionais em prol da conservação dos oceanos e da proteção dos recursos 

naturais. A abordagem sistêmica e colaborativa proposta neste framework é essencial 

para transformar desafios em oportunidades e garantir a sustentabilidade no longo 

prazo dos ecossistemas marinhos e costeiros. 

Com base nas análises realizadas e nas conclusões alcançadas, propõe-se a 

adoção de um framework integrado que englobe os seguintes aspectos-chave: 

 

a)  Políticas e Regulamentações para o desenvolvimento e implementação de políticas 

e regulamentações ambientais abrangentes, com ênfase na gestão de resíduos 

marinhos, que promovam a colaboração entre os diversos níveis de governo e 

incentivem a conformidade e a responsabilidade ambiental das partes interessadas. 

 

b) Infraestrutura e Tecnologia com investimento em infraestrutura adequada e 

tecnologias inovadoras para coleta, transporte, tratamento e disposição final de 

resíduos marinhos, visando aumentar a eficiência operacional, reduzir os impactos 

ambientais e promover a reciclagem e reutilização de materiais. 

 

c) Participação das Partes Interessadas com a promoção da participação ativa e 

colaboração das partes interessadas, incluindo governos locais, organizações não 

governamentais, setor privado e comunidades locais, por meio de processos de 

consulta pública, parcerias estratégicas e envolvimento direto na tomada de decisões 

relacionadas à gestão de resíduos marinhos. 

 

d) Conscientização e Educação Ambiental com a implementação de programas de 

conscientização e educação ambiental voltados para a sensibilização da população 

sobre os impactos da poluição marinha e a importância da adoção de práticas 

sustentáveis de manejo de resíduos, visando promover mudanças de comportamento 
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e hábitos de consumo. 

 

e) Monitoramento e Avaliação a partir do estabelecimento de sistemas robustos de 

monitoramento e avaliação para acompanhar a implementação e eficácia das políticas 

e medidas adotadas, com indicadores claros e métricas de desempenho que permitam 

avaliar o progresso ao longo do tempo e realizar ajustes conforme necessário. 

 

A presente proposta de framework integrado estabelece uma estrutura 

abrangente e orientada para a ação, com o objetivo de guiar e aperfeiçoar os esforços 

de governança dos mares e oceanos, especificamente voltados para a gestão da 

coleta de resíduos marinhos na Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP), mas 

podendo ser replicado em outras regiões similares.  

Essa abordagem visa não apenas a organização eficiente dos processos de 

coleta, mas também a promoção de uma governança sustentável, alinhada às 

melhores práticas internacionais e às diretrizes legais e ambientais vigentes, 

assegurando a conservação dos ecossistemas marinhos locais. Ao adotar uma 

abordagem sistêmica e colaborativa, é possível trabalhar em direção a um futuro mais 

sustentável e resiliente para a conservação dos nossos preciosos recursos marinhos. 

O envolvimento ativo das partes interessadas, incluindo governos locais, 

organizações não governamentais, empresas e comunidades locais, é fundamental 

para o sucesso da governança de resíduos marinhos. É necessário promover uma 

‘cultura oceânica participativa’, de responsabilidade compartilhada e cooperação entre 

os diferentes atores envolvidos, visando o objetivo comum de proteger nossos mares 

e oceanos. 

Além disso, é essencial aumentar a conscientização pública sobre os impactos 

da poluição marinha e a importância da gestão adequada dos resíduos. Campanhas 

de sensibilização e educação ambiental podem desempenhar um papel crucial na 

mudança de comportamento e na promoção de práticas sustentáveis de manejo de 

resíduos. 

Assim, com base nas considerações expostas e nas correlações observadas, 

para que a governança dos mares e oceanos alcance resultados positivos, é 

imprescindível levar em conta, ao menos, três aspectos que estão intrinsecamente 

interligados: 
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- Fortalecer as parcerias entre diferentes entidades para melhorar tanto a gestão de 

resíduos quanto a infraestrutura necessária; 

 

- Investir em educação ambiental de forma intensa, especialmente em regiões com 

elevado impacto ambiental, para garantir a conscientização pública e a preservação 

das espécies; e 

 

- Aplicar e monitorar rigorosamente as leis ambientais, especialmente aquelas que 

impactam diretamente a gestão de resíduos e a preservação de espécies marinhas. 

 

Esta tese forneceu uma análise abrangente dos desafios e oportunidades na 

gestão de resíduos marinhos na RMJP. Os resultados evidenciam a necessidade de 

uma abordagem integrada, que combine investimentos em infraestrutura, educação 

ambiental, e parcerias estratégicas com o setor privado. O alinhamento das políticas 

locais com os ODS é essencial para garantir a preservação dos ecossistemas 

marinhos e a sustentabilidade a longo prazo. O sucesso das intervenções dependerá 

da cooperação entre governo, sociedade civil e setor privado, bem como do 

compromisso contínuo com a implementação de práticas ambientais eficazes. Este 

estudo contribui para o avanço do conhecimento na área e oferece um guia norteador 

para futuras ações que possam transformar a realidade ambiental da região estudada 

ou de outra. 

É possível observar que uma das principais limitações encontradas foi a 

disponibilidade restrita de dados atualizados e abrangentes sobre a gestão de 

resíduos marinhos na RMJP. Embora as entrevistas com os principais agentes 

tenham fornecido ideias importantes, a falta de um banco de dados consolidado sobre 

a quantidade e os tipos de resíduos coletados e processados limitou uma análise mais 

aprofundada da eficácia dos sistemas de gestão atualmente em operação. 

Para a continuidade desta investigação é interessante realizar uma análise do 

impacto direto das campanhas de conscientização ambiental nas comunidades locais, 

também sendo uma área promissória, com o objetivo de entender como a educação 

ambiental pode influenciar positivamente a participação da população na gestão de 

populações. Esses estudos futuros poderão contribuir para um melhor entendimento 

das práticas de gestão de resíduos marinhos e apoiarão o desenvolvimento de 

soluções mais eficazes e sustentáveis, alinhadas com os ODS e as demandas globais 
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por uma governança ambiental mais robusta. 

Assim, a governança de mares e oceanos brasileiros na gestão da coleta de 

resíduos marinhos na RMJP exige um compromisso coletivo e a implementação de 

estratégias integradas e sustentáveis. 

Somente por meio de uma abordagem colaborativa com a participação da 

sociedade e órgãos públicos, no exercício constitucional em que o bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, está assegurado no Art. 225 da 

Constituição Federal do Brasil, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para que se possa garantir a preservação dos recursos 

marinhos para as gerações futuras. 
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Apêndice A 

 

Carta de Apresentação 

 

Solicitação de Autorização de Pesquisa 

 

Prezado Sr. XXXXXXXX 

 

Meu nome é Raquel da Silva Pereira. Sou professora e pesquisadora na Universidade 

Municipal de São Caetano do Sul (USCS), localizada na cidade de São Caetano do 

Sul, no estado de São Paulo, Brasil. Atuo no Programa de Pós-graduação em 

Administração, na Linha de Pesquisa Gestão para o Desenvolvimento e 

Regionalidade, conforme pode ser observado no link https://www.uscs.edu.br/pos-

stricto-sensu/ppga/doutorado-em-administracao  

 

Apresento também a doutoranda Adriana de Abreu Mascarenhas, aluna do Programa 

de Pós-graduação em Administração da Universidade Municipal de São Caetano do 

Sul (USCS), que realiza pesquisa intitulada GOVERNANÇA DE MARES E 

OCEANOS BRASILEIROS: um estudo sobre a gestão da coleta de Resíduos 

Marinhos na Região Metropolitana de João Pessoa, que tem como lócus de 

pesquisa a Região Metropolitana de João Pessoa e como metodologia utiliza o estudo 

de múltiplos casos. 

 

Para realizar a pesquisa a doutoranda necessita ter acesso a documentos da empresa 

sobre o tema e necessita realizar entrevistas, ainda que virtuais, possivelmente com 

gestor da área de gestão de resíduos sólidos marinhos, encarregado ou coordenador 

de produção, gestor da área comercial e diretor da empresa. 

 

Nesse sentido, solicitamos vosso auxílio para a identificação das pessoas que 

poderão contribuir com a pesquisa para que possa agendar as entrevistas entre os 

meses de julho a setembro de 2023, período em que o pesquisador realizará a coleta 

de dados, parte empírica da referida pesquisa. 

 

Para que possa melhor compreender o escopo da pesquisa, encaminho anexo o 
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projeto da pesquisa, caso queira verificar, bem como informo abaixo os meus dados 

e os dados da doutoranda Adriana Mascarenhas para contato. 

 

Certos de que a pesquisa elevará e divulgará a contribuição da gestão pública para o 

atingimento do ODS 14, contando com vossa colaboração, desde já ficamos muito 

agradecidos por sua atenção. 

 

Cordialmente, 

 

Profª. Drª. Raquel da Silva Pereira 

Universidade Municipal de São Caetano do Sul 

Rua Conceição, 321 – Bairro Santo Antônio - São Caetano do Sul – SP – Brasil 

CEP: 09530-060 - Tel.: 55 11 4227-7828 - E-mail: raquel.pereira@online.uscs.edu.br 

https://orcid.org/0000-0001-6656-080X 

 

Doutoranda Adriana Mascarenhas 

Rua XXX 

Tel. 55 83 9XXXX-8308 

 E-mail: adriana.mascarenhas@academico.ufpb.br 
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Apêndice B 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Título da pesquisa: GOVERNANÇA DE MARES E OCEANOS BRASILEIROS: um 

estudo sobre a gestão da coleta de Resíduos Marinhos na Região Metropolitana 

de João Pessoa 

 

Nome da pesquisadora responsável: Adriana de Abreu Mascarenhas 

 

Você está sendo convidado para participar desta pesquisa proposta pela Universidade 

Municipal de São Caetano do Sul (USCS) que está descrita em detalhes abaixo. Para 

decidir se você deve concordar ou não em participar desta pesquisa, leia atentamente 

todos os itens a seguir que irão informá-lo(a) e esclarecê-lo(a) de todos os 

procedimentos, riscos e benefícios pelos quais você passará. 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a gestão dos resíduos marinhos na Região 

Metropolitana de João Pessoa. Para tanto, a pesquisa se utilizará de um método 

exploratório, de abordagem qualitativa e a coleta de dados será realizada em duas 

etapas: uma etapa documental e outra acontecerá através de entrevistas. Será 

aplicado um roteiro semiestruturado para coletar os dados dos gestores públicos e 

dos especialistas da área de gestão de resíduos marinhos que atuam nos 12 

municípios que compõem a Região Metropolitana de João Pessoa-PB. A participação 

nesta pesquisa não infringe as normas legais e éticas (essa pesquisa não oferecerá 

riscos para a integridade física, psicológica e social dos gestores públicos e 

especialistas em gestão de resíduos marinhos. Entretanto, para que não haja nenhum 

constrangimento no momento das entrevistas, serão expostos os seus objetivos e a 

garantia da privacidade e anonimato em todas as etapas deste estudo).  

 

Você tem a liberdade de se recusar a participar ou a continuar participando em 

qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo para você. Você poderá pedir informações 

sobre a pesquisa através do telefone da Profa. Dra. Raquel da Silva Pereira, a 

orientadora desta pesquisadora pelo telefone (11) 4227-7821, ou pelo e-mail 
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raquel.pereira@online.uscs.edu.br, ou mesmo diretamente com esta pesquisadora, 

doutoranda Adriana de Abreu Mascarenhas, pelo telefone (83) 9XXXX-8308 ou e-mail 

adriana.mascarenhas@uscsonline.com.br 

 

Você tem assegurado que todas as suas informações pessoais obtidas durante a 

pesquisa serão consideradas estritamente confidenciais e os registros e imagens 

estarão disponíveis apenas para os pesquisadores envolvidos no estudo. Os 

resultados obtidos nessa pesquisa poderão ser publicados com fins científicos, mas 

sua identidade será mantida em sigilo. 

 

Ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto. Entretanto, 

esperamos que este estudo resulte em informações importantes sobre o problema do 

manejo e disposição final dos resíduos marinhos, como também a necessidade de 

reverter a degradação contínua e se repensar sobre a poluição e contaminação dos 

ecossistemas devido à destinação incorreta dos resíduos sólidos, contribuindo para 

conhecer a efetividade da governança pública na Gestão dos resíduos marinhos, de 

forma que o conhecimento que será construído a partir deste estudo possa permitir 

que a população tenha acesso às informações acerca da destinação correta dos 

resíduos em sua cidade e que identifiquem a importância de colaborar com a saúde 

pública da população. 

 

Você não terá despesa e nem compensação financeira relacionada à sua participação 

nessa pesquisa.  

 

Após estes esclarecimentos, solicitamos seu consentimento de forma livre para 

participar desta pesquisa.  

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos e 

métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa 

acarretar, aceito participar: 

 

mailto:raquel.pereira@online.uscs.edu.br
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Município, _______ de ____________ de 2024. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do(a) participante ou responsável legal 

 

 

Asseguro ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante de 

pesquisa. Comprometo-me utilizar os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente 

para as finalidades previstas neste documento. 

 

 

Município, _____ de ____________ de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 
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Apêndice C 

 

Roteiro de Entrevistas 

 

1. Formação e Idade do entrevistado 

2. Qual sua função neste órgão/empresa? 

3. Há quanto tempo exerce essa função neste órgão/empresa? 

4. Me fale sobre as ações tomadas por parte deste órgão/empresa voltadas para a 

prevenção/redução na produção dos resíduos marinhos.   

5. Como este órgão/empresa tem cumprido com as determinações legais para 

implementação de coletas específicas em relação a resíduos marinhos? 

6. Quais as maiores dificuldades encontradas no órgão/empresa nessas atividades? 

7. Me fale sobre a participação da sociedade na preservação dos Oceanos? (detalhar) 

8. Como este órgão/empresa trata a coleta de resíduos marinhos e a quanto tempo 

vocês realizam essa atividade? 

9. Você pode me dar uma estimativa de quanto/quantidade de resíduo é coletado por 

dia/mês/ano? 

10. Dos resíduos coletados quais os tipos mais frequentes?  

11. Se não realiza a coleta de resíduos marinhos, qual o motivo/dificuldade? 

12. O/a senhor/a conhece os ODSs da ONU? 

13. Esse órgão/empresa utiliza-se da mandala do ODS referente ao Município de 

XXXX para os resíduos marinhos de que forma? 

14. Quais as metas do Município utilizadas para facilitar o acompanhamento e 

monitoramento de políticas públicas para os resíduos marinhos? 

15. Quais os índices/indicadores do Município XXX referentes à coleta de 

resíduos? 

16. Quais as sugestões/soluções que você entende como viáveis para a redução 

dos resíduos marinhos? 

17. Como é feita a governança de mares e oceanos em relação à gestão da coleta 

de Resíduos Marinhos no Município XXX? 

18. Há alguma informação relevante sobre esse tema que você queira 

complementar? 
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